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APRESENTAÇÃO 


Em  cumprimento  a Lei  n9  3.  27  2 de  30. 9- 1957  dirige  o Con 
selho  Nacional  de  Economia  a sua  14a.  Exposição  Geral  aos  Poderes 
Legislativo  e Executivo.  A primeira  parte  é constituída  de  uma  análj. 
se  da  situação  economica  e financeira  em  1963,  em  que  são  comenta 
dos  e interpretados  os  principais  fatos  daquele  período  as  sinalado  por 
uma  serie  de  acontecimentos  que  tiveram  profunda  repercussão  no 
processo  do  desenvolvimento  do  país. 

A indecisão  da  cúpula  administrativa  em  escolher  uma  ver- 
dadeira política  que  representasse  os  legítimos  anseios  do  povo  brasi 
leiro  - anseios  de  paz  e de  trabalho  e de  prosperidade  - e as  agitações 
oriundas  de  uma  pressão  sindical  nitidamente  esquerdista  serviram  de 
fatores  preponderantes  para  que  a taxa  de  crescimento  registrasse 
uma  queda  sensível,  jamais  observada  nos  últimos  anos.  Da  média 
anual  de  cerca  de  7%  declinamos  em  1963  a uns  2%.  A simplicidade  des 
sa  percentagem  diz  toda  a realidade  terrível  em  que  ia  mergulhando  o 
povo  brasileiro  que  luta,  como  os  demais  povos,  por  um  nível  mais  aj. 
to  de  progresso. 

Em  quase  todos  os  setores  da  atividade  produtiva  foi  sentida 
essa  baixa  violenta  do  índice  de  prosperidade  nacional.  A predominan 
cia  do  interesse  político -partidário  agravada  com  uma  orientação  agita 
cionista  de  conteúdo  fortemente  ideológico  de  esquerda  agressiva  e ab- 
sorvente representou  o impacto  que  se  desdobrou  a partir  de  1961,  re- 
fletindo-se  em  1963. 

A segunda  parte  desta  Exposição  representa  uma  tentativa  no 
sentido  de  oferecer  um  balanço  da  América  Latina,  no  momento  em 
que  tanto  se  fala  e se  discute  a sua  integração  economica.  O CNE  se 
esforçou  ã procura  de  mensurar  realisticamente  as  condições  do  Cond 
nente,  oferecendo  em  determinados  capítulos  sugestões  exequíveis  pa- 
ra solüçoes  a curto  e longo  prazo. 

Evidentemente  o referido  trabalho  se  ressente  da  deficiência 
de  inúmeros  dados  estatísticos,  que  é uma  das  falhas  lamentáveis  da 
administração  latino-americana.  Por  isto  mesmo  o crucial  problema 
de  crescimento  demográfico  - básico,  por  assim  dizer,  numa  interpre 
taçao  do  conjunto  dos  problemas  aqui  apresentados  - deixou  de  ser  de 
vidamente  coberto  pelos  nossos  pesquisadores  em  virtude  da  dificulda 
de  de  atualização  dos  dados  até  agora  disponíveis. 

Os  efeitos  desse  crescimento  demográfico  sobre  o ritmo  só 
cio-economico  das  Nações  da  América  Latina  exigiram  estudo  amplo  e 
profundo.  No  período  de  1950  a 1960  verificou-se  um  aumento  de  47 
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milhões  de  pessoas.  Com  uma  taxa  anual  calculada  em  2.6,  o que  ofe 
rece  um  acréscimo  de  6 milhões  de  habitantes  por  ano,  estima-se  que 
a população  latino-americana  atinja  a 260  milhões  em  1970,  quando  em 
1961  era  de  pouco  mais  de  200.  A estrutura  demográfica,  os  aspectos 
educacionais,  de  locação  e preparação  de  mão-de-obra  e suas  dispoiü 
bilidades  efetivas,  a distribuição  pelas  diversas  atividades  econômi- 
cas, etc.  - tudo  é ainda  objeto  de  análise  a ser  efetuada  de  modo  mais 
interpretativo  do  que  puramente  estatístico. 

De  outro  lado  não  nos  foi  possível  completar  o esquema  pre 
visto  com  os  aspectos  morais  e intelectuais  das  elites  latino -américa 
nas  que  muito  vem  influindo,  ao  longo  do  tempo,  na  adoção  de  um  pro 
grama  de  desenvolvimento  perfeitamente  caracterizado  e aplicado  sem 
solução  de  continuidade. 

Sao  lacunas  estas  de  que  nos  desculpamos,  pois  elas  fica- 
ram além  das  nossas  disposições  de  elaborar  um  trabalho  o mais  com 
pleto  possível.  De  qualquer  maneira,  este  Conselho  buscou  desincum 
bir-se  da  tarefa  que  lhe  foi  traçada,  em  que  pese  a série  de  imprevis 
tos  durante  a execução  das  pesquisas  e redação  dos  capítulos  durante 
os  meses  de  fevereiro  a agõsto. 
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ASPECTOS  ECONÔMICO  - FINANCEIROS  DE  1963 
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o PRODUTO  NACIONAL 


O ano  de  1963  apresentou  o mais  baixo  indice  de  crescimento 
da  economia  brasileira  dos  últimos  anos.  O produto  interno  bruto  ele- 
vou-se  nesse  ano,  em  relação  ao  ano  de  1 962,  a cerca  de  2%  apenas, 
enquanto,  no  ano  anterior,  acusava  3,5%,  o que  significava  a metade 
da  media  de  anos  anteriores. 

Relacionando-se  o incremento  demográfico  da  ordem  de  3% 
ao  ano  com  a taxa  de  crescimento  economico  (2%),  verifica-se  que  o 
acréscimo  da  renda  por  habitante  é inferior  a um.  Êste  fato  nos  permi 
te  afirmar  que  a produção  adicional  do  paás  nao  está  atendendo  ao  c^es 
cimento  vegetativo  da  população,  fato  revelador  de  uma  crise  de  estag 
naçao. 

Nao  e somente  o setor  agropecuário,  influenciado  pelo  cafe, 
responsável  pelo  recesso  de  crescimento,  O industrial  registrou  redu 
ção  na  sua  taxa  de  crescimento  de  aproximadamente  65%..  O comer- 
cial, como  consequência  de  enfraquecimento  dos  setores  agrícola  e in 
dustrial,  e ainda  pressionado  pela  queda  das  exportações , permaneceu, 
pràticamente , nos  mesmos  níveis  de  1962. 

Cabe  ressaltar  que,  de  maneira  geral,  a politica  adotada  pe 
lo  governo  foi  o principal  responsável  pelos  fatos  acima  referidos,  O 
fracasso  na  tentativa  para  deter  a inflação,  as  reivindicações  salari- 
ais, induzidas,  muitas  vezes,  por-motivação  de  ordem  política,  tra- 
duzindo-se em  greves,  a manutenção  de  subsídios,  o insignificante  ren 
dimento  das  sociedades  de  economia  mista,  etc.,  concorreram  para  d£ 
sequilibrios  e distorções  salariais,  de  graves  repercussões  no  siste- 
ma economico. 

a)  Panorama  Agropecuário 

O setor  agropecuário  apresentou  uma  forte  queda  na  sua  taxa 
de  crescimento  em  1963.  O índice  do  quantum  adicional  produzido  foi 
de  0,1  contra  6%  em  1962,  revelando  a gravidade  da  situaçao.  Para  a 
ocorrência  dêsse  resultado,  de  quase  estagnação,  muito  contribuiram 
também  as  mas  condiçoes  climatéricas  vigorante s em  algumas  impor- 
tantes regiões  do  país. 

No  Centro-Sul,  onde  o volume  da  produção  é maior,  as  se- 
cas prejudicaram  culturas  relevantes  como  arroz,  feijão,  milho,  cana 
de  açúcar,  trigo,  amendoim,  algodao  e outros.  A par  das  secas,  as 
geadas  também  contribuiram  para  a diminuição  da  safra  de  cafe  • em 
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são  Paulo,  Paraná  e Sul  de  Minas,  além  dos  incêndios  que  assolaram 
extensas  regiões  no  sul  do  Paraná.  No  entanto,  em  outras  regiões,  co 
mo  no  Nordeste,  as  condições  climáticas  proporcionaram  boas  safras. 

Os  produtos  destinados  à alimentação  no  país  apresentaram 
o volume  de  suas  safras  reduzido  em  comparação  com  o ano  de  1962, 
excetuando-se  o arroz  que  aumentou  de  3%  para  8,5%.  Na  pecuária  tar^ 
bém  ocorreu  fenômeno  semelhante:  a produção  de  laticínios  decresceu 
de  20%  para  1,5%;  a carne  suina  de  \1%  para  3%  de  1962  para  1963. 

O declínio  destas  produçoes  e de  outras  importantes  na  dieta 
do  povo  brasileiro,  tendo  em  vista  o crescimento  vegetativo  da  popula 
ção  na  taxa  de  3%  ao  ano,  proporcionaram  reduções  no  consumo  perca 
pita,  já  bastante  aviltado,  na  sua  balança  alimentar,  com  reflexos  gr^ 
ves  nas  condições  de  higidez  da  coletividade. 

Na  produção  de  matérias-primas  para  o setor  industrial  a si 
tuação  não  foi  melhor,  pois,  reduziu  a sua  taxa  de  crescimento  de  11% 
em  1962  a 4%  em  1963.  A produção  da  borracha  natural,  de  tendência 
decrescente,  apresentou  nova  diminuição  de  4,5%  em  1962  para  2,6% 
em  1963.  Somente  o fumo  e o babaçu  tiveram  um  pequeno  incremento. 

b)  Produtos  de  Exportação 

Quanto  aos  principais  artigos  destinados  à exportação,  obser 
va-se  que  apresentou  decréscimo  da  ordem  de  10,6%  no  volume  produ 
zido.  Tal  fato  deve-se,  principalmente,  ao  café  cuja  safra  foi  menor 
em  cêrca  de  25%.  Verificou-se  exceção  digna  de  nota  com  o cacau  que 
apresentou  incremento  de  18%. 

Apesar  das  sucessivas  medidas  governamentais,  principal- 
mente visando  a um  aumento  das  exportações,  as  condições  adversas 
nao  permitiram  resultados  satisfatórios  de  nossa  balança  comercial, 
que  acusou  um  déficit  de  mais  de  80  milhões  de  dólares. 

Diga-se,  entretanto,  que  êsse  déficit  comparado  com  o de 
1962  (261  milhões  de  dólares)  foi  3,4  vezes  menor.  A reação  ocorrida, 
em  que  pese  a queda  de  produção  de  mais  de  10%,  deveu-se  à melhoria 
dos  preços  nos  mercados  internacionais,  conforme  veremos  no  capítu 
lo  seguinte.  ~ 

É importante  mencionar  ainda  a difícil  conjuntura  dos  produ 
tos  de  exportação  diante  dos  custos  inflacionados  e de  preços  no  merca 
do  exterao.  Essa  situação  foi,  em  alguns  casos,  agravada  pela  persis 
tencia  de  uma  conjuntura  de  super-produção  de  alguns  produtos  como 
o café  (em  outros  anos  ocorreu  com  o cacau,  algodão,  cêra  de  carnaú 
ba)  e para  cuja  solução  muitas  vêzes  não  é fácil  encontrar  um  denomi 
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nador  comum  entre  os  produtores,  exportadores  e representantes  do 
Governo.  Tudo  isso  exige  muita  atenção  nas  modificações  que  vêm  se 
processando  nas  posições  de  procura  e oferta  mundiais  e uma  política 
interna  sem  introduzir  desestimulo  à exportação  e nem  comprometera 
estrutura  produtiva  interna. 

c)  Financiamento  à Agricultura 

Relativamente  ao  credito  agricola,  observa-se  que  a utiliza 
çao  da  carteira  de  colonização,  o redesconto  bancário,  os  créditos  co 
operativo  e o supervisionado,  estão  se  adaptando  melhor  às  condições 
do  meio  rural,  colocando  os  recursos  mais  dir.etamente  ao  alcance  do 
produtor.  Todavia,  constitui  pesar  o fato  do  sistema  de  preços  míni- 
mos, do  "warrant”  e o da  cédula  pignoratícia  não  terem  ainda  alcança - 
do  a plena  eficiência  no  meio  rural, 

A própria  C.R.E.A.I.  do  Banco  do  Brasil  nao  vem  corres 
pondendo  às  reais  necessidades  das  diversas  atividades  do  setor,  quer 
em  decorrência  de  uma  diretriz  de  política  econômica  governamental 
traduzida  em  contenção  dos  meios  de  pagamentos,  quer  por  motivos  i- 
nerentes  ao  processo  produtivo  agrícola,  de  longa  maturação,  dando  lu 
gar  a uma  fraca  rotação  de  recursos  e a uma  devolução  de  emprésti- 
mos a prazo  longo,  portanto  fora  da  mentalidade  bancária  atual. 

Assim  mesmo,  no  ano  de  1963,  a C.R.E.  A.I.  concedeu  420 
mil  empréstimos  no  valor  aproximado  de  230  bilhões  de  cruzeiros,  re 
gistrando-se  um  aumento  de  12%  no  número  de  empréstimos  e 44%  no 
valor  das  operaçoes,  inferior,  entretanto,  ao  avanço  da  inflação. 

As  culturas  mais  beneficiadas  foram  o arroz  com  43,3  bi- 
lhões, o milho  com  19,6  bilhões,  o algodão  com  17,1  bilhões  e o café 
com  1 0 bilhões  . 

Por  seu  turno,  a CEP  (Comissão  de  Financiamento  da  Produ 
ção) , ‘ subordinada  à Superintendência  Nacional  do  Abastecimento,  mas 
operando  em  estreita  colaboraçao  com  o Banco  do  Brasil,  dando  execu 
ção  à política  de  preços  mínimos,  promoveu  em  1963  aquisições  em  v^ 
lor  superior  a 20  bilhões,  abrangendo  os  seguintes  produtos:  milho 

(15,6  bilhões),  algodão  (2,1  bilhões),  feijão  (2  bilhões)  e farinha  de 
mandioca  (1  ,45  bilhão),  além  de  financiamento  com  opção  de  venda  ao 
produtor  em  valor  acima  de  1 9 bilhões.  O que  foi  mencionado  repre- 
senta apenas  parte  das  atividades  da  CFP,  mas  que  dá  a medida  do  aj^ 
cance  que  terá  a política  de  preços  mínimos  quando  atingir  a plenitude 
de  sua  expansão. 

Os  critérios  de  aferição  do  desenvolvimento  do  setor  ãgrop^ 
cuário  como  parte  integrante  do  desenvolvimento  global,  que  alias  so 
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poderiam  ser  analisados  corretamente  num  período  de  diversos  anos, 
vem  de;monstrando  uma  participação  cada  vez  menor  do  setor  em  foco 
na  renda  territorial. 

Por  outro  lado,  verifica-se  maior  grau  de  diversificação  das 
atividades  agrícolas,  melhor  uso  da  terra  e um  aumento  da  área  culti_ 
vada  em  termos  absolutos  e em  percentagem  da  área  global;  também 
os  produtores  vem  recebendo  melhores  retribuições,  em  face  aos  pre 
ços  que  os  seus  produtos  obtem  nos  mercados. 

Fator  relevante  é o com.portamento  do  agricultor  em  relação 
aos  investimentos  no  setor  agropecuário,  os  quais  vem  se  realizando 
em  maior  volume  e intensidade,  em  contraste  com  a economia  predato 
ria  e esgotante,  fruto  de  uma  agricultura  extensiva.  Todavia,  êsse  es_ 
fôrço  deverá  ser  apoiado  e incrementado  pelo  Governo  que  vem  contr^ 
buindo  pouco  satisfatõriam'ente . Basta  constatar  que  os  gastos  do  Mi- 
nistério da  Agricultura  representaram  apenas  2 , 8%  dos  realizados  pela 
Administração  pública  do  pais  em  1963. 

d)  Comportamento  da  Indústria 

O setor  industrial  brasileiro  durante  o ano  de  1963  teve  seu 
ritmo  de  expansão  consideravelmente  reduzido  em  relação  ao  ano  ante 
rior.  vários  foram  os  fatores  que  atuaram,  direta  ou  indiretamente,so^ 
bre  a atividade  industrial,  provocando  uma  queda  na  taxa  de  cresci- 
mento industrial:  8,0%  ho  período  1962/61  para  2,8%>  em  1963/62. 

De  maneira  geral,  deve-se  destacar  a instabilidade  social  de 
corrente  da  orientação  governamental  que,  estimulando  os  movimentos 
grevistas,  fortalecendo  assim  um  esquema  sindical  de  tendências  radi 
calmente  politizadas  de  caráter  esquerdista,  fracassou  nas  tentativas 
de  reduzir  a alta  do  custo  de  vida. 

As  medidas  de  ordem  financeira  adotadas  pelo  Governo,  por 
não  terem  sido  completadas  com  outras  a fim  de  contrabalançar  os  e- 
feitos  negativos  em  sua  aplicação,  tiveram  resultados  diferentes  do  es 
perado.  Assim,  o público  aumentou  a sua  preferência  pela  liquidês,  en 
quanto  os  bancos,  em  virtude  da  diminuição  dos  depósitos  por  parte  do 
público  e também  pelas  consequências  da  Instrução  235  da  SUMOC,  re 
duziram  os  limites  dos  descontos  e empréstimos,  os  quais  apresenta 
ram,  no  2?  trimestre  do  ano,  taxas  reduzidas  de  crescimento,  como 
veremos  com  maiores  detalhes  na  parte  que  estuda  o setor  bancário. 

A situação  no  29  semestre  apresentou  tendências  menos  res 
tritivas.  No  entanto,  a grande  estiagem  verificada  na  região  centro-sul 
do  país  onde  está  localizado  o parque  industrial  brasileiro  ocasionou 
baixas  nos  níveis  das  represas  das  usinas  hidrelétricas  que  suprem  de 
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energia  esta  região.  Fez-se  necessário  a adoção  demedidas  de  racio- 
namento por  meio  de  cotas  de  consumo,  que  afetou  grande  número  de 
industrias  de  transformação. 

De  todos  os  ramos  da  atividade  industrial,  o da  indústria  ma 
nufatureira  foi  o que  maior  redução  acusou  em  sua  taxa  de  crescimen~ 
to.  Depois  de  ter  apresentado  um  acréscimo  significativo  em  1962  de 
9%  êsse  setor  acusou  em  1963  um  acréscimo  de  apenas  1,9%. 

Deve-se  ainda  ressaltar  que  as  indústrias  mais  atingidas  pe 
la  crise  foram  justamente  aquelas  que  vinham  apresentando  maior  di~ 
namismo  no  seu  crescimento.  São  elas:  autom obilústica  (de  31,2%  pa 
ra  8,9%),  couros  (25,2%  para  7,2%),  petróleo  (21,2%  para  7,0%)e  quT 
mica  e farmacêutica  (16,5%  para  3,2%). 

1 ) Siderurgia  - Das  indústrias  que  participam  desse  ramo  de 
atividades  somente  a industria  siderúrgica  e metalúrgica  obteve  aumen 
to  no  seu  volume  físico  de  produção  superiores  ao  do  ano  anterior  ~ 
6, 5%  em  1962,  9,1%  em  1 963. 

A siderurgia  e a metalurgia  de  não  ferrosos,  como  já  foi 
mencionado,  obtiveram  resultados  considerados  excepcionais  em  face 
da  conjuntura  de  1963.  A principal  razao  encontra-se  na  expansão  da 
Cia.  Siderúrgica  Nacional,  a elevação  da  capacidade  da  Mannesmann 
(de  150  mil  para  350  mil  toneladas  anuais)  e a entrada  em  funcionamien 
to  da  Usiminas  com  capacidade  inicial  de  500  mil  toneladas.  No  caso 
dos  metais  nao  ferrosos  destaca-se  a metalurgia  do  alumínio,  pois  a 
capacidade  de  produção  da  Cia.  Brasileira  de  Alumínio  foi  dobrada  (de 
10  mil  para  21  mil  toneladas  anuais). 

2)  Alimentos  - No  que  respeita  as  indústrias  que  maior  peso 
tem  dentro  da  atividade  industrial,  destaca-se  a da  alimentação,  cuja 
produção  declinou  em  seu  ritmo  de  crescimento  com  relaçao  a 1962  de 
6,2%  para  1,9%.  Fortemente  influenciada  pela  moagem  de  trigo,  prepa 
ração  de  carnes,  banha  e laticínios,  sofreu  em  1963  impactos  varia- 
dos, decorrentes . da  queda  da  produção  agropecuária  para  consumo  in 
dustrial,  a qual  apresentou  com  relação  ao  ano  anterior  decréscimo  de 
5,0%. 

3)  Tecidos  - Destaca-se  também  a indústria  têxtil  que  ja  ti- 
nha apresentado  resultados  modestos  em  1962  (3,8%)  e que  apresentou 
em  1963,  situação  ainda  inferior.  É bem  verdade  que  essa  redução  ve_ 
rificou-se  nos  setores  mais  tradicionais,  isto  é,  la  e algodãoj  pois  a 
produção  de  fibras  artificiais  e sintéticas  apresentou  evidentes  sinais 
de  expansao.  Êsse  fato  parece  indicar  modificações  quanto  aos  hábitos 
de  consumo  da  população  brasileira.  A redução  da  procura,  principal^ 
mente  durante  o segundo  trimestre  de  1963,  serviu  também  para  que 


os  fabricantes  nacionais  se  voltassem  para  a exportação  que  pratica- 
mente--4obrou  em  relação  ao  ano  anterior, 

4)  Veículos  - A Indústria  Automobilística  que  depende  para 
sua  sobrevivência  de  uma  série  de  indústrias  complementares  regis- 
trou forte  impacto  negativo.  A produção  prevista  de  230  mil  unidades 
alcançou  apenas  174.126,  inferior  mesmo  a de  1962,  que  foi  del91.194. 
Tal  redução  foi  acentuada  principalmente  pelas  restrições  de  crédito 
motivadas  pela  Instrução  235  e pelo  clima  de  expectativa  que  caracter^ 
zou  o mercado  potencial  de  veículos,  baseado  na  esperança  de  que  as 
medidas  saneadoras  preconizadas  pelo  Governo  pudessem  deter  a mar^ 
cha  ascencional  de  preços.  Note-se  no  quadro  a seguir  que  o setor  de 
caminhões  foi  o mais  afetado,  devendo-se  tal  fato  ao  cancelamento,  no 
início  do  corrente  ano,  das  facilidades  de  financiamento  junto  ao  Banco 
do  Brasil  e outros  Bancos. 

Indústria  Automobilística 
1962/1963 
PRODUÇÃO 


TIPO 

1962 

1963 

Variação  % 

Caminhões  pesados  e dnibus... 

4.113 

3.478 

- 15,4 

Caminhões  médios 

35.557 

20. 546 

- 42,2 

Caminhonetes  de  carga  e passíig 

54.390 

50.157 

- 7,8 

Utilitários 

22.247 

13.922 

37,4 

Automóveis  

74.887 

86.023 

+ 14,9 

TOTAL  

L91.194 

174.126 

- 8,9 

FONTE:  GEIA 


5)  Combustíveis  - As  cifras  relativas  ao  petróleo  bruto,  em 
1963,  indicam  ter  sido  o seu  processamento  nas  refinarias  do  país  pou 
CO  significativo,  com  um  incremento  em  relação  a 1962  de  8%,  quando 
no  período  anterior  tinha  sido  de  ordem  de  30%. 

No  que  refere  aos  derivados,  somente  a gazolina  tipo  B (ex- 
tra) obteve  considerável  aumento  - 44%  - tendo  os  solventes  e o quero 
zene  também  pequenas  elevações:  4%  e 0,2%  respectivamente. 

Todos  os  outros  derivados  tiveram  sua  produção  diminuida 
em  relação  ao  ano  anterior. 

No  setor  de  exploração  nada  de  positivo  foi  alcançado,  além 
do  prosseguimento  dos  trabalhos  de  prospecçao  no  Amazonas,  Acre, 
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Maranhão,  Alagoas,  Sergipe,  Parana,  Mato  Grosso  e Recôncavo  - Tu 
cano. 


6)  Cimento  e Borracha  - Finalmente,  as  produções  de  cimen 
to  e borracha  merecem  algumas  considerações.  A primeira,  que  vinha 
demonstrando  continua  ascenção  nos  últimos  anos,  teve  seu  ritmo  de 
crescimento  bastante  atenuado  em  1963  (de  7,7%  para  2,3%).  Acredi 
ta-se  que  a redução  no  volume  de  construções  foi  o fator  preponderan- 
te dessa  sensível  retração. 

Quanto  à borracha  natural,  a sua  produção  foi  bastante  infe 
rior  a do  ano  anterior,  como  se  pode  verificar  no  quadro  abaixo: 

Indústria  de  Borrachas 
1962/1963 

(Consumo  Industrial  de  Matéria-Prima) 

(em  toneladas  métricas) 


TIPO 

1962 

1963 

Variação 

% 

Natural  

38.738 

34.173 

- 11,8% 

Sintética  

29.218 

34. 373 

+ 17,6% 

Total 

67.956 

68. 546 

+ 0,9% 

FONTE:  Comissão  Executiva  da  Defesa  da  Borracha 


O mesmo  quadro  indica  que  a produção  de  borracha  sintética 
teve  um  notável  aumento  de  produção  em  relação  a 1962:  17,6%. 

A retraçao  na  produção  de  borracha  natural,  que  se  verifi- 
cou de"modo  sensível  no  último  trimestre  do  ano  findo,  foi  prcvàvel- 
mente  provocada  pelas  expectativas  da  elevação  dos  preços  oficiais  de 
compra,  que  possibilitariam  maior  margem  de  lucro  para  os  produto- 
res. 

7)  Construção  Civil  - A indústria  de  Construção  Civil  teve 
seu  ritmo  de  crescimento,  reduzido,  em  1962,  de  5,6%.  Deve-se  isso 
ao  desestimulo  a que  esteve  afeto  o mercado  imobiliário  pela  baixa  ren 
tabilidade  que  vinha  oferecendo  como  investimento  para  fins  de  locaçao 
e,  ainda,  pela  dificuldâde  de  financiamento,  a médio  e longo  prazo, 
que  encontravam  os  compradores  de  imóveis  para  fins  residenciais. 

Êsses  fatos  decorreram.,  principalmente,  da  alta  taxa  de  in- 
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fiação  verificada  para  o ano  em  estudo  (mais  de  80%),  o que  orientava 
as  invérsões  para  outros  setores  onde  a lucratividade  era  segura  e r^ 

. zoável  (letras  de  câmbio,  de  importação,  do  Tesouro,  etc.)  ou  com 
possibilidade  de  lucro  a curto  e médio  prazo  (BÔlsa  de  Valores), assim 
como  os  repetidos  projetos  de  reforma  urbana. 

8)  Outros  Setores  - Os  demais  setores  industriais  como  qu^ 
mico-farmacêutico  (3,2%),  material  elétrico  (2,7%),  bebidas  (-0,3%) 
e fumo  (-1,9%),  nada  apresentaram  de  significativo  no  ano  de  1963. 

A Indústria  de  Energia  Elétrica  apresentou  um  crescimento 
de  5,7%  sôbre  o ano  de  1962  a despeito  da  crise  no  eixo  Rio-São  Paulo 
provocada  pela  longa  estiagem.  Êsse  item  será  abordado  com  maiores 
detalhes  na  parte  relativa  ao  setor  de  Energia  e Transportes. 

A Indústria  de  Mineração  foi  a primeira  em  crescimento  em 
1963,  com  uma  taxa  de  18,4%  (no  ano  anterior  tinha  sido  de  - 0,9%). 
Contribuiu  decisivamente  para  essa  situaçao,  a produção  de  minérios 
de  ferro  da  Cia.  Vale  do  Rio  Doce  e,  também,  a de  manganês  por  par^ 
te  da  ICOMI  que  apresentaram,  respectivamente,  acréscimo  sôbre 
1962  de  22,5%  e 18,8%. 

O forte  acréscimo  apresentado  pela  Industria  Extrativa  Mine 
ral  (18,4%)  e o verificado  pela  de  Energia  Elétrica  (5,7%)  não  consegui 
ram  melhorar  o ritmo  de  crescimento  da  atividade  industrial  (2,2%)d 
vido  as  baixas  ponderações  que  apresentam  no  agregado,  respectiva 
mente  1,8%  e 3,1%  contra  4 , 7%  e 90 , 4%  para  os  setor e s de  Construção 
Civil  e transformaçao,  respectivamente. 

e)  Conjuntura  Energética 

O ano  de  1963  foi  marcado  por  uma  estiagem  sem  preceden- 
tes na  região  centro-sul.  A vazao  média  dos  rios  Tietê  e Paraúba  do 
Sul  - que  suprem  cêrca  de  86%  das  disponibilidades  hidráulicas  do  sis- 
tema Rio  e do  sistema  São  Paulo  - atingiram  valores  mínimos  corres 
pondentes  a 55%  da  vazão  normal  em  cada  um  dêsses  dois  pontos  fluvio 
métricos.  Agravou-se  ainda  mais  a crise  de  oferta  de  energia  elétrica, 
no  Estado  da  Guanabara,  com  a avaria  sofrida  em  uma  unidade  gerado 
ra  da  Usina  Nilo  Peçanha. 

O fato  do  suprimento  de  energia  elétrica  nos  dois  maiores 
centros  urbanos  do  pais  proceder  de  fbntes  hidráulicas,  numa  propor- 
ção de  98%,  na  Guanabara  e de  61%,  em  São  Paulo,  evidencia  a ampli 
tude  dos  problemas  decorrentes  da  insuficiência  da  oferta  de  energia 
eletrica  no  ano  passado. 

Assim,  sendo,  o governo  estabeleceu  restrição  ao  consumo 
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de  energia,  seja  através  de  cortes  de  circuitos  diários  ou  da  fixação  de 
cotas  mensais.  Ainda  para  atenuar  a situação  na  Guanabara,  a Rio- 
Light  foi  autorizada,  em  meados  do  ano  passado,  a reduzir,  de  40  pa- 
ra 20  m3/seg.  a descarga  mínima  do  rio  Paraíba,  em  Barra  do  Piraf, 
representando  esta  maior  captação  de  água,  um  acréscimode  800.000 
kwh  diários . 

A capacidade  geradora  de  eletricidade  instalada  no  país  que 
vem  se  expandindo  a uma  taxa  acumulativa  anual  de  9,5%  - período 

1954/63  - registrou  um  acréscimo  de  1 1 , 3%  em  relação  a 1 962,  passan 
do  de  5.729,0  mil  kw  para  6.379,0  mil  de  kw,  sendo  60,8  mil  de  ori~ 
gem  térmica  e 590,0  mil  de  origem  hidráulica. 

Por  outro  lado,  a produção  de  energia  elétrica  que  aumentara 
no  período  1961/62  em  11,2%  obteve  apenas  o crescimento  de  5,7%  no 
ano  de  1 963  sôbre  o anterior,  atingindo  a produção  total  de  28.700,  7 mi 
Ihões  de  kwh  {*)  contra  27.158,4  milhões  de  kwh  produzidos  em  1962.~ 

QUADRO  I 

PRODUÇÃO  DE  ENERGIA  DISPONÍVEL  PARA  CONSUMO 
(milhões  de  kwh) 


PRINCIPAIS  EMPRÊSAS 

1962 

1963 

Brazilian  Traction 

13.919,5 

13.941,9 

Emp.  Elétricas  Brasileiras  

3.206,1 

3.732,3 

Soc.  Economia  Mista 

1.885,7 

2.331,8 

Empresas  Estatais 

950,1 

1.090,7 

Emp.  Independentes  Particulares  . . 

1.141,7 

1.202,6 

SUB-TOTAL  

21.103,2 

22,.300,  5 

TOTAL  DO  BRASIL 

27.158,4 

28.7  0 0,70(4 

Fonte:  C.N.  A.E.E. 
(*)  - Estimativa 


( ) - Estimativa  da  produção  global  do  pais,  baseada  nos  dados  relaU 
vos  aos  grupos  de  principais  empresas,  fornecidos  pelo  C.N. A. 
E.E.,  de  posse  desses  quantitativos,  referentes  ao  ano  de  1963 
sabendo-se  que  o total  de  21.103,2  milhões  de  kwh  de  energia 
disponível  para  o consumo  daquelas  principais  empresas,  repre^ 
sentam,  em  1962,  cerca  de  77,7%  da  produção  global,  conside- 
rou-se que,  os  22.300,5  milhões  de  kwh  também,  representam 
77,7%  da  produção  global  do  ano  de  1963,  chegando-se,  assim, 
ao  total  de  28.700,70  milhões  de  kwh. 
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Os  dados  do  Quadro  I mostram  o pequeno  acréscimo  da  pro 
dução,  segundo  grupos  de  principais  empresas.  Ressalta-se  oquantitatã 
vo  referente  ao  grupo  Light  que  do  total,  em  1962,  igual  al3.919,5  m_^ 
Ihões  de  kwh,  atingiu  somente  13.941,9  milhões  de  kwh  no  ano  seguin 
te.  Isto  reflete  a crise  energética  existente  na  região  centro-sul, onde, 
predominantemente,  têm  se  estabelecido  meios  para  a poupança  da  e- 
nergia  elétrica.  Os  demais  grupos  de  empresas  tiveram  aumentos  re_ 
lativos  de  energia  disponível  para  o consumo,  haja  visto,  as  Empresas 
Elétricas  Brasileiras  que,  devido  ao  intercâmbio  com  outras  congêne^ 
res,  teve  um  acréscimo  na  sua  capacidade  de  suprimento  de  energia  da 
ordem  de  562,2  milhões  de  kwh.  Êstes  acréscimos,  ainda  motivados 
pelo  intercâmbio  de  energia,  se  verificaram,  tarr<bem,  nas  Sociedades 
de  Economia  Mista,  nas  Empresas  Estatais  e Paraestatais  e nas  Em- 
presas Independentes  Particulares. 

Partindo-se  dos  dados  referentes  aos  grupos  de  principais 
empresas  e considerando  que  os  mesmos  quantitativos,  no  anodel962, 
corresponderam  a 83%  do  consumo  total  do  país,  mensurou-se  o consu 
mo  global  de  eletricidade,  no  ano  de  1963,  em  23.086,8  milhões  de 
kwh. 


QUADRO  II 

CONSUMO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  POR  SETORES  - SEGUNDO 
GRUPQS  DE  PRINCIPAIS  EMPRÊSAS 
(milhões  de  kwh) 


1962 

% 

1963 

% 

Residencial 

4.081,6 

18,7 

3.952,4 

17,1 

Comercial 

2.682,3 

11.9 

2.661,1 

11,5 

Industrial  

8.548,2 

39,3 

8.543,7 

37,0 

Outros  

2.798,6 

12,9 

4.005,3 

17,4 

Sub -total  

18.110,7 

82,8 

19.162,5 

83,0 

Total  do  Brasil  . . . 

21.856,7 

100,0 

(»)23.086,8 

100,0 

Fonte:  C.N.  A.E.E. 
( » ) - Estimativa 


De  acordo  com  o Quadro  II,  observa-se  que  o consumo  de  e 
nergia  gerada  pelos  principais  grupos  de  empresas  passou  de  18.110,7 
milhões  de  kwh  para  19.162,5  milhões  de  kwh  (*),  constatando-se  que 

( * ) - Estão  ai  computados  os  396,4  milhões  de  kwh  produzidos  por  Fur 
nas,  no  ano  passado,  registrado  no  intercâmbio  com  a São  Paulo 
Light,  não  aparecendo,  portanto,  no  somatório  da  produção  lí- 
quida. - Quadro  I. 


- 13  - 


as  quedas  verificadas  nos  consumos  residencial,  comercial  e indus- 
trial derivam  das  restrições  ao  consumo  residencial  que  atingiu  a . . . . 
3.952,4  milhõe s de  kwh  contra  4.081 ,6  milhões  de  kwh,  no  ano  1962 , 
ocorrendo  neste  setor  a mais  acentuada  retração  da  utilização  de  ele- 
tricidade. já  os  consumos  comercial  e industrial  sofreram  decrésci- 
mos de,  respectivamente,  21,2  milhões  de  kwh  e 4,5  milhões  de  kwh. 

Contudo,  os  demais  setores  (englobados  em  "Outros''onde  in 
cluem-se:  Iluminação  Pública,  Tração  Elétrica,  Rural  e Outros),  em 
virtude  de  uso  de  energia  elefrica  para  esses  fins  não  ter  sofrido  res 
trições,  absorveram  1.206,7  milhões  de  kwh  correspondentes  aoacre^ 
cimo  do  consumo  total  relativo  aos  grupos  de  principais  empresas  ou 
seja,  de  1.051,8  milhões  de  kwh,  bem  como  aos  decréscimos  do  con- 
sumo dos  setores  residencial,  comercial  e industrial,  respectivamen- 
te, de  129,2,  21,2  e4,5  milhões  de  kwh. 


RELAÇÃO  COMERCIAL  COM  O EXTERIOR 


O comércio  exterior  brasileiro,  considerado  em  termos  glo 
bais  (importações  mais  exportações),  registrou,  em  1963,  pelo  equiva 
lente  em  dólares,  um  acréscimo  da  ordem  de  7%  em  relação  ao  ano  an 
terior.  Êste  aumento  se  deve  sobretudo  a melhoria  ocorrida  no  valor 
das  exportações  (incremento  de  16%),  quando  o das  importações  se  ele^ 
vou  de  apenas  0,2%. 

O confronto  das  cifras  registradas  nas  duas  correntes  reve- 
la que  nesse  ultimo  ano  exportamos  um  total  de  14,1  milhões  de  tonela 
das,  no  valor  de  1,406  bUhoes  de  dólares;  em  1962,  estas  cifras  situa 
ram-se  em  12,4  milhões  de  toneladas  e 1,214  bilhões  de  dólares,  ha- 
vendo uma  diferença  portanto  de  1 , 8 milhões  de  toneladas  quanto  ao  vo 
lume  e 190  milhões  de  dólares  quanto  ao  valor.  Quanto  às  importações 
(consideradas  em  termos  CIF),  atingiram,  em  1963,  1 ,487  bilhões  de 
dólares,  registrando-se  pequeno  a.umento  em  relação  a 1962,  devido, 
principalmente,  às  drasticas  restrições  a que  estiveram  sujeitas  as  a 
quisiçoes  de  mercadorias,  como  medida  adequada  para  corrigir  o cro 
nico  desequilíbrio  do  nosso  balanço  de  pagamentos. 

Êsses  resultados  determinaram  a ocorrência,  em  1963,  de 
um  saldo  negativo  na  balança  comercial,  de  cerca  de  80  milhões  de  dó  1 
lares,  3,4  vezes  menor  do  que  o verificado  em  1962,  que  foi  de  261  mi 
lhoes  de  dólares. 

a)  Exportação 

No  tocante  às  exportações,  cabe  destacar  a melhoria  ocorri 
da  no  preço  médio  dos  produtos,  que  se  situou  em  tôrno  de  99,4  dóla- 
res para  a tonelada,  enquanto  em  1962  fixou-se  em  98,2  dólares.  Foi 
este,  sem  duvida,  um  fato  auspicioso  dado  que  a cifra  registrada  veio 
interromper  a serie  de  decréscimos  que  há  alguns  anos  vinham  ocor- 
rendo, devido,  sobretudo,  as  quedas  anotadas  nos  preços  do  café  nos  * 
mercados  consumidores.  A melhoria  assinalada,  que  também  se  refle  * 
tiu  nos  valores  totais  da  exportação,  deve-se  principalmente  à eleva- 
ção no  valor  medio  e nas  quantidades  exportadas  de  alguns  produtos  da 
pauta,  como  o açúcar,  o sisal  ou  agave  e o cacau  que  obtiveram  melho 
res  cotações  no  mercado  internacional,  além  do  aumento  da  receita  r 
com  o café,  apesar  da  queda  em  seu  preço  médio  e,  também,  a subs 
tancial  el.evação  da  exportação  do  milho  em  grão. 

Fatores  anormais  que  caracterizaram  o mercado  mundial  do  \ 
açúcar  em  1963,  entre  êles  a escassez  em  quase  todas  as  áreas  de  pro  ^ 


! 
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duçao,  provocaram  a elevaçao  das  cotações,  possibilitando  apreciável 
receita  em  dólares,  a maior  ja  registrada  com  a exportação  brasileira 
dêsse  produto,  superando  a de  196Z  em  18%  na  quantidade,  isto  é,  de 
445  para  524  mil  toneladas , e de  83%  no  valor,  ou  seja  de  39,5  para 
72,4  milhões  de  dólares. 

O sisal,  embora  registrando  decréscimo  de  6,5%  na  quanti- 
dade exportada  (123  mil  toneladas  em  1962  e 115  mil  em  1963)teve  seu 
valor  aumentado  de  47%,  isto  e,  de  23  para  34  milhões  de  dólares.  É 
interessante  assinalar  também  que  essa  ultima  cifra  foi  a maior  até  ho 
je  alcançada  e tal  resultado  se  deve,  fundamentalmente,  às  altas  cota 
ções  obtidas  no  mercado  internacional. 

O cacau,  cuja  exportação  elevou-se  de  cerca  de  1 3 mil  tone 
ladas  a mais  que  em  1962,  propiciou  uma  receita  de  35  milhões  de  do 
lares,  cerca  de  1 0 milhões  de  dólares  superior  a registrada  no  ano  an 
terior . 


Quanto  ao  cafe,  cujas  vendas,  em  1963,  atingiram  à cifra  de 
784,2  milhões  de  dólares,  continou  mantendo  sua  posição  estatística  na 
pauta,  suprindo  mais  de  50%  da  receita  global  de  exportação.  Os  fatõ 
res  climáticos  que  afetaram  a sua  produção  no  ano  passado,  aliados  ao 
incêndio  ocorrido  no  Estado  do  Parana,  prejudicaram  a safra  futura, 
favorecendo,  deste  modo,  a posição  estatística  do  produto  no  mercado 
internacional.  Assistiu-se,  em  consequência,  no  final  do  ano , a alta 
dos  preços  e um  aumento  da  demanda,  com  volumosas  vendas  ao  exte 
rior,  determinando  considerável  melhoria  em  nossa  balança  comercial. 
Esta  alta,  verificada  somente  no  fim  do  período,  não  foi  suficiente,  en 
tretanto,  para  melhorar  a posição  do  preço  medio  do  cafe  durante  todo 
o ano  de  1963;  para  um  incremento  de  19%  na  quantidade  exportada,  a 
receita  correspondeu  apenas  a um  aumento  de  16%,  isto  e,  de  983  mil 
toneladas  em  1962  para  1,2  milhão  de  toneladas  em  1963,  correspon- 
dentes a 643  e 748  milhões  de  dólares,  respectivamente. 

Também  verificou-se  com  os  minérios  de  manganês  retra- 
ção nas  cotações  durante  o ano  passado.  Embora  a quantidade  exporta 
da  do  produto  fôsse  superior  em  11%,  ou  seja,  80  mil  toneladas  amais 
do  que  em  1962,  a receita  em  dólares  caiu  em  cerca  de  10%,  ou,  mais 
precisamente,  de  27,5  para  24,6  milhões  de  dólares. 

Os  quadros  III  e IV  a seguir  relacionam,  segundo  as  quanti- 
dades e valores,  as  principais  mercadorias  exportadas  pelo  Brasil, em 
1962  e 1963,  assim  como  as  variações  ocorridas  no  período  e a parti- 
cipação de  cada  mercadoria  sobre  o total  nos  anos  em  foco. 
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QüAüRO  III 
BRASIL 

PRINCIPAIS  HERüADORIAS  EXPORTADAS 
1962/1963 


Mercadorias 

Valor:  uS$  1 000  (FOB) 

% s/o  total 

1962 

1963 

+ 

L . 

1963 

1962 

1 - Café  em  grão  

642.671 

748.284 

+ 

16,4 

53,2 

52,9 

2 - Algodão  em  rama  

112.166 

114.241 

+ 

1,8 

8.1 

9,2 

3 - Açúcar  

39.499 

72.428 

+ 

83,4 

5.1 

3,3 

4 - Hematita  

68.317 

70.417 

+ 

3,1 

5,0 

5,6 

5 - Cacau  em  amêndoas  

24.227 

35.030 

+ 

4,5 

2,4 

2,0 

6 - Táboas  serradas  de  pinho.. 

36.228 

34.769 

- 

4,0 

2,4 

3,0 

7 - Sisal  ou  agave 

22.887 

33.592 

+ 

46,8 

2,3 

1|9 

8 - Milho  em  grão  

0 

29.494 

... 

2.0 

... 

9 - Minério  de  manganês 

27.481 

24.625 

- 

10,0 

l.T 

2,3 

10  - Fumo  em  folhas  

23.602 

24.118 

+ 

2,2 

IJ 

1|9 

11  - óleo  de  mamona  

14.814 

17.787 

+ 

20,1 

1,2 

1,2 

12  - Manteiga  de  cacau  

16.781 

15.721 

- 

6,3 

1.1 

1.4 

13  - Céra  oe  carnaúba  

9.963 

10.158 

+ 

2,0 

0,7 

0,8 

14  - Peles  e couros  

10.224 

9.048 

- 

11,5 

0,6 

0,8 

15  - Petróleo  em  bruto  ou  cru  . 

6.344 

8.936 

+ 

40,9 

0,6 

0,5 

16  - Mento  

8.123 

7.905 

- 

2,7 

0,5 

0.7 

17  - Erva  Mate  

7.476 

T.664 

+ 

2,5 

0,5 

0,6 

18  - Farelo  de  Amendoim  

4.494 

6.467 

+ 

43,9 

0.4 

0.4 

19  - Laranjas  

4.686 

6.169 

+ 

31,6 

0.4 

0.4 

Outras  mercadorias  

134.202 

129.627 

- 

3,4 

10,1 

11.1 

TOTAL  DA  EXPORTAÇÃO 

1.214.185 

1.406.480 

+ 

15,8 

100,0 

100,0 

FONTE;-  S.E.E.F.  do  Ministério  da  Fazenda. 
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QUADRO  IV 
BRASIL 

PRINCIPAIS  MERCADORIAS  EXPORTADAS 
1962/1963 


QDANT  IDADE 
BI  1 000  TONELADAS 


MERCADORIAS 

1962 

1963 

+ 

■% 

ou  - 

1963 

1962 

1 - Café  em  grão  

983 

1.171 

+ 

19, L 

8,3 

8,0 

2 - Algodão  era  raraa  

216 

222 

+ 

2,8 

1,6 

1.7 

3 - Açúcar  

445 

524 

+ 

17,8 

3,7 

3,6 

4 - Heraatita  

7.528 

8.207 

'+ 

9,0 

58,0 

60,9 

5 - Cacau  era  amêndoas  

55 

69 

+ 

25,4 

0,5 

0,4 

6 - Taboas  serradas  de  pinho  .. 

474 

462 

- 

2,5 

3,3 

3,8 

7 - Sisal  ou  agave  

123 

115 

- 

6,5 

0,8 

1,0 

8 - Milho  era  grão  

0 

699 

... 

4,9 

0 

9 - Minério  de  raanganes  

760 

841 

+ 

10,7 

5,9 

6,1 

10  - Fumo  em  folhas  

41 

44 

+ 

7,3 

0,3 

0,3 

11  Óleo  de  mamona  

61 

77 

+ 

26,2 

0,5 

0,5 

12  - Manteiga  de  cacau  

17 

14 

- 

17,7 

0,1 

0,1 

13  - Cera  de  carnaúba  

9 

11 

+ 

22,2 

0,1 

0,1 

14  - Peles  e couros  

10 

10 

- 

0,1 

0,1 

15  - Petróleo  em  bruto  ou  cru  .. 

298 

360 

+ 

20,8 

2,5 

2.4 

16  - Mentol  

1 

1 

- 

0,0 

0,0 

17  - Erva  Mate  

48 

48 

- 

0,3 

0.4 

18  - Farelo  oe  amendoim  ........ 

75 

102 

+ 

36,0 

0,7 

0,6 

19  - Laranjas  

104 

144 

+ 

38,5 

1,0 

0,8 

Outras  mercadorias  ........ 

1.113 

1.019 

- 

8,4 

7.4 

9,2 

TOTAL  DA  EXPORlAÇaO  

12,361 

14.140 

+ 

14.4 

100.0 

lOO.O 

FWiE;-  S.E.E.F.  do  Ministério  da  Fazenda. 


b)  Importação 

* 

No  quadro  V seguinte  estão  discriminados,  segundo  grandes 
grupos  de  mercadorias,  e pelo  equivalente  em  dólares,  os  valores  da 
importação  brasileira,  em  1963,  comparados  aos  que  se  registraram 
no  ano  anterior.  Pode-se  observar  que  aproximadamente  63%  de  nos- 
sas aquisições  no  exterior  foram  gastos  com  a compra  de  "Equipamen- 
tos e Aparelhamento"  (32,  5%)  e de  "Materiais  para  Produção  Agricola 
e Industrial"  (30,4%).  Seguem-se,  em  ordem  de  importância,  quanto 
ao  total  importado,  o grupo  dos  "Combustíveis  e Lubrificantes"  (18, 1 %) 
e o de  "Gêneros  Alimentícios"  (16,  7%).  O preço  médio  por  tonelada 
dos  produtos  importados  situou-se  em  84,  2 dólares,  enquanto  em  1962 
fixou-se  em  87,  9 dólares. 

As  variações  observadas  nas  importações  d.o  s principais 
itens  que  compõem  a pauta  não  chegaram  a modificar,  a nao  ser  excep- 
cionalmente para  algumas  mercadorias,  a estrutura  dos  bens  adquiri- 
dos em  1963. 

O petróleo,  que  ainda  representa  cêrca  de  12%  de  nossas 
compras  no  exterior,  com  um  dispêndio  da  ordem  de  176  milhões  de 
dólares,  responde  por  um  aumento  de  2 milhões  de  dólares  nos  gastos 
com  a sua  aquisiçao,  relativamente  ãs  compras  efetuadas  em  1 9 6 2. 
Igualmente,  subiram  de  modo  sensível  as  importações  de  gasolina  e 
querosene  para  motores  de  reação  (US$  26  milhões  em  1962  e US$  30 
milhões  em  1963). 

A persistência  da  política  de  subsídio  ãs  importações  de  pe- 
tróleo (e  também  do  trigo  e do  papel  de  imprensa)  continuou  a repercu- 
tir com  graves  reflexos  nas  nossas  contas  no  exterior,  apesar  da 
adoção  dos  depósitos  prévios  impostos  aos  importadores,  aliado  a um 
rigoroso  sistema  de  contingenciamento  das  compras  no  exterior. 

No  grupo  dos  "generos  alimentícios",  aumentaram  os  gastos 
com  a importação  de  trigo  e farinha  de  trigo  (US$  I6l  milhões  em  1962 
e US$  165  milhões  em  1963). 

Apesar  das  imposições  ã indústria  panificadora.de  acrescer 
ã farinha  de  trigo  misturas  como  o milho  e a mandioca,  e das  maciças 
importações  de  trigo  procedentes  da  URSS)  os  preços  médios  do  produ 
to,  mais  elevados  em  1963  do  que  em  1962  (cêrca  de  734  dólares  por 
tonelada  no  primeiro  ano  e 754  no  ano  passado),  fez  com  que  aumentaj 
se  de  4 milhões  de  dólares  ( 2,  5%)  o dispêndio  com  sua  importaçao^da 

do  que  cairam  as  quantidades  compradas  (2.  192  mil  toneladas  em  1962 
e 2.  176  mil  em  1963).  Não  fõssem  as  compras  de  trigo  nos  Estados 
Unidos  para  ser  pago  a longo  prazo,  as  dificuldades  cambiais  teriam 
se  agravado  mais. 
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Oll.lDKQ  V 

COMÉRCIO  EXTEHOR  ü»  liRASIL 
IMl*ORTAÇÃO  SrClINDO  OS  CR/WÜIS  GRüROS  OH  MCRC/lDORIilS 
1902/63  - Valor  em  llS$  1 000  000 


ESPECIFICAÇÃO 

19  6 2 

19  6 3 

N^s 

absolutos 

% s/ total 

N^s 

absolutos 

% s/total 

1.  cêneros  Alimenticios,  Bebidas  e Fumo.... 

15.9 

24J 

16,7 

a)  Trigo  e farinha  de  trigo  

161 

10,9 

165 

11,1 

b)  Outros  

74 

5,0 

83 

5,6 

2.  Combustíveis  e Lubrificantes  

268 

18,2 

m 

18.1 

a)  Petróleo  cru  

174 

11,8 

176 

11,8 

b)  Óleos  combustíveis  

3 

0,2 

2 

0,1 

c)  Gasolina  (I)  

26 

1,8 

30 

2,0 

d)  Lubrificantes  

23 

1.6 

23 

1,6 

e)  Carvao  

15 

1.0 

15 

1,0 

f)  Outros  

27 

1,8 

23 

1,6 

3.  Materiais  para  Produção  Agricola  e Indus_ 

trial 

m 

26J3 

'RA 

a)  Celulose  

10 

0,7 

9 

0,6 

b)  Papel  

28 

1,9 

36 

2,4 

c)  Fertilizantes  

21 

1,4 

30 

2,0 

d)  Outros  

325 

22,03 

377 

25,4 

4.  Equipamentos  e Aparelhamento  

555 

37.7 

m 

32.5 

a)  Veículos  e partes  complementares  .... 

140 

9,5 

115 

b)  Maquinas,  aparelhos  e outros  

415 

28,2 

369 

24,8 

5.  Bens  de  Consumo  (2)  • 

_31 

2A 

2^ 

6.  Bens  não  classificados  

2 

0,1 

1 

0,1 

TOTAL  UA  IMPORTAÇÃO  

1.475 

100.0 

1.487 

iOO^ 

FONTf:;-  Conselho  Nacional  de  Economia  - Uados  originais  do  S.E.E.E.  do  Ministério  da 
Fazenda. 

(1)  - A partir  de  1962,  inclusive  querosene  para  motores  a reaçao. 

(2)  - Exclusive  os  seguintes  "Bens  de  Consumo"  já_incluídos  nos  itens  1,  2 e 4; 

Generos  Alimenticios , Produtos  para  Iluminação  e Veiculos  para  passagei- 
ros. - 
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Do  mesmo  modo,  no  grupo  dos  "materiais  para  produção 
agrícola  e industrial",  verificaram-se  aumentos  nos  fertilizantes  (US$ 
21  milhões  em  1962  e US$  30  milhões  em  1963)  e no  papel  importado 
(US$  28  milhões  e US$  36  milhões,  respectivamente  em  1962  e 1963). 

Em  contrapartida,  o agrupamento  "veículos  e partes  comple 
mentares",  que  em  1962  absorveu  9,  5%  do  valor  total  das  nossas  im- 
portações, ou  seja,  140  milhões  de  dólares,  caiu  ao  nível  de  115  mi- 
lhões no  ano  passado.  Também  m.erece  destaque  as  quedas  ocorridas 
no  período  com  as  importações  de  óleos  combustíveis  (US$  3 milhões 
para  US$  2 milhões),  a celulose  (US$  10  milhões  para  US$9  milhões)  e 
o grupo  de  "máquinas  e aparelhos"  (US$  415  milhões  p>ara  US$  369  mi- 
lhões) . 

c)  Participação  das  Importações  Financiadas  e Sem  Cobertura  Cambial 

É interessante  assinalar  que  os  valores  globais  acima  assi- 
nalados, como  gastos  de  importações  computados  em  bases  CIF,  isto 
é,  incluindo  os  serviços  que  a complementam  (fretes,  seguros,  comis- 
sões, etc.)  têm  de  certo  modo,  apenas  expressão  estatística.  Isto  por- 
que, a exemplo  do  ocorrido  em  anos  anteriores,  ainda  em  1963, grande 
parcela  das  importações  foi  realizada  sem  o correspondente  dispêndio 
de  divisas,  como  as  que  foram  efetuadas  sem  cobertura  cambial, na  for 
ma  do  Decreto  n9  42.820,  de  15.  12.  1957  e,  em  parte,  as  feitas  sem  fi- 
nanciamento. Esta  circunstancia  corrige  também  o saldo  negativo  de 
80  milhões  de  dólares  da  balança  comercial  em  1963. 

Assim  é que  as  importações  financiadas  e sem  cobertura 
cambial  que  ingressaram  no  País  em  1963  atingiram  a cifra  de  305,6 
milhões  de  dólares,  ou  seja,  20,  6%  do  total  das  importações  nesse  ano. 
Em  1962,  estas  operações  representaram  33%  do  total  importado,  fixan 
do-se  o seu  valor  em  485,  9 milhões  de  dólares. 

No  qiiadro  n9  VI,  a seguir,  faz-se  o confronto  entre  os  dois 
períodos,  podendo-se  observar  que  no  ano  passado  reduziram-se  de 
cerca  de  180  milhões  de  dólares  as  importações  realizadas  sob  aquela 
modalidade  (37,  1%).  Notadamente  as  efetivadas  como  "financiamento 
ao  setor  publico"  ( - US$  134  milhões)  e "financiamento  ao  setor  parti- 
cular" ( - US$  21  milhões).  Cairam  também  os"investimentos  de  cagi 
tal  estrangeiro"  ( - US$  16  milhões)  e as  "operações  com  pagamento 
em  cruzeiro"  ( - US$  15,5  milhões).  Em  contrapartida,  tiveram  seus 
valores  acrescidos  sómente  os  itens  incluídos  como  "doações,  amos- 
tras, indenizações,  etc."  ( - US$  6 milhões). 

d)  Balanço  de  Pagamentos 

Em  1963,  o Balanço  de  Pagamentos  do  País  apresentou-se 
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QUADRO  VI 

PARTICIPAÇÃO  DAS  IMPORTAÇÕES  FINANCIADAS  E 
SEM  COBERTURA  CAMBIAL 


Valor  em  US$  1 000 


19  6 2 

19  6 3 

Variação  % 
ou  -) 

sõbre  1962 

DISCRIMINAÇÃO 

N9  s 

absolutos 

% 

N9  s 

absolutos 

% 

1 . Investimentos  de  Capi- 
tal Estrangeiro 

36.032 

Z,  4 

20. 166 

1.4 

- 44.  0 

Z.Fin.  ao  Setor  Particu- 
lar   

79.128 

5,  4 

58. 120 

3,  9 

- 26,  5 

3.Fin.ao  Setor  Público  . 

276. 160 

18,  7 

142. 302 

9.  6 

- 48,  5 

4. Operações  com  paga- 
mento  em  Cr$ 

78. 538 

5,  3 

63. 079 

4,  2 

- 19,7 

5.  Doações,  amostras,  in- 
denizações, etc 

16. 028 

1,  1 

22.030 

1,  5 

+ 37,4 

Importações  Fin.  s/Co- 
bertura  Cambial 

485. 886 

33,  0 

305.647 

20,  6 

- 37.  1 

Importações  Pagas  a Vis 

ta 

989.161 

67,  0 

1.  181.201 

79,  4 

+ 19,4 

TOTAL  IMPORTAÇÕES 

1.475.047 

100,  0 

1.486. 848 

100,  0 

+ 0,  8 
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com  um  déficit  da  ordem  de  308  milhões  de  dólares.  Tal  cifra,  embora 
com  baso  em  dados  preliminares  do  movimento  cambial  do  ano  passa- 
do, mostra  que  ainda  neste  exercício  continuou  o Brasil  a defrontar-se 
com  sério  desequilíbrio  em  suas  contas  com  o exterior. 

Apesar  das  severas  medidas  de  contenção  de  gastos  adota- 
das pelas  autoridades  monetárias,  pouco  se  conseguiu  para  diminuir  o 
déficit,  considerando  o resultado  negativo  verificado  em  1962,  que  se 
fixou  em  323  milhões  de  dólares.  Êste  fato  concorreu  portanto  para 
agravar  ainda  mais  a já  precária  situação  das  nossas  transações  eco- 
nômicas e financeiras  com  o exterior. 

O balanço  das  "Transações  Correntes"  que  inclui,  como  se 
sabe,  as  operaçoes  relativas  a "Mercadorias",  "Serviços"  e "Donati- 
vos", apresentou-se  também  com  resultado  negativo  de  136  milhões  de 
dólares  que,  apesar  de  tudo,  é o menor  que  nesse  setor  se  verifica  nas 
nossas  contas  internacionais  desde  1955,  ano  em  que  atingiu  a 34  mi- 
lhões de  dólares.  Comparado  ao  saldo  negativo  ocorrido  em  1962  (US$ 
414  milhões)  constata-se  uma  redução  de  278  milhões  de  dólares,  ou 
seja,  cerca  de  69%  a menos  que  no  ano  anterior. 

Essa  melhoria  se  deve  ã posição  favorável  da  nossa  balança 
comercial,  em  1963,  que  medida  em  termos  FOB  tanto  para  as  expor- 
tações quanto  para  as  importações,  acusou  um  saldo  positivo  de  123 
milhões  de  dólares,  contra  um  resultado  negativo  de  90  milhões  em 
1962.  Tal  fato,  conforme  foi  assinalado  anteriormente,  deve-se  sobre 
tudo  ao  ganho  verificado  nas  vendas  de  alguns  de  nossos  principais  pro 
dutos  da  pauta  de  exportação,  determinando,  em  consequência,  melho- 
ria de  213  milhões  no  item  mercadorias. 

Êsse  resultado  não  foi  entretanto  suficiente  para  equilibrar 
o balanço  de  "Transações  Correntes",  tendo  em  vista  que  os  gastos  lí- 
quidos registrados  sob  o item  "Serviços"  atingiu  a 255  milhões  de  dóla 
res.  Essa  cifra,  embora  ainda  bastante  elevada  pelo  ônus  que  incide 
sobre  o valor  das  nossas  importações,  foi,  entretanto,  inferior  em  ce_r 
ca  de  21%  ã que  se  gastou,  sob  a mesma  rubrica,  no  ano  anterior.  Di- 
ga-se, de  passagem,  que  desde  1961,  vem  o Brasil  obtendo  redução  de 
despesas  computadas  sob  essa  modalidade,  e para  esses  resultados, 
têm  concorrido,  principalmente,  a diminuição  de  gastos  com  "Viagen-s 
Internacionais"  e "Rendas  de  Investimentos",  além  de  "Serviços  Dive^ 
sos".  Por  outro  lado,  aumentaram  de  100%  os  "Donativos"  feitos  ao 
País  no  último  ano  (US$  4 milhões  contra  US$  2 milhões  em  1962). 

’ Quanto  ao  movimento  líquido  de  capitais  (ingresso  menos  s^ 
da),  verificou-se,  em  1963,  forte  retraçao  ã entrada  de  investimentos 
no  País,  a tal  ponto  que  inverteram-se  as  posições  registradas  em 
anos  anteriores.  O fluxo  líquido  de  capitais  fixou-se  em  apenas  273 
milhões  de  dólares  , menos  209  milhões  do  que  em  1962. 
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O saldo  das  operações  de  movimento  de  "Capitais  Autôno- 
mos" agravou  a situação  bastante  critica  do  mercado  cambial , dado  que 
se  mostrou  negativo  em  1963  (-  US$  35  milhões),  fato  esse  que  sòmen 
te  ocorrera  anteriormente,  em  1 950,  com  um  saldo  também  negativo, 
de  29  milhões  de  dólares,  nas  transações  de  capital, 

Para  fazer  face  a resultados  tao  desfavoráveis,  em  1 963,  te 
ve  o Governo  que  recorrer  a empréstimos  no  exterior  junto  a institui 
çoes  oficiais,  e realizar  outras  operaçoes  "compensatórias"  para  co- 
brir o vultoso  déficit  de  308  milhões  de  dólares  com  que  viria  a se  en 
cerrar  o exercício.  Assim,  levantamos  um  total  de  193  milhões  de  do 
lares  junto  ao  Departamento  do  Tesouro  dos  Estados  Unidos  da  Améri 
ca,  AID,  EXIMBANK  e FMI,  montantes  que  alcançaram  73%daquele  to 
tal;  com  credores  europeus  (18%)  e empréstimo  do  Japão  (9%).  Os  115 
milhões  restantes  foram  "regularizados"  com  a venda  de  ouro  no  total 
de  81  m.ilhoes,  através  da  elevaçao  de  nossas  "Obrigações  a Curto  Pra 
zo  no  Exterior"  (40  milhões)  e pela  redução  de  "Atrasados  Comerciais" 
no  montante  de  6 m ilhõe s .( Quadro  VII). 


QUADRO  VII 

BALANÇO  DE  PAGAMENTOS  DO  BRASIL 
1962/1963 


Valor  em 

US$  1 

.000.000 

discriminação 

1962 

1963  (1) 

I 

- Mercadorias 

90 

123 

Exportação  (FOB) 

1.214 

1 .407 

Importação  (FOB) 

- 1.304 

- 

1.284 

II 

- Serviços 

322 

- 

255 

Receita 

93 

96 

Despesa  

415 

- 

351 

III 

- Mercadorias  e Serviços .... 

412 

- 

132 

IV 

- Donativos 

2 

- 

4 

V 

- Movimento  de  Capitais  

482 

273 

a)  Capitais  Autônomos 

159 

- 

35 

b)  Capitais  Compensatórios  ........ 

323 

308 

VI 

- Erros  e Omissões  .... 

68 

- 

137 

FONTE:-  SUMOC 

(1)  - Estimativa  preliminar. 
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e)  Política  Cambial  e de  Comércio  Exterior 

Ao  findar-se  1963,  haviam  sido  postas  em  vigor  nesse  ano 
vinte  e nove  Instruções  da  Superintendência  da  Moeda  e do  Credito 
(SUMOC).  Essa  série  se  iniciou  com  a Instrução  234,  de  14  de  fevere^ 
ro,  e prosseguiu  com  as  de  n9s.  235  a 238  no  mes  de  março,  239  em 
abril,  240  a 242  em  junho,  243  a 245  em  agosto,  246  a 251  em  setem- 
bro, 252  a 257  em  outubro,  258  em  novembro  e,  por  ultimo,  259  a 262, 
no  mês  de  dezembro. 

Cuidam  elas  de  proteção  ao  capital  nacional,  de  restrição  às 
importações,  de  incentivo  às  exportações,  de  discipliname nto  do  cãr^ 
bio,  da  expansão  e seleção  do  credito  e de  controle  das  aplicações  ban 
carias . 

Essa  sequência  de  medidas  que  as  Autoridades  Monetárias 
puseram  em  vigor,  no  ano  passado,  visaram  encontrar  soluções  para 
problemas  que  decorrem,  sobretudo,  da  expansão  do  processo  inflacio_ 
nário  no  pais,  mas  objetivaram  também  corrigir  desajustamentos  tem 
porários,  determinados  por  agitações  sociais,  crises  políticas  e anor 
malidades  de  diversas  ordens  que  têm  agitado  a economia  nacional, 
principalmente  nos  dois  últimos  anos. 

A maior  parte  dessas  medidas  tiveram  por  escopo  a adoçao 
de  providências  relacionadas  com  a orientação  da  política  cambial  e de 
comércio  exterior  que  vínhamos  seguindo  em  1962. 

Assim,  a Instrução  236,  de  13  de  março,  permitiu  que  as 
cambiais  provenientes  da  exportação  de  cacau  em  bagas  ou  de  massa 
fossem  negociadas  com  o Banco  do  Brasil,  a taxa  do^mercado  livre,  fj_ 
cando  a negociação  subordinada  ao  recolhimento  de  uma  quota  de  con- 
tribuição correspondente  a 10%  (dez  por  cento)  do  valor  das  cambiais. 
Essa  parcela  é recolhida  a Caixa  da  SUMOC,  "para  atender  a comple- 
mentação  do  preço  assegurado  internamente,  em  caso  de  maior  baixa 
das  cotações  internacionais,  à manutenção  de  adequada  relação  de  pre 
ços  entre  o cacau  em  amêndoas  e seus  derivados  e assegurar  o aper- 
feiçoamento da  respectiva  lavoura".  Permitiu  também  que  essas  cam 
biais  fossem  negociadas  livremente  em  qualquer  Banco  autorizado  a 
operar  em  cambio,  sujeito  porem  ao  re'passe  obrigatório  ao  Banco  do 
Brasil  de  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  das  mesmas,  além  do  recolhi 
mento  da  quota  de  10%  (dez  por  cento)  acima  mencionada.  Dispôs  ainda 
essa  Instrução  que  as  cambiais  provenientes  da  exportação  de  deriva- 
dos de  cacau  continuassem  sendo  negociadas  no  mercado  de  taxa  livre, 
conforme  estabelecido  pelo  item  II  da  Instrução  n?  217,  de  4.10.61. 

A de  n?  239,  de  22  de  abril,  reajustou  as  taxas  oficiais  de 
compra  e de  venda  de  cambio,  de  Cr$  460,00  e Cr$  475,00,  respecti- 
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vamente,  para  Cr$  600,00  e Cr$  620,00  por  dólar,  ou  seu  equivalente 
em  outras  moedas.  Fixou  em  US$  26,00,  a quota  de  contribuição  por 
saca  para  as  exportações  de  cafe  dás  safras  1961/62  e 1 962/6  3 . Elevou 
a 20%  e 8%,  respectivamente,  a quota  de  contribuição  das  exportações 
de  cacau  em  bagas  e em  massa  e os  de  derivados  do  produto,  e insti- 
tuiu para  a exportação  de  algodão,  a contribuição  de  Cr$  40,00  por  dó 
lar.  Reduziu  de  80  para  60%  do  valor  do  contrato  de  câmbio  para  im- 
portação de  mercadorias,  o recolhimento  obrigatorio  a que  estão  sujei 
tas  estas  operações  e estabeleceu  prioridades  para  importações  de  ma 
quinas  e equipamentos  necessários  ao  termino  de  projetos  em  execu- 
ção. 


Em  14  de  junho,  a Instrução  240  fixou  em  US$  19,00  ou  seu 
equivalente  em  outras  moedas,  por  saca  de  60  quilos  de  café  cru  ou  48 
quilos  de  cafe  torrado  ou  moido,  a quota  de  contribuição  sõbre  as  cam 
biais  provenientes  da  exportação  dos  cafés  da  safra  1963/64;  para  os 
càfes  da  safra  1962/6  3,  continuou  mantida  a quota  de  contribuição  de 
US$  26,00,  estabelecida  anteriormente  pela  Instrução  239. 

Ainda  no  dia  28  desse  mesmo  mês,  duas  novas  Instruções  da 
SUMOC  entraram  em  vigor.  A primeira  (n9  241)  reduziu  para  15%  e 
5%,  as  quotas  de  contribuição  que  recaem  sobre  as  exportações  de  ca 
cau  em  bagas  e massa  e sõbre  os  derivados,  anteriormente  fixados  pe 
la  de  n?  239,  em  20%  e 8%,  respectivamente.  A segunda  (n9  242)  deu 
nova  regulamentação  as  operaçoes  relativas  a importação  de  maquinas 
ou  equipamentos  sem  cobertura  cambial  ou  financiadas  no  exterior.  Su 
bordinou  o registro  destas  operaçoes  às  seguintes  condições:  a)  desti 
narem-se  as  máquinas  ou  equipamentos  à importação  ou  complementa 
ção  de  projetos  de  real  interesse  para  o processo  de  desenvolvimento 
da  economia  nacional,  com  características  de  absoluta  inadiabilidade , 
sob  pena  de  retardamento  ou  interrupção  do  referido  processo,  e b)  pa 
ra  as  importações  cobertas  por  financiamento  externo,  sera  exigido 
prazo  nao  inferior  a 7 (sete)  anos,  iniciando-se  a amortizaçao  a partir 
do  39  ano.  Dispôs  também  à proibição  de  importações  de  máquinas  e 
equipamentos,  que  possam  ser  supridos  satisfatoriamente  pela  indus- 
tria nacional,  determinando  ainda  a obrigatoriedade  de  audiência  do 
Conselho  da  SUMOC,  nos  casos  especiais,  principalmente  os  decorren 
tes  de  importações  que  provenham  de  áreas  monetárias  nas  quais  seja 
favorável  a posição  cambial  do  Brasil. 

A Instrução  243,  de  9 de  agosto  consolidou  as  normas  relati_ 
vas  a isenção  do  recolhimento  obrigatorio  da  taxa  instituída  pela  Instru 
ção  204  para  as  operações  de  cobertura  cambial  de  importações.  Atr^ 
ves  dessa  medida,  foram  estabelecidos  os  tipos  de  operaçoes  em  que 
continuaram  dispensados  do  recolhimento  da  referida  taxa,  limitando 
aquela  medida  às  importações  de  mercadorias  originarias  de  países  in 
tegrantes  da  Associação  Latino  Americana  de  Livre  Comercio( ALALQ 
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e às  irn.portações  essenciais  que  não  pudessem  ser  substituidas  pe  la 
produção  interna,  bem  con.o  às  de  interesse  do  desenvolvimento  da  e- 
conomia  nacional. 

Em  28  de  agosto,  duas  outras  Instruções  da  SUMOC  passa- 
ram a regular  as  operações  cambiais.  A de  n9  244  teve  por  fim  disc^ 
plinar  as  operações  de  compra  e venda  de  câmbio  para  qualquer  fim, 
excetuadas  as  operações  relativas  à exportação  ou  a importação  e ser_ 
viços  correlatos  (fretes,  seguros,  etc)  ao  comércio  de  mercadorias. 
Por  essa  medida,  passaram  todas  as  transações  cambiais,  inclusive 
as  que  vinham  se  processando  exclusivamente  no  mercado  manual,  a 
serem  feitas  por  qualquer  Banco,  inclusive  o Banco  do  Brasil.  Estabe_ 
leceu  a SUMOC,  que  tõdas  as  operações  seriam  realizadas  as  taxas 
previstas  no  item  I da  Instrução  239,  de  22  de  abril,  ou  sejam  a deCr$ 
600,00  para  compra  e a dè  Cr$  620,00  para  venda.  Na  compra  relativa 
às  operações  que  não  envolvessem  transações  de  mercadorias,  seria 
paga  uma  bonificação  a ser  determinada  pela  Carteira  de  Cãmbio  e,  na 
venda  o comprador  pagaria  uma  quota  de  contribuição,  a ser  determi- 
nada também  pela  Carteira.  Dispôs  também  essa  Instrução  que  todas 
as  operações  cambiais  realizadas  segundo  o regime  estabelecido  pela 
mesma,  estavam  dispensadas  do  recolhimento  obrigatório  da  taxa  de 
cobertu.ra  cambial  regulado  pela  Instrução  243,  de  9 de  agosto. 

A de  n?  245  elevou  de  60%  para  70%  a obrigatoriedade  do  re- 
passe ao  Banco  do  Braáil  das  cambiais  provenientes  da  exportação  de 
café,  além  das  quotas  de  contribuição  indicadas  pela  Instrução,  240, 
de  14  de  junho.  • • 

A Instrução  248,  de  3 de  setembro  revogou,  para  as  expor- 
tações de  algodão  da  safra  63/64,  a quota  de  contribuição  de  Cr$  40,00 
por  dolar  ou  seu  equivalente  em  outras  moedas,  que  fõra  instituída  pe 
la  de  n?  239,  com  a finalidade  de  aplicaçao  em  operaçoes  de  fomento  e 
defesa  da  economia  algodoeira. 

Nesta  mesma  data,  a Instrução  249,  deu  prioridade  às  em- 
presas industriais  que  exportem  produtos  manufaturados,  em  geral,  pa 
ra  adquirir  quotas  especiais  de  cambio  destinadas  à cobertura  de  im- 
portações, para  uso  proprio,  de  matérias  primas,  partes  ou  peças  com 
plementares  utilizadas  na  fabricação,  preparo  ou  acondicionamento  de 
produto  destinado  ao  mercado  externo  ou  a fabricaçao  destinada  aomer 
cado  interno.  Estabeleceu-se  o mesmo  privilegio,  às  importações,  pa 
ra  uso  proprio,  de  máquinas  e equipamentos  destinados  à própria  in- 
dustria e,  bem  assim,  o pagamento  de  obrigações  financeiras  registra 
das  na  SUMOC,  sujeitas  estas  últimas  operações  à prévia  autorização 
da  Carteira  de  Cambio  do  Banco  do  Brasil,  e condicionadas  ao  máximo 
de  30%  do  valor  dos  contratos  de  cãmbio  referentes  à exportação  de 
produtos  manufaturados  e efetivamente  liquidados.  Dispôs  também  a 
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249  que  as  importações  de  componentes  a serem  incorporados  aos  pro 
dutos  destinados  a venda  ao  mercado  externo,  ficam  dispensados  do  re 
colhimento  compulsorio  da  taxa  de  cobertura  cambial  a que  se  referira 
a Instrução  243 . 

Posta  a vigorar  também  no  dia  3 de  setembro,  a de  n9  250 
modificou  normas  referentes  as  operações  de  financiamento  às  expor- 
tações, determinando  que  o Banco  do  Brasil  conceda  refinanciamento 
às  exportações  que  se  ajustam  as  condiçoes  indicadas  nos  itens  I e II 
da  Instrução  215,  de  25.9.61,  reformulando  ainda  os  itens  III  e IV  da 
mesma  Instrução.  Pelas  modificações  introduzidas  através  da  250,  o 
refinanciamento  as  exportações  passou  a ser  feito  nas  seguintes  bases: 
pela  Carteira  de  Câmbio,  para  a totalidade  do  valor  da  parte  financia- 
da amortizável  no  prazo  de  360  dias,  contados  da  data  da  negociação 
com  o Banco  do  Brasil  e pela  Carteira  de  Comércio  Exterior , para  7 5% 
do  restante  da  parte  financiada . Quando  o pagamento  a vista , efetuado  pe 
lo  importador,  fôr  supe  rior  ao  mínimo  de  20%,  na  forma  fixada  no  item  II 
da  215,  poderá  o refinanciamento,  na  proporção  disse  excesso  e a critério 
da  CACEX,  ultrapa s sar  o índice  de  7 5%,  acima  indicado.  O exportador,  no 
entanto,  deverá  entregar  os  títulos  ao  Banco  do  Brasil  pelo  valor  da  expor 
taçao , admitindo-se,  para  a parcela  não  coberta  pelo  refinanciamento,  o 
fechamento  do  câmbio  por  ocasiao  da  negociação  ou  liquidação  dos  títulos 
no  exterior,  ou  antes,  à opção  do  exportador  . É interessante  recapitular, 
para  melhor  esclarecimento  das  modificações  efetuadas  pela  250,  o que 
dispunham  os  itens  agora  reformulados,  da  215:  "I  - A Carteira  de  Comér 
cio  Exterior  poderá  licenciar  a exportação  financiada  de  bens  de  capital  e 
de  consumo  durável  para  pagamento  a pnédio  e longo  prazos,  em  moeda  de 
livre  conversibilidade  ; II-  O financiamento  em  moeda  estrangeira  não  po 
derá  exceder  80%do  valor  faturado,  cabendo  ao  importador  efetuar  o pa 
gamento,  até  o embarque,  de  pelo  menos  20%  desse  valor.  Para  fins 
do  disposto  neste  item,  será  incluído  no  valor  faturado  o montante  do 
frete,  quando  o transporte  for  efetuado  sob  bandeira  nacional;  III  - A 
Carteira  de  Comércio  Exterior  poderá  conceder  o refinanciame nto , em 
moeda  nacional,  dos  contratos  de  exportação,  celebrados  nas  condi- 
çoes indicadas  nos  itens  I e II,  ate  o máximo  de  7 5%  da  parte  financia- 
da em  moeda  estrangeira;  IV  - Para  os  fins  do  item  III,  devera  o ex- 
portador contratar  com  o Banco  do  Brasil  a entrega  do  câmbio  respec_ 
tivo". 


No  dia  1 1 de  outubro,  a Instrução  254,  fixou  em  100%  do  va- 
lor do  contrato  de  cambio  para  importação  de  mercadorias  e transfe- 
rencias financeiras,  o recolhimento  obrigatorio  a que  se  refere  a de 
n9  239. 

A Instrução  2 55,  de  1 8 de  outubro  determinou  que  o Banco  do 
Brasil  emitisse  Letras  análogas  às  de  que  tratou  a Instrução  254,  "des_ 
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tinadas  a possibilitar  a captação,  no  mercado  interno  de  capitais,  de 
recursos  adicionais  não  inflacionários".  Dispôs  também  que  essas  le- 
tras seriam  colocadas,  de  acordo  com  as  condições  do  mercado,  para 
satisfazer  a novas  demandas  de  crédito  e absorver  as  emissões  de  pa- 
pel-moeda, feitas,  naquele  período,  em  consequência  das  crises  poU 
ticas  que  o Paés  vinha  atravessando,  agravadas  ainda  por  movimentos 
grevistas.  As  novas  Letras  do  Banco  do  Brasil,  da  mesma  forma  co- 
mo foi  estabelecido  na  254,  foram  emitidas  com  prazo  de  180  dias, sem 
juros . 


A Instrução  256,  de  29  de  outubro,  fixou  em  200%  do  valor 
do  contrato  de  cambio  o recolhimento  obrigatoric  para  a importação 
das  mercadorias  e transferências  financeiras  a seguir  especificadas: a) 
todas  as  miCrcadorias  classificadas  na  categoria  especial;  b)  merca  - 
dorias  da  categoria  geral  especificadas  pelo  Conselho  da  SUMOC,  em 
listas  publicadas  pela  Fiscalização  Bancária  do  Banco  do  Brasil  (FI- 
BAN);  e c)  rendas  de  filmes  cinerhatográficos  estrangeiros.  Estabele 
ceu  que  o depósito  acima  referido  seria  restituído  no  fim  de  30  (trinta) 
dias,  em  letras  e emissão  do  Banco  do  Brasil,  a 180  (cento  e oitenta) 
dias  de  prazo,  sem  juros.  Dispensou  do  recolhimento  citado,  as  impor_ 
taçoes  de  mercadorias  ou  transferências  financeiras  de  que  trata  esta 
Instrução  e mais  as  relacionadas  na  de  n9  2 54,  no  item  I,  letras  "b"  e 
"c"  da  de  n9  243,  a seguir  especificadas:  a)  importação  de  mercado- 
rias originárias  dos  países  integrantes  da  Associação  Latino- America 
no  de  Livre  Comercio  (ALALC),  desde  que  constantes  da  Lista  Nacio 
nal  do  Brasil;  b)  as  importações  e transferências  financeiras  especifi 
cadas,  periodicamente,  pelo  Conselho  da  SUMOC,  em  lista  publicada 
pela  Carteira  de  Cambio  do  Banco  do  Brasil;  e c)  importações e trans 
ferências  financeiras  realizadas  pelo  Govêrno  Federal,  pelos  Govêr- 
nos  Estaduais  e Municipais,  desde  que  consideradas  tais  operaçoes  ina 
diáveis  e plenamente  justificadas,  e que  as  mercadorias  essenciais  a 
serem  importadas  não  sejam  ainda  produzidas  no  pafs.  Alterou  ainda 
a 256,  o que  dispunha  o paragrafo  II  da  Instrução  242,  que  passou  a ter 
a seguinte  redação:  "Serão  submetidos  ao  Conselho  da  SUMOC  os  ca- 
sos especidiis,  principalmente  os  decorrentes  de  importações  que  pro 
venham  das  áreas  monetárias  nas  quais  seja  favorável  a posição  cam- 
bial do  Brasil  e de  importações  originárias  de  países  integrantes  da  A s 
sociação  Latino-Americana  de  Livre  Comércio  (ALALC),  cohstántes 
da  Lista  N acionai  do  Brasil'.  Exclui,  tambqm , a 256 , as  importações  de 
produtos  originários  de  países  integrantes  da  ALALC,  constantes  da  Lista 
Nacional  do  Brasil,  do  limite  a que , na  forma  do  item  III  da  Instrução  229, 
de  15.8.62,  estão  sujeitas  as  operações  de  contrato  de  câmbio,  por  firma  e 
por  semana,  nò  conjunto  de  tõdas  as  praças.  Vale  ressaltar,  que  esse  limi 
te,  segundo  as  disposições  acima  assinalados,  é de  US$  30.000  (trinta 
mil  dólares) . 

Com  a mesma  data  da  de  n9  2 56,  a Instrução  258  reajustou 
a taxa  cambial  para  as  exportações  de  produtos  manufaturados,  crian- 
do um  regime  especial  de  bonificação  correspondente  à elevação  geral 
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de  custos  de  produção  ocorrida  entre  o mes  de  abril  de  1963  e o mês 
anterior  ao  da  data  da  liquidação  dessas  cambiais,  além  de  umabonifi 
cação  especial  de  10%  sobre  o total. assim  apurado.  Dispôs  ainda  que  o 
reajuste  dessa  bonificação  será  alterado  periodicamente,  com  base  nos 
índices  de  elevação  de  preços  e estabeleceu  que  no  caso  de  manufatura 
dos  elaborados  com  matérias  primas,  normalmente  exportadas , ou  que 
contenham  matérias  primas  ou  partes  complementares  de  origem  es- 
trangeiras, seria  deduzido,  para  efeito  de  aplicaçao  da  sistemática  es 
tabelecida  por  esta  Instrução,  o valor  daqueles  materiais,  sempre  que 
o seu  total  exceder  30%  do  valor  FOB  do  produto  exportado,  Determi 
nou,  por  ultimo,  a 258,  que  os  encargos  financeiros  resultantes  da  a- 
plicação  desta  Instrução  serão  cobertos  pelo  produto  da  licitação  de  li- 
cença de  importação  de  mercadorias  da  categoria  especial. 

A Instrução  260,  de  23  de  dezembro,  adotou  novos  modelos 
de  impressos  para  os  contratos  de  cambio,  a partir  de  19  de  janeiro  de 
1964,  a serem  utilizados  para  as  operaçoes  de  compra,  venda,  repas 
se,  cobertura,  cancelamento,  alterações  e reajuste  de  taxa  de  câmbio. 

Finalmente,  a Instrução  262, de  27  de  dezembro,  elevou  de 
70%  para  80%,  a percentagem  de  repasse,  ao  Banco  do  Brasil,  a que 
estavam  obrigados  os  bancos  que  negociam  as  cambiais  provenientes 
da  exportação  de  cafe  e manteve  as  quotas  de  contribuição  indicadas  na 
Instrução  Z40,  ou  seja,  US$  19,00  por  saca  de  60  quilos  de  cafe  crú  ou 
48  quilos  de  cafe  torrado  ou  moido.  Para  os  cafes  da  safra  1962/63, 
e anteriores,  foi  também  mantida  a quota  da  contribuição  de  US$  26,00, 
conforme  dispusera  a Instrução  239. 


REALIDADE  FINANCEIRA 


Diante  das  exigências  financeiras  peculiares  ao  processo  in 
flacionário  crescente  no  país,  era  de  se  esperar  o elevado  nível  alcan 
çado  pelo  déficit  de  caixa  do  Tesouro  no  ano  findo.  Não  obstante  as  con 
tenções  de  despesas  consubstanciadas  no  Plano  Trienal  de  Desenvolvi- 
mento Econômico  e Social,  o desequilíbrio  da  execução  financeira  da 
União  atingiu  em  1963  a elevada  cifra  de  504,7  bilhões  de  cruzeiros  su 
perando,  pois,  largamente  o nível  previsto  na  programação  governa- 
mental da  ordem  de  300  bilhões  de  cruzeiros.  O acréscimo  em  relação 
a 1962  foi  de  79%  representando  em  valores  absolutos  222,8  bilhões  de 
cruzeiros . 

A responsabilidade  principal  pelo  vulto  do  déficit  cabe  - co- 
mo nos  anos  anteriores  - ao  reajuste  de  vencimentos  do  funcionalismo 
federal  e aos  auxílios  e subvenções  concedidos  a autarquias  (transpor- 
te, institutos  de  previdência,  etc.),  a sociedades  de  economia  mista, 
emprêsas  de  transporte  aereo,  governos  estaduais  e municipais,  etc. 
Somente  o aumento  dos  salarios  dos  servidores  públicos  representou 
em  gasto  ^dicional  de  240  bilhões  de  cruzeiros  correspondendo,  pOrtan 
to,  a 47%  do  déficit  verificado.  Releva  salientar  que  dispêndio  de  tal 
ordem  não  contava  com  recursos  específicamente  vinculados  à sua  co 
bertura  ja  que  o empréstimo  compulsorio,  então  criado,  destinava-se 
à constituição  de  fundos  para  investimento. 

a)  Movimento  de  despesas 

Além  das  despesas  orçamentárias  e suplementações  vulto- 
sas, outros  gastos  foram  realizados  à conta  do  art.  48  do  CCP  (197,6 
bilhões  de  cruzeiros).  Assim  é que  dêsses  dispêndios  coube  15,2  bi- 
lhões à Comissão  de  Marinha  Mercante,  12,2  bilhões  ao  Departamento 
Nacional  de  Estradas  de  Rodagem,  19,9  bilhões  a emprêsas  nacionais 
de  transportes  aéreos,  COSIPA  20,4  bilhões,  Rêde  Ferroviária  Fede 
ral  9,0,  etc.  Adicionando-se  tais  gastos  a outras  despesas  sem  crédT 
to  efetuadas  no  exercício  (Cr$  78,3  bilhões)  e à liquidação  de  resíduo7 
passivos  anteriores  Cr$  46,0  bilhões  obtem-se  iim  total  de  321,9  bi- 
lhões de  cruzeiros  pagos  pelo  Tesouro  embora  não  escriturados  na  con 
ta  de  despesas  do  ano;  considerando-se  que  em  1962  o total  dêsses  dis 
pêndios  montou  em  218,9  bilhões  de  cruzeiros,  conclui-se  pela  persis 
tência  do  impacto  sobre  as  finanças  do  govêrno  da  União  de  gastos  que” 
embora  sem  autorização  legislativa,  apresentam  caráter  inadiável. 

As  despesas  pagas  dos  govêrnos  dos  Estados  e Municípios, 
somadas  as  da  União,  atingiram  um  total  de  2.100  bilhões  de  cruzeiros 
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em  relação  a uma  receita  total  da  ordem  de  1.600  bilhões.  Desses  to 
tais  participou  a União  respectivamente  com  um  dispêndio  de  caixa  dê^ 
1 .435,0  bilhões  de  cruzeiros  e uma' receita  efetivamente  arrecadada  de 
Cr$  930,  3 bilhões. 

O financiamento  do  déficit  de  caixa  foi  realizado  utilizando- 
se  a aplicação  de  letras  do  Tesouro  num  total  de  Cr$  55,5  bilhões  fi- 
cando Cr$  439,7  bilhões  a cargo  do  Banco  do  Brasil.  Contou  ainda  o 
governo  com  recursos  provenientes  dos  empréstimos  de  emergência 
(4,1  bilhões)  a compulsório  (18,7  bilhões).  Consequentemente  13,3  bi- 
lhões de  cruzeiros  corresponderam  a acréscimo  das  disponibilidades 
do  Tesouro  Federal.  Em  termos  percentuais  a participação  das  obri- 
gações do  Tesouro  na  cobertura  do  déficit  elevou-se  em  relação  aos 
tres  últimos  anos  conforme  se  retrata  no  quadro  a seguir: 

PARTICIPAÇÃO  DAS  LETRAS  DO  TESOURO  NO  FINANCIAMENTO 
DO  DÉFICIT  DE  CAIXA  DA  UNIÃO 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


ANOS 

Déficit  de  Caixa 
(a) 

Letras  do  Tesouro 

(b) 

% de  b sobre 
a 

1960 

77,7 

2,2 

2,8 

1961 

137,5 

1 . 5 

1.1 

1962 

280,9 

22,8 

8,1 

196  3 

504,7 

55,  5 

10,9 

FONTE:  Contadoria  Geral  da  República. 


b)  Posição  do  déficit 

A Receita  da  União  efetivamente  arrecadada  de  930, 3 bilhões 
de  crúzeiros  apresentou  um  incremento  de  87%  em  confronto  ccmoano 
anterior.  Para  êsse  aumento  considerável  contribuiram  não  apenas  a 
crescente  taxa  de  inflação  no  pafs  mas  também  alterações  introduzi- 
das na  legislação  de  alguns  tributos  (Renda,  consumo,  energia  elétri- 
ca). (Quadro  a seguir). 

Quanto  à despesa  efetivamente  paga  em  1 96 3 repre sentou  um 
total  de  1 .43  5,0  bilhões  de  cruzeiros  contra  778,8  bilhões  em  1962.  O 
incremento  foi  assim  de  84,3%.  Considerando-se  os  gastos  orçamenta 
rios  e suplementação,’  a distribuição  por  verbas  foi  a discriminada  no 
quadro  adiante.  Assim  é que,  não  computados  os  dispêndios  sem  credi- 
to verificou-se  - como  no  ano  anterior  - predominio  das  transferen 
cias  sobre  as  demais  verbas.  Sob  este  título,  como  se  sabe,  incluem- 
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se  pagamentos  de  auxílios  e subvenções  diversas,  pagamento  de  inati- 
vos etc. 

ARRECADAÇÃO  DOS  PRINCIPAIS  IMPOSTOS  DA  UNiAO  EM  1963 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


Impõsto 

Cr$ 

milhões 

% sobre  a 
receita 
total 

Incremento 
percentual 
em  relação 
a 1962 

Consumo 

408.065 

43,9 

99,8 

Selo  e afins 

91.790 

9,9 

51,2 

Importação  e afins  .... 

86.810 

9,3 

48,6 

Renda 

242.946 

26,1 

110,2 

Único  s/energia  elétrica 

11.937 

1,3 

450,9 

Territórios  

83 

0,0 

'0,0 

Fonte:  Contadoria  Geral  da  República 


Note-se  que  investimentos  constituíram  a única  verba  a so- 
frer decréscimo  em  relaçao  ao  período  anterior,  fato  explicável  por 
ter  sido  o item  mais  atingido  pelos  programas  de  contenção  elabora- 
dos. (Quadro  a seguir). 

ORÇAMENTO  E SUPLEMENTAÇÃO  DA  DESPESA  POR  VERBAS 
(Em  bilhões  de  cruzeiros) 


Verbas 

1962 

% 

1963 

Custeio 

204,2 

34,8 

367,6 

Transferências 

261 , 3 

44, 5 

417,1 

Desenvolvimento  Econômico  e Social 
Investimento 

91.4 

27.4 

15,5 

2,6 

210,4 
20,  3 

Participações  Financeiras 

0,7 

1 ,2 

1,6 

Amortização  da  Divida  Publica 

1,6 

1 ,4 

1,9 

Fonte:  Contadoria  Geral  da  República. 


c)  Investimentos  públicos 


Em  1 963  os  investimentos  públicos  federais  propriamente  di 
tos  isto  é,  inclusive  aqueles  computados  como  transferências  no  orça 
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mento,  e mais  os  investimentos  extra-orçamentários , atingiram,  se- 
gundo estimativas  do  CNE  e FGV,  aproximadamente  a 548,0  bilhões  de 
cruzeiros.  As  maioreè  aplicações  teriam  sido  nos  setore  s : Petr  obras  , 
Rodovias,  Ferrovias,  Educação.  Êsse  nfvel  de  investimen- 
tos, apesar  de  não  ter  atingido  o total  programado  pelos  motivos  antes 
mencionados,  representou  no  entanto  considerável  acréscimo  em  rela 
çao  aos  277,5  bilhões  do  ano  anterior.  ~ 

O aumento  da  divida  publica  flutuante  em  1 96  3 foi  aproxima- 
damente de  750  bilhões  de  cruzeiros,  atingindo  dessa  forma  o débito  to 
tal  a 1,  5 trilhões  de  cruzeiros.  Para  tão  acentuado  incremento  corres" 
ponderam  200  bilhões  de  cruzeiros  relativos  a r.esíduos  passivos  das 
três  esferas  de  governo  e 555  bilhões  relativos  ao  saldo  devedor  do  Te 
souro  junto  ao  Banco  do  Brasil. 

No  que  se  refere  a divida  consolidada  interna,  o acréscimo 
em  relaçao  ao  ano  anterior  foi  relativamente  pequeno  (cerca  de  30  bi- 
lhões de  cruzeiros)  e a contribuição  da  União  - 48%  do  total  -represen 
tada  sobretudo  por  títulos  do  Reaparelhamento  Econômico,  emprésti 
mos  de  emergencia  e compulsorio.  O saldo  do  debito  consolidado  do 
encerramento  do  ano  de  1963  alcançava  o total  de  121  bilhões  de  cruzei 
ros . 

E finalmente  a divida  consolidada  externa  no  ano  findo  teve 
seu  saldo  diminuido  de  50  para  44  milhões  de  dólares,  cabendo  a maior 
responsabilidade  aos  governos  estaduais  (57%). 

d)  Credito  bancário  ao  setor  privado  ' 

Apesar  das  medidas  para  conter  a expansão  do  credito  ban- 
cário, as  concessões  ao  setor  privado  foram  55%  superiores  aos  sal- 
dos de  dezembro  de  1962,  atingindo,  assim,  no  fim  do  ano  de  1963,  a 
cifra  de  1 , 9 trilhões  de  cruzeiros.  Êste  ritmo  foi  inferior  ao  ocorrido 
em  1962,  quando  se  constatou  uma  taxa  de  60%  em  relaçao  a 1961,  a 
mais  alta  dos  últimos  dez  anos.  Todavia,  essa  expansão  não  foi  naior 
do  que  a do  ano  precedente,  em  consequência  da  retração  de  depositos 
em  alguns  meses,  quer  das  Autoridades  Monetárias  (fevereiro  e junho) 
bem  como  dos  bancos  comerciais  (março  e abril).  Alem  disso,  o rit- 
mo de  crescimento  dos  mesmos  foi  moderado  nos  demais  meses,  devj_ 
do  à extrema  liquidez  do  sistema,  conforme  se  expõe  adiante  no  item 
sôbre  movimento  inflacionário. 

A distribuição  do  crédito  adicional  criado  pelo  sistema  ban- 
cário favoreceu  sobremodo  a agricultura  que  recebeu  um  total  de  48%. 
Colocou-se  o comercio  em  segundo  lugar  com  25%  e o industrial  com 
20%  (quadro  n?  VIII), 


QUADRO  VIII 
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Todavia  a expansão  do  crédido  adicional  das  Autoridades  Mo 
netárias  ao  setor  privado  foi  menor  em  1963  (54%  superior  ao  ano  an- 
terior) devido  ao  volume  de  emprestimòs  feitos  a União.  As  referidas  Au 
toridades  deram  maior  assistência  financeira  à lavoura  e indústria  do 
que  aos  demais  setores.  Aliás,  a indústria  obteve  cerca  de  87  bilhões 
de  cruzeiros  de  recursos  adicionais  em  1963,  representando  34%.  já 
os  bancos  comerciais  distribuiram  ao  mesmo  setor  cerca  de  53  bilhões, 
representando  apenas  12%  dos  mesmos.  Isto,  em  parte,  é consequên 
cia  da  política  de  industrialização  seguida  pelo  Governo,  bem  como  do 
fato  de  o setor  industrial  necessitar  de  emprestimòs  a prazo  médio  e 
longo,  que  so  as  Autoridades  Monetárias  podem  suprir,  dada  a situa- 
ção inflacionaria  crescente. 

e)  Movimento  do  Mercado  de  Capitais 

O mercado  de  capitais  brasileiro  apre sentou-se  extremamen 
te  instável  no  decorrer  de  1963.  Éssa  instabilidade  não  só  atingiu  as 
Bolsas  de  Valores  como  também  o âmbito  das  Sociedades  de  Crédito  e 
Financiam  ento . 

Vários  foram,  os  fatores  que  concorreram  para  o desequilú 
brio  do  movimento  bolsista  em  1963:  o plano  de  contenção  de  despesas 
governamentais  aplicado  no  19  semestre  e abandonado  posteriormente 
com  o aumento  do  funcionalismo  publico  em  junho;  insegurança  políti- 
ca, agitações  e greves  sucessivas  com  paralizaçao  nao  so  dos  setores 
comprometidos  diretamente  como  o de  outros  sobre  que  repercutiam 
tais  movimentos,  especialmente  o financeiro,  pois  que  os  bancos  tive 
ram  de  fechar  varias  vezes  para  evitar  a corrida  bancaria. 

O ano  iniciou-se  com  o movimento  altista  que  ja  vinha  predo 
minando  desde  agõsto  de  1962  e que  continuou  ate  o fim  dos  dois  pri- 
meiros meses  de  1963.  Em  março  tiveram  inicio  as  baixas  de  cota- 
ções de  títulos  e queda  do  movimento  geral  das  bolsas.  Esta  baixa  foi 
ocasionada  pelas  medidas  governamentais  no  sentido  de  debelar  a infl^ 
çao:  paralização  de  emissão  de  papel  moeda,  contenção  de  credi.o  ban 
cario,  suspensão  de  pagamentos  do  governo  a seus  fornecedores. 

Também  as  sociedades  de  crédito,  financiamento  e investi- 
mento foram  sèriamente  atingidas,  não  podendo  atender  a complemen- 
tação  do  capital  de  giro  requerido  pelas  empresas  através  da  emissão 
e lançamento  de  letras  de  câmbio,  principalmente  devido  as  medidas 
de  contenção  do  crédito  bancário. 

Acresce  que  a emiissão  de  letras  de  Importação  do  Banco  do 
Brasil  a 180  dias  (Instrução  254  de  II  . 10.63),  da  SUMOC,  bem  corno  a 
de  Letras  do  Banco  do  Brasil  a curto  prazo,  lançadas  consoante  a Ins- 
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trução  255  de  (18.10.63)  vieram  atrair  a atenção  do  público  para  êste 
tipo  de  inversão  altamente  rentável,  privando  as  empresas  dessa  fonte 
de  suprimento  de  capital,  principalmente  porque  a taxa  de  juros  implí 
cita  tornou-se  excessiva  para  os  negocios  privados. 

Quando  a partir  do  29  semestre  o programa  de  contenção  de 
despesas  cedeu  com  o aumento  salarial,  o preço  das  ações  em  bolsa 
começaram  a subir  em  antecipação  ao  surto  inflacionário  decorrente 
daquelas  medidas.  A alta  durou  ate  outubro,  quando  o mercado  mante 
ve-se  estável.  De  novembro  em  diante  iniciou-se  o declínio  do  movi- 
mento nas  bolsas  e queda  nos  preços  das  principais  ações  com  pequena 
recuperação  em  fins  de  dezembro,  porém,  ainda  assim,  inferiores  ao 
movimento  mais  alto  ocorrido  em  agosto.  (Quadro  IX) 

Releva  salientar  que,  apesar  da  instabilidade  política  com 
suas  repercussões  nas  Bolsas,  o ano  de  1963  ainda  e dos  mais  impor- 
tantes em  sua  história,  pelos  seguintes  fatos: 

19)  ações  que  normalmente  nao  tinha  grande  volume  de  tran- 
sações passaram  a interessar  o inversor,  concorrendo 
com  as  similares  que  já  tinham  mercado  garantido ,acom 
panhando-as  em  preço  e interesse.  Êste  fenômeno  é inte 
ressante  porque  representa  maior  maturidade  do  inver- 
sor medio  brasileiro  e maior  diversificação  futura  de  pa 
peis  negociáveis  em  bolsa;  e 


29)  do  ponto  de  vista  estrutural  da  Bolsa  houve  modificações 
que  representam  muito  para  o futuro  das  negociações  no 
mercado  de  capitais.  A primeira  é a mudança  dos  horá 
rios  de  pregões  no  Rio  de  Janeiro  com  divulgação  imedia 
ta  e rápida  das  informações  de  modo  a possibilitar  os  in 
vercionistas  e empresários  a tomar  decisões  no  próprio 
dia  do  pregão.  A segunda  e aquela  que  visa  o melhor  a- 
parelhamento  dos  escritórios  de  corretores  de  títulos 
com  vistas  a uma  futura  expansão  dos  negócios  bolsísti- 
cos,  incluindo  assistência  aos  inversores  em  potencial. 

f)  Pressão  inflacionária 

A conjuntura  financeira  agravou-se  demasiadamente  em  196 3. 
A causa  do  desequilíbrio  financeiro  reside  no  déficit  orçamentário  crô 
nico  que,  no  ano  findo,  atingiu  elevada  soma,  conforme  registro  no  pri 
meiro  iterp  deste  capítulo.  ~ 

A maior  parte  dos  empréstimos  do  Banco  do  Brasil  desti- 
nou-se ao  Tesouro  Nacional,  como  vem  ocorrendo  ha  alguns  anos.  A 
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QUADRO  IX 

MOVmEWO  DA  BÔI^A  UO  RIO  IJE  JANEIRO  - 1963 
VALOR  VENAL  E NÚMERO  DE  TÍTULOS  NEGOCIADOS 


Letras 

Ti  tu  los 

Letras  do 

Letras  Hi- 

Meses 

Ações 

câmbio 

públicos 

Tes  ouro 

potecárias 

Total 

Valor  Venal  em  milhões  de  cruzeiros 


Jan. 

5.340 

836 

94 

_ 

1 

6.265 

Fev. 

5.306 

1.107 

107 

- 

1 

6.521 

Março 

5.596 

1.299 

123 

- 

4 

7.022 

Abril 

3.954 

1.504 

167 

- 

3 

5.628 

Maio 

3.366 

2.179 

121 

- 

3 

5.669 

Junho 

3.388 

2.068 

252 

72 

1 

5.781 

Julho 

3.794 

2.772 

215 

91 

6 

6.878 

Agosto 

7.037 

2.042 

451 

316 

1 

9.&17 

Set. 

3.406 

1.489 

235 

77 

1 

5.208 

Out. 

6.612 

2.935 

647 

447 

6 

10.647 

Nov. 

5.053 

1.748 

454 

299 

4 

7.558 

Dez. 

6.402 

2.100 

343 

234 

4 

9.083 

Total 

59.315 

22.076 

3.212 

1.538 

37 

86.178 

Numero  de  Títulos  - era  mil  unidades 


Jan. 

2.617 

• • • 

131 

• ■ • 

2.748 

Fev. 

2.045 

142 

2.187 

Março 

2.176 

• . • 

189 

2.365 

Abril 

1.749 

255 

2.004 

Maio 

1.604 

182 

1.786 

Junho 

1.529 

279 

1.808 

Julho 

2.105 

190 

2.295 

Agosto 

3.578 

221 

3.799 

Set. 

1.523 

• • • 

210 

1.733 

Out. 

3.451 

• • • 

286 

3.737 

Nov. 

2.163 

• • . 

219 

2.382 

Dez. 

3.128 

133 

3.261 

Total 

25.768  1 

2.437 

28.205 
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Carteira  de  Redescontos  viu-se  obrigada  a solicitar  várias  emissões 
de  papel  moeda  para  atender  a demanda  de  crédito  por  parte  do  Govêr_ 
no.  Tais  emissões  totalizaram  cerca  de  380  bilhões  de  cruzeiros,  cor_ 
respondendo  a um  aumento  de  75%  dos  meios  de  pagamentos  em  rela- 
ção ao  ano  precedente,  fato  êsse  inédito  pelo  seu  vulto.  Parte  dessas 
emissões  foi  compensada  por  recursos  provenientes  de  incrementos  de 
depósitos  obrigatórios  dos  bancos  à ordem  da  SUMOC,  cujos  montan- 
tes atingiram  228  bilhões  em  dezembro  do  ano  findo. 

Nessa  ocasião,  a diferença  entre  os  recursos  fornecidos  aos 
bancos  e os  recebidos  dos  mesmos,  pelas  Autoridades  Monetárias,  foi 
da  ordem  de  359  bilhões  de  cruzeiros  em  favor  das  referidas  Autorida 
des,  ou  seja,  mais  de  duas  vezes  os  saldos  em  fins  de  1962.  Portanto, 
mais  uma  véz  os  recursos  financeiros  das  Autoridades  Monetárias , em 
depósito  no  Banco  do  Brasil,  foram  absorvidos  pelo  Tesouro  Nacional, 
em  detrimento  do  setor  privado  da  economia.  Note-se  que,  em  1963, 
essa  tendência  acentuou-se  bastante  pois  62%  dos  empréstimos  conce- 
didos pelas  referidas  Autoridades  destinaram-se  ao  proprio  Tesouro 
Nacional. 


Como  era  de  se  esperar,  as  emissões  provocaram  uma  ex- 
pansão dos  depósitos  bancários  à vista,  o que  possibilitou  o aumento  to 
tal  dos  meios  de  pagamento  de  1 , 1 trilhões  de  cruzeiros,  atingindo, 
pois,  o montante  de  2,8  trilhões  em  dezembro  do  ano  findo.  Por  outro 
lado,  a velocidade  de  circulação  da  moeda  escriturai  apresentou-se 
bastante  irregular  não  somente  devido  a influências  estacionais,  mas 
pelas  emissões  de  papel  moeda,  seguidas  de  medidas  de  contenção  do 
credito  e,  também,  devido  a Instabilidade  político-social.  Em  feverei 
ro,  quando  os  programas  de  contenção  de  gastos  governamentais  estava 
em  vigor,  não  houve  emissões  e ocorreu  retração  no  ritmo  de  circula- 
ção de  moeda  escriturai  que  foi  2%  inferior  a dezembro  de  1962. 

Assim,  aliando-se  o aumento  do  meio  circulante,  com  a ve- 
locidade da  moeda  escriturai,  que  atingiu  seu  máximo  em  outubro -36  % 
em  relação  a dezembro  de  1962  - compreende-se  a considerável  eleva 
ção  dos  preços  ocorrida  no  ano  findo  (78%  em  relação  ao  anterior)  que 
se  traduziu  numa  elevação  de  81%  do  custo  da  vida  (quadro  n?  X). 

Todavia,  o aumento  dos  preços  no  ano  passado  não  decorreu 
exclusivamente  da  elevação  dos  meios  dê  pagamento.  Também  contri- 
buíram para  tal  fim  as  sucessivas  greves  com  paralização  da  produ- 
ção, aumento  de  salarios,  situação  de  inquietação  político-social,  au- 
mento da  procura  de  generos  alem  das  necessidades  usuais  quer  por 
receio  de  surtos  revolucionários  quer  por  antecipação  a altas  constan- 
tes de  preços. 

Essa  antecipação  de  compras  além  dos  limites  suportáveis 
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pela  economia  provocou  majoração  dos  preços  devido  ao  leilão  dos  es 
toques.  Em  consequência,  verificou-se  acréscimo  de  velocidade  de 
circulação  da  moeda  escriturai  e,  principalmente,  manual.  Daf  ter- 
se  agravado  a situação  financeira  pela  extrema  liquidez  imposta  à eco 
nomia  do  país,  uma  vez  que  os  investidores  nacionais  não  conseguiram 
realizar  provisões  a longo  prazo,  sendo  levados  a aplicações  em  seto- 
res de  rentabilidade  imediata,  nem  sempre  recomendáveis  do  ponto  de 
vista  da  rentabilidade  social,  resultando  a queda  do  ritmo  de  desenvol 
vimento  econômico. 

QUADRO  X 

fNDICES  GERAIS  DE  PREÇOS,  PREÇOS  POR  ATACADO  E CUSTO  DE 
VIDA 

Dezembro  de  1962  = 100 


DISCRIMINAÇÃO 

ÍNDICE  GERAL 
DE  PREÇOS 

PREÇOS  P/ 
ATACADO 

CUSTO  DE 
VIDA 

1963 

Janeiro  

108,3 

109,4 

100,6 

Fevereiro  

114,4 

116,4 

105,7 

Março 

121,6 

123,2 

115,8 

Abril 

123,5 

123,8 

120,2 

Maio  

128,4 

129,1 

125,7 

Junho  

1 34 , 1 

137,1 

130,5 

Julho 

139,6  ^ 

139,7  ^ 

139,2 

Agosto  

143,4  * 

143,0  «- 

144,9 

Setembro  

152,0  § 

152,6 

151 ,0 

Outubro  

160,0  § 

160,5  íc- 

160,6 

Novem.bro  

168,1  * 

168,4  íí' 

170,5 

Dezembro  

178,2  § 

178,9 

180,6 

Obs.-  («■)  Dados  provisórios  (§)  retificados,  porém  ainda  provisórios. 


II  PARTE 


POSIÇÃO  econOmica  da  américa  latina 


INFRA-ESTRUTURA  DA  ECONOMIA  LATINO-AMERICANA 


No  exame  dos  problemas  inerentes  à integração  econômica 
da  América  Latina,  cumpre  ressaltar  os  que  advêm  da  infra  estrutura 
de  transportes  e de  energia.  A maior  ou  menor  adequação  destes  se- 
tores ao  processo  de  integração  determina  a emergência  de  fatores  di 
namizadores  ou  limitativos,  que  influem  de  maneira  ponderável  no  rit 
mo  projetado'  para  a complementariedade  das  economias  latino-ameri 
canas. 

A analise,  que  segue,  visa  ao  conhecimento  das  condições 
propiciadas,  pelos  setores  energeticos  e de  transportes,  aos  projetos 
de  integração,  e também  objetiva,  alem  do  diagnostico,  o equaciona- 
mento  de  soluções  tendentes  a retificar  a baixa  produtividade  dosesfor 
ços  aplicados  nesses  dois  sistemas. 

a)  Ferroviário 


A implantação  dos  transportes  ferroviários  na  América  Lati 
na  procurou,  fundamentalmente,  servir  ao  comércio  exterior  embora, 
subsidiariame nte , fossem  os  mercados  internos  supridos  pelos  seus 
serviços . 


Nessas  condições  os  sistemas  ferroviários  nacionais  pouco 
ou  nada  podem  fazer  para  a agregação  da  economia  latino-americana  . 
O mundo  assiste,  hoje,  a uma  parada  na  construção  de  vias  ferreas  e, 
até,  a uma  política  generalizada  de  corte  dos  ramais  ferroviários  das 
linhastroncos  por  tõda  a parte.  Da  nossa  reduzida  rede  ferroviária  de 
38.000  Km,  mais  de  2.000  Km  foram  recentemente  eliminados,  os  uj^ 
timos  dos  quais  na  Belem-Bragança . 

O que  necessita  ser  eliminado  no  Brasil,  para  melhori  r a 
economia  do  sistema  ferroviário,  ultrapassa  de  10.000  Km.  Assim, 
não  será  com  vias  ferreas  que  o comércio  de  cargas  leves  entre  os  pa^ 
ses  americanos  irá  se  fortificar. 


O mesmo  não  acontece  com  as  vias  de  transporte  rodoviá- 
rias. Os  sistemas  rodoviários  nacionais  foram  feitos  para  atender, 
predominantemente,  ao  comércio  interno  nacional.  Para  internaciona 
lizar  o comércio  sul  americano,  tudo  o que  é preciso  fazer  e a interli 
gação  dos  sistemas  rodoviários  nacionais,  mediante  uma  rede  de  inte 
conexão  de  30.000  Km  de  extensão  total  ao  custo  de  4 bilhões  de  dóla 
res.  Um  projeto  nesse  sentido  foi  apresentado  em  Santiago,  pela  dele_ 
gação  brasileira,  em  junho  de  1964,  e unánimemente  aprovado. 
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b)  Rodoviário 

A América  Latina  possuia,  em  1961,  pouco  mais  de  1.078,2 
mil  km  de  estradas  de  rodagem,  dos  quais  111,7  mil  pavimentados  e 
256,0  mil  revestidos,  como  segue: 

EXTENSÃO  DAS  ESTRADAS  DE  RODAGEM  DA  AMÉRICA  LATINA 
- 1961  - 


PAÍSES 

TOTAL 

Km 

PAVIMENTADAS 

Km 

REVESTIDAS 

Km 

México^ 

da  America  Cen  — 

194.298 

45.577 

24.684 

trai 

80.551 

17.566 

21.460 

da  America  do  SuL 

803.424 

48. 545 

• 122.897 

TOTAL  

1,078.273 

111.688 

256.045 

FONTE:  O.E,  A. 


O exame  destes  dados  revela  a pequena  extensão  da  rede  ro- 
doviária latino-americana,  pois  a sua  quilometragem  alcança,  sòmen 
te,  a 20%  do  total  norte-americano,  e também  evidencia  o baixo  índice 
de  pavimentação,  que  atinge  apenas  a pouco  mais  de  10%  do  total. 

No  México,  que  possui  cérca  de  18%  da  rede  latino -américa 
na,  as  estradas  apresentam  três  grandes  troncos  que  partem  da  Capi- 
tal e divergem  para  o norte  (Mexico-Laredo,  Mexico-Juarez  e México 
-Nojales)  e um  seguindo  para  o sul,  todos  incorporados  à rodovia  pana 
mericana  e entrosados  na  capital  do  país. 

A America  Central  que  possuia  em  1951  apenas  9.900  km  de 
rodovias  transitáveis  durante  todo  o ano,  tinha  em  1961  um  sistema  in 
tegrado,  baseado  na  "Panamericana" , com  mais  de  17.500  Km  pavi- 
mentados e cerca  de  21.460  km  de  estradas  revestidas , totalizando  qua 
se  39. 000  Km. 

A America  do  Sul  apresenta  cinco  redes  distintas:  a da  re- 
gião norte  (Colômbia  e Venezuela),  a do  Pacífico  (Equador,  Perue  Chi 
le),  a do  Atlântico  (Brasil  e Uruguai),  as  centrais  da  Bolívia  e do  Para 
guai  e a do  sul,  formada  pelas  estradas  argentinas. 

As  redes  do  Norte  e do  Pacífico  só  têm  articulações  impor- 
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tantes  com  a do  Atlântico  pelo  sul  do  continente,  através  da  Argentina. 
A região  do  Rio  da  Prata  é o principal  centro  rodoviário  do  continente, 
enquanto  a Região  Central  e também  O planalto  goiano  (Brasil)  e a 
Amazônia  (da  Bolivia,  Peru,  Colômbia  e Brasil),  pràticamente  não  es 
tão  servidas  por  rodovias,  nao  obstante  algumas  importantes  realiza- 
ções do  esfôrço  brasileiro  nos  últimos  anos,  conforme  salientamos  na 
Exposição  de  1 962. 

c)  Marítimo  e Portuário 

Com  respeito  aos  sistemas  marítimo  e portuário,  as  estatés 
ticas  revelam  que,  no  período  de  1955/1961,  enquanto  a tonelagem  mun 
dial  de  registro  bruto  cresceu  de  35%,  na  America  Latina,  esse  acrés 
cimo  foi  de  '00%  (de  2,7  para  3,5  milhões  de  toneladas),  excluindo  Pa- 
namá e Honduras. 

Dos  135,9  milhões  de  toneladas  de  registro  bruto  que  consti 
tui  a marinha  mercante  mundial,  a America  Latina  no  total  cabe  ape- 
nas 5,  7%  e à America  do  Sul  somente  2 , 5%  do  total,  proporções  muito 
baixas  em  relaçao  ao  volume  do  comercio  registrado. 

Os  dados  disponíveis  sao  deficientes  quanto  ao  grau  de  obso 
letismo  das  frotas,  que  exigem  uma  substituição  de  quase  a metade  de 
suas  embarcações,  e não  especificam,  também,  a considerável  parce 
la  de  navios  de  pequeno  porte,  apropriados,  apenas,  para  os  serviços 
de  pequena  cabotagem. 

Os  mercados  marítimos  latino-americanos  podem  ser  assim 
agrupados : 1 ) os  países  constituintes  do  Mercado  Centro  Americano 
(M.C.A.);  2)  o México,  a Venezuela  e a Colômbia;  3)  os  demais  paí- 
ses sul  americanos  cujo  trafego  se  distribui  por  três  significativas  cor 
rentes  tais  sejam:  a do  litoral  atlantico,  a fluvial  amazônica  que  li- 
ga os  portos  brasileiros  aos  portos  fluviais  peruanos  (totalmente  des- 
provida de  significação  econômica)  e a do  litoral  do  Pacifico,  de  Guay^ 
quil  e Concepcion.  Dessas,  a principal  e a atlântica;  mas  em  tôd^.s  se 
observa  desequilíbrio  entre  a importação  e a exportação. 

A Associação  Latino-Americana  de  Livre  Comércio(ALALQ 
vem  desenvolvendo  recentemente  mais  uma  importante  corrente  ligan- 
do os  portos  do  México  aos  brasileiros. 

Não  obstante  as  deficiências  estatísticas,  um  exame  das  con 
dições  dos  portos  latino-americanos  revela  que  o seu  equipamento  e 
suas  instalações  não  vêm  sofrendo  ampliações  sensíveis,  ocorrendo 
mesmo,  em  alguns  casos,  diminuições  acentuadas,  devidoã  deterioração 
dos  equipamentos  e instalações. 


TRANSPORTES  - AME^RICA  LATINA 

exTefosÃo  oas  roooojas  e ferroo  ias 


Rcp.OO/<UMCAm 

o 9.526  krr, 


tòexico 
Q 19^.  29  a. 
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Esta  circunstância  de  tal  modo  debilita  a produtividade  portuária, 
que  cêrça  de  66%  do  custo  dos  transportes  marítimos  no  comércio  interzo 
nal  derivam  da  movimentação  da  carga  nos  portos. 

O Quadro  que  segue  quantifica  o baixo  rendimento  dos  principais 
portos  sul-americanos  em  decorrência  do  fenômeno  acima  descrito: 

RENDIMENTO  DOS  PORTOS  PRINCIPAIS  DA  AMÉRICA  DO  SUL 
- CARGA.  GERAL  - 


PÕRTOS 

Horas  de  traba 
lho  por  100  ho 
ras  de  perma- 
nência da  nave 
no  porto 

Tonelagem  movimentada 

Por  hora  de 
permanência 
no  porto 

Por  hora  de 
trabalho 

Antofagasta 

51,1 

20,8 

40,8 

Barranquilla  

56,5 

17,1 

30,2 

Buenaventura  

65,7 

25,2 

38,  3 

Buenos  Aires  

39,9 

19,7 

53,  3 

Cartagena 

64,0 

20,4 

31,4 

La  Plata 

17,5 

. . . 

Guaiaquil  

29,0 

11,8 

40,  5 

La  Guaira 

43,3 

15,4 

35,4 

Maracaibo 

47,3 

11,6 

24,6 

Montevidéu 

37,0 

11,2 

28,  5 

Puerto  Cabello 

■ 37,8 

12,7 

33,6 

San  Antonio 

48,5 

28,6 

59,1 

Santos 

54,1 

13,8 

25,  5 

Valparaiso  

40,8 

15,3 

37,6 

FONTE:  - CEPAL. 


Em  comparação  com  os  principais  portos  europeus  e norte-ame_ 
ricanos  que  alcançam,  em  média,  uma  movimentação  de  carga  geral  de  40 
a 70  toneladas  por  hora  de  estadia,  as  taxas  apresentadas  expressam  o pe  . 
queno  aproveitamento  dos  fatores  empregados  nas  operações  portuárias  da  li 
America  Latina  e também  as  deficiências  do  equipamento  portuário.  í 

* 

íi 

A descrição  da  estrutura  atual  dos  transportes  na  América  Lati- 
na demonstra  que  compete,  primordialmente,  ao  sistema  portuário  e mari 
timo  a tarefa  de  incrementar  os  fluxos  intra-zonais , pois  a já  mencionada 
desconexão  ferroviária  e o elevado  custo  do  deslocamento  de  bens  por  rodo  j 
via  tornam' economicamente  desinteressante  o emprêgo,  em  larga  escala, 
destes  sistemas.  Segundo  dados  da  CEPAL,  cêrca  de  90%  do  comércio  in-  j 


.1 
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ter-latino-americano  vem  sendo  efetuado  por  via  marítima,  o que  confere 
aos  planos  de  reequipamento  e às  reformas  institucionais  dos  portos  e das 
frotas  mercantes  um  relevo  preponderante  em  relação  no  processo  da  inte 
gração  econômica.  ~ 

A complementação  dos  sistemas  de  transportes  no  sentido  de  re 
duzir  o custo  do  deslocamento  de  bens  constitui  condição  básica  para  o in~ 
cremento  do  comercio  intra-zonal, 

Com  uma  taxa  anual  de  crescimento  demográfico  da  ordem  de 
2,6%,  a América  Latina  deverá  atingir,  em  1970,  a casa  dos  260,5milhões 
de  habitantes. 

Êsse  fenômeno  importará,  sem  dúvida,  em  substancial  aumen  t o 
das  necessidades  de  transportes,  cujos  serviços,  no  fim  do  século,  deve- 
rão atender  a uma  procura  majorada  de  cerca  de  85%,  admitida  uma  rela- 
ção constante  entre  a população  e o movimento  de  passageiros  e cargas. 

Os  cálculos  para  1960  situam  o valor  do  produto,  na  América  La 
tina,  ao  redor  de  60  milhões  de  dólares,  a preços  correntes,  ou  seja,  US$ 
295,  OO/habitante. 

Admitindo-se  como  constante  a taxa  anual  de  2,5%  do  crescimen 
to  do  valor  do  produto  bruto  latino-americano  verificada  na  década  de  1950- 
1960,  este,  em  1975,  atingirá  ao  total  de  US$  1 .200. 000  milhões . 

Examinando  estes  dados,  e admitindo  que  a elasticidade  da  de- 
manda dos  serviços  de  transportes  em  função  do  produto  seja  igual  à unida 
de,  concluiu  a O.E.A,  que  o volume  de  carga  a deslocar  na  America  Lati- 
na, cresceria  em  cerca  de  110%  até  1975,  tomando-se  por  base  o ano  de 
1960. 


Estas  estimativas  foram  consideradas  noS  planos  de  desenvolvi- 
mento econômico  de  alguns  países,  levando-os  a destinar  para  o setor  dos 
transportes,  no  conjunto  dos  investimentos  brutos  programados,  as  seguin 
tes  taxas : 22 , 5%  na  Argentina,  14,5%  no  Chile,  23,8%  na  Colômbia,  11%  na 
Bolívia  e 8,4%  na  Venezuela,  Essas  porcentagens  revelam  a magnitude  do 
esfôrço  a ser  desenvolvido. 

A estrutura  atual  dos  transportes  na  America  Latina  nao  permite 
um  desenvolvimento  proporcional  ao  aumento  possível  dos  fluxos  intra-  zo- 
nais de  comercio,  motivo  pelo  qual  devem  ter  prioridades  os  planos  de  ade_ 
quaçao  deste  setor  ao  processo  de  integração,  principalmente  no  que  con- 
cerne aos  sistemas  portuário  e marítimo. 

A própria  fisiografia  da  América  Latina,  onde  somente  dois  pa_^ 
ses  são  mediterrâneos,  ressalta  o valor  do  binômio  pôrto-marinha mercante. 
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A movimentação  das  importações  e exportações  entre  os  países 
da  área  'realiza-se  primordialmente  por  via  marítima,  pois  ainda  não  exi£ 
tem,  em  terra,  conexoes  importantes  de  terminais  a nao  ser  algumas  lig^ 
ções  fronteiriças,  incapazes  de  escoar  satisfatoriamente  a produção. 

Sempre  houve  um  pequeno  comércio  fronteiriço  entre  algumas  na 
ções,  como  no  caso  do  Brasil-Argentina,  Brasil-Paraguai,  Brasil-Uruguai, 
Colõmbia-Venezuela,  etc.,  mas  sua  expressão  econômica  e insignificante. 

As  ligações  entre  países  de  extenso  litoral  terão  que  se  basear  no 
sistema  marítimo-portuário,  apoiado  pelos  transportes  internos . O deslo^ 
camento  nas  longas  distâncias  de  grandes  massas,  entre  países  litorâneos, 
deve  competir  à navegação  marítima. 

Por  outro  lado,  as  interligações  internas  terão  que  se  expandir 
baseadas  nas  rodovias  e,  principalmente,  nas  ferrovias. 

Como  não  existe  no  momento,  na  América  Latina,  outros  siste- 
mas de  transporte  internacionalizados  a não  ser  o da  navegação  marítima, 
os  entraves  de  natureza  institucional  ao  processo  de  integração  derivam, 
na  quase  totalidade,  dos  problemas  portuários. 


d)  Coordenação  de  fatores 


As  decisões  do  poder  público,  que  incidem  nas  operações  de  traiB 
portes  em  geral,  variam  de  gradação  ou  objetivos  conforme  os  países. 

A estrutura  do  "custo  de  transferência",  no  comércio  entre  pai  I 
ses,  abrange  três  setores  diferentes;  (1)  a atuação  governamental  dos  pa^ 
ses  exportadores  nas  despesas  de  transportes  internos  ate  os  portos  e na 
formação  das  despesas  de  exportação;  (2)  a atuação  dos  grupos  armadores , 
como  despesas  de  navegação  e outras  delas  decorrentes  e,  por  fim,  (3)  a 
atuação  governamental  dos  países  importadores,  com  as  despesas  de  mov_i 
mentação  e outras  inerentes  aos  portos  de  destino.  Nesses  três  setores, iso^ 
ladamente  ou  em  conjunto,  a açao  dos  govêrnos  e dos  particulares  de  faz 
sentir . 

O problema  consiste  em  coordenar  êsses  três  fatores  numa  políi 
tica  racional  que  se  ajuste  às  seguintes  diretrizes  básicas:  19  -máxima  utii 
lização  da  capacidade  dos  sistemas  de  transportes  nacionais  existentes, 
dentro  dos  limites  econômicos,  em  condições  de  funcionar  com  o objetivo 
da  integração;  29  - maxima  eficiência  na  expansão  sucessiva  dos  sistemas, 
em  decorrência  do  processo  de  integração. 


Essas  medidas  preconizadas  dependem,  naturalmente,  do  emprê 
go  adequado  dos  transportes  e de  providências  de  natureza  estrutural,  que] 
assegurem  a reposição,  a manutenção  e a ampliação  dos  meios  de  transpon 
tes  de  um  lado,  e de  sua  coordenação,  do  outro. 
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Os  resultados  das  conferências  de  fretes  vem  demonstrando  a ne 
cessidade  de  se  disciplinar  e de  se  restringir  a competição  desenfreada  no 
mercado  dos  transportes  marítimos  por  acordos  de  natureza  multilateral , 
visando  a manter  o serviço  regular  de  navegação  sujeito  às  diferentes  legis 
lações  e às  práticas  comerciais  das  várias  naçÕes, 

Ha,  na  maioria  dos  países  da  América  Latina,  grande  cópia  de 
leis  e regulamentos,  normas  e praticas  que  incidem  sôbre  os  transportes 
marítimos  e operaçoes  portuárias  e que  constituem  verdadeiros  entraves  a 
uma  politica  de  integração  econômica,  dadas  a diversidade  e a confusão  que 
caracterizam  essas  leis  e essas  praxes. 

Com  exceção  dos  transportes  para  o petróleo,  cimento  e alguns 
minérios,  as  disposições  administrativas  dos  portos  são  sobremaneira  tu- 
multuadas. No  caso  brasileiro,  por  exemplo,  há  portos  administrados  por 
particulares,  pela  União  Federal,  pelos  Estados  da  Federação  e por  firma 
estrangeira,  o de  Macapa. 

Deve-se,  no  entanto,  registrar  o aspecto  todo  particular  do  M. 
C.A.,  onde  Guatemala,  Honduras,  Nicaragua  e Salvador  estão  reunidos 
num  "Tratado  Geral  de  Integração  Econômica  da  America  Central",  que  vi 
sa  à eliminação  dos  direitos  alfandegários,  estabelecendo  tarifas  comuns 
e suprimindo  a burocracia  para  a livre  movimentação  das  mercadorias. 

Do  exposto,  verifica-se  que  a America  Latina  e mesmoaALALC 
não  tem  programa  de  transportes  harmônico  com  os  objetivos  da  integração 
e capaz  de  reduzir  a curto  prazo,  ou  de  eliminar  a longo  prazo,  as  dificu^l 
dades  oriundas  dos  obstáculos  assinaladós. 

e)  Dificuldades  a integração 

Em  resumo,  são  êstes  os  óbices  ao  processo  de  integração: 

a)  De  natureza  estrutural: 

1 - Meio.  geofísico.  A configuração  do  terreno:  cordilheiras, 

desertos  e florestas  que  dificultam  uma  distribuição  demo^ 
grafica  mais  uniforme. 

2 - As  grandes  distâncias  entre  os  mercados. 

3 - Traçados  anti-econômicos  em  virtude  de  sua  implantação 

com  finalidade  de  exportação  de  matérias  primas  e produ- 
tos tropicais . 
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4 - Ausência  de  uma  ride  internacional  que  interligue  os  siste_ 

mas  rodoviários  nacionais. 

5 - Infraestrutura  precária  e obsoleta  dos  sistemas  de  navega 

çao  marítima  e fluvial; 

6 - Falta  de  portos  organizados,  com  cais  acostável,  armazéns 

e calado  suficiente  nas  diversas  regiões  que  possam  ser  se 
lecionados  conforme  o objetivo  da  integração  (Portos  da 
ALALC). 

7 - Falta  de  frotas  modernas,  compatíveis  com  o movimento 

de  carga. 

8 - Falta  de  especialização  nos  transportes  marítimos,  dificul 

tando  o emprego  de  navios  especializados,  e o uso  de  Con- 
tainer s . 

9 - Carência  de  combustíveis,  sólidos  e líquidos  e de  energia 

eletrica  para  melhor  desenvolvimento  dos  transportes  basi 
COS. 

b)  De  natureza  institucional: 

1 - Diversificação  na  pauta  e na  aplicação  das  tarifas  e taxas. 

2 - Falta  de  uniformidade  e coordenação  no  processamento  de 

visitas  das  autoridades  alfandegarias , sanitárias  ou  de  imi 
gração,  contribuindo  para  aumentar  a demora  dos  navios 
nos  portos . 

3 - Legislação  esparsa  e volumosa  sôbre  o trabalho  portuário, 

resultando  em  baixa  produtividade  dos  serviços  onerosos 
de  estiva  e das  capatazias. 

4 - Falta  de  uma  política  econômica  que  justifique  a criação  de 

linhas  marítimas  diretas  e regulares. 

5 - Falta  de  uma  política  agressiva  contra  os  fretes  cobrados 

por  emprêsas  fora  da  área,  para  transportes  entre  os  por 
tos  da  America  Latina  que,  em  alguns  casos,  anulam  as 
vantagens  competitivas  dos  produtos  latino-americanos. 

6 - Falta  de  uma  política  geral  objetiva  para  os  problemas  por 

tuarios  e de  navegaçao,  que  obrigue  à aplicação  das  resolu 
çoes  já  elaboradas  e ainda  não  efetivadas. 
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f)  Fatores  Energéticos 

Para  se  estabelecer  a projeção  do  suprimento  de  energia,  é fun 
damental  o conhecimento  dos  recursos  com  que  contam  os  países  latino” 
americanos . 

Na  base  dos  dados  existentes,  foi  efetuada  a avaliação  dos  recur 
sos  em  limite  mínimo,  sabendo-se  que  o conhecimento  dos  mesmos  esta 
em  contínua  evolução  e que  sua  magnitude  tende  a aumentar,  à medida  que 
avança  o desenvolvimento. 

A.  America  Latina  possui  um  rico  e bem  distribuido  potencial  hi 
drelétrico,  calculado  em  155  milhões  de  kw. 

As  zonas  sedimentares  existentes  fazem  presumir  ser  também  ri 
ca  em  produtos  petrolíferos,  muito  embora  até  agora  somente  se  tenha 
quantificado  reservas  da  ordem  de  1.700  milhões  de  toneladas,  aproxima- 
damente, ou  seja,  10%  do  patrimônio  mundial. 

Como  consequência  natural  da  formação  geológica  do  continente, 
na  sua  quase  totalidade,  os  campos  petrolíferos  estão  localizados  nas  bor- 
das laterais  da  faixa  orogênica  da  Cordilheira  Andina.  Dentre  esses  cam- 
pos, destacam-se  os  de  Trinidad,  Cumarelo  e Maracaibo  na  Venezuela;  o 
Vale  do  Rio  Madalena  na  Colômbia;  a Bacia  do  Golfo  de  Guaiaquil  no  Equa 
dor;  a Cordilheira  Montana  no  Peru;  a região  sub-andina  boliviana,  desde  o 
lago  Titicaca  até  a fronteira  meridional  do  país;  e finalmente,  os  de  Jacuí 
ba.  Salto,  S.  Rafael,  Nemquem  e Comodoro  Rivadávia,  pertencentes  à Re 
publica  Argentina.  Como  o escudo  cristarlino  brasileiro  ocupa  grande  parte 
do  nosso  território,  as  possibilidades  de  existência  de  petróleo  no  Brasil 
se  restringem  às  planícies  sedimentares  que  circundam  o velho  maciço. 

Naturalmente,  a distribuição  destas  riquezas  energéticas  não  é 
regular  dentro  do  Território  latino-americano  nem  seu  reconhecimento  se 
tem  feito  com  a mesma  intensidade  em  tôdas  as  partes.  Ha  países,  como 
os  centro-americanos,  nos  quais  há  grande  escassez  de  recursos  de  ener- 
gia, enquanto  outros  os  possuem  em  grandes  proporções  como  a Venezuela, 
cujas  reservas  petrolíferas  alcançam  77  por  cento  de  tõda  América  Latina. 

Para  expressar  o consumo  global  de  energia  proveniente  de  di- 
versas fontes,  em  uma  unidade  comum,  optou-se  pela  tonelada  de  petroleo 
cru  normal  por  ter  êste  combustível  um  poder  calorífico  mais  uniforme  do 
que  os  demais  combustíveis  naturais  e também  por  ser  a forma  energética 
mais  difundida  na  América  Latina.  A conversão  da  hidro-eletricidade  a pe_ 
tróleo  equivalente,  baseia^se  nos  rendimentos  médios  mundiais  das  cen- 
trais termoelétricas . 
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O consumo  bruto  de  energia  comercial  (1)  expresso  por  região, 
no  quadro  que  segue,  evidencia  o baixo  nível  do  emprego  da  energia  nos  pa^ 
ses  latino-americanos  que,  em  conjunto,  representam  apenas  3%  do  consu 
mo  mundial. 

CONSUMO  DE  ENERGIA  COMERCIAL  NO  MUNDO  1959 
(em  termos  de  petróleo  equivalente) 


ÁREAS 

Total  (milhões 
de  toneladas) 

Por  habitante 
(kg) 

America  Latina 

83 

422 

Europa  Ocidental  

556 

T.717 

Europa  Oriental 

595 

1.930 

Estados  Unidos 

937 

5.242 

Outros  países  desenvolvidos  (1)  . . 

225 

1.620 

Resto  do  mundo 

352 

199 

MUNDO  

2.748 

942 

FONTE:-  América  Latina-CEPAL.  Outras  regiões  e países:  U.N.  Statis 
tical  Papers,  Serie  J.,  n9  1 a 4. 


(l)  - Canada,  Japao,  Australia,  Nova  Zelândia  e União  Sul  Africana. 

A dotação  energetica  média  por  habitante  latino-americano,  em 
consonância  com  seu  nível  de  renda,  e uma  quantidade  comparativamente 
baixa,  equivalendo,  em  1959,  a pouco  mais  de  420  kg  de  petróleo,  ou  seja 
apenas  45%  do  consumo  medio  do  mundo.  No  entanto,  a posição  relativa  da 
America  Latina  melhorou  consideravelmente,  passando  de  1,8%,  em  1937, 
para  3,0%,  em  1959.  Também  a taxa  anual  de  crescimento  do  consumo. por 
habitante  e mais  alta  na  area,  do  que  em  todo  o mundo,  acentuando- se  a di 
ferença  na  última  década,  alcançando  5,0%  anual  contra  3,3%,  respectiva- 
mente. Êste  aumento  torna-se  mais  significativo  se  considerarmos  o eleva 
do  crescimento  demográfico  da  região  (2,5%  nos  últimos  anos).  Quadro  XI. 

É possível  que  a expansão  real  na  América  Latina,  como  no  con- 
junto dos  outros  países  menos  desenvolvidos  que  também  cresceram  mais 
rapidamente  do  que  a média,  seja  inferior  ao  indicado  se  levarmos  em  con 


(1)-  Excluem-se  os  combustíveis  vegetais  e similares  por  ser  sua  aprecia 
ção  de  caráter  muito  aleatória.  Contudo  seu  consumo  na  América  Lat^ 
na  eleva-se  a uns  25  milhões  de  toneladas  de  petróleo  equivalente,  ve- 
rificando-se no  entanto,  perda  paulatina  de  sua  importância. 


- 55  - 


ta  o aperfeiçoamento  das  estatísticas  nesses  paTses  que  vão  captando  seto- 
res progressivamente  mais  amplos  e,  principalmente,  pelo  fato  de  ocorrer 
nesses  paises  uma  rapida  substituição  de  combustíveis  não  comerciais  (le- 
nha, resíduos  industriais  etc.)  não  computados  no  quadro. 


QUADRO  XI 

RELAÇÃO  PERCENTUAL  ENTRE  O CONSUMO  DE  ENERGIA 
COMERCIAL  E O CONSUMO  GLOBAL  MUNDIAL 


te| 


Região  ou  país 

1937 

1 949 

1955 

1959 

América  Latina 

1,8 

2.5 

2,8 

3,0 

Europa  Ocidental  

30,4 

23,7 

23,5 

20,2 

Europa  Oriental 

16,2 

20,0 

19,9 

21,7 

Estados  Unidos 

39,5 

41,2 

39,0 

34,1 

Outros  países  desenvolvidos  (1) 

7,9 

8,0 

8,2 

8,2 

Resto  do  mundo 

4,2 

4,6 

6,6 

12,8 

tis  !' 


FONTE : -América  Latina  - CEPAL.  Outras  regiões  e paises:  U.N.  Statisti 
cal  Papers,  série  J.  N9  1 a 3. 

(1)  - Canada,  Japao,  Australia,  Nova  Zelândia  e União  Sul  Africana. 
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0 exame  do  consumo  bruto  de  energia,  conforme  especifica  a 
classificação  a seguir,  divide  os  paises  da  America  Latina  em  tres  grandes 
grupos,  selecionados  segundo  a magnituJe  de  seu  consumo  global. 

1 - Países  de  consumo  relativamente  elevado 

(acima  de  400  kg  de  petroleo  equivalente  por  habitante): 

a)  Auto-suficientes:  México  e Venezuela: 

b)  Parcialmente  dependentes  de  importações:  Argentina,  Bra 
sil  e Chile ; 

c)  Alta  dependência  de  importações:  Cuba,  Uruguai  e P;  nama. 

II  - Países  de  consumo  mediano  (entre  300  e 400  kg) 

a)  Auto-suficientes:  Colômbia  e Peru; 

b)  Alta  dependência  de  importações:  Costa  Rica  e Republica 
Dominicana. 

III  - Países  de  consumo  baixo  (menos  de  300  kg) 

a)  Auto-suficientes:  Bolívia  e Equador; 

b)  Alta  dependência  de  importações:  os  demais. 


j:  Observe-se  que  os  países  do  grupo  I (Argentina,  Brasil,  Colôr^ 

bia,  Chile  e México)  reunem,  aproximadamente,  as  três  quartas  partes  do 
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eST  F5RR0  BRASIL-  BOUmA 
IH  PSTROLIFeRAS 

COiVSÜMO De  EMERGIA  TOTAl' 

(KjD£  PCrUrfc-EO  EWIvyHAB) 

mcofosoMO  Acim  oe  aook./hab. 

a)  AVTO  SOFICI5NT£=  l^éxiCO ,US/Oe7.UEi-A 
b)  PARcif>.u^eK>Te  oePEr-à 
ir-OPORT.^AKGeiOTtW  6 
c)  ALTA  p5peA)oê/ocm  oe 
IA)PORT.=L>R.OGÜAI.  COBA.  PWAKÁ. 

” COfbSOAbO  e/OTRa  300  kJhab.  , 
a)AOTo-suPicieme=coiànÍiA  e pero. 
b)  ALTA  OEpenoênciA  oe 

mPORTAÇAO  = C.RICA  B RBP.  DOmiKI. 

COmjAÒO  ABAIAO  OesoOK^/HAB. 
CiliJ  a)AoTo  soPicie/oTe=BOií\/iA,E(}üADOii. 
b)ALTA  oePBmênCIA  o^mPORT^  os  DEMAIS 
ÇaJoaoos  o£ isss  -cbpal. 


Hotas:  Brasil,  México  e Argentina  absorve»  2/3  da  produção  de  energia 
da  taérica  Latina.  0 Brasil  e o Peru  ven  aproveitando  notadaaente  seus 
potenciais  hidroelétricos  enquanto  a Bolívia  t Chile  ve»  usando  suas  re 
servas  carboníferas. 

0 México  é 0 maior  consumidor  de ^petróleo  enquanto  no  Brasil,  registrou 
-se,  oercentualmente, 0 maior  acréscimo  de  consumo. 

A Venezuela  é o maior  exportador  de  petróleo,  entretanto  suas  maiores 
exportações  são  para  outras  áreas. 


T 


consumo  de  tôda  Ai^isrica  Latina.  O grupo  II  (Cuba,  Peru,  Uruguai  e Vene 
zuela)  consome  a quinta  parte  e os  II  países  restantes  só  dispõem  de  4 a 7% 
do  total. 

Os  consumos  por  habitante  sao  comparáveis,  no  que  se  refere  a 
energia  total,  registrando- se  nele  grandes  diferenças  relativas . Isto  revela 
o uso  desigual  que  os  paTses  fazem  dos  combustíveis  vegetais  para  satisfa 
zer  suas  necessidades  energéticas,  encontrando-se  as  mais  altas  propor” 
ções  nos  paises  de  menor  renda. 

A circunstância  de  que  os  países  tenham  que  impOrtar  parte  ou  a 
totalidade  dos  combustíveis  que  consomem,  não  guarda  relação  direta  com 
seu  nível  de  consumo.  Assim,  países  de  elevado  consumo  de  energia  total 
por  habitante,  tanto  podem  encontrar-se  entre  os  auto-suficientes,  comoen 
tre  os  parcialmente  dependentes  de  importações,  ou  ainda  entre  os  que  de7 
tas  totalmente  dependem.  ~ 

A analise  da  composição,  segundo  os  diversos  tipos  de  energia, 
de  acordo  com  o quadro  a seguir,  mostra  que  o consumo  de  combustíveis 
vegetais  (e  também  o de  carvão  mineral)  permaneceu  pràticamente  estacio 
nário,  com  ligeira  tendência  para  baixa,  diminuindo  sua  participação,  n7 
cômputo  global,  de  53  para  24%,  entre  1957  e 1958: 

AMÉRICA  LATINA  - COMPOSIÇÃO  DO  CONSUMO  BRUTO  DE  ENERGIA 


Discriminação 

1. OOP. 000 
petroleo  eq 

t de 
uiv , 

% sobre  total 

1937 

1955 

1958 

1937 

1955 

1958 

Derivados  de  petroleo 

11,7 

49,8 

61,0 

27 

55 

58 

Carvão  mineral 

6 ,2 

6,5 

6,1 

14 

7 

6 

Hidreletricidade  

2,4 

8,9 

13,0 

6 

10 

12 

Total  de  Energia  Comercial  . . . 

20,3 

65,2 

80,1 

47 

72 

76 

Combustíveis  vegetais 

23, 3 

24,8 

25,0 

53 

28 

24 

Energia  total 

43,6 

90,0 

105,1 

100 

100 

100 

FONTE : CEPAL. 


O Consumo  de  carvão  mineral  se  manteve,  pràticamente  estacio^ 
nário,  baixando  sua  contribuição  relativa  de  14  para  6%,  entre  1937  e 58. 
Entretanto,  nos  últimos  anos,  devido  à implantação  da  indústria  siderúrgi- 
ca a coque  metalúrgico  em  vários  países  latino-americanos,  tem  ocorrido 
aumento  de  consumo  daquele  combustível.  A produção  de  hidroeletricida- 
de - ainda  que  pequena  em  relação  ao  consumo  global  - apresentou  um  rit- 
mo de  crescimento  muito  mais  alto,  tendo  aumentado  sua  participação  de  6 
para  12%,  como  resultado  do  esforço  que  realizam  quase  todos  os  paises  p^ 
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ra  aproveitar  este  recurso  renovável  que  contribui  em  parte  para  atenuar  | 

o problema  da  escassez  de  aivisas  nos  países  importadores  de  combustí-  | 

veis  líquidos,  'i 

Por  sua  maior  procura,  o petróleo  absorveu,  pràticamente , a t£  ^ 
talidade  dos  aumentos  do  consumo  bruto  de  energia,  substituindo,  parcial- 
mente, o carvão  e os  combustíveis  vegetais,  passando  sua  participação,  de 
Z7%,  em  1937,  para  50%,  em  1958,  o que  dá  um  crescimento  anual  da  or  f 

dem  de  8,4%.  Êste  ritmo  foi  ainda  mais  acentuado  em  alguns  países  :-12,  8%  | 

no  Brasil,  10,3%  na  Colômbia  e 16,8%  na  Venezuela.  O consumo  de  petró- 
leo aumentou  consideravelmente  também  naqueles  países  que  tem  grande  di  i 
ficuldade  para  importá-lo,  como  a Argentina,  o Brasil  e o Chile. Êste  gran 
de  acréscimo  relativo,  coincide  com  uma  tendência  mundial,  decorrente  do 
crescente  poder  de  competência  dos  combustíveis  líquidos,  como  conse-  H 

quência  do  avanço  tecnológico  em  sua  utilização  e de  condições  econômicas 
favoráveis,  A persistência  dos  fatores  apontados  pode  acrescer  ainda 
mais  a importância  do  petróleo  e,  conseqliêntemente , agravar  a considera 
vel  pressão  que  êle  exerce  sobre  o balanço  de  pagamentos  dos  países  que  o 
importam. 


Para  um  perfeito  conhecimento  dos  problemas  energeticos,  tor-  j 
na-se  necessário  analisar  a forma  pela  qual  o consumo  de  energia  se  dis-  | 
tribui  entre  os  diversos  setores  da  atividade  econômica  global,  , J 

A análise  do  consumo  de  eletricidade  por  setores  econômicos  e£  i ] 
barra,  na  maioria  dos  países  latino-americanos,  com  a mesma  falta  de  in  ' 
formação  que  dificulta  a analise,  do  consumo  de  energia  total.  Contudo,  pa 
ra  um  grande  numero  de  países,  dispomos  de  dados  parciais  que  permitem  • ■ 
isolar  o consumo  industrial.  Entretanto,  carecemos  de  cifras  relativas  ao  | 
consumo  das  industriais  que  produzem  sua  própria  energia.  Alem  do  mais,  1 i 
o grupo  não  industrial  compreende  certas  atividades  vinculadas  à vida  das  I i 
cidades  porém  que  nao  se  identificam  necessariamente  com  elas.  Para  va  i j 
rios  países,  possuimos  dados  sobre  a evolução  do  consumo  domestico  e do  j j 
industrial  de  eletricidade  gerada  fora  da  indústria,  porém  a distinção  entre  M 
outros  componentes  do  consumo  não  é tao  clara,  impossibilitando,  desta  ma  . j 
neira,  um  exame  com  o detalhe  requerido  pela  análise.  1 j 


Verificaram-se  de  1955  a 1959  grandes  aumentos  no  consumo  in 
dustrial  do  Brasil,  Equador,  México  e Penu  que  passou,  respectivamente  , 
de  3.343,  27,  2.013  e 228  milhões  de  kwh,  para,  respectivamente,  5,604, 
56,  2.986  e 402  milhões  de  kwh.  Também,  o consumo  do  setor  "transpor 
tes"  do  México,  no  mesmo  período,  aumentou  de  843  para  1 . 324  milhõe s de 
kwh.  Por  outro  lado,  a expansão  do  consumo  global  de  eletricidade,  no  pe 
ríodo  indicado,  na  Guatemala,  Salvador  e Nicarágua  foi  da  ordem  de,  res- 
pectivamente, 55%,  76%  e 78%,  distribuindo-se  êsses  aumentos,  nos  doisj 
primeiros  países,  entre  os  setores  industrial,  doméstico  e em  menor  pro^f 
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porção  ao  comercial;  na  Nicarágua  ocorreu  decréscimo  relativo  de  consu- 
mo industrial,  naquele  mesmo  período,  e expansão  do  consumo  nos  seto- 
res "comercial"  e "de  transportes". 

Observa-se  que  o consumo  não  industrial  absorve  mais  da  meta 
de  do  total  de  eletricidade  produzida  nos  países  de  menor  desenvolvimento 
industrial.  Ao  contrario,  países  como  a Argentina,  Brasil,  Chile,  IMéxi- 
co  etc.,  que  possuem  uma  indústria  de  certa  importância  ou  atividades  ex 
trativas  de  exportação  altamente  mecanizadas  (1),  destinam  para  uso  indus" 
trial  quotas  de  eletricidade  que  variam  de  35  a 50%.  ~ 

Essa  intervenção  pública  nas  atividade s próprias  da  indústria  elé 
trica  compreende  tanto  a mera  função  reguladora,  quanto  a análise  e solu” 
ção  de  todos  os  problemas  ligados  ao  abastecimento  de  energia,  desde  o pia 
nejamento  ate  a exploração  e execução  de  obras  e instalações.  ~ 

O reduzido  desenvolvimento  da  indústria  elétrica,  na  América  La 
tina,  que  nao  guardava  relação  com  as  necessidades  e possibilidades  espe- 
cificas dos  seus  países,  induziu  os  governos  a abordar  problemas  de  eletri 
ficaçao  em  escala  nacional,  mediante  planos  de  largo  alcance. 

Além  disso,  a insuficiência  da  inversão  privada  para  o desenvol 
vimento  eficaz  dos  programas  nacionais  de  eletrificação,  levou  os  governos 
a chamarem  a si  a execução  direta  das  obras  e instalações  necessárias  pa- 
ra êsse  fim  e a administra çao  e operação  direta  das  mesmas.  O financia 
mento  da  indústria  de  energia  eletrica,  na  América  Latina,  até  fins  do  pe- 
ríodo de  1930  a 1 939,  foi  quase  sem  exceções  obra  do  capital  privado  es- 
trangeiro. A participação  dos  governos  dimitava-se  ao  controle  do  conces 
sionario,  com  o duplo  objetivo  de  defender  o recurso  natural,  nos  casos  de 
exploração  do  potencial  hidráulico,  e de  assegurar  ao  consumidor  um  abas_ 
tecimento  contínuo,  a preços  controlados,  o que  se  torna  necessário  devido 
aos  regimes  de  concessão  exclusiva  em  que  esses  sistemas,  de  um  modo 
geral,  operam.  Porém,  em  anos  relativamente  recentes,  como  consequên^ 
cia  das  variações  havidas  nos  fluxos  de  capitais  internacionais  e das  dificul 
dades  econômicas,  originadas  pelos  crescentes  processos  inflacionários, 
passou-se  à etapa  seguinte,  ou  seja  ao  estabelecimento  de  centrais  elétri- 
cas e à criação  de  organismos  públicos  encarregados  de  executar  as  obras 
basicas  previstas  em  planos  ou  programas  especiais. 

Um  dos  problemas  mais  sérios  enfrentados  pela  industria  eletrj_ 
ca  no  passado,  foi  a carência  de  recursos  financeiros.  O problema  origj_ 
nou-se  da  inadequalda  regulamentação  tarifária  que  ainda  subsiste  na  area, 
mormente  em  países  de  moeda  erodida  pela  inflaçao  com  consequências  des^ 
favoráveis  á expansão  do  serviço  elétrico.  Para  apreciar  a gravidade  de^ 


(1)  - Tais  como,  as  minerações  de  cobre,  salitre  e ferro  que,  no  C h iT  e , 
por  exemplo,  representam  45%  do  consumo  global  de  eletricidade. 
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sa  situação,  basta  recordar  que  a participação  do  setor  elétrico  na  inver- 
são bruta  total  é de  4 a 5 vezes  maior  do  que  sua  contribuição  direta  para  o i 
rendimento  global.  Isso  sucede,  em  primeiro  lugar,  porque  o setor  deve  ; 
crescer,  em  média,  a uma  velocidade  correspondente  ao  dobro  da  do  pro-  í 
duto  e em  segundo  lugar,  porque  sua  intensidade  de  capital  e também  o do- 
bro da  média  no  sistema  econômico.  | 

, - - - ' *■ 

Alem  da  dotaçao  e canalizaçao  de  recursos,  e evidente  que  a ex-  '' 

pansão  do  setor  elétrico  requer  uma  estrutura  institucional  e legal  adequa-  ; 
da,  originando,  assim,  problemas  técnicos  de  suma  importância,  relacio-  i 
nados  com  a seleção,  a programaçao  e a operação  de  centros  geradores  e 
sistemas  interligados.  Além  da  gradual  interconexao  dos  sistemas  no  ãm  ^ 
bito  nacional,  deverá  ser  estudada  a possibilidade  da  interconexão  interna-  j; 
cional  nos  pontos  em  que  a capacidade  produtiva,  efetiva  ou  em  potencial,  e jl 
as  possibilidades  atuais  e futuras  do  consumo  determinarem..  A par  das  , 
vantagens  econômicas  resultantes  da  diversidade  nas  condições  de  geração  • 
e consumo,  das  economias  de  escala  e da  redução  das  margens  de  reserva, 
esse  tipo  de  interconexao  terá  também,  uma  influencia  favorável  na  integra  jl| 
ção  das  economias  latino-americanas  e na  cooperação  internacional  dentro 
e fora  da  área,  tal  como  ocorreu  no  continente  europeu,  ^ j 

íl 

A programaçao  do  desenvolvimento  do  setor  eletrico  deve  reali- 
zar-se ,em  estreita  coordenação  com  a programação  econômica  global,  taníu' 
to  pela  significação  da  energia  elétrica  para  o sistema  econômico,  comopeijl 
la  importância  do  setor  em  seu  papel  de  captador  de  poupanças  geradas  no')í  • 
sistema.  Assim,  por  exemplo,  a seleção  de  alternativas  dentro  do  setor 
nao  pode  ignorar  o custo  real  de  oportunidade  dos  recursos  que  se  empre- 
gam e o fato  de  que  a superinver sao  em  eletricidade  se  processa  as  expen 
sas  de  outras  inversões  possíveis  na  infraestrutural  da  economia. 

A oferta  de  eletricidade,  isoladamente,  não  é condição  suficien  | 
te  para  o desenvolvimento  de  uma  região  determinada,  se  esta  para  tanto 
carece  de  outros  atributos  favoráveis,  tais  como  as  facilidades  de  trans- 
portes adequados  e outros  serviços  públicos.  Além  disso  é indispensável 
que  a renda  da  comunidade  usuária  possa  custear  níveis  altos  de  consumos 
elétricos  sem  o que  a utilização  de  energia  elétrica  produziria  distorções 
acentuadas  na  economia  regional  ou  nacional. 

O problema  relativo  à regulação  do  preço  de  venda  da  energia  el£ 
trica  - as  tarifas  eletricas  - é de  relevãpcia  e dêle  cogitam  as  legislações 
dos  países  da  area.  Por  sua  transcendência,  a fixação  das  tarifas  de  eletr^ 
cidade  não  pode  ficar  ao  livre  arbitrio  das  empresas  co"ncessionarias  e di- 
ficilmente poderia  ser  regulada  por  dispositivo  contratual.  Geralmente  e 
aceita  a faculdade  de  fixação  de  tarifas,  de  forma  unilateral,  por  parte  do 
poder  concedente  que  se  presume  capaz  de  agir  de  maneira  que  garante  as 
empresas  concessionárias  uma  rentabilidade  suficiente  para  cobrir  seus 
custos  operacionais  e remunerar,  cònvenientemente , o capital  nelas  inve£ 
tido,  desideratos  dificilmente  concretisáveis  em  economias  inflacionadas . 
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Essas  dificuldades  não  raro  acarretam  a rutura  do  equilfbrio  fi- 
nanceiro da  empresa  e a deterioração  consequente  do  serviço  prestado  com 
o que  se  consuma  o prejuízo  da  Nação,  dá  concessionária  e do  público. 

A intervenção  reguladora  do  Estado,  no  que  se  refere  à fixação 
de  tarifas,  tem,  teoricamente,  a justificativa  de  proteger  o interesse  públi 
CO  e o de  manter  constante  o equilibrio  entre  os  interesses  dos  usuários  e 
as  exigências  da  estabilidade  e do  progresso  econômicos  das  empresas.  Pa 
ra  que  essa  intervenção  tenha  exito  continuado,  é indispensável  que  os  go- 
vernos gozem  dos  atributos  da  estabilidade,  da  coerência  e da  independên- 
cia. 

O problema  e,  de  outro  ponto  de  vista,  de  grande  interêsse  , cau 
sando  repercussões  econômicas  de  carater  geral,  pois,  sem  dúvida,  a tari 
fa  influi  decisivamente  na  expansão  da  industria,  impulsionando  oufreiando 
o uso  da  energia  elétrica,  estimulando  ou  restringindo  a inversão  de  capi- 
tais privados  no  setor.  A estrutura  das  tarifas  elétricas  e elemento  condi 
cionante  do  desenvolvimento  da  industria  de  geração  e distribuição  de  ener 
gia;  à influência  que  exerce  sôbre  a taxa  de  rendimento  prevista  e,  portan 
to,  sôbre  a taxa  de  inversão  privada,  se  justam  os  efeitos  que  produz  sô- 
bre o mercado  de  energia. 

Com  relação  à indústria  petrolúfera,  sua  exploração  na  América 
Latina  se  realiza,  predominantemente,  através  do  capital  privado  dos  gran 
des  consorcios  estrangeiros  e de  capitais  nacionais  de  empresas  de  direito 
publico  ou  privado. 

As  formas  de  exploração  do  sólo  petrolífero  existentes  nos  paí- 
ses latino-americanos  vao  do  monopólio  de  Estado,  como  no  Brasil  e no 
México,  a concessões  parciais  a firmas  nacionais  e estrangeiras,  como  no 
Peru  e na  Argentina,  e à livre  exploração  do  subsolo,  como,  por  exemplo, 
na  Venezuela,  Colômbia  e Equador. 

Dentre  as  empresas  estatais  existentes  na  America  Latina,  des- 
tacam-se á Pemex  no  México  e a Y.P.F.  na  Argentina  cujos  recursos  se 
originam  de  dotaçõe s -orçamentárias  dos  respectivos  govêrnos. 

Entre  as  mais  recentes,  duas  têm  significação  por  suas  caracte^ 
risticas  especiais.  A Empresa  Colombiana  de  Petroleo,  fundada  em  1951, 
que  recebeu  todo  o acêrvo  da  principal  concessionária  da  exploração  petro^ 
lífera  do  paús  quando,  pelo  termino  do  contrato  de  concessão,  os  seus  bens 
reverteram  ao  govêrno. 

A outra  empresa  e a Petrobras,  criada  em  1954,  sob  a forma  de 
sociedade  anônima  em  que  os  poderes  públicos  detêm  a maioria  das  açoes 
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e cujas  atividades  são  financiadas,  pela  venda  de  produtos  a preços  conven 
cionais  fi.iados  pelo  governo. 

Os  demais  países  da  America  Latina  possuem  operando  em  ativi 
dades  petrolíferas,  consórcios  estrangeiros  que  cuidam  da  produção  do  pe 
tróleo,  com  a finalidade  de  suprir  os  mercados  internos  e de  exportar  os 
excedentes . 

Finalmente,  as  explorações  das  jazidas  carboníferas  na  América 
Latina  vem  sendo  financiadas,  em  geral,  pela  iniciativa  privada , ocorrendo 
porem  casos  em  que  o desenvolvimento  dessas  operações  se  faz  através  de 
créditos  orçamentários  concedidos  pelos  governos,  ou  por  empréstimos  de 
organismos  internacionais.  Apenas  no  México  se  verificam  inversões  di- 
retas estrangeiras  na  exploração  do  carvão  mineral  como  atividades  subsi 
diárias  da  indústria  metalúrgica. 

O grande  interesse  dos  governos  de  países  da  America  Latina 
na  implantação  de  indústrias  siderúrgicas,  tem  motivado  estudos  e prospec 
ções  visando  ao  melhor  aproveitamento  das  reservas  carboníferas  da  area 
que  são,  em  geral,  pequenas  e de  rendimento  energético  insatisfatório.  No 
Brasil  que  tem  a maior  industria  siderúrgica  da  America  Latina  e que  pa- 
ra expandí-la  possui  condições  excepcionalmente  favoráveis,  a importação 
de  carvão  como  contrapartida  da  exportação  de  minérios  de  ferro  tem  sido 
inevitável  e conveniente. 


ESTRUTURA  DO  PRODUTO 


A América  Latina  com  uma  superfície  de  20.009  mil  kmZ,  possui 
apenas  23%  desta  area  economicamente  utilizada.  A sua  população,  estima 
da  em  cerca  de  222,3  milhões,  em  1962,  equivale  à da  América  do  Norte, 
e à 2/3  da  Europa  Ocidental  e se  distribui  heterogêneamente  no  espaço  geo 
gráfico,  apresentando  maior  incidência  (57%)  nas  áreas  rurais,  com  ten- 
dências, nos  proximos  anos  a inversão  dessas  posiçoes,  dado  o ritmo  cres 
cente  da  urbanização,  predominante  na  maioria  dos  países  da  América  La 
tina.  Sua  densidade  demográfica  e de  11,1  hab/km2,  embora  apresente  ca 
sos  extremos  como  o de  Haiti  (152,2  hab/km2)  e o da  Bolívia  (3,2  haiykm2). 
(Quadro  XII).  Êsse  acréscimo  da  população  urbana  deverá  repercutir  for 
temente  sobre  os  níveis  gerais  de  consumo,  uma  vez  que  o setor  urbano 
possui  maior  poder  aquisitivo  e esta  em  contato  com  um  mercado  mais  di- 
versificado e evoluído  do  que  o setor  rural. 

Na  area  rural,  grande  parte  da  população  latino-americana  vive 
nos  latifúndios,  conservados  ainda  em  muitos  países,  em  sistema  de  comu 
nidade  paternalista.  Dedica-se,  quase  que  exclusivamente,  as  atividades 
agrícolas  voltadas  para  a exportação  - nas  lavouras  de  café,  açúcar,  algo 
dao,  cacáu,  fumo,  plantação  de  arvores  frutíferas  etc.  - as  quais  reque- 
rem grandes  espaços  de  terra  e apreciáveis  contingentes  de  mao-de-obra, 
dadas  as  condiçoes  primitivas,  no  que  respeita  ã técnica  agrícola,  que  as 
caracterizam , 

a)  Formáçao  do  Produto 

O crescimento  do  produto  na  America  Latina,  desde  o termino  da 
Segunda  Guerra  Mundial,  vinha  se  verificando  a uma  taxa  média  anual  de 
5%,  aproximadamente.  Essa  evolução  fêz  com  que  as  rendas,  total  e por 
habitante,  aumentassem  em  todos  os  países,  com  exceção  da  Argentinéi.  To 
davia,  nos' três  últimos  anos  (Quadro  XIII),  a taxa  de  expansão  do  produto 
vem  apresentando  uma  tendência  decrescente  cujos  principais  focos  se  en- 
contram na  redução  da  taxa  de  crescimento  do  Brasil,  Peru  e Honduras, 
além  da  queda  real  verificada  na  Argentina.  Deve-se  salientar  que,  mesmo 
os  aumentos  do  Produto  Interno  Bruto  nos  países  restantes,  não  se  traduzj^ 
ram  sempre  em  progresso  econômico  e social,  pois  se  verificaram,  quase 
que  exclusivamente,  no  setor  de  exportação  sem  que  houvessem  modifica 
ções  basicas  na  estrutura  da  economia. 

Tudo  isso  leva  ã'  conclusão  que  a estrutura  e o ritmo  de  cresci  — 
mento  econômico  da  América  Latina  estão  longe  de  serem  considerados  sa 
tisfatórios.  Porém  um  fato  inexorável  é que  o ritmo  de  crescimento  ' do 
Produto  Interno  Bruto  foi  reduzido  em  1963,  a mais  da  metade  do  verific^ 
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Quadro  XII 

IMPORTÂNCIA  RELATIVA  DA  SUPERFÍCIE.  DA  POPDUCÃO  E DA  DEI^IDADE  DEMOGRÁFICA  DOS  PAÍSES  DA 
AMÉRICA  LATINA  - ANO  1962 


PAÍSES 

SUPERFÍCIE 

POPULAÇÃO 

DENSIDADE  DEMO- 
GRÁFICA. 

(hab/km^) 

1000  km^ 

Total 

Geral 

% 

1000  hab. 

Total 

Geral 

% 

ALALC 

Argentina 

2.777 

13,9 

22.501 

10,1 

8.1 

Brasil  

8.512 

42,5 

77.799 

35,0 

9,1 

Chile  

742 

3.7 

8.001 

3,6 

10,8 

Cêlônbia 

1.138 

5,7 

14.770 

6,6 

13,0 

Equador  

271 

1.4 

4.726 

2.1 

17.4 

México  

1.972 

9.9 

38.416 

17,3 

19,5 

Paraguai  

407 

2,0 

1.936 

0.9 

4.8 

Peru  

1.285 

6.4 

11.511 

5,2 

9.0 

Uruguai  

187 

0.9 

3.191 

1.4 

17.1 

Total  

17.291 

86,4 

182.851 

82,2 

10,6 

m 

Costa  Rica  

51 

0,3 

1.301 

0,6 

25,5 

Guatemala  

109 

0,5 

4.096 

1.8 

37,6 

Honduras  

112 

0,6 

2.008 

0.9 

17,9 

Nicarágua  

148 

0.7 

1.633 

0.7 

11,0 

Salvador 

21 

0.1 

2.810 

1.3 

133,8 

Total 

441 

2,2 

11.848 

5,3 

26,9. 

OUTROS 

Bolívia  

1.099 

5,5 

3.590 

1,6 

3,3 

Cuba  

115 

0,6 

7.203 

3,2 

62,6 

Haiti  

2.8 

0,1 

4^346 

2,0 

155,2 

Panamá  

75 

0,4 

1.140 

0,5 

15,2 

Rep,  Dominicana  . 

48 

0.2 

3.205 

1,5 

66,8J 

Venezuela  

912 

4,6 

8.143 

3,7 

Total  

2.277 

11.4 

27.627 

12,5 

12.11 

TOTAL  GERAL 

AMÉRICA  LATINA... 

20.009 

100,0 

222.326 

100,0 

11.1 1 

FONTE;  Conselho  Nacional  de  Economia,  usando  dados  estatísticos  extraídos  de  publicações  i 
da  ONU,  OEA  e fontes  oficiais. 
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Quadro  XIII 
AMÉRICA  L/ITINA 

TAXAS  ANUAIS  DE  CRESCIMENTO  DO 
PRODUTO  INTERNO  BRUTO 

(Valores  sobre  o ano  anterior) 


Países  ou  Região 

Crescimento  do  Produto  Interno 

1961 

1962 

1963  * 

Argentina  

5,9 

- 3,3 

- 4,7 

Brasil  

7,7 

5,2 

2,1 

Chile  

4,8 

4,7 

4,7 

Colômbia  

4,9 

5,0 

4,0 

Equador  

2,8 

4,1 

5,0 

Peru  

9,2 

7,4 

3,6 

Uruguai  

2,4 

- 2,8 

- 0,3 

Venezuela  

0,4 

7,2 

5,7 

México  

3,5 

5,0 

6,0 

América  Latina  (excluída 
Cuba)  

5,2 

3,5 

2,1 

FONTE ; Estudo  Econômico  para  América  Latina  1963. 


- Estimativas. 
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cado  em  1961  (5,29  e 2,19),  taxa  inferior  a do  aumento  da  população  (3%), 
o que  impl-ca  na  queda  de  padrão  de  vida  de  seus  habitantes. 

Quanto  a contribuição  dos  países  da  América  Latina  na  formação 
do  Produto,  verifica-se  que  o Brasil  mantém  sua  liderança , cre scendo  pau 
latinamente  a sua  participação,  como  se  pode  observar  no  Quadro  XIV.  Em 
1950,  o Brasil  representava  27,8%  do  Produto  Latino-americano,  em  1961 
a sua  participação  se  elevou  para  31,6%;  fato  inverso  ocorreu  com  a Argen 
tina,  que  reduziu  a sua  participação  de  28,4%,  em  1950,  para  21,0%,  em 

1961,  ocupando,  todavia,  ainda  o segundo  lugar.  Seguem-se,  em  importãn 
cia,  o México,  a Venezuela,  o Chile,  o Peru,  dos  quais  merece  destaque  a 
Venezuela,  por  ter  apresentado  o maior  crescimento  na  participação  do 
Produto  da  área  (9,4%  em  1950  e 12,7*7(  em  1961)  e por  ter  conseguido,  em 

1962,  realizar,  dentro  de  suas  limitadas  possibilidades,  pequenas  modifi- 
cações na  estrutura  de  sua  economia  com  a dinamização. do  setor  agrícola 
e industrial. 


b)  Segundo  as  Despesas  Nacionais 


Analisando-se  a estrutura  do  Produto  pelo  lado  das  Despesas,  ob 
serva-se,  pelos  dados  do  quadro  XV,  que  a sua  composição  tem  permaneci 
do  pràticamente  inalterada  nos  últimos  anos, 

A analise  do  período  1950/1960  indica  que  o consumo  contribuiu, 
em  média,  com  82,4%,  Çendo  o Investimento  participado  com  os  17,6%  res 
tantes.  Destaca-se,  no  primeiro,  a participação  do  consumo  privado  com 
71,3%,  enquanto  o consumo  público  não  passa  de  11,1%;  quanto  ao  segundo, 
cabe  salientar,  embora  em  termos  relativos,  a participação  do  setor  púbU 
CO  no  investimento  com  cerca  de  33%  do  total  das  inversões  latino-america 
nas  (Quadro  XVI).  Salienta-se  ainda  que  o setor  de  investimentos  públicos , 
apresenta  uma  tendencia  a expansão  que  pode  ser  explicada  por: 

I  - Inversões  em  setores  considerados  básicos  (energia,  siderur 
gia  etc.)  que  pela  sua  longa  maturação  e baixa  rentabilidade 
não  se  encontram  ao  alcance  da  iniciativa  privada; 

II  - Aplicações  em  setores  de  defesa  em  virtude  de  preocupação 
sempre  crescente  com  a Segurança  Nacional; 


III  - Aumento,  nos  últimos  anos, ‘nas  despesas  de  transferencias, 
isto  é,  seguro  social,  aposentadoria  etc. 


A analise  global  do  consumo  e do  investimento,  nos  revela  que  as 
maiores  taxas  de  crescimento  se  efetivaram  no  início  do  período  195C/1960, 
para  se  reduzirem  no  final  do  mesmo,  com  a agravante  de  ter  o Setor  de 
Investimento  decrescido  de  uma  taxa  anual  de  10,6%  em  1951/50,  para  3,0  ' 
em  1961/60  (Quadro  XVII).  Persistindo  essa  tendência,  fatalmente  será  rei 
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(*)  - Oito  (8)  pij.ncipais  países. 

FONTE ; Conselho  Nacional  de  Economia.  Dadas  originais  de  "Estúdio  Económico  y Social  da  América 
Latina"  , 1961  . Capítulos  V y VII . 


cREScinnwro  mmi  do  produto  na  américa  imm 


V 


i 


J 


1961/ 

60 

4,8 

5,1 

5,4 

3,0 

1960/ 

59 

4,1 

4,5 

4.3 

5.3 

1959/ 

58 

O lO  C^J 

cÕ*  -T  CnT  C^^ 

1950/ 

57 

4,2 
2,9 
4,2 
- 3,0 

1957/ 

56 

11.7 
15,5 

16.8 
9,9 

1956/ 

55 

2,8 

1,8 

1,2 

4,6 

1955/ 

54 

5.9 

4.9 
4,6 
6,1 

1954/ 

53 

5.8 

8.3 

8.4 

7.9 

1953/ 

52 

3,6 

0,8 

0,8 

0,5 

1952/ 

51 

2,2 

2,0 

1,7 

3,6 

1951/ 

50 

CO-  ■ nO 

ir>  o 

O 

g 

OO 

Q 

Produto  Interno  Bruto  .... 
Bens  e Serviços  Disponíveis 

Consumo  ; 

Investimento  

FfflTE:  Conselho  Nacional  de  Economia 

DADOS  ORIGINAIS:  De  Estúdio  Económico  de  América  Latina  - Naciones  * Unidas  - Edições  de  1957  e 1961. 
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Quadro  XV 
AMÉRICA  LATINA  (*) 

DESPESA  NACIONAL  BRUTA  PCR  TIPOS  DE  DISPÊNDIO 
PARTICIPAÇÃO  PERCENTUAL 


DISCRIMINAÇÃO 

1950 

1955 

1958 

1959 

1960 

1950/60 

Consumo  Privado  

72,7 

70,9 

70,7 

71,0 

71,1 

71,3 

Consumo  do  Governo  ... 

10,4 

11,5 

11,5 

11,2 

11,1 

11,1 

In-vestinento  Bruto  .... 

Pixo  + Variação  de  Es- 
toques   

16  ,9 

17,6 

17  ,8 

17  ,8 

17  ,8 

17,6 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

(*)  - Comoreende  oito  (8)  países:  Argentina,  Brasil,  Colômbia,  Chile, 

Equador,  México,  Venezuela  e Peru. 


?ONTE:  Conselho  Nacional  de  Economia 

Dados  originais  do  Boletim  Econômico  de  América  Latina 
Octubre  y deciembre  de  1962  - CEPAL. 


AMÉRICA  LATINA  - INVESTIMENTO  PÚBLICO  E PRIVADO 
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duzido  o crescimento  do  Produto  e,  consequentemente,  as  possibilidades  de 
ampliação  e dinamização  da  economia  latino-americana,  sobremaneira  ne^ 
cessarias  para  alcançara  sua  integração. 

Segundo  os  países,  o Brasil  é o que  apresenta  maior  contribuição 
relativa  no  que  se  refere  ao  consumo  público  e ao  privado,  e a Argentina  ao 
do  Investimento  bruto  fixo,  no  dispêndio  total  da  America  Latina.  Cumpre 
ressaltar  que  no  período  1950/60,  o consumo  privado  do  Brasil  decaiu  per 
centualmente  de  32,6%  para  29,9%,  enquanto  o consumo  publico  aumentou 
substancialmente  de  33,2%  para  39%.  O investimento  bruto  na  Argentina, 
embora  tenha  se  reduzido  relativamente  de  43,6%  a 40,2%,  é considerado 
extraordinariamente  elevado  em  relação  aos  outros  países  do  Bloco  (Qua 
dro  XVIII).  O Brasil,  cujo  setor  industrial  e de  infra-estrutura  foi  forte- 
mente dinamizado  nesse  período,  aumentou  a sua  contribuição  no  volume  de 
investimentos  latino-americanos,  de  12,4%  em  1950  para  18,4%  em  1960, 
ao  passo  que  a Venezuela  diminuiu  a sua  taxa  de  20,1%  para  14,7%  nosmes 
mos  anos . 

c)  O Produto  Interno  Bruto  Segundo  os  Grandes  Setores 

Nos  últimos  quinze  anos,  como  se  pode  observar  pelos  dados  es^ 
tatísticos  do  Quadro  XIX,  a economia  latino-americana  não  apresentou  nos 
seus  principais  setores  profundas  modificações  estruturais.  Pode  notar- 
se  apenas  a ocorrência  de  pequenas  variações,  principalmente  no  setor  se 
cundario  ou  industrial  onde  se  verificou  o maior  desenvolvimento  estrutu- 
ral. 


As  alterações  processadas  na  composição  setorial  do  produto  re^ 
gional  no  intervalo  de  1950/63  revelam  um  aumento  relativo  ( de  28,6%  pa- 
ra 32,9%)  para  o setor  industrial,  e diminuições  relativas,  do  setor  prima 
rio  (22,4%  para  20,2%)  e do  setor  de  serviços  (49,0%  em  1950  para  46,9% 
em  1963),  como  se  pode  observar  no  quadro  XIX. 

d)  Produto  Agrícola 

A maior  parte  da  população  ativa  da  América  Latina  encontra-se 
engajada  no  setor  agro-pecuário.  A sua  baixa  qualificação,  os  seus  proce£ 
sos  rudimentares  de  produção,  o regime  de  trabalho  e a falta  de  coordena- 
ção das  atividades  produtivas,  são  os  principais  fatores  que  têm  proporcio 
nado  a baixa  produtividade  dêsse  setor.  ^ 

Nos  países  ou  blocos  desenvolvidos,  apesar  da  contribuição  do  s£ 
tor  agrícola  não  ultrapassar,  via  de  regra,  10%  do  Produto  Nacional  Bruto^ 
(EE.UU.  5%,  Canadá  10%)  e da  mão-de-obra  empregada  nesse  setor  ser 
pouco  representativa  (13%),  os  seus  resultados  no  cotejo  com  o dos  países, 
menos  desenvolvidos  são  elevadíssimos,  em  virtude  da  alta  produtividade 
agrícola  existente.  j 


QUADRO  XVIII 
AMÉRICA  LATINA  (*) 

PARTICIPACSO  PERCENTUAL  DOS  PAÍSES  NO  DISPÊNDIO  TOTAL 
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FONTE s Conselho  Nacional  db  Economia.  Dndos  originais  do  Boletim  Económco  da  América  Latina 
- Outubro  e dezembro  de  1962  - CEPAL  - 
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Quadro  nõ  XIX 

PRODUTO  INTiiRNO  BRUTO  AO  CUSTO  DOS  FATÕRES 
Em  milhões  de  dólares  de  1950  por  grandes  agregados 


GRANDES  SETORES 


Anos 

Primário 

Secundário 

Terciário 

Total 

US$ 

i 

USí^ 

i 

us$ 

us$ 

1950 

7.306 

22,4 

9.351 

28,6 

16.030 

49,0 

32.687 

100,0 

1957 

9.677 

21,2 

13.907 

30,4 

22.137 

48,4 

45.721 

100,0 

1958 

10.023 

21,1 

14.722 

31,0 

22  .769 

47  ,9 

47.515 

100,0 

1959 

10.256 

20,9 

15 .479 

31,6 

23.263 

47,5 

48.998 

100,0 

1960 

10.536 

20,5 

• 16.543 

32,2 

24.258 

47,3 

51.338 

100,0 

1961 

10.669 

19,9 

17.792 

33,3 

25.030 

46  ,8 

53.491 

100,0 

1962 

11.106 

20,2 

18.385 

33,2 

25.165 

46,6 

54.656 

100,0 

1963 

11.283 

20,2 

18  .497 

32,9 

25 .415 

46 ,9 

55.195 

100,0 

FONTE;  Estudo  Econômico  da  América  Latina  - 1961-1964 
de  6 de  agosto  de  1962 


PRODÜTO.  INTERNO  BRUTO  AO  CUSTO  DOS  FATORES 

ei^  mtiõãs  oe  dóiar6s  d€  1900  por.  grawõs  agrígados 


xo  íu  Clj  ^ 
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No  que  concerne  à estrutura  do  setor  primário  da  América  Laü 
na  verifica-se  estar  o mesmo  fundamentado  na  produção  da  lavoura  (65%), 
pecuária  (28%)  e extrativa  vegetal  (7%),  as  quais  elevaram  o valor  de  sua  | 
produção  de  7,3  bilhões  para  10,7  bilhões  de  dólares,  no  período  1950/60. 

Entre  os  países  componentes  da  América  Latina,  o Brasil  e o I 
que  vem  apresentando^maior  produção  agrícola,  atingindo,  em  1963,  aprox^ 
madamente,  4,6  bilhões  de  dólares,  ou  seja,  cerca  de  37 , 8%  do  total  doblo 
CO.  Seguem-se  em  ordem  decrescente,  com  produtos  acima  de  1 bilhão  de 
dólares,  a Argentina,  o México  e a Colômbia. 

Quanto  à dependência  do  setor  agrícola  na  economia,  o Equador 
foi  o que  apresentou  em  1963,  maior  participação  (36,0%)  enquanto  que  a 
Venezuela  colocou-se  no  outro  extremo,  com  apenas  6,9%.  (Quadro  XX). 

No  que  se  refei^e  à evolução  do  setor,  os  países  que  apresenta- 
ram maior  ritmo  de  crescimento,  em  média,  no  período  1950/63  foram: 
Vénezuela  (7,3%),  Brasil  (6,4%)  e México  (5,9%),  como  nos  mostra  o qua 
dro  anexo  XXI. 

A lavoura  fundada  na  monocultura  de  café,  algodão,  cacáu,  açú- 
car, trigo  e outros  artigos,  apresenta  a característica  de  contribuir  com 
parcela  relevante  na  pauta  de  exportações.  Essas  culturas,  para  serem 
rentáveis,  exigem  grandes  extensões  de  terra  e,  também,  na  ausência  de 
técnicas  adequadas  (mecanização  agrícola)  como  ocorre  na  América  Lati- 
na, grandes  contingentês  de  mão-de-obra.  Por  conseguinte,  êsses  produ- 
tos nobres  de  exportação  participaram,  relevantemente,  da  produção  e do 
comércio  mundiais.  Em  1 962,.  a produção  de  café  elevou-se  a cêrca  de  2, 8 
milhões  de  toneladas , ou  seja,  a 71  % do  total  mundial;  a do  açúcar  a 11,4 
milhões  de  toneladas,  ou  seja  a 22,  1%;  a do  cacáu  a 298  mil  toneladas,  ou  seja  a 
26%:  a do  algodão  a 1 , 7 milhões  de  toneladas,  ou  seja  a 1 9%;  e a de  outros  produ- 
tos, como  nos  mostra  o quadro  XXII. 

A lavoura  de  cereais  é a maior  da  América  Latina,  estando  ba£ 
tante  difundida.  A sua  produção  corresponde  a 46,5  milhões  de  toneladas 
em  1961/62,  onde  se  destacam:  o milho  (com  24  milhões  de  toneladas  ouse  • 
ja  com  11,2%  da  produção  mundial);  o trigo  (8,9  milhões  de  toneladas)  e o 
arroz  (8,2  milhões  de  toneladas),  que  representam  parcela  significativa  em  ; 
cotejo  com  a dos  demais  Blocos  mundiais.  (Quadro  XXIII). 

Os  dados  do  quadro  XXIV,  mostram  que  o Brasil,  seguido  de  pc£  ; 
to  pela  Argentina;  é o principal  país  da  América  Latina  (onde  ocupa  posição  j 
de  destaque)  na  produção  da  maioria  dos  produtos  agrícolas.  Quanto  ao  ren  I 
dimento,  por  hectare,  a situação  do  Brasil  e,  em  grande  parte,  a dos  de-  j 
mais  países  do  Bloco  - com  exceção  da  Argentina  que  nesse  particular  so-  j 
bressal  na  maioria  dos  casos,  - não  é boa.  A ausência  de  uma  estrutura  a 
grária  em  moldes  modernos  e racionais  contribui,  de  um  modo  geral,  para  j 
a baixa  produtividade  da  agricultura  latino-americana.  Êste  fato  pode  ser  | 
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Quadro  ne  XXI 

CRESCIMENTO  AGRÍCOLA  DA  AMÉRICA  LATINA 

Unidade  ; 1 bilhão  de  dólares 


Países 

Produtos 

1950 

Agrícolas 

1963 

Crescimento, 
relativo  do 
período 
1950/63 

Media  anual 
do 

período 

Argentina 

1.451 

2.443 

68  ,4/ 

4,9/ 

Brasil 

2.453 

4.650 

89,6/ 

6,4/ 

Colombia 

1.061 

1.646 

55,1/ 

3,9/ 

Chile 

270 

292 

8 ,1/ 

0,6/ 

Equador 

139 

234 

68,3/ 

4,9/ 

Mexic  0 

1.115 

2.029 

82,0/ 

5,9/ 

Peru 

372 

485 

30,4 

2,2/ 

Venezuela 

245 

'497 

102  ,9/ 

7,3/ 

Total 

7 .106 

12.276 

72,8/ 

5,2/ 

FONTE:  Quadro  anterior 
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Quadro  ns  XXII 

AMÉRICA  LA.TINA  - PRINCIPAIS  PRODUTOS  AGRÍCOLAS 
^ do  Total  Mundial 


Produto 

1000  ion.  - Produção 
1962 

■ f 

Cafe 

3.860 

2.757 

71,4 

Acúcar 

51.587 

11.395 

22,09 

Cacau 

1.160 

298 

25,7 

Algodão 

11.700 

1.730 

14  ,8 

Fumo 

3.890 

464 

11,9 

Milho 

216.000 

23.184 

10,7 

Trigo 

262.200 

8.561 

3,3 

FONTES:  IBGE  - Anuário  de  1963 

Statistical  Yearbook  - 1963  United  Nations 
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QDADRO  XXIII 
PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 

AMÉRICA  LATINA.  ESTADOS  UNIDOS  E MUNDO 
I 000  000  Toneladas  Métricas 


CULTURAS 

MUNDO 

America  do  Norte 

America  Latina 

% lí.  L.  em 
Relação  ao 
Mundo 

1948/49 

1952/53 

1961/62 

1948/49 

1952/53 

1961/62 

1948/49 

1952/60 

1961/62 

Trigo 

171,2 

236,7 

44.5 

41.3 

8.0 

8.9 

3.76 

Centeio  

37.2 

35.5 

1.0 

0.9 

0.6 

0.5 

1.41 

Cevadae- 

59.0 

85.7 

lO.l 

11. 1 

1.3 

1.6 

1.87 

Aveia  

62.2 

51.4 

25.3 

19.1 

0.9 

1.0 

1.95 

Milho  

138.1 

214.0 

74.7 

92.8 

15.0 

24.0 

11.21 

Sorgo  

46.5 

68.3 

3.9 

12.2 

0.5 

2,3 

3.37 

Arroz  

164.6 

242.2 

1.9 

2.5 

4.7 

8.2 

3.39 

Total  

679.3 

933.8 

161.4 

179.9 

31.0 

46.5 

4.98 

Açúcar 

Centrifugado  

32.2 

51.6 

3.0 

4.1 

12.5 

16.3 

31.59 

Não  centrifugado  

5.7 

7.8 

- 

- 

1.4 

1.2 

15.38 

Pia  ta  tas  

245.9 

280.6 

12.8 

15.3 

4.8 

6.3 

2.25 

Batata  doce  e inhame  .. 

69.9 

113.5 

1.0 

0.7 

2.5 

3.0 

2.64 

Total  de  legumes  

23.5 

29.7 

1.0 

1.2 

2.4 

3.4 

11.45 

Total  de  Oleaginosas 

51.1 

81.3 

14.8 

26.1 

3.8 

6.4 

7.87 

Algodão  

7.6 

10.9 

3.1 

3.1 

0.9 

1.5 

13.76 

Fonte:  Anuário  da  Produção  - FAO. 


RENDIMENTO  ' 
100  kq/hectare 


CULTURAS 

MUNDO 

AMÉRICA 

00  NORTE 

AMÉRICA  LATINA 

1948/49 

1952/53 

1961/62 

1948/49 

1952/53 

1961/62 

1948/49 

1952/60 

1961/62 

Trigo  

10.1 

11.7 

11.6 

13.3 

10.5 

11.4 

Centeio 

9.9 

12.5 

8.0 

10.1 

7.4 

7.4 

Cevada  

11.3 

13.7 

14.5 

14,8 

lO.Ó 

10.. 

Aveia  .-... 

11.6 

13.6 

12.7 

14.5 

10.3 

10.8 

Milho  

15.8 

20.8 

24,9 

39.0 

10.6 

11.0 

Sorgo  

5.1 

6.9 

12.6 

27.5 

8.9 

16.0 

Arroz  

16.0 

20.3 

25.6 

38.4 

16. 9 

18.4 

Batatas  

107,0 

112  -.2  . 

153.6 

209.7 

52.7 

57,7 

Batata  doce  e inhame  

69.0 

70.0 

59.0 

87.0 

55.0 

60.0 

Algodão  

2.4 

3.1 

3.2 

4.9 

2.1 

2.9 

Fonte:  Anuário  da  Produção  - FAO 


k 
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constatado  pelos  dados  comparativos  de  rendimento  entre  a América  Latina 
e os  demais  Blocos  desenvolvidos. 

A pecuária  se  caracteriza  na  América  Latina  pela  criação  exten 
siva,  pela  sua  consequente  exploração  em  grandes  estabelecimentos,  pelo 
baixo  rendimento  decorrente  da  má  qualidade  dos  rebanhos  e pela  falta  de 
assistência  técnica  adequada. 

Os  dados  do  quadro  XXV  nos  mostram  que  ela  representa  parce- 
la substancial  da  populaçao  pecuária  mundial.  O rebanho  bovino,  com  cêr 
ca  de  197  milhões  de  cabeças  em  1961,  representava,  Z2%  do  total  mundiaT 
e era  superior,  em  90  milhões  de  cabeças,  ao  existente  na  América  do  Nor 
te.  Os  suinos  e os  ovinos  com,  respectivamente,  76,3  milhões  de  cabeças 
(14,4%  do  total  mundial)  e 128  milhões  de  cabeças  (13%  do  total  mundial) 
têm  efetivos  maiores  do  que  os  daquele  continente. 

Essas  vantagens  quantitativas  sao  anuladas  pelas  diferenças  qua 
litativas  observadas.  Assim,  o peso  médio  das  carcaças  de  bovinos  (1  960) 
que  é,  nos  Estados  Unidos,  de  257  kg  na  Argentina  e no  Uruguai  - pafses 
que  têm  a mais  avançada  pecuária  na  América  Latina  - atinge  a 233  kg  e a 
218  kg,  respectivamente  (Quadro  XXVI). 

A América  Latina,  de  um  modo  geral,  apresenta  uma  topografia 
que  proporciona  excelentes  condições  para  o desenvolvimento  da  pecuária. 
A exceção  da  região  montanhosa  da  Cordilheira  dos  Andes,  das  regiões  de 
florestas  tropicais  e certas  zonas  áridas,  o restante  do  seu  território,  prà 
ticamente,  se  presta  a criaçao.  Neste,  a evolução  de  sua  pecuária  foi  pou 
ca  significativa.  As  taxas  de  crescimento  do  rebanho  bovino  (1,1%)  e por- 
cino (2,1%),  inferiores  ao  do  crescimento  demográfico  da  região,  confir- 
mam a necessidade  de  que  os  empreendimentos  neste  setor  sejam  raciona 
lizados,  quer  pela  elevação  da  quantidade  e qualidade  do  rebanho,  quer  pe_ 
lo  aperfeiçoamento  de  sua  criação,  a fim  de  que  aumente  o seu  rendimen- 
to, baixe  o seu  custo  e consequentemente  eleve  o seu  desfrute,  de  modo  a 
poder  ampliar  o consumo  dêste  significativo  produto  na  balança  alimentar 
da  coletividade  latino-americana  (Quadro  XXVII),  Cumpre  salientar  que  em 
1960  enquanto  os  Estados  Unidos  abateram  cerca  de  26  milhões  de  cabeças 
no  total  de  96  milhões  o que  indica  uma  taxa  de  desfrute  de  27,08%,  a Ar- 
gentina, o país  de  pecuária  mais  avançada  na  America  Latina,  abateu  6,4 
milhões  de  cabeças,  no  total  de  45  milhões  (14,35%)  enquanto  no  Brasil  o 
abate  foi  de  apenas  7,2  milhões  no  total  de  73  milhões  (9,89%).  As  dispari 
dades  entre  os  desfrutes,  em  têrmos  relativos,  registrados  nestestrês  pa_i 
ses,  indica  a existência  na  América  Latina  de  graves  problemas  referentes 
à criação,  consumo  e à distribuição  de  sua  carne.  Mormente  no  Brasil,nes_ 
te  importante  setor  de  pecuária,  muito  se  tem  a realizar. 


Qiiadro  XXV 

roPDL\CÃO  PECUÁRIA  - Milhões  de  Cabeças 


Anos 

Equinos 

Muares 

Asinino 

Bovino 

Porcinos 

Ovinos 

Caprinos 

Total  Mundial 

1947/8-  1951/2 

75.8 

14.9 

36.3 

763 

293,5 

776 

290.9 

1956/57 

72.1 

15.3 

40.1 

871 

400 

918 

339.6 

1957/58 

70.9 

15.4 

39.6 

880 

458.5 

949 

346.6 

1958/59 

70.2 

15.9 

39.8 

900 

489.7 

972 

351.6 

1959/60 

69.9 

16.0 

40.2 

920 

522.4 

989 

355.7 

1960/61 

67.4 

16.0 

40.5 

932 

530.3 

987 

356.4 

A,  do  Norte 

1947/8-1951/52 

6.9 

2.4 

- 

89 

63.7 

33 

2.6 

1956/57 

3.2 

1.1 

- 

103 

56.5 

32 

2.8 

1957/58 

3.0 

1.0 

- 

102 

56.8 

32 

2.9 

1958/59 

2.8 

1.0 

- 

104 

65.0 

34 

3.2 

1959/60 

3.7 

1.0 

- 

107 

65.5 

34 

3.4 

1960/61 

3.6 

1.0 

- 

108 

6l.O 

34 

3.5 

A, Latina 

1947/8-1951/52 

23.2 

6.2 

6.4 

163 

47.5 

128 

28.8 

1956/57 

24.2 

7.6 

7.3 

187 

68.9 

126 

35.9 

1957/58 

23.9 

7.8 

7.5 

187 

71.8 

127 

36.4 

1958/59 

24.1 

8.2 

7.5 

191 

73.7 

128 

37.9 

1959/60 

24.4 

8.4 

7.7 

196 

76.0 

129 

38.6 

1960/61 

24.4 

8.4 

7.8 

197 

76.3 

128 

38.7 

FONTE:  Anuário  da  Produçio  - FAO 


QUADRO  XXVI 

ABATE  DE  AHIMAIS  E PÊSO  MÉDIO  DAS  CARCAÇAS  í?OS  E3TAD03  UNIDOS 
E EM  ALGÍiNS  países  DA  AMÉRICA  LATINA 


DISCRIMINAÇÃO 

19  5 

9 

19  6 

0 

Animais  abatidos 
milhares  de  cabecas 

Piso  médio  das 
caroacas  Ks. 

Animais  abatidos 
milhares  de  cabecas 

Peso  médio  das 
carcacas  kff. 

ESTADOS  UNIDOS 

Bovinos  

23  722 

259 

26  026  ■ 

257 

Vitela  

8 072 

57 

8 611 

59 

Suínos  

87  606 

62 

84  196 

63 

Ovinos  

15  528 

22 

16  239 

22 

MÉXICO 

Bovinos  e Vitela. 

1 632 

1 715 

Suinos  

1 834 

84 

1 950 

Ovinos  

605 

17 

614 

Caprinos  

998 

14 

1 023 

ARGENTINA 

Bovinos  

6 760 

230 

6 382 

233 

Vitela  

2 388 

164 

2 455 

163 

Suinos  

1 940 

84 

2 285 

80 

Ovinos  

8 710 

20 

9 690 

21 

Caprinos  

1 602 

'■  20 

1 675 

BRASIL 

Bovinos  

7 489 

192 

7 207 

189 

Vitela  

294 

Suinos  

7 109 

66 

7 092 

67 

Ovinos  

1 453 

16 

1 427 

15 

Caprinos  

1 473 

11 

1 518 

11 

CHILE 

Bovinos  e Vitela. 

605 

- 

588 

- 

Suinos  

384 

- 

370 

- 

Ovinos  

919 

- 

1 020 

- 

Caorinos  

47 

- 

33 

- 

URUGUAI 

Bovinos  

974 

218 

1 118 

218 

Vitela  

65 

84 

57 

.84 

Suinos  

253 

78 

255' 

78 

Ovinos  

2 938 

20 

2 806 

20 

FONTE:  Ajiuário  da  Produção  - FAO  - 1962. 
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e)  Produto  Industrial 

O setor  industrial  tem  apresentado  significativo  progresso  des  — 
de  a Segunda  Guerra  Mundial.  De  uma  participação  de  Z8,6%  no  P.I.B,  em 
1950, quando  apresentou  uma  renda  de  9,4  bilhões  de  dólares  elevou-se  a 
32,9%,  ou  seja,  em  números  absolutos,  a 18,5  bilhões  de  dólares, em  1963 
(Quadro  XIX).  Êste  surto  industrial  teve  origem  em  causas  relacionadas 
com  a Segunda  Guerra.  As  dificuldades  de  importação  na  época,  provenien 
tes  das  alterações  estruturais  introduzidas  nas  suas  indústrias  pelos  pai- 
ses  beligerantes  para  fazer  face  ao  esforço  de  guerra  e,  em  menor  escala, 
o bloqueio  marítimo  que  os  beligerantes  mútuamente  se  impuzeram,  obri- 
garam os  países  latino-americanos  a empreenderem  esforços  no  sentido  da 
substituição  dos  produtos  industriais  anteriormente  importados. 

Durante  esse  periodo,  as  importações  da  América  Latina  decli- 
naram. bastante,  enquanto  as  exportações  (matérias  primas  e gêneros  ali- 
mentícios) apresentaram  significativa  expansão.  Dessa  maneira,  os  paí- 
ses do  Continente  acumularam  grandes  volumes  de  divisas  no  exterior, 
as  quais  foram  utilizadas,  em  parte,  na  implantaçao  de  novas  unidades  ma 
nufatureiras  com  vistas  à produção  interna  de  produtos  substitutivos  de  im 
portaçoes . 


Posteriormente,  as  estruturas  industriais  se  ampliaram  e se  for 
faleceram  relativamente,  em  alguns  países,  com  a implantação  de  unida- 
des produtoras  nos  setores  de  bens  de  consumo  duráveis  e de  bens  de  pro- 
dução. 

Êstes  ramos  manufatureiros  IxJgo  se  desenvolveram.  Inicialmen 
te,  no  que  concerne  aos  bens  de  consumo,  pela  forte  pressão  da  demanda  e 
pela  relativa  inelasticidade  de  sua  oferta.  A procura  de  bens  de  capital  tam 
bém  apresentou  um  aumento  resultante  das  necessidades  sempre  crescentes  da 
industria  manufatureira  em  geral,  e que  os  empresários  nacionais  não  es 
tavam.  aptos  a suprir.  Pelo  desencadeamento  dêsse  processo,  as  elevadas 
somas  dispendidas  nas  importações  desses  produtos,  originaram  desequilí 
brios  nos  balanços  de  pagamentos  dos  países  latino-americanos,  pois  es- 
ses gastos  sobrepujaram  as  disponibilidades  em  moeda  forte  disponíveis  no 
exterior. 

Naturalmente,  as  consequências  dêstes  fatos  repercutiram  mais 
diretamente  sõbre  os  países  que  já  dispunham  em  maior  ou  menor  grau  de 
uma  estrutura  industrial,  como  o Brasil,  a Argentina,  o México,  o Chile, 
a Colômbia,  o Peru  e a Venezuela  (êste  apenas  no  setor  petrolífero). 

Em  face  das  alterações  ocorridas  no  campo  industrial  de  alguns 
países,  o setor  secundário  melhor  se  estruturou.  Pela  sua  composição  ob 
serva-se  que  os  efeitos  das  modificações  estruturais  incidiram  mais  s.õbre 
as  indústrias  de  transformação  (de  69, 5%  para  71,3%),  petrolífera  (de  11,6 
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para  13%)  e de  mineração  (de  6,3  para  7,7%>;  ao  passo  que  a de  construção  j. 
civil  regrediu  na  sua  participação  de  12,6%  em  1950,  para  8%  em  1961  ! 

(Quadro  XXVIII).  ; 


As  taxas  de  crescimento,  por  outro  lado,  apresentadas  nasindús  ; 
trias  de  mineração  (135,4%),  petrolífera  (111,8%)  e transformação  (95,1%),  jj 
traduzem  bem  a ampliação  e a dinamização  que  se  efetivaram  no  setor  em  ■! 
foco.  A indústria  de  construção  civil,  como  foi  assinalado,  constitui  exce  j! 
ção.  A sua  taxa  evolutiva  de  21,8%,  para  o período  1950/61  , menor  do  que  f 
a do  crescimento  vegetativo  da  população,  e o atual  déficit  de  habitações  e-  || 
xistente  nos  permite  afirmar,  sem  entrar  em  outras  considerações,  que  o I 
problema  habitacional  está  se  agravando  na  America  Latina, 

Idêntica  análise,  realizada  segundo  os  países,  também  nos  reve 
la  as  modificações  ocorridas  na  formação  do  Produto  Industrial  latino-ame^  j 
ricano. 

ii 

Os  dados  do  quadro  XXIX,  mostram  que,  com  exceção  da  Argen  n 
tina,  as  demais  nações  apresentaram  significativas  taxas  de  crescimento,  | 


O Brasil,  em  1963,  foi  o país  que  registrou  a maior  participaçao 
(29,3%)  na  formação  do  produto  industrial  latino-americano,  sendo  ainda  o 
segundo  em  ritmo  de  crescimento  industrial,  com  a taxa  média  anual  de 
9,4%  para  o período  de  1950/1963.  Cumpre  destacar  que  grande  parte  do 
progresso  alcançado  se  efetivou  após  o ano  de  1956,  em  virtude  da  política 
econômica  adotada  pelo  governo  vigente  no  período  1956/60.  (Quadro  XXX). 


A Argentina,  que  predominava,  em  1950,  com  31 , 8%  do  total,  || 
sofreu  em  1963  uma  queda  significativa  na  sua  participação  que  desceu  pa-  | 
ra  16,4%.  Esta  alteração  profunda  em  seu  setor  industrial  e,  num  sentido  Jj 
mais  amplo,  na  sua  economia  foi  consequência  da  transformação  política  o i 
corrida  em  1953  e das  crises  internas  que  se  sucederam,  trazendo  insegu  .jj 
rança  para  as  atividades  econômicas,  mórmente  para  as  das  emprêsas  pr^.;i 
vadas  estrangeiras.  | 

Dentro  do  bloco  latino-americano,  foi  a Venezuela  que  apresen-  i 
tou  a maior  taxa  de  crescimento  industrial  (9,9%).  Essa  situação  é expli-  í 
cada  pelo  progresso  que  lá  se  verificou  na  indústria  de  petróleo  queéoprin!| 
cipal  elemento  da  sua  estrutura  econômica,  o que  mais  colaborou  para  o «li 
crescimento  observado  no  Produto  Industrial,  de  15,3%  em  1950  paral9,  9%i' 
em  1963.  | 

O México  e,  a seguir,  o terceiro  país  em  ordem  de  grandeza,  pe^t 
la  sua  participação  (18,4%)  na  formação  do  produto  Industrial.  A nação  a^i 
teca  juntamente  com  o Brasil,  a Argentina  e a Venezuela  perfizeram  86,0%  ' 
dêste  produto,  em  1963,  do  total  dos  oito  países  em  estudo.  ■ j 


AO  CUSTO  DE  PATÔRCS  DE  8 PAÍSES  EM 
miUlOES  DE  DÓLARI5  EU  1950 


Oujdro  XXIX 

CRESCIMENTO  INDUSTRIAL  DA  AMÉRICA  LATINA 
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A Indústria  Manufature  ira  é a mais  importante  e desenvolvida  na 
maioria  dos  países  latino-americanos.  Na  sua  grande  divisão,  em  indús- 
trias leves  e pesadas,  observa-se  uma  predominância  das  primeiras  (57%) 
na  formação  da  renda  do  setor  manufatureiro  (1958). 

Dentro  do  Bloco,  é interessante  assinalar  que  apenas  a Argenti- 
na, o Brasil  e o México  chegaram  a representar  mais  de  70%  do  valor  de 
transformação  industrial  para  o total  dos  8 países  em  estudo  ou  ainda  60%, 
para  a América  Latina,  sobressaindo,  nesse  total,  o Brasil  com  uma  con- 
tribuição acima  de  22%.  Nos  sub-ramos  da  indústria  leve,  destacam-se, 
em  virtude  de  sua  dependência  do  setor  agrícola,  as  indústrias  de  produtos 
alimentares  (incluindo  bebidas  e fumo)  e a têxtil,  representando  47,5%  e 
20,5%,  respectivamente,  do  valor  de  transformação  das  indústrias  leves. 

A indústria  pesada  e de  origem  mais  recente  e a sua  ampliação  e 
dinamização  se  deu  após  o termino  do  29  conflito  mundial.  A participação 
dêste  ramo  no  parque  manufatureiro  (43%)  é bastante  significativo  tendo-se 
em  vista  os  poucos  anos,  relativamente,  de  sua  existência. 

Os  quadros  XXXI  e XXXII,  mostram  que  os  principais  produto 
res  nesse  setor  industrial,  são  a Argentina,  o Brasil  e o México,  chegando 
mesmo  a contribuirem  com  cerca  de  82%  do  total  do  produto  manufatureiro 
específico  dos  oito  países  em  estudo  ou  ainda  com  7 3%  no  conjunto  da  Amé 
rica  Latina. 

Neste  grupo,  as  indústrias  mais  representativas  são  as  de  Produ 
tos  Metálicos  (Química,  Produtos  de  Carvao  e Petróleo)  e a de  Metalurgia 
de  Base.  Esta  última  compreendendo  a Siderurgia  e a Metalurgia  dos  não 
ferrosos  teve  no  México  e no  Chile  os  maiores  produtores  no  ano  em  estu- 
do, quebrando  inclusive  a hegemonia  detida  pelo  Brasil,  Argentina  e MexJ_ 
CO,  para  quase  todos  os  ramos  industriais. 

f)  Distribuição  do  Produto 

•Elaborada  assim  a análise  da  formação  do  produto  de  acordo  com 
a remuneração  dos  fatores,  os  dispêndios  e os  setores  de  origem,  torna-se 
necessária  uma  análise  complementar  que  apresente  a distribuição  dêsse 
produto  pela  populaçao,  a fim  de  ser  verificada  a renda  per  capita  e tam- 
bém a distribuição  dêsse  produto  entre  a população  ativa  nos  diversos  seto 
res  de  economia.  Teríamos  assim  o produto  interno  por  trabalhador  e,em 
têrmos  relativos,  a produtividade  de  cada  setor. 

A despeito  da  imprecisão  das  estimativas,  inclusive  da  renda  me_ 
dia  por  habitante,  pode-se  inferir,  através  de  muitas  outras  relações  esta 
tísticas  - como  a distribuição  pessoal  e mesmo  regional  da  ^renda  dentro  de 
cada  país  - que  a posição  dos  países  da  América  Latina  esta  muito  abaixo 
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quadro  XXXI 

INDUSTRIA  MAMFATÜREIRA  * 


-19  5 8 


MILHÕES  DE  DÓLARES 


CLASSIFICAÇAO  POR  2 GRANDES  AGREGADOS 


PAÍSES 

INDÚSTRIA  LEVE 

INDÚSTRIA 

PESADA 

USÍ 

US$ 

Argentina  ................... 

1.579,1 

21,5 

1.071,5 

21,8 

Brasil  

1.417,6 

22,1 

1.253,5 

25,5 

Chile 4 

263,0 

4,1 

275,2 

5,6 

Colcmbla 

423,4 

6,6 

172,0 

3,5 

Equador  ..................... 

89,8 

1,4 

14,7 

0,3 

México  

1.071,2 

16,7 

1.258,2 

25,6 

Peru  ........................ 

186,0 

2,9 

73,7 

1,5 

Venezuel  a 

461,8 

7,2 

250,7 

5,1 

Total  8 Paises  .............. 

5.291,9 

82,5 

4.369,3 

88,9 

Total  America  Latina  ........ 

6.414,4 

100,0 

4.915,0 

100,0 

- Refere-se  ao  valor  adicionado. 


gOHTBS:  Statistical  Yearbook  - 1962  - IMited  Nations 

Statistical  Abstract  of  United  States  - U.  S.  Government 
1963. 
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li 


Produtos 

Metálicos 

* 

29.0 
30,6 

3.2 

3.3 
0,4 

21,Y 

0,9 

4.0 

93,1 

100,0 

nir- 

439,1 

462,3 

48.3 
49,9 

6,0 

327,8 

13,6 

60.4 

1 406,4 
1 510,8 

Metalurgia  de 
Base 

15,7 

21.5 
17,4 

1,5 

41.6 
1,0 
0,5 

99,2 

100,0 

g i"  I } 5 ■ «■ 

lii 

% 

19.4 

27.4 

3.4 
4,8 
0,8 

22,0 

1.5 

7.6 

86,9 

100,0 

ir 

-iisíT 

134.7 

190.3 
23,6 

33.3 
5,6 

152.8 

10.4 

52.8 

603,5 

694,4 

íii 

% 

21,3 

3,0 

4.2 
0,4 

23,0 

2.3 
7,5 

79,4 

100,0 

,IS 

us|- 

286,4 

344,6 

48,5 

67,9 

6,5 

372,1 

37,2 

121,3 

1 284,5 
1 617,8 

Papel  e produ- 
tos de  papel 

OOCMCO— ^ O 

- o OT  o g g 

USÍ^ 

73,5 

69,7 

10,1 

7,9 

0,2 

53,2 

5,1 

9,6 

229,3 

240,5 

,1 

s-  j g-  | 

OMo^cMi-oo  — in  e> 

b g S s-  í ”■  s ç-  i i 

Alimentos,  Bebi 
das  e Fumo 

% 

19.4 

18.5 

3.6 

6.7 
1,3 

17,4 

3.0 

6.1 

76,0 

100,0 

US$ 

640.0 
610,4 
118,8 

221.0 
42,9 

574.1 
99,0 

201.2 

2 507,4 

3 299,2 

PAÍSES 

Argentina  

Brasil  

Chile  

Colômbia  

Cqiiüdür  

México  ; 

Peru  

Venezuela  

1 Total  8 países 

• lotai  América  Latina  

Fonte:  Slatisiical  Yearbook  1962  - United  Natii 
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dos  níveis  dos  países  industrializados  do  Continente  Americano,  da  Europa 
e.  mesmo  de  outros  países  do  mundo.  ).  Com  efeito,  se  considerarmos 
a América  Latina  como  um  todo,  verificaremos  que  a renda  per  capita  du- 
rante o período  1955-1959,  situou-se  ao  redor  de  300  dólares,  representan 
do  aproximadamente  l/7  da  dos  Estados  Unidos  e do  Canadá  e 1 / 3 da  Euro 
pa  Ocidental  (Quadro  XXXIII). 

Na  América  Latina,  a Venezuela  é o país  de  mais  alta  renda  per 
capita  com  cerca  de  1.000  dólares  anuais.  A mais  baixa,  100  dólares,  é 
apresentada  pelo  Haiti  e Bolívia.  O Brasil  situa-se  em  89  lugar,  com  250 
dólares  anuais,  como  se  pode  apreciar  no  mesmo  quadro. 

O quadro  XXXIV,  indica  a diferença  de  nível  de  renda  per  capita 
entre  a América  Latina  e as  outras  regiões  do  Mundo.  Verifica-se  que  o 
Oriente  Médio,  a África  e a Ásia  possuem  renda  inferior  a da  América  La 
tina,  embora  apenas  cêrca  de  40%  da  população  mundial  aufira  renda  acima 
de  500  dólares  anuais  (dados  de  1957). 

são  poucas  as  informações  sôbre  a distribuição  por  categorias  de 
renda  na  América  Latina.  Nos  países  que  realizaram  estudos  mais  precisos 
a respeito,  vê-se  que  as  pessoas  compreendidas  nas  escalas  superiores  de 
renda,  e que  representam  menos  de  5%,  recebem  o maior  quinhão  da  renda 
total  do  país . 

Essa  distribuição  desigual  não  se  processa  somente  em  relação 
às  diversas  categorias  de  renda,  mas  também,  pela  sua  localizaçao  regio 
nal.  Verifica-se,  por  exemplo,  que  a renda  per -capita  é muito  mais  eleva 
da  nas  áreas  onde  o processo  de  industrialização  é mais  avançado  ou  onde 
a agricultura  se  volta  para  a exportação  de  produtos  primários.  No  Brasil, 
êste  fato  é facilmente  identificável  pela  diferenciação  do  salário  mínimo, 
imposto  por  lei,  nos  diversos  Estados.  Assim,  em  Estados  como  o Piauí, 
o salário  mínimo  atual  é de  18  mil  cruzeiros  ou  seja,  em  media  155  dóla- 
res anuais  (a  taxa  de  Cr$  1.400,00),  enquanto  que,  na  Guanabara  ou  São 
Paulo,  onde  se  situa  o parque  industrial  do  País,  é de  42  mil  cruzeiros,  ou 
seja  de  360  dólares  anuais,  à mesma  taxa,  mostrando  uma  variaçao  aastar^ 
te  significativa. 

Estendendo  a êste  tópico  as  limitações  acima  mencionadas  para 
a renda,  é possível  fazermos  algumas  constatações  significativas.  Os  dados 
do  quadro  XXXV,  relativos  à estrutura  do  emprêgo  na  América  Latina,  re- 
velam as  características  dos  países  de  baixo  nível  de  renda. 

( * ) - Na  ausência  de  dados  estatísticos  de  Renda  Nacional  para  os  cotejos 
com  os  países  do  mundo,  adotou-se  o Produto  Nacional  Bruto  na  sua 
relação  com  a população  de  cada  país  e do  Bloco  como  um  todo. 
Pouco  sentido  faz  a renda  per  capita  de  um  país  que,  como  o Brasil, 
apresenta  enorme  extensão  territorial,  desenvolvimento  regionaliza 
i.  do,  mesologia  física  heterogenea. 
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Quadro  XXXIII 

AMÉRICA  LATINA;  RENDA  PER-CAPITA 
(Media  de  1955/59  em  dólares) 


Países 

Renda  per-capita  (*) 

Venezuela  

1.000 

Argentina  

550 

Uruguai  

400 

Cuba  ■ 

375 

Panamá  

350 

Chile  

325 

Colombia  

300 

Brasil  

250 

Costa  Rica  

250 

MÓxico  

200 

República  Dominicana,  

200 

Peru  

175 

Guatemala  ; 

175 

El  Salvador  

175 

Honduras  

175 

Nicarágua  

175 

Equador  

140 

Paraguai  

100 

Haiti  

80 

Bolívia  

75 

América  Latina  

300 

FONTE;  Boletim  Econômico  da  América  Latina  - Vol.  V 
(Suplemento  Estatístico). 

NOTA;  (*)  - Produto  Interno  Bruto  por  habitante;  Media  de 

1955/59  em  dólares  de  1950.  As  cifras  expressas 
em  preços  correntes  foram  convertidas  em  dóla- 
res, aplicando-se  as  taxas  de  câmbio  de  paridade 
correspondentes  ao  ano  de  1950  - (pára  maior  par 
te  dos  países  os  valores  expostos  devem  ser  acei 
tos  somente  como  indicador  de  ordem  de  grandeza) . 


i 


PRODUTO  PER-CAPITA  (US$) 
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FONTE:  Boletim  Econômico  da  America  Latina, 


II 
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O setor  agrícola,  que  ocupa  mais  da  metade  da  população  ativa, 
no  ano  de  1950,  só  contribuiu  com  24,0%  ou  seja,  quase  a quarta  parte  do 
Produto  Bruto  da  região.  Sua  produtividade  é baixa  portanto  em  relação  à 
verificada  para  o total  da  economia.  O setor  de  mineração  é o que  . apre  — 
senta  maior  produto  por  trabalhador  com  US$  2.863  sendo  quase  9 vêzes  su 
perior  ao  da  agricultura,  2,7  vêzes  ao  da  indústria  manufatureira , 3 vêze7 
t ao  da  construção  civil  e 2,4  vêzes  ao  do  setor  serviços, 
ji'- 

í O desequilíbrio  estrutural  no  emprêgo  se  comprova  tanto  pela  ob 

servação  das  diferenças  setoriais  de  produto  por  trabalhador,  com  relação 
S,  a media  encontrada  para  a economia  como  um  todo,  como  também  pelo  que 
It  se  chama  de  produtividade  do  setor  ( * ).  Os  dados  são  os  constantes  da 
1'  ultima  coluna  do  quadro.  Essas  diferenças  de  produtividade  setorial  se 
ji;  destacam  nos  paises  latino-americanos  pelo  alto  nível  que  alcançam  as  in- 
jf,  dústrias  extrativas  de  exportação  como  é o caso  do  petróleo,  ferro,  esta- 
I!  nho,  cobre,  manganês  etc.  A agricultura  de  exportação  também  se  carac 
teriza  por  uma  produtividade  setorial  elevada  que  desaparece  quando  se  con 
sidera  o setor  em  conjunto  em  virtude  dos  baixos  níveis  encontrados  para 
|M  o restante  das  atividades  agrícolas. 

Em  síntese,  a análise  do  produto  e do  mercado,  elaborada  para 
|)  a América  Latina,  revela  certas  características  que  podem  ser  consubstan 
:j|  ciadas  nos  seguintes  itens: 


1.  Estrutura  deficiente  da  agricultura  - traduzida  pela  existência 
de  um  regime  de  propriedade  ar caico;  por  te rras  cultivadas  de 
modo  anti- racional  (prevalecendo  o latifúndio  improdutivo  e a 
monocultura);  pelas  inexpressivas  relações  entre  esses  fato- 
res e os  incentivos  à formação  de  capital  e inovações  tecnolo 
gicas ; 

2.  Importância  da  agricultura  no  contexto  da  sua  economia; 

3.  A enorme  proponderância  quantitativa  da  populaçao  rural; 


4.  Mão-de-obra  abundante  e barata; 

5.  Ausência  de  condições  mínimas  de  higidez  em  grande  parte  da 
sua  populaçao; 

6.  Predominância  dos  produtos  primários  na  pauta  de  exportação 
e de  manufatura  na  de  importação; 

7.  Indústria  incipiente  - motivada  pela  precariedade  da  estrutura 
econômica . 


(*)  - Relaçao  percentual  de  cada  setor  com 
o valor  de  100. 


relação  à media,  dando á ultima 


intercâmbio  global  dos  PAfSES 


o intercâmbio  global  dos  países  que  compõem  a América  Latina 
para  o ano  de  1962,  em  termos  de  valor,  alcançou  o montante  de  I6.878mi  , 
Ihões  de  dólares,  o que,  em  termos  percentuais,  representa  6,6%  do  total  i 
do  intercâmbio  mundial.  Tomando-se  as  médias  dos  períodos  de  1948/56  e ' 
1954/61  vê-se  que  a participaçao  desses  países  no  mercado  mundial  vem 
decrescendo  gradativamente.  Essa  participação  que  era,  em  números  re 
dondos,  de  cerca  de  11%,  em  1948,  reduziu-se  para  9,4%,  em  1954,  para, 
nos  dias  atuais,  alcançar  o nível  citado  inicialmente.  No  entanto,  em  valo 
res  absolutos,  nota-se  um  incremento,  para  o mesmo  período,  do  inter—  i 
câmbio  mundial  da  ordem  de  144,4%,  contra  apenas  36,0%  do  bloco  latino-'  i 
americano.  Convém  destacar  que  êste  crescimento,  apresentado  pela  re-  '-i 
gião  em  estudo,  nao  foi  homogêneo  para  o período  em  aprêço.  É interes-  i 
sante  salientar  que  de  1948  ao  biênio  1956/57  a participação  dos  países  la- • | 
tino-americanos  no  comércio  mundial  em  têrmos  de  valor,  foi  crescente,  ,í 
para  logo  após  começar  a declinar  e somente  em  1961  recuperar  sua  pos£!  j 
ção  anterior.  (Gráfico  A).  f 

No  tocante  às  exportações  da  área  convém  observar  que  o seu  ritl* 
mo  de  crescimento  se  mostrou,  também,  bastante  inferior  ao  do  mundial,  ji 
Enquanto  estas  cresceram  de  130,3%  no  período  de  1948/1961,  as  latino- È 
americanas  evoluiram*em  apenas  33%.  Quanto  às  importações,  o fenôme^! 
no  se  repetiu,  no  mesmo  período,  em  um  incremento  mundial  da  ordem  de')| 
119%,  e o bloco  apresentou  apenas  33%. 

Em  virtude  dês  se  fato,  a participação  da  América  Latina  nas  e^| 
portações  mundiais  que  em  1948  era  da  ordem  de  11,6%  sofreu  uma  redu- ; 
çao  de  aproximadamente  39,6%,  até  1962,  representando  atualmente  7%.  doí 
global.  Como  nao  poderia  deixar  de  acontecer,  as  importações  da  áreatam  ' 
bém  apresentaram  perda  de  substância  caindo  de  10,1%,  em  1 948,para  6,2%i| 
em  1962,  assim  sofrendo  uma  redução  da  ordem  de  38,6%.  ' 

- ^ ! 

Esta  perda  de  posição,  decorrente  desse  desequilíbrio,  talvez  se|' 
ja  uma  das  causas  responsáveis  pela  persistência  e em  alguns  casos  mes-|i 
mo  agravamento  da  debilidade  econômica  da  América  Latina.  i 

Na  análise  do  intercâmbio  da  região  com  os  diversos  blocos  eccij 
nômicos,  ensejada  pelo  quadro  XXXVI  vemos  que  no  período  de  1948/56,1 
71,9%  das  exportações  da  área  se  destinavam  aos  Estados  Unidos  e à Eurcí| 
pa  Ocidental  - Mercado  Comum  Europeu  e European  Free  Trade  A.  Quantc  ! 
às  importações,  a concentração  era  maior  atingindo  a cêrca  de  76,6%  parí  j, 
os  mesmos  blocos  e no  mesmo  período.  Tomando-se  por  base  um  períodcí 
mais  próximo  dos  dias  atuais,  isto  é,  de^l954/6l,  vê-se  que  a distribuiçãc  jj 
geográfica  do  intercâmbio,  nos  têrmos  em  que  foram  descritos  anterior  -jj 
mente,  se  situou  em  tôrno  de  71,6%  para  as  exportações  e em  76,3%  paríl 
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JUADRO  XXXV T- 

INTLRCÂMBIO  GLOBAL  DA  AMÉRICA  LATINA 
(PAÍSES  E BLOCOS) 

EM  MILHÕES  DE  DÓLARES 
PERÍODO  1948/1961 


Países  e Blocos 

nédia  Anual 
do  Período 
1948/5Ó  (1) 

Média  Anual 
do  Período 
1954/61  (2) 

Incremento 

Percentual 

2/1 

N^s  Abso 
lutos 

% 

N^s  Abso 
lutos 

% 

Estados  Unidos  

6.603 

47,3 

7.626 

46,4 

15,5 

Canadá  

310 

2,2 

335 

2,0 

8,1 

América  Latina  

1.322 

9,5 

1.410 

8,6 

6,7 

Mercado  Comum  Europeu  .... 

2.074 

14,9 

2.836 

17,3 

36,7 

Área  Européia  de  Livre  Co- 
mércio   

1.660 

11,9 

1.775 

10,8 

6,9 

Rússia  e Europa  Oriental  . 

146 

1,0 

375 

2,3 

156,8 

Outros  

1.847 

13,2 

2.076 

12,6 

12,4 

Total  

13.961 

100,0 

16.431 

100,0 

17,7 

FONTE: 


Statistical  Yearbook 


OND 


1962 
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QUADRO  XXXVI- 

EXPORTAÇÃO  DA  AMÉRICA  LATINA  PARA  PAÍSES  E BLOCOS 
EM  MIÜIÕES  DE  POLARES  - FOB 
1948/1961 


Países  e Blocos 

Media  Anual 
do  Periodo 
194£^'56  (1) 

Media  Anual 
do  Periodo 
1954/61  (2) 

Incremento 

Percentual 

VI 

N2s.  Ab- 
solutos 

% 

N2s.  Ab- 
solutos 

% 

Estados  Unidos  

3.369 

44,7 

3.983 

45,6 

18,2 

Canada  

124 

1,6 

139 

1,6 

12,1 

• Aaérica  Latina 

661 

8,8 

705 

8,1 

6,7 

Mercado  Comum  Europeu  ... 

1.120 

14,9 

1.426 

16,3 

27,3 

Area  Europeia  de  Livre  Co 
fflércio  

929 

12,3 

959 

10,9 

3,2 

Rússia  e Europa  Oriental 

85 

1.1 

199 

2,3 

134,1 

Outros  

1.250 

16,6 

1.333 

15,2 

6,6 

Total  

7.538 

100,0 

8.743 

100,0 

16,0 

í: 


FONTE;  Statistical  learbook  - ONU  - 1962 


- 109  - 


Quadro  XXX VI- 

IMPORTACÕES  DA  AHERICA  LATIN-A  DE  PAÍSES  E BLOCOS 
EM  MILHÕES  PE  DÓLARES 
PERÍODO  1948/1961 


Paises  e Blocos 

Media  ^ual 
do  Periodo 
1948/56  (l) 

Media  ^ual 
do  Periodo 
1954/61  (2) 

Incremento 

Percentual 

(2/1) 

N^s  Ab- 
solutos 

% 

N2s  Ab- 
solutos 

Estados  Unidos 

3 254 

50,4 

3.643 

47,4 

12,6 

Canada 

186 

2,9 

196 

2,5 

5,4 

America  Latina  ...... 

661 

10,5 

705 

9,2 

6,7 

Mercado  Comum  Europeu 

954 

14,8 

1.410 

18,3 

47,8 

Are a Europei^  de  Li  - 
vre  Comercio  ... 

751 

11,4 

816 

10,6 

11,6 

BUssia  e Europa  Ori  - 
ental  

61 

0,9 

176 

2,3 

188,5 

Outros  

597 

9,3 

743 

9,7 

24,5 

Tot  al  

6.425 

100,0 

7.688 

100,0 

19,7 

PONTE:  Statistical  Yearbook  -ONU-  1962 
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as  importações  ),  índices  que  assinalam  uma  tendência  uniforme  ao  lon 
go  do  período  examinado.  ~ 

O crescimento  global  do  intercâmbio,  com  relação  às  áreas  e pa 
íses  (EFTA,  MCE  etc.  ...)  especificados  no  quadro  XXXVII  foi  da  ordern" 
de  15,0%.  Contribuiram  para  incrementar  êste  intercâmbio  os  seguintes 
blocos:  do  lado  das  exportações,  Mercado  Comum  Europeu,  URSS,  Europa 
Ocidental.  Do  lado  das  importações:  Mercado  Comum  Europeu,  URSS,  Eu 
ropa  Oriental  e o grupo  de  outros  países.  ~ 

Êsse  grau  de  concentração  observado  (Quadro  n?  XXXVIII)  na  Eu 
ropa  Ocidental  que  compreende  14  países  e nos  Estados  Unidos,  - é respon 
savel,  em  parte,  pela  inelasticidade  dos  produtos  da  área, 

Quanto'à  estrutura,  o intercâm^bio  latino-americano,  se  compõe 
no  tocante  às  exportações,  quase  que  exclusivamente,  de  produtos  agríco- 
las e matérias  primas,  destacando-se  dentre  êles:  o petróleo,  o café,  o 
açúcar,  o algodão,  o cobre,  o cacau,  a carne,  o trigo  e a lã,  representan 
do  em  1956,  73,1%  do  valor  total.  Em  1960,  a esses  me smos  produtos  cor 
respondia  a cifra  de  60,7%.  Êste  decréscimo,  relativo  no  grupo  citado, re- 
presenta um  início  de  diversificação  nas  exportações,  embora  nelas  ainda 
prepondere  o mesmo  grupo  de  matérias  primas  e produtos  agrícolas.  Con 
vém  salientar  que  a parcela  referente  a outras  mercadorias  da  mesma  cias 
sificação  que  no  início  do  período  representava  apenas  18,9%  do  total  da  ex 
portação,  em  1960  passou  a representar  31,3%.  Êsse  crescimento  relati- 
vo no  item  "outros  produtos"  está  a indicar  que  as  exportações  latino-ame_ 
ricanas  estão  se  diversificando,  o que  provàvelm.ente  facilitará  a conquista 
de  novos  mercados  em  maior  número  de  países  para  outros  produtos.  Êste 
fato  também  representa  a possibilidade  de  vermos  aumentada  a expansão  e 
consequentemente  a melhoria  do  intercâmbio  latino-americano. 

No  que  tange  às  importações,  predominaram  em  1960:  Matérias 
Primas  e Produtos  Intermediários  não  Metálicos,  Máquinas  e Equipamen- 
tos para  a Indústria  e Bens  de  Consumo  nao  Duráveis,  que  compreendem 
cerca  de  56,5%  do  total  das  importações.  Em  1956,  a êsses  mesmos  gru- 
pos de  produtos  correspondiam  57,3%.  As  modificações  quanto  à compos_i 
çao  das  importações  latino-americanas  sâo  pequenas.  Percebe-se  que  er^ 
bora  algumas  percentagens  sofram  de  anò  para  ano  oscilações  diante  do  to^ 
tal  geral,  essas  são  insignificantes.  A pauta  de  importações,  quando  dis- 
criminadas por  grupos  de  mercadorias,  mostra-se  bastante  rígida  (ver  gra 
fico  B). 

( * ) - Convém  salientar  que  em  virtude  da  não  existência  de  dados  para  uma 
análise  discriminada  por  áreas,  fomos  obrigados  a recorrer  as  im- 
portações FOB,  o que  vem,  de  certo  modo,  agravar  ainda  mais  a po^ 
sição  da  América  Latina,  haja  visto  a deficiência  na  área  nos  itens 
serviços. 


Fonte-:  Divisão  de  Comercio  Exterior,  Conselho  Nacional  de  Economia.  Dados  originais  do  Statistical  Yearbook 

ONU  1962. 


OÜADRO  XXX VTT- 

EXPORTACÃO  ENTRE  A AMERICA  LATINA  E OUTROS  BLOCOS 
EXPORTAÇÃO  FOB 


Total 

100 

104 

120 

106 

117 

121 

122 

133 

133 

126 

128 

132 

133 

Outros 

lOO 

85 

104 

95 

96 
111 
104 
111 
lOO 

98 

102 

106 

127 

Europa 

Oriental 

O'^<^^r^C0^^'^'^'DC0CDa^^H 
Ovo*^c»jtovmaDrHC\iir\Lnc^rH 
rH  iHrHiHrHrHiHCNJLA 

Aasoc^açao 
Europeia  de 
Livre  Coraej^ 
cio 

100 

92 
98 
63 
82 
77 
79 
91 

100 

87 

87 

93 
90 

Mercado  Co- 
niuni  airopeu 

Ovocvj(X)Cvjir\c\ia^Lr>o  {Mcn^vJ 

America 

Latina 

100 

90 

112 

102 

121 

118 

127 

111 

127 

127 

119 

114 

96 

Canada 

100 

96 

84 

104 

104 

84 

96 

128 

104 

112 

124 

116 

128 

Est  ado  s 
Unidos 

100 

129 

144 

145 
149 
142 
145 
160 
159 

151 

152 
149 
155 

GOOMCMíO^^^LnvO 

^minirvinininirv 

o^o^o^o^o^o^o^o^ 


CD  cr»  o rH 

in  LT\  ir»  vo 

cr»  cr»  ctn  QN 


INTEHCMBIO  CiOMERCIAl  ENTRE  A AMERICA  LATINA  E OUTROS  BLOCOS 
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o 

u 

<D 

a 

'ã 


! 

Total 

o l<^  t-  OOVO  OJt— 

Outros 

o ir,"^"^Ln-^t~-çritoaALno^>- 

O [O  (Ti  'Vvo  OJtOvO  CMCTvO  r<^rH 

Europa 

Oriental 

ot-cOl-^^ooJCT^cvm^^^^a^o^ 
o^.ot^-vDcog^íng^o  tovotAco 

Associaçao 
Europeia  de 
Livre  Come_r 
cio 

OLTiC>JLri<MK\0[<^C\Jt^C\JC\l(pv 
OCTlOMOOOCriCriOCMrHrHCMCNJ 
rH  i-ltH  MMiHiHrHM 

Merc  ado  Co- 
mum Europeu 

O ojTj-o^i^o  'VaDt^rHint-o^ 

America 

Latina 

100 

90 

112 

102 

121 

118 

127 

111 

127 

127 

119 

114 

96 



Canada 

o^v-^m^^Of-oDrH^cDOr- 

OOlr^r^Lnlí^OJK^OO■^K^U^^- 

MrHrHCVJrHrHHMrHMMrHM 

Est  ados 
Unidos 

0CDrHOCT\0criM|^^O0O 

o iH 


vo  ^15  ^ 


<T»  0^ 


a^cr>a^a^a^cT^c^^a^^2 


FONTE:  - Divisão  de  Comercio  Exterior,  Conselho  Nacional  dè  Economia.  Dados  originais  do  Statistical  Yearbook 
ONU  1962. 


INTERCÂMBIO  COMERCIAL  ENTRE  A AMEfllCA  LATINA  E OüTBOS  BLOCOS  1948/61 
IMPORTAÇÃO  EOB 


- 116  - 


ij 


PONTE:  - Divisão  de  Comercio  Exterior,  Conselho  Nacional  de  Economia-  Dados  originais  do  Statistical  Tearbook 
OMJ  1962. 
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Total 

100,0 
100,0 
lOO,  0 
100,0* 
100,0 
1Ò0,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

100,0 

ttitros 

rHrHrHrHtHrHrHrHrHfHrHf-HrH  «H 

Europa 
Qrient  al 

iricnu^t<^Lrvo3fuc\j'çj-  oo(iO'Hu3 
1— lOOOOrHCNJiHrHi— ír-ltOLTN  rH 

Assocjaçao 
Europeia  de 
Livre  Come_r 
cio 

t-r-t-OOt>UDCnLrvU3VD'^t~t<>  fU 

kO^tAo^rHOOiHOJrHrHMiH  OJ 

iHi— iiH  iHtHrHrHMrHi— IrHt— 1 rH 

Mero  ado  Co- 
mum Europeu 

'e-C\iC^OC^iHlX)^Cr\rHCM'^VO  CO 

^ íK  vo  m cr»-  ^ D-  CO-  CO 

i-HrHiHrHi—lrHiHrHiHr-irHrHpH  rH 

Jimerica 

latina 

C\IO'J3r-Lr\Ocot^C0K>U3O'^  CO 

cnoõcocDCT>cricriC--coOcoooco  m 

Canada 

cnoo^cotr-t<^u\cou^C''C^t-oo  c- 

0 ro 

Ti  o 

1 1 

37.2 
45,9 

44.6 

49.7 

47.3 

43.7 

44.0 

44.7 

44.5 

44.6 

44.1 

41.8 

37.8 
44,0 

CO 

o 

§ 

1948  

1950  

1951  

1952  

1953  

1954  - 

1955  

1956  
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1958  

1959  

1960  

1961  

Media 

o 


*3 

c 

o 

•H 

§ 

Jz: 


o 


0) 
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IMPORTAÇÃO  DA  AMÉRICA  LATINA 


seeo/ooo  os  PR.I/0CIPAIS  SROPOS  ceMePCAOO/SIAS 

mnoes 

OüOÚLAm 


PRINCIPAIS  GRUPOS 


A - Matérias  Prinai  e Produtos  loterniediérios  nSo  MetSlicos 
B - Máquinas  e Cquipamantos  para  a Indéstria 
C - Bens  de  Consome  náo  Ooráveis 
^ D - Combustíveis 

E - Matérias  Primas  e Produtos  Metál-icos  Intermediários 
F - Máquinas  e Equipamentos  de  Transporte 
G - Bens  de  Consume  Duráveis 
H - Materiais  de  Construçlo 

1 - Máquinas  e Equipamentos  para  a Agricultura 
J - Outros  Produtos  aáo  Especificados 
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Diante  dos  dados  do  quadro  XXXIX,  vê-se  que  atualmente  apenas 
quatro  grupos  de  mercadorias  apresentaram  decréscimos  de  importações 
em  relação  ao  total  de  1956  são  êles:  Bens  de  Consum.o  não  Duráveis,  Com 
bustíveis.  Materiais  de  Construção  e Matérias  Primas  e Produtos  Metáli” 
COS  Intermediários, 

Quanto  ás  tendências,  o comércio  exterior  latino-americano,  em 
têrmos  de  valor,  tem  se  mostrado  ascendente,  embora  elas  sejam  inferio 
res  as  da  expansao  do  intercâmbio  mundial,  Êsse  crescimento  tem  se  colo 
cado,  em  média,  em  tõrno  de  3,4%  ao  ano  para  as  importações  e Z,4%  pa~ 
ra  as  ex,portaçoes,  A continuar  nesse  ritmo,  não  serão  boas  as  futuras  po 
sições  dos  países  latino-americanos,  sendo  de  se  esperar  maiores  desequT 
librios  entre  êles  e os  demais  paises  do  mundo,  O sistema  da  política  agiu 
c^ola  comum,  pautada  na  livre  circulação  de  produtos  de  zonas  temperadaJ 
e na  concessão  de  preferência  aos  produtos  tropicais  de  suas  colônias,  lo- 
calizadas, principalmente,  na  África,  que  vem  sendo  posta  em  prática  pelo 
Mercado  Comum  Europeu,  constitui  um  entrave  à expansão  das  exportações 
do  nosso  Bloco,  Essa  situação  poderá  agravar-se  caso  a Grã-Bi  etanha  oon 
siga  ingressar  no  M,C,E,  A baixa  produtividade  da  agricultura  das  nações 
que  compõem  a area  latino-americana  em  contraste  com  o alto  grau  de  pre 
paro  técnico  que  desfrutam  as  nações  industrializadas  e as  preferências  que 
estas  demonstram  em  investir  nas  suas  antigas  colônias  africanas  ainda 
mais  agravam  as  perspectivas  sombrias  para  o Bloco  Latino-Americano. 

O próprio  comércio  intra-zonal,  que  poderia  suprir  as  deficiên- 
cias acusadas  pelo  intercâmbio  mundial  em  relação  à área,  não  se  tem  mos_ 
trado  animador,  antes,  pelo  contrário  revela  tendências  também  decres- 
centes, 

a)  Intra-Zonal,  ALALC  - (1), 

O conjunto  de  nove  países,  que  atualmente  constitui  a ALALC,  re_ 
presenta,  em  média,  65%  do  intercâmbio  global  da  América  Latina,  Con- 
vém ressaltar  que  esta  participação  não  sofreu  alteração  em  seu  "statu  quo” 
com  a criação  do  bloco,  uma  vez  que  o intercâmbio  médio  do  período  1953/ 
60,  compreendendo  os  8 anos  que  antecederam  a formação  dêste  bloco  - se 
situou,  também,  em  tõrno  de  65%,  o que  demonstra  que  nos  seus  primeiros 
anos  a ALALC  não  conseguiu  reativar  o comércio  dos  seus  associados. 

No  ano  de  1962,  coube  ao. Brasil,  à Argentina  e ao  México, em  nú 
meros  redondos,  mais  de  66%  do  intercâmbio  global  do  Bloco,  gomando-se 
um  período  mais  longo,  de  1953/60,  observa-se  que  o mesmo  índice  se  s_^ 
tuava  em  tõrno  de  67%,  o que  demonstra  uma  perda  de  posição  relativa  pa 


( 1 ) - O Tratado  de  Montevidéu  data  de  1 8 de  fevereiro  de  1960, 


yUADRO  XXXIX 

IMPORTACSO  DA  AIIIÉÍUCA  LATM  SEGUNDO  OS  PRINCIPAIS  GRUPOS  DE  MERCADORIAS  (CIP) 


) 

i 

I 


II 
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OU'mOS  PAÍSES  DA 
AMÍRICA  LATINA 

|l960 

CM  CO  lo  r—  no  t— 
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I ra  os  referidos  países  nos  primeiros  meses  de  funcionamento  do  bloco  (2). 

i 

I Em  virtude  da  deficiência  de  dados  globais  referentes  à ALALC, 

[ das  divergências  encontradas  em  estatísticas  divulgadas,  da  ausência  de  in 
I formações  com  relação  a alguns  países  e,  principalmente,  da  inexistência 
! de  uma  moeda  comum  que  poderia  nos  fornecer  um  melhor  meio  para  cote 
jo  e interpretação,  concentraremos  nossa  análise  em  tôrno  da  média  doT 
j três  países,  acima  citados,  que  devido  às  suas  participações  predominan- 
í tes  no  referido  mercado  poderão  refletir  a ALALC  como  um  todo. 

í O conjunto  citado  absorve  cêrca  de  75%  das  transações  globais 

0 i!  da  área.  Numa  visão  panorâmica,  a média  do  período  1957/61  mostra  as  se 
s guintes  distribuições  percentuais  do  intercâmbio  global:  7,1%  com  a prór 

pria  ALALC,  3,9%  com  o resto  da  América  Latina,  41,4%  com  os  Estados 
« j Unidos,  20,5%  com  o Mercado  Comum  Europeu,  (MCE)  12,7%  com  a Asso- 
ciação Européia  de  Livre  Comércio  (EFTA)  8,8%  com  a Ârea  Socialista  e 
> ! os  restantes  6,0%  com  o conjunto  de  outros  países  que,  atéomomento,  não 
« constituem  blocos  econômicos  isolados.  No  tocante  à evolução  do  comér- 
^ cio  de  cada  um  dos  blocos  citados,  frente  as  médias  do  período  em  obser- 
c vação,  nota-se  que  a participaçao  dos  Estados  Unidos  vinha  apresentando 
u uma  perda  de  posição  relativa,  para  nos  últimos  dois  anos  mostrar  uma  li 
í jl,  geira  tendência  de  estabilizaçao,  conservando- se  contudo,  ainda,  abaixo  da 
« j|  média.  Com  referência  ao  M.C.E.  sua  participaçao  no  comércio  daárea, 
j I vem  crescendo  alcançando  no  ultimo  ano  o incremento  de  8,1%  em  relaçao 
s à média  do  período  e o de  24,6%  com  relação  ao  ano  de  1957.  No  que  diz 
H I]  respeito  ao  segundo  bloco  da  Europa  Ocidental,  a EFTA,  os  dados  configu- 
í í ram  uma  situaçao  inversa  da  analisada  quanto  ao  M.C.E.  O bloco  socialista, 

» i|  que  absorve,  em  média,  8,  8%  das  transações  da  área,  teve  com  ela,  no  pe_ 

1 ;]'  ríodo  em  aprêço,  um  comércio  acentuadamente  crescente,  sendo  que,  no 
■'  i último  ano,  sua  participação  foi  de  10,1%,  o que  indica  um  crescimento  de 
; I 44%  em  relação  ao  ano  de  1957.  Quanto  ao  comércio  intrazonal,  que  será 
1 I'  mais  detalhadamente  estudado  abaixo,  está  apresentando  uma  perda  de  sub^ 
; |j  tância  acentuada,  fenômeno  que  não  é verificado  somente  no  Grupo  dos  3 
í países  (Argentina,  Brasil  e México)  mas  vem  também  ocorrendo  no  resto 
J lí'  da  América  Latina,  como  um  todo,  apresentava  em  1961,  uma  participação 
' l|i!  de  apenas  S,3%  contra  12,1%  em  1957,  situando-se  a média  do  período  1957/ 
■ j!  61  em  tôrno  de  11,0%-.  Finalmente,  a participação  do  grupo  "Outros  Pai- 
I ij»  ses"  que  representa  apenas  6%  do  intercâmbio  global  da  área,  rnostrou-se 
' ijll  para  o período  em  estudo  decrescente  até  1959,  recuperando-se  depois. 

j |(  (Gráfico  C). 

/ 

; I'  ( 2 ) - Numa  análise  mais  apurada  sente-se  que  a queda  observada  se  deve'^ 
S i - exclusivamente,  à redução  do  intercâmbio  brasileiro  que  de  uma  m£ 

a I dia  28,4%  para  o período  de  1957/60  passou  a 22,5%  em  1962.  No 

' ' caso  dos  outros  dois  países  tivemos,  respectivamente,  um  compor 

tamento  inverso,  de  17,6%  a 18,2%  para  o México  e de  21,3%  a 25,1% 
para  a Argentina. 
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A modificação  da  posição  relativa,  com  os  diversos  blocos,  ana 
lizada  .anteriormente , não  trouxe  uma  expansão  do  intercâmbio  da  ALALC, 
como  um  todo,  em  termos  de  valor,  no  período  em  estudo,  como  seria  de 
se  esperar . 

Êsse  intercâmbio  no  período  1957/61  girou  em  torno  de  uma  mé 
dia  anual  de  10.148  milhões  de  dólares,  mostrou-se  decrescente  até  1959, 
recuperando-se  depois. 

Em  termos  de  valor,  o intercâmbio  dos  três  países  não  apresen 
tou  expansão,  pelo  contrário,  decresceu  em  1958  e 1959  para  só  em  1961  re 
cuperar,  com  ligeira  mar gem , sua  posição  inicial.  Êsse  comportamento 
não  se  manifestou  de  forma  semelhante  para  com  as  diversas  áreas  e paí- 
ses. Apenas  duas  áreas  merecem  destaque  no  que  se  refere  ao  valor  das 
transações:  o Mercado  Comum  Europeu  que  de  um  montante  1.263  milhões 
de  dólares  em  1957  cresceu  até  alcançar,  em  1961,  1.619,3  milhões  de  dó 
lares  o que  indica  um  incremento  de  28%;  no  quadriénio  o outro  bloco  que 
merece  destaque  e a "Área  Socialista",  com  uma  expansão,  no  mesmo  pe- 
ríodo da  ordem  de  48%,  ou  seja  de  494,4  milhões  de  dólares  em  1957  para 
731,3  em  1961.  Em  contrapartida,  coube  justamente  à ALALC,  no  seu  co- 
mércio intrazonal  a maior  perda  registrada,  que  foi  da  ordem  de  34%,  ou  jj 
seja,  de  um  montante  de  574,2  milhões  de  dólares  caiu  para  380,1  . Con-  . 
vem  ressaltar  que.  a maior  queda  foi  registrada,  justamente,  no  primeiro 
ano  de  funcionamento  do  Tratado  de  Montevidéu.  Paralelamente,  orestoda 
América  Latina  apresentou  também  um  decréscimo  em  suas  transações 
com  a ALALC  salvo  no  ano  de  1958,  sofrendo,  em  1961,  uma  retração  de 
22%  sõbre  o total  negociado  em  1957  que  foi  da  ordem  de  284,8  milhões  de 
dólares.  No  que  tange  aos  Estados  Unidos  e ao  EFTA,  cujas  transações  g_^ 
ravam  em  tõrno  de  3.817,9  milhões  de  dólares  em  1961,  detentores,  em 
conjunto,  de  mais  54,1%  de  intercâmbio  da  área,  apresentavam  tendências 
idênticas,  ou  seja,  decresceram  no  biênio  58/59  para  depois  entrarem  em 
recuperação,  sem  contudo  terem  alcançado  o teto  de  1957,  quando  ê s s e s 
grupos  perfaziam  um  total  de  transações  de  4.048,4  milhões  de  dólares. 

Nas  exportações  da  ALALC,  como  se  sabe,  predominam  produ- 
tos agrícolas  e algumas  matérias-primas.  No  que  diz  respeito  às  suas  ir^ 
portaçoes  nota-se  uma  concentração  em  tõrno  de : matérias -primas  e produ 
tos  intermediários  não  metálicos,  máquinas  e equipamentos  para  indústria 
e combustíveis.  No  grupo  das  exportações,  o conjunto  de  19  produtos  re- 
presentou uma  média,  no  período  1956/61»  de  cêrca  de  70%,  sendo  que  .dês 
se  grupo  apenas  8 produtos  açúcar,  café,  algodão,  carnes,  trigo,  la,  mine 
rios  de  ferro  e cobre  - totalizaram  56,4%  do  valor  total  das  exportações, ou 
sejam  80,6%  do  grupo  de  dezenove  produtos.  A concentração  das  exporta- 
ções, em  tõrno  dêsses  mesmos  produtos,  em  1956,  era  da  ordem  de  77,2%;  , 
já  em  1961. essa  mesma  concentração  foi  de  cêrca  de  63,7%.  Quanto  às  irn^ 
portações,  os  três  grupos,  que  foram  citados  inicialmente,  não  apresenta-  ^ 
ram,  no  período  em  aprêço,  modificações  substanciais. 
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As  tendências  do  intercâmbio  global  da  ALALC,  a julgar  pelo  seu 
comportamento  no  período  em  apreço,  1956/61,  mostram  que  enquanto  as 
exportações  tendem  a se  diversificar,  as  importações  continuam  concentra 
das  em  um  mesmo  grupo  de  produtos.  ~ 

Por  outro  lado,  a queda  nos  preços  de  nossos  principais  produ- 
tos de  exportação,  em  termos  de  dólares,  liberou  para  os  importadores  de 
fora  da  area  da  ALALC,  considerável  montante  de  divisas , propiciando-lhes 
desta  forma  maior  capacidade  de  compra. 

A considerar  a expansao  de  "Outros  produtos",  cómo  decorrên- 
cia da  entrada  de  novos  que  até  então  não  constavam  da  pauta,  é de  seadmi 
tir  para  os  proximos  anos  grande  expansão  do  intercâmbio  comercial  do 
bloco.  Caso  essa  expansão  se ja  consequência  de  maior  volume  de  exporta- 
ção daquêles  produtos  que  ja  constavam  do  item  "Outros",  as  tendências  se 
mostraram  mais  moderadas. 


O intercâmbio  intrazonal  da  área  não  chega  a representar  6,4% 
de  suas  transações  totais,  pois  estas  como  vimos  giram  em  tõrno  de  uma 
media  anual  de  10.148  milhões  de  dólares,  enquanto  aquêles  não  chegam  a 
alcançar  650  milhões  (1962). 


A falta  de  dados  suficientes  e apropriados  dêsse  intercâmbio  for 
ça-nos  a examinar  êsse  comércio  através  de  amostragens.  Assim  sendo, 
tomamos,  para  analise,  o ano  de  1959,  periodo  que  precedeu  o Tratado  de 
Montevidéu,  conforme  salientamos  anteriormente,  e o ano  de  1962,  quando 
o mesmo  ja  se  achava  em  pleno  funcionamento,  a fim  de  sentir,  por  um  la 
do,  qual  a expressão  do  comércio  exterior  desses  países,  antes  de  consti- 
tuirem  um  bloco,  e,  por  outro,  como  e com  que  fôrça  as  modificações  se 
expressaram  na  fase  inicial  da  integração  do  comercio  exterior. 


O ano  de  1959  indica  um  volume  de  transações  intrazonais  da  or 
dem  de  650  milhões  de  dólares,  concentrados  em  sua  maior  parte  nos  pai- 
ses:  Argentina,  Brasil,  Chile,  Peru,  México.  Esses  cinco  países,  dos  no- 
ve que  constituem  o bloco,  representam  mais  de  87%  do  total  do  intercâm- 
bio, Em  1962,  quando  os  primeiros  resultados  da  ALALC  se  fizeram  sen 
tir,  as  transações  registradas  elevaram-se  para  693  milhões  de  dólares, 
persistindo  no  entanto,  a mesma  concentração  registrada  anteriormente. 
Do  intercâmbio  intrazonal,  para  os  dois  anos  em  observação,  apenas  dois 
países  usufruiram,  de  forma  acentuada,  as  concessões  provenientes  do  Tra 
tado  de  Montevidéu,  o México  e o Peru,  o primeiro  teve  suas  transações  i 
crementadas  de  166%,  de  1959  para  1962,  e o segundo  de  38%,  para  ornes 
mo  período.  Quanto  à perda  de  posição,  só  a registrou  pelo  Chile  e de  cer- 
ta maneira  moderadamente. 


No  que  tange  às  exportações,  só  o Chile,  deixou  de  apresentar  in 
crem.ento  de  1959  para  1962,  quando  se  verificou  nelas  uma  redução  de  2%, 
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em  termos  de  valor.  Os  maiores  incrementos  foram  apresentados  pelo  Me 
xico,  Uruguai  e Colômbia,  com,  respectivamente,  220%,  167%  e 133%. Con 
vém,  no  entanto,  chamar  atençao  para  o fato  de  que  esses  países  represen 
tam  apenas  9,1%  do  total  das  exportações  da  ALALC  para  a Zona.  Quanto 
aos  países  que  congregam  o maior  volume  de  exportação,  em  termos  de  va 
lor,  quais  sejam  a Argentina  e o Brasil,  o incremento  foi  bastante  reduzi- 
do, sendo  de  2%  para  o primeiro  e 1%  para  o segundo. 

Na  distribuição  das  exportações  por  países,  observamos  que  a 
Argentina  teve  as  suas  aumentadas  justamente  para  aqueles  com  os  quais 
seu  intercâmbio  era  reduzido,  exceção  feita  ao  Chile  e Uruguai,  O Brasil 
apresentou  incremento  com  relação  à Argentina,  México,  Paraguai  e Peru, 
com  os  três  últimos  suas  transações  eram,  na  realidade,  muito  reduzidas, 
não  chegando,  em  1959,  a atingir  o total  de  1 , 1 milhão  de  dólares . A Colôm 
bia  que,  ate  então,  não  transacionava  regularmente  com  todos  os  países  da 
área,  teve  essa  sua  condição  modificada,  pois  com  o advento  da  ALALC, 
quase  triplicou  suas  exportações.  O México,  teve  suas  exportações  incre 
mentadas  para  os  demais  países  com  exceção  do  Paraguai.  É importante 
salientar  que  sofreram  expansão  considerável  suas  exportações  para  os  paí 
ses  que  apresentam  condições  de  mercado  essencialmente  favoráveis.  O 
Paraguai,  que  antes  da  constituição  da  ALALC,  apenas  exportava  regular- 
mente para  a Argentina  e o Uruguai,  teve  suas  exportações  estendidas  para 
outros  países  do  Bloco  e,  com  isto,  conseguiu  incrementá-las  em  50%,  ou 
seja,  passando  de  7,3  milhões,  em  1959,  para  10,8  em  1962.  O Peru  ex-  j 
pandiu  suas  exportações  para  o Brasil,  o México  e o Uruguai,  convem,  no  | 
entanto,  salientar  que  tal  incremento  foi,  em  grande  parte,  resultado  dape 
netração  de  seus  produtos  no  mercado  brasileiro,  cujas  vendas  de  um  total 
de  1,4  milhão  de  dólares,  no  ano  que  precedeu  a ALALC,  passaram  para  11  i 
milhões  em  1962.  O Uruguai  teve  um  incremento  global  na  sua  exportação  I 
da  ordem  de  167%,  sendo  o mesmo  orientado  para  a Colômbia,  a Argenti-  , 
na,  o Brasil  e o Paraguai.  Com  relação  a Colômbia,  apesar  de  ter  apre-  j 
sentado  um  crescimento  substancial  da  ordem  de  850%,  suas  exportações,  j 
em  termos  de  valor,  ainda  se  mostravam  pequenas  diante  do  total  geral,  Ês  / 
te  é,  em  síntese,  o panorama  das  exportações  intrazonais. 

As  importações , com  um  todo,  sofreram  um  incremento  de  7%  |i 
de  1959  para  1961.  Registraram-se  acréscimos  dignos  de  referências,  no 
Peru  e no  México.  No  primeiro  um  incremento  de  147%  e no  segundo  de 
41%.  A Colômbia,  o Paraguai  e o Uruguai,  foram  os  países  que  tiveram 
suas  importações  reduzidas  nos  dois  anos  de  observação,  Não  faremos  re  i 
ferências  ao  Equador,  em  virtude  do  mesmo  só  ter  ingressado  na  ALALC 
em  1962  ( * ) . 


( ♦ ) - A falta  de  estatísticas  detalhadas  sôbre  a composição  das  exporta- 
ções e importações  dos  países  da  ALALC  não  nos  permite  analisar  a 
sua  composição. 
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O intercâmbio  intrazona],  está  se  desenvolvendo  em  torno  de  pro 
dutos  agrícolas  e de  mate'rias -primas  o que  era  de  se  esperar  dada  a fei~ 
ção  primaria  da  economia  dos  países  do  Bloco. 

As  exportações  do  Brasil  que  representavam  em  1959,  aproxima 
damente,  25%  do  total  exportado  para  o Bloco  assim  se  discriminavam:  gê 
neros  alimentícios  e bebidas,  59 , 5%;  matérias  f)rimas  em  bruto  e prepara” 
das,  34,8%;  máquinas  e veículos,  seus  pertences  e acessórios  1,9%;  produ 
tos  químicos  - farmacêuticos  e semelhantes  1,4%;  o restante  não  chegava  ã 
atingir,  em  conjunto,  2,5%,  Em  1962,  o panorama  se  mostrava  relativa- 
mente diferente,  as  exportações  do  grupo  de  gêneros  alimentícios  e bebi- 
das se  reduziram  para  51,4%.  Nas  dos  grupos  matérias  primas  em  bruto 
e preparadas  e produtos  químicos  - farmacêuticos  e semelhantes  não  houve 
prâticamente  alteraçao  sofreram  no  entanto  modificações  substanciais  as 
dos  grupos:  Máquinas  e veículos  seus  pertences  e acessórios  e manufaturas 
classificadas  principalmente  segundo  a matéria  prima;  no  primeiro,  o total 
de  1, 4 milhões  de  dólares  passou  para  7,  4 milhões  e no  segundo,  0,  9 para 
1,  6 milhão  (vêr  quadro  em  anexo  XL). 

b)  Relações  Centro-Americanas.  MCA  ( * ) 

Os  5 países  que  compõem  atualmente  o MCA,  Costa  Rica,  El  Sal 
vador,  Honduras,  Nicaragua  e Guatemala,  apresentaram,  no  conjunto  das 
transações  da  America  Latina  para  o ano  de  1962,  um  montante  de  US$1.047 
milhões  de  dólares  ou  seja,  em  têrmos  percentuais,  cêrca  de  6%  do  total 
de  intercâmbio  do  Continente  latino-americano. 

Segundo  os  dados  disponíveis  para  os  últimos  9 anos  (1953/62), 
as  transações  globais  do  MCA  apresentaram,  para  o período,  um  cresci- 
mento medio  anual  da  ordem  de  5%,  passando  de  US$  721  milhões  em  1953 
para  US$  1.047  em  1962.  Dêsse  total,  coube  às  importações  a maior  par- 
ticipação, com  um  aumento  anual  de  6,8%  ao  passo  que  as  exportações  a- 
presentaram  apenas  um  incremento,  para  o mesmo  período,  de  3,2%. 

.Dentre  os  países  da  área  que  mais  desenvolveram  suas  transa- 
ções com  o resto  do  Mundo,  destacam-se  a Nicarágua  e El  Salvador  com 
um  crescimento  respectivo  de  85%  e 62%,  para  o período  em  fóco. 

Em  virtude  das  deficiências  de  informações  estatísticas  sobre  o 
comércio  global  do  MCA  com  os  Blocos  econômicos  mundiais,  a analise  da 
distribuição  geográfica  restringiu-se  aos  Estados  Unidos,  a ALALC  e aos 
mercados  intrazonais  que  juntos  perfaziam,  em  1953,  cêrca  de  81%  do  to- 
tal do  intercâmbio  em  1961,  passou  a representar  apenas  59%  desse 
mesmo  total. 


( 


) - O histórico  da  formação  do  MCA  e seu  mecanismo  se  encontra  no  ca 
pítulo  "O  Mercado  Comum  Centro  Americano”. 
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Esta  redução,  observada  no  tocante  à participação  relativa  des- 
ses países  no  comércio  como  MCA,  deveu-se,  exclusivamente,  àqueda  ve 
rificada  nas  transações  do  MCA  com  os  Estados  Unidos,  em  termos  de  vã 
lor,  que  de  um  total  de  US$  565  milhões  em  1953  reduziu-se  para  US$  AlT 
milhões  em  1961,  ou  seja  de  78%  do  total  geral  para,  aproximadamente, 
50%.  Coube  ã Guatemala  a maior  parcela  no  intercâmbio  com  o mercado 
norte-americano  atingindo  à media  anual,  para  o período,  de  24%  do  total 
da  area. 

No  tocante  ao  intercâmbio  do  MCA  com  os  países  componentes  da 
ALALC,  periodo  53/61,  constata-se  um  incremento  médio  anual  da  ordem 
de  US$  1,3  milhão. 

Dentre  os  países  da  area  que  mais  se  destacaram  nas  transações 
com  o grupo  componente  da  ALALC,  encontram-se  Costa  Rica  e Guatema- 
la, com  uma  média,  para  o período  53/61,  de  aproximadamente  62%. 

No  que  diz  respeito  ao  comercio  intrazonal,  registra-se  um  cres 
cimento  medio  anual  da  ordem  de  26%  para  o período  em  análise  (53/61)7 
Êsse  acentuado  incremento  resultou  das  providências,  adotadas  na  segun- 
da reunião  dos  países  membros  do  MCA  em  agõsto  de  1955,  visando  a pro 
mover  e,  conseqüentemente , a facilitar  uma  maior  integração  entre  os  paT 
ses  membros  do  MCA  ( ). 

Os  efeitos  de  tais  medidas  fizeram-se  sentir,  com  maior  intensi 
dade,  a partir  de  1957  e perduram  em  ritmo  crescente,  até  o último  ano  da 
série  observada. 

Quanto  à composição,  a pauta  de  exportação  dos  países  membros 
do  MCA  está,  em  quase  sua  totalidade,  restrita  a produtos  agrícolas , desta 
cando-se  o cafe , o algodão,  a banana  e o cacau,  que,  em  conjunto,  repre- 
sentam mais  de  85%  do  total  exportado.  Neste  grupo  salienta-se,  pela  sua 
importância,  o café,  que  perfaz  56%,  vindo,  a seguir,  a banana  com  16%  e 
o algodão  com  13%. 

Destacam-:se  dentre  os  principais  exportadores  da  área  Ei  Salva 
dor  e Guatemala,  que  juntos,  para  o ano  de  1961,  perfaziam  cerca  de  52% 
do  total  exportado,  ou  seja,  em  termos  absolutos,  US$  2 34  milhões. 

O principal  mercado  consumidor,  como  já  foi  acentuado  em  li- 
nhas acima,  são  os  Estados  Unidos,  com  uma  média  anual  de  US$  243  mi- 
lhões para  o período  1953/61  o que,  em  termos  percentuais , representa  57% 
do  total  exportado  pela  área.  O principal  exportador  para  êste  mercado  foi 

( * ) - Assinatura  de  um  tratado  de  livre  comércio  centro-americano.  Su- 
pressão de  visa  para  que  os  centro-americanos  viajem  pelo  territó- 
rio centro-americano.  Convênio  sôbre  regime  de  industria  centro- 
americana  de  integração. 


I 
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a Guatemala  com  uma  media  de  US$  68  milhões  para  o período  em  apreço. 
Quanto  a.os  demais,  apresentaram  uma  certa  uniformidade  em  suas  exporta 
ções  para  esse  mercado. 

No  que  diz  respeito  as  exportações  do  MCA  para  a ALALC  e pa- 
ra os  demais  países  da  América  Latina  elas  têm  sido  bastante  fracas,  em 
razão  das  semelhanças  existentes  na  composição  das  exportações  dos  dois 
grupos.  Para  o período  em  análise  (1953/61),  o total  médio  exportado  se 
fixou  em  tôrno  de  US$  26  milhões,  média  esta  superada  pelo  total  dos  últi- 
mos anos  da  série  observada. 

Registra-se,  entretanto,  com  relação  a AL.ALC,  que,  apartirdo 
ano  de  1957  o montante  das  exportações,  em  termos  de  valor,  tem  se  re- 
traído gradativamente  passando  de  US$  6 milhões  em  1957  a US$  3 milhões 
no  final  do  período. 

No  tocante  aos  demais  países  latino-americanos  - o grupo  de"Ou 
tros*'  - a situação  apresentou-se  inversa.  Constatou-se  um  crescimento 
medio  da  ordem  de  4%  ao  ano,  superior,  em  33%,  à media  anual  das  expor 
tações  globais  do  MCA,  no  mesmo  período,  para  o resto  do  mundo,  que  foi 
da  ordem  de  3%. 

No  que  tange  ao  comércio  interno  do  próprio  MCA,  consideran- 
do-se o mesmo  período,  observou-se  que  até  o ano  de  1956  as  transações 
entre  os  diversos  países  do  bloco  se  mantiveram,  e nos  mesmos  níveis , na 
media  de  US$  13  milhões  anuais. 

Couberam  a El  Salvador,  a Guatemala  e a Honduras  91%  do  total 
das  transações  da  area  para  o ano  de  1961. 

As  importações  do  MCA,  no  período  1953/61,  apresentaram  uma 
tendência  crescente,  girando  em  tôrno  da  média  de  6,8%  ao  ano.  O que  dá 
um  crescimento  global  de  62%  para  o período,  ou  seja,  em  valores  absolu- 
tos, de  US$  339  milhões  em  1953  para  US$  550  milhões  em  1961. 

Convém  ressaltar  que  todos  os  países  componentes  da  área  au- 
mentaram as  suas  importações,  cabendo  à Guatemala  o maior  incremento: 
uma  média  anual  de  cerca  de  25%  do  total. 

No  que  tange  a distribuição  geográfica  das  importações  do  MCA, 
os  EE.UU.  para  elas  concorreram  com  54%  ao  ano,  para  o período  em  aná 
lise,  ou  seja,  uma  media  de  US$  2,5  milhões  anuais.  O país  que  mais  im- 
portou do  mercado  norte-americano  foi  a Guatemala  com  uma  media,  para 
o período,  de  US$  70  milhões  o que,  em  termos  percentuais,  representa 
28%  do  totaT importado  pela  área. 
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As  importações  do  MCA  da  ALALC,  no  perfodo  até  aqui  analisa- 
do, não  discreparam  do  quadro  das  exportações,  isto  é,  foram  de  pequena 
relevância  se  comparadas  ao  total  importado  pela  área,  pois,  de  uma  má- 
dia  global  anual  de  US$  458  milhões,  coube  à ALALC,  apenas,  US$  10  mi- 
lhões ou  2%  do  total  importado. 

Se  tomarmos  separadamente  cada  um  dos  países  componentes  do 
MCA,  constata-se  que  coube  à Guatemala  a maior  parcela  das  importações 
com  relação  a ALALC,  com  uma  média  de  US$  4 milhões  anuais  ou  seja  40% 
do  total  medio  importado  pelo  MCA  da  ALALC. 

Com  referência  ao  intercâmbio  com  os  demais  países  latino-ame 
ricanos,  que  não  integram  Blocos  econômicos,  as  importações  doMCAmos 
traram-se  bem  superiores  as  que  fêz  da.  ALALC.  Haja  visto  que,  enquanto 
o volume  global  importado  da  ALALC  pelo  MCA  atingia  US$  87  milhões,  pa 
ra  o período  1953/61,  com  esses  "Outros  países",  este  montante  alcançou 
a casa  dos  US$  297  milhões  o que  dá  uma  média  anual  da  ordem  de  US$  33 
milhões.  Se  se  compararem  as  importações  globais  do  MCA  em  relação  ao 
resto  do  mundo  no  período  1953/61  com  as  realizadas  com  os  países  até  aqui 
considerados,  constata-se  que  as  mesmas  representam  uma  média  de  7,2% 
desse  total. 

c)  Outros  Países  ( * ) 

Os  restantes  6 países  latino-americanos  que  compoem  um  grupo 
a parte,  compreendem  a Bolívia,  Cuba,  Haiti,  Panama,  República  Domin_^ 
cana  e Venezuela,  que  passaremos  a chamar  de'Outros". 

O montante  do  intercâmbio  global  do  grupo  de  "Outros",  em  mé 
dia,  durante  o período  1 953/61  , foi  de  cerca  de  US$  4 . 970  milhõe s . 

Os  dados  disponíveis  indicam  que  a partir  de  1953  e até  1957  o in 
tercâmbio  desses  países  foi  crescente  declinando  daí  em  diante  para  so  em 
1960  voltar  à proximidade  dos  níveis  de  1953.  Desta  maneira,  se  conside- 
rarmos o período  1953/57,  ò incremento  médio  foi  da  ordem  de  31  %,  cons_^ 
derando-se  porém  o período  1953/60  este  incremento  reduz-se  a 0,5%. 

Dos  principais  países  deste  grupo,  a Venezuela,  em  1953,  se  des_ 
tacou  com  cerca  de  57%  do  intercâmbio  global  do  grupo,  ascendendo  esta 
participação  em  1960  a cerca  de  85%. 

Os  Estados  Unidos  têm  sido  o mercado  tradicional  dos  paise s dês_ 
se  grupo,  representando  sua  participação,  em  média,  mais  de  50%  do  total 
do  intercâmbio  comercial  dêsses  países  com  o mundo.  Assim  e que,  em 

( * ) - O grupo  compreende  todos  os  países  que  não  fazem  parte  da  ALALC 
nem  do  MCA. 
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1953,  a participação  norte-americana  representava  52%,  para,  em  1960, 
subir  a cerca  de  64%  do  total  do  intercâmbio  desses  países. 

Particularizando,  podemos  afirmar  que  a Venezuela  figurava  com 
mais  de  50%  do  Bloco  em  todo  o período  analisado  (1953/60).  Êste  intenso 
intercâmbio  entre  essas  duas  nações  se  deve  de  um  lado  as  exportações  do 
petróleo  venezuelano,  e do  outro,  as  crescentes  compras  da  Venezuela,  no 
mercado  norte-americano,  de  matérias-primas,  produtos  semi-elaborados 
e bens  de  consumo. 

O intercâmbio  com  os  países  membros  da  ALALG  tem  assumido, 
no  período  1953/60,  um  aspecto  crescente,  correspondendo  a um  incremen 
to  médio  da  ordem  de  9%  ao  ano. 

Em  1953,  ano  base  da  serie  histórica  considerada,  nota-se  que  o 
intercâmbio  desse  grupo  de  países  - "Outros”  - com  os  membros  da AL.ALC 
correspondia  a 4%  do  total  de  intercâmbio;  em  1960,  esta  participação  as- 
cendeu para  5%. 

Dentre  os  países  do  grupo  que  mais  vêm  se  destacando  no  inter- 
câmbio com  a ALALC  figuram,  em  ordem  de  importância,  a Venezuel^com 
81%  do  total  do  volume,  e a Bolívia,  com  10%,  sendo  desprezível  a partici 
paçâo  dos  demais. 

Considerando-se  o período  1953/60  para  observação  do  comércio 
exportador  desses  países,  com  base  em  1953,  constata-se  que,  de  maneira 
geral,  este  setor  tem  crescido,  apesar  de  em  anos  intercalados  apresenta 
rem  oscilações  de  carater  regressivo,  o que  todavia  não  chega  a infletir  a 
linha  ascencional  do  setor  como  um  todo. 

Compensados  os  efeitos  dos  anos  em  que  as  exportações  declina 
ram  observa-se  que,  no  período  em  apreço,  as  exportações  desses  países 
latino-americanos  têm  crescido,  em  média,  de  cêrca  de  5%  ao  ano,  sendo 
de  notar  importância  relativa  (90%)  que  o açúcar,  o cafe  e o petroleo  tem 
representado  na  composição  dessas  exportações. 

A Venezuela  com  sua  exportação  de  petroleo  cru,  tem  sobrepuja 
do  os  demais  países.  Assim  é que,  em  1953,  do  total  exportado  por  todos 
êsses  países,  somente  a Venezuela  carreou  para  si  60%  da  receita  de  divi- 
sas. Deste  ano  em  diante,  suas  vendas  vêm  crescendo  ao  ponto  de  em  1960 
alcançar  cêrca  de  73%  das  exportações. 

Excetuando-se  a Venezuela,  inexpressivo  tem  sido  o intercâmbio 
dêsses  países  com  a ALALC,  em  vista  da  similitude  das  suas  exportações. 
Apesar  de,  na  sua  maioria,  as  exportações  não  chegarem  à casa  dos  mi- 
lhões de  dólares,  o mercado  com  a ALALC  vem  apresentando  aspectos  de 
tendência  animadora. 
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No  perí'odo  em  apreço,  as  exportações  do  grupo  "Outros"  para  a 
ALALC  têm  crescido,  em  média,  cerca  de  2, 8%  ao  ano.  Na  composição 
^ dessas  exportações  tem  predominado  o petróleo,  com  cerca  de  90%,  seguin 
do-o  o açúcar  e o cafe.  ~ 

^ Os  Estados  Unidos,  como  para  tôda  a América  Latina,  é o prin- 

cipal comprador  dos  produtos  dos  componentes  dêsse  grupo.  Em  1 953,  do 
total  exportado  pela  área,  cerca  de  45%  foram  absorvidos  pelo  mercado  nor 
te-americano,  e dai  para  ca,  essa  predominância  tem-se  mantido,  de  ma 
neira  mais  ou  menos  estável,  a ponto  de  em  1960  representar  46%  do  totaT 
exportado, 

Do  comércio  exportador  entre  os  paéses  do  grupo,  pouco  se  pode 
^ dizer  de  útil  dada  a falta  de  estatística.  Sabe-se  apenas  que  a Venezuela  re 
presenta  o principal  mercado  exportador  com  mais  de  90%  do  total  exporta 
do  pelo  grupo,  fato  que  priva  de  maior  importância  as  vendas  dos  demais" 
países . 


Quanto  às  importações,  considerando-se  o período  1953/61,  o cp 
mércio  importador  desses  países,  apresentou  no  fim  do  período  índices  in 
feriores  ao  do  ano  base,  chegando-se  a registrar,  em  1961,  cerca  de  15% 
a menos. 

No  cômputo  geral  das  importações  dêsse  grupo,  a Venezuela,  da 
da  a sua  alta  capacidade  de  importar,  se  destaca  dentre  as  demais  Republi 
cas,  chegando,  em  1961,  a absorver  cêrca  de  78%  do  total  importado  pelos 
6 países  componentes. 


As  compras  feitas  por  êsses  países  nos  componentes  da  ALALC 
nao  têm  sido  das  mais  expressivas,  tendo  em  vista  que  em  1 953  represent^ 
i’®  ram  0,8%  do  total  importado  pelo  grupo,  para,  em  1961,  portanto,  8 anos 
depois,  alcançarem  cêrca  de  1%. 
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Dentre  os  principais’ importadore s da  area,  destacam-se  a Bolí- 
via e a Venezuela,  que  somados  perfaziam,  em  1960,  perto  de  96%  dat  ir^ 
portações  do  grupo,  nãò  se  conhecendo  a distribuição  dos  restantes  4%. 

Os  Estados  Unidos  têm  sido  os  principais  fornecedores  do  grupo 
em  aprêço.  Assim  é que  em  1953  os  produtos  oriundos  dos  Estados  Uni- 
dos, representavam  uns  62%  do  total  importado  pelos  países  componentes. 
Ja  em  1961,  a participação  dos  produtos  americanos  reduziu-se  para  46%. 


d)  Tendências  do  Comércio 

joes.  ■: 

Quanto  às  tendências  do  intercâmbio  intra-zonal,  torna-se  um  tan 
:o  difícil  estabelecer  suas  linhas  gerais,  não  só  porque  os  dados  referentes 
1 intercâmbio,  tanto  global  como  intra-zonal,  sao  escassos  como  também 
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porque  as  entidades  já  em  funcionamento  não  dispõem,  ainda,  de  uma  orga 
nização  centralizada  capaz  de  coletá-los  satisfatoriamente. 


Isso  posto,  alinhamos,  a seguir,  os  principais  óbices  à integra- 
ção: 

1 - A Estrutura  do  comercio  latino-americano  pouco  tem  variado. 

2 - A expansão  do  intercâmbio  intra-zonal  tem  trazido  uma  série 

de  desequilíbrios  quanto  aos  pagamentos  das  transações  rea 
lizadas  pelos  integrantes  da  area,  dificuldades  essas  que  de- 
verão ser  solucionadas  antes  de  se  intensificarem  as  negocia 
ções . 

3 - As  disparidades  observadas,  principalmente,  sob  o ponto  de 

vista  econômico,  entre  as  diversas  unidades  políticas  que  for 
mam  o bloco,  e que  ainda  não  foram  mensuradas,  impedem, 
de  início,  uma  complementação  capaz  de  fazer  com  que  a à- 
rea  possa  usufruir  as  vantagens  das  liberações  parcial  ou  to 
tal,  dos  onus  tarifários,  caso  venha  a ser  processada  a inte- 
gração. 

4 - A falta  de  um  conhecimento  acurado,  com  relação  às  reais 

possibilidades  da  demanda  interna  dos  diversos  países  compo  , 
nentes  do  bloco,  e um  outro  obice  a integração. 


5 - A heterogeneidade  de  políticas  tributárias  e cambiais  está  a 

exigir  uma  tomada  de  posição,  em  conjunto,  pelos  países  que 
constituem  o bloco  para  um  maior  sucesso  da  integração. 

6 - A falta  de  compreensão  política  por  parte  dos  industriais  e 

produtores  de  matérias  primas  e produtos  agrícolas,  consti^' 
tui  impasse  para  a expansão  do  comércio  exterior  da  zona./ 

7 - A deficiência  de  orgãos  e de  um  mais  amplo  quadro  de  técni- 

cos, assim,  como  a ausência  de  divulgação  de  estatísticas,' 
globais  e por  setores,  não  permitem  um  assessoramento  ade( 
quado  aos  países  componentes  da  América  Latina. 


Essas  observações  acentuam  a dificuldade  de  se  determinar 
perspectiva  do  comércio  exterior  da  America  Latina  para  os  proximos  a 
nos.  Contudo,  a análise  feita  e as  ponderações  enumeradas  nos  adiantam 


seguinte : 


Os  países  que  superarem  os  obstáculos  enumerados  anteriorme 
te,  estarão  em  condições  de  expandir  seu  intercâmbio  comercial  tanto  d 
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lado  da  exportação  como  da  importação,  É importante  salientar,  que  pou- 
cos são  os  que  apresentam  possibilidades  disso.  Contudo,  se  essas  barrei- 
ras, forem  rompidas  é natural  que,  na  expansão,  os  demais  paTses  sejam 
arrastados  para  uma  melhor  posição.  Nesse  caso,  o comércio  exterior  ga 
nhará  nova  estrutura  e composição.  Caso  isso  não  se  verifique  teremos  no 
máximo  uma  expansão  moderada  e parcial.  Convém,  no  entanto,  salientar 
que  a passagem  de  um  para  outro  plano,  de  desenvolvimento  exigirá  um  vo 
lume  de  investimento  superior  às  possibilidades  dos  paéses  da  Área,  o quê^ 
evidencia  a dependência  em  que  se  encontram  todos  êles  do  capital  estran- 
geiro. 

As  diversas  graduações  de  desenvolvimento  apresentadas  pelos 
paises  da  área  somente  com  a ajuda  externa  poderá  ser  atenuada. 

e)  Transações  de  Fronteiras 

As  informações  existentes  sobre  o comércio  fronteiriço  latino- 
americano,  ate  o momento,  não  permitem  um  estudo  apurado  do  seu  de  sen 
volvimento.  No  entanto,  é possível  adiantar  o seguinte: 

1-0  Comércio  se  limita,  normalmente,  a bens  de  consumo  pa- 
ra atender  à população  local, 

2 - As  regiões  de  fronteiras  dos  diversos  paéses  latino-america 
nos,  salvo  raras  exceções,  apresentam  normalmente  baixíssima  densida- 
de demográfica. 

3 - Excepcionalmente,  se  encontram  cidades  situadas  junto  a li- 
nha de  fronteira  nos  diversos  países  latino-americanos  ( * ). 

Foi  diante  desse  panorama  que  se  celebraram  convênios  e trata- 
dos de  comércio  de  fronteiras. 

Com  a criação  da  ALALC,  já  se  nota  um  movimento  com  intuito 
‘ de  ampliar.'êsse  comércio,  fazendo-o  girar,  nao  mais  em  torno  do  interes 
I se  local,  mas  sim  como  complementação  das  economias  das  regiões  limí- 
trofes, visando  com  isso  facilitar  as  primeiras  etapas  da  integração  lati- 
no-americana. 

A fim  de  incentivar  a integração  que  se  esboça,  da  America  La- 
I'  tina,  é de  todo  conveniente  a assinatura  de  tratados  e de  convênios  frontei- 


( * ) - O Brasil  que  possui  a mais  extensa  linha  de  fronteira  da  America  La 
tina  apresentava  em  1945,  15  cidades  junto  a linha  de  fronteiras  ^ e 
cerca  de  18  numa  faixa  de  150  km,  a maioria  delas,  todavia,  de  ín- 
fima significação  econômica. 
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riços  que  atendam  aos  interesses  dos  latino-americanos  comoumtodo,  pro 
curando-se  sempre  que  possível,  evitar  negociações  bi-laterais  específi 
cas . 


Visando  mensurar  o trafego,  a Secretaria  Executiva  da  ALALC 
vem  procurando  em  colaboração  com  os  países  membros  fazer  um  levanta 
mento  do  intercâmbio  fronteiriço  a fim  de  que  nas  suas  próximas  reuniões 
o assunto  seja  matéria  de  deliberação. 


í 

i- 


EVOLUÇÃO  DO  COMERCIO  EXTERIOR 


A>OM>^^C>S  í/00/0i^s> 


ESTRUTURA  FINANCEIRA 


A estrutura  financeira  da  America  Latina  ainda  é muito  frágil. 
Os  esforços  individuais  dos  seus  países,  através  de  modificações  freqüên- 
tes,  visam  mais  a evitar  ou  atenuar  os  efeitos  do  ciclismo  decorrente  das 
flutuações  de  preços  de  seus  produtos  de  exportação  no  mercado  internaci 
onal,  do  que  a promover  uma  política  de  desenvolvimento  ou  integração  com 
os  demais  países  da  área. 

O sistema  tributário  latino-americano  ainda  repousa  nos  impos- 
tos indiretos,  com  exceção  da  Colômbia,  Peru  e Venezuela  que,  recente- 
mente,  mudaram  suas  estruturas  tributarias,  deslocando  o eixo  da  inciden 
cia  fiscal  para  os  impostos  diretos,  especialmente  o da  renda.  A base  tri 
butaria  da  maioria  dos  países  do  continente  ainda  assenta  sobre  os  princi- 
pais produtos  de  exportação  o que  concorre  para  a majoração  dos  seus  cus 
tos.  Por  outro  lado  os  impostos  indiretos,  incorporando-se  aos  custos  de 
produção,  elevam  os  preços  dos  bens  e serviços  e repercutem  desfavora- 
velmente no  consumo  das  classes  de  baixo  nível  de  renda  que  constituem  a 
maior  parte  das  populações  latino-americanas. 

A regressividade  do  sistema  tributário  ainda  mais  se  agrava  an- 
te a leve  incidência  do  imposto  territorial  que  beneficia  uma  minoria  (pro- 
prietários) em  detrimento  da  grande  massa  de  consumidores  que  precisa  pa 
gar  mais,  indiretamente,  por  outros  produtos  a fim  de  que  o erário  publi- 
co possa  atender  às  despesas  que  lhe  estão  afetas. 

O sistema  para-fiscal,  constituído  de  contribuições  de  previdên- 
cia social  e sobretaxas  cambiais,  leva  ao  setor  público  substanciais  parce^ 
las  de  recursos  que  não  são  aplicados  de  modo  suficientemente  proveitoso 
para  o desenvolvimento  dos  respectivos  países.  No  caso  de  contribuições 
sociais,  os  saldos  líquidos  aplicados  são  canalizados  mais  para  setores  es^ 
peculativos  do  que  para  os  produtivos,  aumentando  as  ondas  inflacionárias 
dos  respectivos  países.  Ja  o regime  de  sobretaxas,  em  alguns  casos,  como 
no  Brasil,  por  exemplo,  tem  sido  orientado  em  proveito  do  setor  produti- 
vo, como  subsídio  a certos  produtos  de  exportação. 

Na  maioria  dos  países  latino-americanos,  o imposto  sobre  a ren 
da  vai  buscar  seus  recursos  justamente  no  setor  de  exportação  assim  atin- 
gindo os  produtos,  ao  invés  de  fazer  recair  o ônus  tributário  sôbre  as  ren- 
das pessoais.  Por  outro  lado,  êle  afeta,  negativamente,  o fluxo  de  capital 
estrangeiro  para  os  respectivos  países.  Em  alguns  deles,  constatour-se  que 
a taxação  sôbre  lucros  líquidos  das  empresas  estrangeiras  varia  entre  50  e 
63%. 
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Os  governos  para  atender  às  despesas  sempre  crescentes  recor 
rem  ao  credito  bancario,  a, emissão  de  moeda  ou  a empréstimos  externos" 
para  cobrir  seus  déficits,  e isso  porque  o mercado  de  crédito  público  inter 
no  é muito  restrito.  Daf  a situação  inflacionária  da  maior  parte  dos  paT~ 
ses.  É verdade  que  alguns  governos  - Argentina,  Bolívia,  Chile,  Paraguai 
e Peru  - adotaram  planos  de  estabilização  monetária  e conseguiram  dimi- 
nuir consideravelmente  a inflação  crônica  de  que  padeciam.  Todavia  os 
surtos  freqVientes  de  aumentos  de  preços  atestam  que  o mal  ainda  não  foi 
debelado. 

O mercado  financeiro  e de  capitais  na  América  Latina  ainda  é in 
suficiente  para  canalizar  os  recursos  domésticos  potenciais  para  o produ- 
tor nacional,  excetuando-se  o México  e,  em  parte,  a Argentina  e Brasil. 

Os  sistemas  bancários  dos  países  latino-americanos  ainda  não 
são  satisfatoriamente  desenvolvidos.  Do  ponto  de  vista  interno,  tais  siste 
mas  atendem  as  respectivas  estruturas  econômicas  a que  estão  integrados . 
Todavia  o modus -ope randi  ainda  é baseado  na  exigência  de  "garantias  to- 
cáveis" e dados  os  entraves  burocráticos  que  cria, muito  dificulta  o livre 
andamento  e aceite  de  papéis  comerciais  de  um  para  outro  país.  O sistema 
bancário  é altamente  vulnerável  à política  fiscal  desequilibrada  encontradi- 
ça  na  maioria  dos  governos  latino-americanos;  os  habituais  desvios  de  cré 
dito  do  setor  produtivo  para  o governamental  são  nocivos  ao  setor  produti- 
vo, freiando-lhe  a expansao  e prejudicando  o crescimento  e a diversifica- 
ção do  comércio  exportador. 

O crédito  selecionado  ainda  não  vem  sendo  praticado  a não  ser 
esporadicamente  e em  pequena  escala.  Nem  mesmo  os  países  que  possuem 
bancos  especializados  nos  diversos  setores  da  atividade  econômica,  logra 
ram  utilizá-los  profícuamente  mediante  planos  gerais  da  distribuição  de 
crédito,  elaborados  e controlados  pelos  bancos  centrais.  Êstes  ainda  não 
conseguiram,  como  institucionalmente  lhes  cumpre,  dirigir  o credito  ban 
cário  para  as  atividades  mais  importantes  pois  nem  sequer  possuem  esca 
las  prioritárias  de  crédito.  O único  país  que  constitui  exceção  a esta  re- 
I gra  é o Méstico.  Ali,  tanto  as  atividades  prioritárias  como  as  que  nelas  in 
; diretamente  influem  (exemplo,  setor  de  exportação)  são  amparadas.  Os  de_ 
' mais  países  dirigem  seus  esforços  no  sentido  da  industrialização  porem  os 
' recursos  bancários  que  lhe  reservam  são  insuficientes.  Alguns  mais  indus_ 
I trializados,  como  o Brasil  e Argentina,  vem  se  destacando  por  distribui- 
‘ rem  maiores  proporçoes  de  crédito  ao  setor  industrial  em  relaçao  as  me- 
1 dias  ocorridas  nos  demais  países. 

Por  outro  lado,  o setor  industrial  necessita  de  crédito  a longo 
" prazo  para  a implantação  de  empresas,  no  que  é deficientemente  suprido  p^ 
los  sistemas  bancários  e demais  entidades  financeiras  dos  respectivos  pa_^ 
; ses.  Torna-se  necessário  o recurso  a fontes  externas  com  repercussões 


V. 


- 140  - 


no  balanço  de  pagamentos,  quer  pelo  repatriamento  dos  capitais  empresta  ' 

dos  e das  somas  para  atender  os  seus  serviços,  quer  no  retorno  de  lucros  i, 

quando  o investimento  é direto.  Isto  sem  levar  em  consideração  certas  di  {! 

ficuldades  criadas  à entrada  de  capitais. 

O mercado  de  capitais  ainda  e insignificante  na  maior  parte  dos  i 

países  latino-americanos,  o que  é natural  nos  subdesenvolvidos  ou  em  fase  í' 

incipiente  de  desenvolvimento.  Por  isso  mesmo,  torna-se  mais  difícil  a 
canalização  de  recursos  domésticos  em  potencial  para  as  atividades  econô 
micas.  No  México  e na  Argentina  essa  deficiência  já  está  sendo  suprida. 

Nos  últimos  anos,  o Brasil  tem  cuidado  de  ampliar  o seu  mercado  de  capi 
tais  conseguindo  captar  alguma  poupança  da  qual  todavia  pouco  se  têm  apro 
veitado  as  emprêsas  para  fins  de  investimento  ou  mesmo  para  constituição 
ou  suplementa ção  do  capital  de  giro. 

O capital  estrangeiro  é ainda  indispensável  aos  países  latino-ame 
ricanos.  A ojeriza  aos  investimentos  diretos  tem  afetado  a introdução  de  ; 
novas  técnicas  de  produção  em  larga  escala  sobretudo  pelo  receio  de  situa 
ções  monopolísticas . Assim,  ao  invés  de  adotarem  uma  legislação  adequa 
da  à repressão  e ao  combate  aos  monopólios,  preferem  êsses  países  impe 
dir  ou  dificultar  a entrada  dos  capitais  de  que  têm  necessidade  vital.  ' 

Os  sistemas  cambiais  ainda  constituem  experiências  de  adapta- 
ção as  respectivas  economias.  Alguns  já  conseguiram  superar  a fase  das  ' 

taxas  múltiplas  e iniciar  a da  taxa  livre,  geralmente  através  de  etapas  su-  < ' 

cessivas  de  simplificação.  A liberdade  cambial  exige  um  sistema  tarifário  . ■ 

que  o complemente,  no  sentido  de  restringir  ou  estimular  a importação,pCT  j ■ 
mitindo  assim  uma  proteção  à indústria  nascente.  Todavia,  os  sistemas  í i 
tarifários  latino-americanos  ainda  não  são  adequados  a tal  tarefa.  Em  ge-  i 
ral,  as  tarifas  alfandegárias  são  excessivamente  baixas  e pouco  discrimina  j|  í 
doras.  Portanto,  na  maior  parte  dos  casos,  adotam-se  normas  cambiais  j,  ^ 
restritivas  do  intercâmbio  comercial.  Embora  já  se  tenham  estabelecido  < ' 

tratamento  mais  favorável  e isenção  de  tarifas  para  os  países  membros  da  Á 
ALALC,  essa  política  ainda  não  foi  sistematizada  devido  às  dificuldades  de  | 
modificar  o regime  tributário  dos  diversos  países  e vencer  os  entraves  ad  ? 
ministrativos . A abolição  das  barreiras  alfandegárias  entre  os  países  do  j ? 
Mercado  Centro  Americano  (MCA)  pouco  tem  influido  nos  fluxos  comerei-  j 5 
ais  dentro  dessa  área,  porquanto  nela  a diversificação  da  produção  é mín_^  t 
ma.  E isto  é muito  importante  para  o bom  êxito  do  processo  de  integração,  ji  !: 
A simples  abolição  de  tarifas  alfandegárias  protecionistas  em  proveito  -de  I a 
países  integrados  num  mercado  só  é efetiva  quando  os  produtos  dêsses  pa^  i( 
ses  são  complementares  e suas  economias  relativamente  homogêneas. 

a)  Composição  da  Carga  Tributária  > 

A carga  tributária  na  América  Latina  é,  em  geral,  mais  inferior  ^ 
que  nos  países  economicamente  desenvolvidos.  As  grandes  desigualdades^ 

i 
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na  distribuição  da  renda  nos  países  do  continente  e o baixo  nível  do  produto 
per  capita  restringem  a base  para  tributação.  Além  disso,  em  todos  os  paí 
ses,  a estrutura  tributária  se  apoia  nos  impostos  indiretos  sôbre  o consu” 
mo,  a produção  e as  transações.  Releva  ainda  salientar  que  parte  conside- 
rável das  populações  latino-americanas  vive  pràticamente  no  nível  de  sub- 
sistência - havendo  mesmo  zonas  a margem  da  economia  monetária  - o que 
contribui  também  para  a pequena  capacidade  fiscal  predominante.  Opr’õces 
so  inflacionário,  comum  na  área,  por  outro  lado,  afeta  largamente  a arre~ 
cadação  dos  vários  impostos  cobrados,  especialmente  os  que  têm  base  es- 
pecífica. Assim,  a desvalorização  monetária  implica  em  reduções  do  valor 
real  dos  totais  arrecadados  pelo  fisco,  contribuindo  conseqliêntemente  pa- 
ra a generalizada  situação  deficitária  das  finanças  públicas  latino -américa 
nas.  Ainda  quando  a inflação  não  afete  a carga  tributária  real  dos  paíse7 
em  questão,  promove  distorções  na  estrutura  do  seu  sistema  fiscal. 

Não  obstante  as  semelhanças  entre  suas  economias,  os  países  da 
América  Latina  se  distinguem?»  uns  dos  outros  por  algumas  características 
próprias  mais  ou  menos  acentuadas,  resultantes  de  uma  evolução  históri- 
ca, política  e institucional,  um  tanto  diferenciada,  o que  necessariamente 
influiu  ao  lado  das  imposições  de  ordem  econômica,  para  a configuração  de 
uma  estrutura  tributária  específica. 

De  um  modo  geral,  pode-se  afirmar  que  o sistema  mais  diversi 
ficados  e o em  processo  de  desenvolvimento  mais  acentuado,  apresentam 
mais  elevada  carga  tributária,  medida  em  percentagens  das  receitas  tribu 
tárias  sôbre  o produto  bruto  (vêr  Quadro  XLI).  É o caso,  por  exemplo,  do 
Brasil  e da  Venezuela.  De  outro  lado,  nas  economias  mais  atrasadas  e pou 
CO  diversificadas,  como  a da  Bolívia  e a do  Paraguai,  a carga  impositiva  é 
pequena,  Há  evidentemente  exceções  à tendência  geral,  sendo  o caso  mais 
flagrante  o México,  pois  apesar  de  ser  um  dos  países  com  maior  ritmo  de 
desenvolvimento  econômico  nos  últimos  anos,  o seu  regime  tributário  é na 
América  Latina,  dos  mais  suaves. 

Na  composição  da  carga  tributária  é importante  considerar-se  o 
papel  relativo  dos  impostos  indiretos  face  aos  diretos,  devido  as  suas  im- 
plicações econômicas.  Na  América  Latina,  os  tributos  indiretos  predomi- 
nam largamente  sôbre  os  diretos,  daí  o caráter  regressivo  dos  seus  sist£ 
mas  tributários,  muito  embora  ocorram  em  alguns  países  tentativas  de  in 
troduzir  certo  grau  de  progressividade  em  alguns  impostos  indiretos  co- 
mo, por  exemplo,  os  que  incidem  sôbre  tabaco,  artigos  de  luxo,  bebidas  aj_ 
coólicas  etc.  (Ver  Quadro  XLII). 

Escapando  à tendência  que  ocorre  na  área,  a Colômbia,  e Perue 
a Venezuela,  apresentam  uma  utilização  mais  intensa  dos  impostos  dire- 
tos, decorrente  de  reformas  tributárias  recentes. 

Os  impostos  indiretos  afetam  principalmente  o consumo  das  cla£ 
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QÜAPaO  ZLI 

COMPARAÇÃO  MTRE  A TAXA  DE  CRESCIMENTO  DO  PBODÜTO  REAL  E A 
PARTICIPAÇÃO  RA  RECEITA  TRIHTTÁRIA  DOS  GOVERNOS  CMTRAIS 
RO  PRODUTO  INTERNO  BHJTO  NA  AMERICA  LATINA 
1950/1960 


paÍses  segundo  a taxa  de 

CRESCIMENTO  DO  PRODUTO  REAL 

PAÍSES  SEGUNDO  A PARTI- 
CIPAÇÃ9  DA  RECEITA 
TRIBUTARIA  NO  P.I.B. 

Venezuela  (l950/57)  

8,4 

Brasil  (1960)  

16,3 

Costa  Rica  (1950/59)  .......... 

6,3 

Equador  ( 1960)  .......... 

15,8 

Brasil  (1950/56)  

6,0 

Chile  (1960)  ............ 

13,5 

NicarÃgua  ( 1950/5?)  

6,0 

Venezuela  (l960)  

11,9 

Guatemala  (195O/6O)  

5,2 

Nicaragua  (1959)  ........ 

11,5 

México  ( 1950/60)  

5,0 

El  Salvador  (l959)  

11,2 

El  Salvador  (l950/59)  

5,0 

C.  Rica  (1959)  

11,0 

PanamÃ  (1950/59 ) 

4,9 

Argentina  (l959)  

10,7 

Colômbia  (1950/59)  

4,8 

Guatemala  (l960)  ........ 

10,7 

Peiu  (1950/59)  

4,6 

Uruguai  (l960)  

10,7 

Honduras  ( 1950/60)  

4,6 

Peru  (1959)  

10,6 

Equador  (l950/59)  

4,5 

Panaaa  (l959/60)  

9,7 

Chile  (1950/6O)  

3,5 

Paraguai  (l960)  ......... 

9,7 

Argentina  (l950/58 ) 

1,9 

Colombia  (l960)  

9,5 

Paraguai  (195O/6O)  

1,5 

México  (1960)  

8,8  • 

Bolívia  (1950/59)  

0,4 

Bolívia  (1959)  

0,4 

PONTE;  Cálculos  efetuados  pelo  B. I.D-  com  base  em  dados  orçamentários  dos 
governos  centrais  e em  contas  nacionais. 

Nota;  No  caso  do ^Brasil,  e conveniente  assinalar  que  a taxa  de  16,3^  e in- 
ferior^a  cálculos  anterioimente^^elaborados  pelo  C.N. E.  em  virtude  da 
exclusão  dos  tributos  da  conçetencia  dos  governos  estaduais  e muni- 
cipais bem  como  das  contribuições  de  previdência  social  e saldos  de 
ágios  cambiais. 


- 143  - 


QUADfiO  XLII 

PAígICIPACÃO  DOS  IMPOSTOS  PIRKTOS  E INDIRETOS 
NO  TOTAL  DA  RECEITA  TRIBUTARIA 
1962 


IMPOSTOS 

INDIRETOS 

IMPOSTOS 

DIRETOS 

■DTTPTTTTl  A 

PAÍSES 

Sn  moedas 
nacionais 

Sn  percen 
tagens  s/ 
R.Trib. 

Bn  moedas 
nacionais 

Bn  percen 
tagens  s7 
R.Trib. 

itCiOrill  A 

TRIBUTÁRIA 

BRASIL 

(bilhoea  íl) 

404,6 

74,9 

155,5 

25,1 

540,1 

COLÔMBIA 
(milhões  de 
pesos) 

1.066,9 

56,6 

1.848,8 

65,4 

2.915,7 

costa^rica 

(milhões  de 
colones) 

287,8 

11,  A 

84,1 

22,6 

571,9 

CHIIE^ 

(bilhões  de 
pesos) 

542,8 

61,5 

542,2 

58,7 

885,0 

EQUADOR 
(milhões  de 
suores) 

1.188,0 

71,2 

480,0 

28,8 

1.668,0 

HONDURAS 
(milhões  de 
lempiras) 

57,8 

79,4 

15,0 

20,6 

72,8 

PANAMÁ 
(milhões  de 
balboas) 

55,0 

67,5 

17,0 

52,7 

52,0 

PEÍD, ^1959 
(milhões  • de 
soles) 

2.194,7 

44,1 

2.783,1 

55,9 

4. 97^, 8 

VENEZUELA 
(milhões  de 
bolívares) 

980,3 

17,4 

4.642,0 

82,6 

5.622,3 

ARGENTINA 
(milhões  de 
pesos) 

55.418,1 

55,0 

27.558,7 

45,0 

60.756,8 

BOLÍVIA 
(bilhões  de 
bolivianos) 

155,2  ■ 

69,6 

58,5 

50,4 

191,5 

Ponte;  "Statistical  Tearbook",  United  Nations,  1962. 
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ses  de  baixo  nível  de  renda  porque  se  incorporam  aos  preços.  Sua  larga  uti 
lização  na  América  Latina  se  explica  pela  facilidade  e pelos  custos  admi- 
nistrativos mais  baixos. 

Os  tributos  diretos  - sobre  a renda  e o capital  - dadas  as  suas  possi- 
bilidades de  serem  utilizados  como  fator  de  justiça  social,  vem  sendo  intro 
duzidos  nos  paídes  latino-ame  ricanos  e ampliadas  suas  bases  naqueles  que  ja 
os  adotavam.  Em  virtude  de  o baixo  nível  de  renda  média  nas  nações  da 
área  e da  falta  ou  deficiência  de  técnica  contábil  e da  máquina  arrecada- 
dora, os  impostos  diretos  assumem  menor  importância  relativa  na  receita 
fiscal.  Note-se  que,  no  Brasil,  na  Argentina  e no  Chile,  a participação  dos 
impostos  sobre  a renda  é mais  acentuada  que  na  maioria  dos  demais  países 
da  área  como  só  acontece  nas  nações  economicamente  mais  desenvolvidas, 
(Vir  Quadro  XLIII). 

É grande  a variedade  dos  tributos  adotados  pelos  países  latino  - 
americanos.  Destacam-se  dentre  êsses  os  impostos  sôbre  o consumoque, 
em  1962,  representavam  46%  da  receita  tributária  do  governo  federal  no 
Brasil,  21%  na  Argentina  e cerca  de  20%  no  Chile.  Os  governos  sôbre  o co 
mércio  exterior  são  também  apreciáveis,  constituindo  na  maioria  dos  paí- 
ses a principal  fon^e  de  receita  tributária  conforme  no  início  foi  assinala- 
do. Com  exceção  da  Argentina  e,  em  menor  grau,  o Brasil,  os  demais  vão 
buscar  seus  recursos  tributários  largamente  em  fontes  externas;  tal  fato 
coloca  as  suas  economias  em  situação  peculiar  já  que  os  programas  de  go 
vêrno  financiáveis  por  fundos  orçamentários  ficariam  na  dependência  das 
flutuações  do  mercado  internacional.  Nessas  circunstâncias,  tornar-se-ia 
necessária  estreita  complementaçâo  das  receitas  tributárias  com  recursos 
originados  de  operaçoes  de  crédito  ou  provenientes  de  emissões. 

A tarifa  aduaneira  constitui  importante  fonte  de  receita  fiscal  em 
quase  todos  os  países  latino-americanos.  Os  tributos  sôbre  exportação  têm 
alta  participação  no  total  das  receitas  dos  impostos  em  alguns  países,  prin 
cipalmente  da  América  Central  (El  Salvador,  cêrca  de  16%;  Haiti,  20%;  E- 
quador,  15%  e México,  8%,  em  1962). 

A taxação  do  comércio  exterior,  introduzida  desde  a época  colo 
nial,  manteve-se  sobretudo  nas  economias  menos  diversificadas  e,  conse- 
quentemente, sem  larga  base  para  tributação.  Nos  p>aíses  cuja  estrutura 
econômica  está  profundamente  vinculada  ao  comércio  internacional  m.  a i s 
forte  é a dependencia  em  que  fica  o Erário  público  de  fontes  externas.  D.es_ 
tarte  a grande  importância  da  mineração  de  cobre  na  economia  chilena  con 
duziu  a uma  acentuada  vinculação  de  suas  receitas  fiscais  aos  recursos  d£ 
rivados  daquele  setor.  Assim  é que  para  o fluxo  tributário  que  tem  sua  or£ 
gem  na  mineraçáo  de  cobre  contribuem  diversos  tributos:  direitos  aduanej_ 
ros,  imposto  de  renda,  imposto  de  vendas  e impostos  derivados  de  diferen_ 
ças  de  câmbio,  tal  como  ocorre  na  maioria  dos  países  dependentes  de  um 
só  produto  básico  em  sua  pauta  de  exportação. 
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Quadro  XIIII 

ARRECADAÇÃO  DO  IMPOSTO  DE  RMM  EM  ALGUNS  PAÍSES  DA 
AMÉRICA  LATINA 
1959»  1961  e 1962 


PAÍSES 

IMP.  DE  RENDA 

(em  i^nidades  mg 
netarias  naci^ 
nais) 

RECEITA  TRIBU 
TÁRIA 

(em  unidades  m_o 
netarias  nacio 
nais) 

IMP.  RENDA  CO- 
MO PERCENTAGEM 
DA  RECEITA  TRI 
BUTÁRIA 

Argentina  (l96  2) 
(milhões  de  pesos) 

38.550.0 

160.196.0 

24,1 

Brasil  (196  2) 
(bilhões  de  ®) 

115.6 

444.1 

26,0 

Chile^(l96  2) 

(milhões  de  escudos) 

269.1  ■ 

905.5 

29,7 

Costa^RLca  (l96l) 
(milhões  de  colones) 

38.7 

273.7 

14,1 

Equador  (l962) 
(milhões  de  suores) 

532.1 

2.292.6 

23,2 

Guatemala  (l96  2) 
(milhões  de  quetzales) 

7.224.3 

85.094-6 

8,5 

Honduras  (l962) 
(milhões  de  lempiras) 

9.2 

68.8 

13,4 

México  (1962) 
(milhões  de  pesos) 

4.744 

12.660 

37,5 

El  SalTador  (l962) 
(milhões  de  colones) 

15.4 

141.6 

10,9 

FOIJTE;  Dados  orçament  arlos,  dos  goTernos  centrais- 
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Os  tributos  sobre  as  vendas  de  combustíveis  e lubrificantes  de  fá 
cil  arrecadação  e de  incidência  pouco  perceptível  ao  contribuinte  estão  se 
generalizando  na  America  L-atina.  ^ 

O imposto  de  renda  nos  últimos  anos  vem  se  difundindo  na  área. 

As  desigualdades  flagrantes  na  distribuição  de  renda  e o clima  político  fa-  ■ 
vorável  a medidas  de  maior  equidade  e justiça  social,  a vantagem  de  atenu  í 

ar  a dependência  do  país  de  fontes  de  receita,  o maior  crescimento  da  ati  J 

vidade  econômica,  a elevaçao  da  renda,  foram  as  principais  razões  que  jus  j 

tificaram  a introdução  do  imposto  de  renda  na  legislação  fiscal  de  quase  to  ( 

dos  os  paises  da  area.  ; 

Na  composição  da  carga  tributaria  e preciso  mencionar  ainda  du  , 
as  fontes  de  receita  que,  muito  embora  nao  consignadas  oficialmente  como 
tributos,  apresentam  todas  as  características  de  gravames  impositivos:  re  i 

ferimo-nos  às  contribuições  de  previdência  social  e aos  recursos  cambiais  !•. 

auferidos  pelo  Estado  na  compra  e venda  de  divisas  a preços  diferenciais.  , 

Na  America  Latina,  tanto  um  como  outro  dêsses  mananciais  são  muito  di-  > 

fundidos  e,  por  isso,  merecem  apreciação  mais  detida  o que  faremos  em  i 

outra  parte  desta  Exposição.  O Chile,  o Brasil,  e a Argentina,  por  exem 
pio,  são  dos  países  que  mais  se  destacam  pelos  elevados  recursos  que  seus 
govêrnos  retiram  daquelas  fontes  extra-fiscais. 

b)  Tributação  da  Terra 

Na  America  Latina,  dada  a predominância  de  economias  essencia^  í 
mente  agrícolas,  seria  de  esperar  que  os  tributos  sobre  a terra  - em  suas  va- 
riadas formas  - tivessem  papel  importante  nas  receitas  fiscais  (*). No  entanto,  ! 
o que  se  consta  em  geral  é a pequena  contribuição  daqueles  impostos  em  rela- 
ção aos  demais . As  deficiências  da  avaliaçao  da  propriedade  e da  administra-  ;| 
çao  fiscal;  as  baixas  taxas  de  tributação  sobre  a propriedade  dos  bens  de  raiz 
e sobre  a renda  das  atividades  agrícolas,  e o poder  político  de  grupos  econôrm  ■.  < 
COS  ligados  a terra,  s ao  os  principais  motivos  responsáveis  peía  fraca  produtí  ; 
vidade  fiscal  daqueles  impostos.  li 

Devido  ao  tratamento  privilegiado  dispensado  ao  setor  agrícola  e | 
sob  a crescente  necessidade  de  recursos  financeiros  para  a execução  dos  i|  ' 
programas  governamentais,  os  países  da  area  apoiaram  suas  receitas  fis^  l* 
cais  em  impostos  indiretos  sôbre  as  transações,  o consximo  e a produção. 

Dentre  as  variadas  formas  por  que  é taxada  a terra  na  América  |j 
Latina  se  destacam,  pela  frequência  maior,  os  impostos  sôbre  a proprieda  j! 
de  imobiliária  - rural  e urbana,  os  impostos  sôbre  a transferência  da  pro-  i, 

( »)  - Devido  a dificuldades  factuais  - dados  estatísticos  e informações  de  ! 

legisjação  vigente  - limitamos  a análise  a apreciações  gerais  com  ba  j _ 
se  na  estrutura  fiscal  dos  últimos  dez  anos,  procurando-se  sempre 
destacar  as  exceções  mais  evidentes. 
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priedade,  os  impostos  sobre  a renda  das  atividades  agrícolas,  os  impostos 
sôbre  os  ganhos  de  capital  na  venda  da  propriedade  imobiliária. 

Impostos  sobre  a Propriedade  - Sob  êste  título  genérico  reuni- 
mos os  tributos  que  recaem  sôbre  a propriedade  em  si,  independentemente 
da  situaçao  econômica  do  proprietário.  A posse  do  título  de  propriedade 
apenas  responsabiliza  perante  o fisco  o seu  possuidor. 

Na  América  Latina,  a regra  geral  para  a escolha  da  base  disse 
tributo  é o valor  da  propriedade,  conforme  as  avaliações  procedidas  segun 
do  os  critérios  adotados  pela  legislação  de  cada  país.  Dentre  as  exceçôe7 
mais  flagrantes  destacam-se  o Paraguai  (em  parte)  e o Estado  do  Pará/*) 
no  Brasil.  No  primeiro,  aplicam -se  taxas  segundo  a extensão  das  áreas  dis 
tinguindo-se  ainda  estas  segundo  fatôres  qualitativos,  como  sejam  a locali- 
zação e a qualidade  do  solo;  no  Pará  ( * ),  diferenciam-se  as  alíquotas  se- 
gundo o uso  da  terra.  É interessante  notar  que,  no  Peru,  o impôsto  terri- 
torial é associado  ao  impôsto  de  renda  - embora  diferindo  deste  - e que  a 
propriedade  é avaliada  em  termos  da  renda  produzida  pela  terra  e,  mais,  a 
terra  nao  arrendada  esta  sujeita  a taxa  ligeiramente  mais  baixa  que  aque- 
las sob  qualquer?  sistema  de  arrendamento. 

Os  impostos  sôbre  a propriedade  normalmente  atingem  os  bens 
de  raiz,  no  entanto,  casos  há  - como  em  El  Salvador  e Nicarágua  - onde 
aquele  tributo  recai  sôbre  o ativo  líquido  das  pessoas. 

As  alíquotas  impostas  sôbre  a base  tributável  são  bastante  bai- 
xas tanto  na  América  do  Sul  como  na  Central  e no  México.  Êste  fato,  alia 
do  a deficiências  nos  sistemas  de  avaliação  da  propriedade,  torna  êste  tr^ 
buto  de  insignificante  produtividade. 

Na  maioria  dos  países  latino-americanos  sao  adotadas  taxas  me^ 
; ramente  proporcionais,  havendo,  no  entanto,  casos  de  alíquotas  progressJ_ 
vas,  como  em  alguns  Estados  do  Brasil  e na  Argentina. 

Ha  tentativas  de  gravar  mais  pesadamente  a terra  improdutiva  - 
ou  não  utilizada  - sujeitando-a  a um  maior  ônus  tributário.  Na  Argentina  e 
na  Guatemala  tributa-se  terra  improdutiva  com  taxas  progressivas,  contu 
do  o rendimento  fiscal  tem  sido  pequeno. 

Os  impostos  sôbre  a transferência  da  propriedade  são  igualrhen- 
J te  de  pequena  relevância  como  fornécedores  de  receita:  ainda  mais,  as  baj^ 

ij  ( * ) - Note-se  que  no  Brasil  o impôsto  é municipal,  porém  aqui  se  trata  de 
maior  número  de  municípios  do  referido  Estado  com  dispositivos  le- 
gais semelhantes. 
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xas  alíquotas  comuns  nos  países  que  adotam  tal  tipo  de  tributo,  pouco  têm 
contribuído  para  deter  a especulação  imobiliária. 

Quanto  ao  imposto  de  renda  sôbre  a terrá  ( **  ),  registra- se  na 
América  Latina  uma  tendencia  no  sentido  de  tratamento  fiscal  mais  favorá 
vel  que  às  demais  atividades  urbanas  sujeitas  ao  gravame,  É grande  a di- 
versidade de  situaçao  dos  que  o tem  rendimentos  do  solo;  há  as  grandes 
companhias  organizadas  sob  forma  de  sociedade  anônima  ou  outro  tipo;  as 
cooperativas  sob  variadas  formas,  as  grandes  fazendas  somente  parcial- 
mente utilizadas;  as  de  tamanhc  médio;  e ainda  as  pequenas  áreas  cultiva- 
das sob  arrendamento  ou  parceria;  existem  ainda  as  comunas  (ejidos)  mex^ 
canas,  que  são  propriedades  coletivas  trabalhadas  por  componenses.  Essa 
multiplicidade  de  tipos  de  organização  da  produção  da  terra,  geralmente 
não  tem  do  fisco  tratamento  diferenciado,  nem  a taxação  indice  mais  forte 
mente  na  renda  das  grandes  empresas  e dos  latifúndios  assim  como  não  se 
verifica  isenção  em  favor  dos  pequenos  camponeses. 

Na  America  Central,  a tributação  da  renda  da  terra  - tanto  a pro 
veniente  de  propriedade  dos  bens  de  raiz,  como  a decorrente  das  atividades 
agrícolas  - representa  cargai  mpositiva  insignificante.  Deve-se  isso  sobre 
tudo  aos  métodos  inadequados  de  avaliação  e à falta  de  reavaliação  periodi 
ca  dos  imóveis;  por  outro  lado,  a estrutura  do  irrçÔsto  de  renda,  na  grande 
maioria  dos  países  daquela  área,  é antiquada  e em  desacordo  com  as  exi- 
gências do  desenvolvimento  econômico. 

Na  maioria  dos  países  centro-americanos,  aplica-se  um  impôsto 
único  sôbre  a renda  global  - proporcional  ou  progressivo.  Na  Guatemala, 
gravam-se  com  tributos  especiais  apenas  as  rendas  de  certas  atividades  lu 
crativas . Isenta  a renda  agrícoía  a nao  ser  quando  proveniente  de  emprêsas 
organizadas  sob  sociedade  anônima.  Em  resumo,  há  uma  grande  desigual- 
dade na  distribuição  de  ônus  fiscal  dos  tributos  sôbre  a renda  na  America 
Central.  Alega-se,  quanto  a fraca  tributação  da  renda  agrícola,  que,  sendo 
consideráveis  os  auxílios  (crédito,  subsídios , ajuda  oficial)que  o Estado  for 
nece  àquela  atividade , s eria  mera  transferência  o gravame  pesado  naquele 
setor . 

c)  Impostos  Diretos  e Capitais  Estrangeiros 

Estudos  feitos  pelo  Conselho  com  base  na  tributação  de  vários 
países  - Argentina,  Brasil,  Chile,  México  e Peru,  mostram  que,  ceteribus 
paribus . as  emprêsas,  de  um  modo  geral,"'*sao  altamente  taxadas  pelo  im- 
pôsto  sôbre  a renda  e outros  gravames  afins,  específicos  de  alguns  desses 
países  (Quadro  XLIV).  Uma  empresa  estrangeira  ainda  sofre  maiores  tri- 
butações porque  há  taxações  específicas  sôbre  os  lucros  remissíveis  para 

( **  ) - Inclui  os  impostos  da  renda  sôbre  apropriedade  dos  bens  de  raiz  e 
aquêles  sôbre  as  atividades  agrícolas  em  geral. 


I 
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o exterior.  Sem  considerar  causas  específicas  de  cada  país,  que  modifi- 
cam em  cada  caso  a aplicaçao  pura  e simples  da  legislação,  verificou-se 
que  a média  de  taxação  total  sôbre  os  lucros  das  empresas  varia  ao  redor 
dos  50%,  com  exceção  do  Brasil  que  apresenta  incidência  da  ordem  de  63<7( . 

É conveniente  salientar  que  êstes  índices  apresentados  pelos  prin 
cipais  componentes  da  ALALC  são  bastante  elevados  e se  aproxima  daque- 
les existentes  nos  países  exportadores  de  capital  (52%  nos  Estados  Unidos 
e 45%  no  Reino  Unido).  Poder-se-ia  daí  inferir  que  o imposto  de  renda  dos 
5 países  analisados,  especialmente  no  caso  brasileiro,  constitui  fator  de  de 
sestímulo  aos  investidores  estrangeiros.  Todavia,  na  prática,  para  deter 
minados  tipos  de  atividades,  há  tratamento  diferencial  e,  por  vezes,  regras 
especiais  desde  que  preenchidos  certos  requisitos  - que  podem  reduzir  de  - 
forma  substancial  a carga  do  imposto  de  renda.  Na  Argentina,  por  exem-  . 
pio,  uma  empresa  industrial  pode  descontar  da  renda  tributável  normal  ' 
uma  taxa  de  50%  do  valor  dos  acréscimos  que  fizer  ao  ativo  fixo,  desde  que  il 
o novo  investimento  seja  superior  em  10%  ao  ativo  fixo  existente  no  início  ; 
do  exercício,  No  México  são  permitidas  certas  deduções  sôbre  os  lucros  í 
distribuíveis  para  formação  de  reservas. 

No  caso  brasileiro,  deve-se  ainda  considerar  que  há  limitação  pa 
ra  remessa  de  lucros  além  de  grande  instabilidade  monetária,  o que  alte 
ra,  consideravelmente  os  resultados  antes  apresentados.  (Quadro  n?XLV). 
Alem  disso,  a introdução  dos  empréstimos,  restituível  e compulsorio,  e a, 
lei  de  remessa  de  lucros  trazem  ao  assunto  novas  perspectivas  a serem  a.\ 
na  Usadas. 


O empréstimo  restituível  é calculado,  proporcionalmente,  sôbre 
o total  do  impôsto  de  renda  a pagar,  exclusive  a importância  dos  adicio- 
nais. O empréstimo  compulsorio  é calculado  sôbre  os  rendimentos  de  re 
sidentes  ou  domiciliados  no  estrangeiro  à taxa  de  10%  sôbre  o rendimento 
bruto . ' 

Levando-se  em  conta  o acelerado  ritmo  da  inflação  infere-se  quel 
tanto  no  empréstimo  restituível  como  no  compulsório  existe  uma  consideráf 
vel  perda  de  poder  aquisitivo  (entre  a cobrança  e a restituição)  para  o em- 
prestador  a qual  se  poderia  considerar  como  impôsto;  no  caso  de  pessoas 
residentes  no  exterior,  essas  perdas  seriam  calculadas  em  relação  à moe- 
da estrangeira. 


Conclui-se,  pois,  que  o investidor  estrangeiro  para  poder  efe- 
tuar  a remessa  legal  permitida,  precisaria  ter  um  rendimento  líquido  do  ca  * 
pitai  superior  a 40%.  Isto  significa  que  o sistema  de  taxação  da  renda  (in- 
cluindo o empréstimo  compulsório)  atualmente  em  vigor  no  Brasil,  cerceia  • 
ao  investidor  estrangeiro  a prerrogativa  da  remessa  de  lucros  que  lhe  fa- 
culta a nova  lei.  É preciso,  no  entanto  que  se  considere  o caráter  provi- 
sorio  dos  empréstimos,  tanto  do  restituível  como  do  compulsório,  aquele 
com  vigência  até  1966  e êste  expirando  em  1965. 


quadro  XIV 
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FONTE:  Quadro  I e dados  originais- 

(1)  Taxa  adicional  deJ5?^  sobre  280  000. 

(2)  Desconto  de  10?^  sobre^o  dividendo  bruto. 

(5)  Remessa  Legal  ■ lOi^  sobre  2,5  milhões  de  dólares  (capital  registrado). 
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Em  matéria  de  tributação  da  renda  de  capitais  estrangeiros  na 
Améric,a  Latina,  o Brasil  se  destaca  por  possuir  as  mais  altas  alfquotas. 
Todavia  isto  não  decorre  de  uma  política  fiscal  protecionista  ao  capital  na 
cional  em  prejuízo  do  estrangeiro,  mas,  é resultante  de  medidas  parciais 
com  objetivos  fiscais  e anti-infalcionários , 

É interessante  notar  que,  não  obstante  a legislação  brasileira  ser 
mais  restritiva  aos  rendimentos  do  capital  estrangeiro  do  que  a dos  demais 
países  considerados,  há  neste  país  condições  econômicas  de  infra-estrutu 
ra  que  constituem  fatores  atenuantes  para  os  efeitos  negativos  da  tributa- 
ção da  renda.  Ê preciso  que  se  tenha  em  conta  que  o investidor  estrangei 
ro,  nas  suas  decisões  de  aplicaçao  de  capital  fora  de  seu  país  de  origem, 
não  se  atém  principalmente  - ou  unicamente  - aos  fatores  tributários. 
Outros  fatores  há  que  são  igualmente  importantes  na  cogitação  dos  inves- 
tidores, tais  sejam,  por  exemplo,  a taxa  de  câmbio  para  as  transações  fi- 
nanceiras, a situação  de  estabilidade  política  e econômica,  a existência  de 
mercado  local,  restrições  ou  proibições  de  várias  ordens  às  empresas  es- 
trangeiras, fatores  de  ordem  psicológica  como  sejam  a confiança  nas  pos- 
sibilidades econômicas  do  país  etc. 

O impôsto  de  renda  nos  países  da  America  Central,  exceto  El 
Salvador,  é de  origem  recente  e por  isso  não  possue  uma  estrutura  bem  de 
finida. 


Prevalece,  em  muitos  casos,  o regime  de  privilégio,  principal - 
mente,  em  favor  de  empresas  estrangeiras,  com  o objetivo  de  incentivar 
investimentos  para  desenvolvimento  econômico. 

Até  há  poucos  anos  atrás,  as  isenções  eram  totais  para  determi 
nadas  empresas  estrangeiras  e isso  por  fôrça  de  cláusulas  contratuais  (al- 
gumas ainda  em  vigor ) concedendo  a essas  empresas  isenção  de  quaisquer 
impostos  futuros  enquanto  vigente  o contrato  de  concessão.  Com  as  refor 
mas  do  impôsto  e a caducidade  dos  contratos,  essas  empresas  passaram  a 
ser  tributadas,  mas  com  incidências  suaves,  geralmente  inferiores  às  das 
empresas  nacionais. 

Além  do  impôsto  de  renda  ser  relativamente  baixo,  os  países  da 
América  Central  concedem  aos  investidores  estrangeiros  isenções  de  ou- 
tros impostos  como  por  exemplo,  o predial,  o territorial  e o de  exportação. 

Apesar  das  facilidades  tributárias  mencionadas,  os  investimen- 
tos estrangeiros  são  considerados  pouco  satisfatórios,  o que  é atribuído, 
principalmente,  à insuficiente  capacidade  de  absorçao  do  mercado  centro- 
americano. 
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d)  Sistema  Para-Fiscal 

Alem  de  suas  funções  fiscais  propriamente  ditas,  os  governos  de 
muitos  países  exercem  certas  atividades  financeiras  que  contêm  elementos 
de  contribuições  impositivas.  Na  América  Latina,  dentro  aquelas , desta 
cam-se  as  taxas  de  previdência  social,  e as  sobre-taxas  cambiais.  O vuT 
to  dos  recursos  financeiros  colocados  a disposição  dos  govêrnos  atra vé s dê^ 
tais  atividades  torna  imprescindível  sua  consideração  nesta  análise. 

Se,  de  um  lado,  o seguro  social  visa  a dar  aos  tra.balhadore s uma 
certa  segurança  econômica  para 'satisfação  de  suas  necessidades  essênci- 
ais,  de  outro,  essas  contribuições  obrigatórias  constituem  poupança  força 
da  considerável,  cujos  saldos  (deduzidos  os  pagamentos  de  pensões,  auxí^ 
lios  e benefícios  em  geral)  em  poder  dos  govêrnos  são  utilizados  para  apli 
cações  diversas.  Na  maioria  dos  países  da  América  Latina,  os  fundos  dê^ 
seguro  social  são  administrados  por  instituições  autônomas  que  dispõem  de 
relativa  liberdade  na  aplicação  de  suas  reservas.  Apesar  de  constituirem 
importantes  recursos  financeiros,  na  prática,  é frequente  o emprêgodaquê 
les  fundos  no  mercado  imobiliário  e na  concessão  de  empréstimos  aos  se- 
gurados. 

De  início,  as  contribuições  de  previdência  social  se  aplicavam  a 
limitados  grupos  de  trabalhadores  - ferroviários,  mineiros,  marítimos 
etc.  - mas,  aos  poucos,  foram  sendo  estendidas  a outras  categorias  pro- 
fissionais, tendendo  para  inclusão  da  tatalidade  da  população  economica- 
mente ativa.  Entretanto,  apesar  do  predomínio  das  atividades  agrícolas  na 
area,  os  trabalhadores  rurais  constituem  o grupo  menos  amparado  pela 
previdência  social.  Explica-se  tal  situaçao  pelas  dificuldades  de  aplicar 
no  campo  legislações  concebidas  em  função  específica  dos  interesses  do  u£ 
bano.  A falta  ou  deficiência  de  meios  de  comunicação  para  coleta  de  dados 
e prestação  de  serviços,  a natureza  variada  das  atividades  rurais  e as  di- 
versas formas  de  pagamento,  a falta  de  regularidade  na  prestação  dos  se£ 
viços,,  a pequena  densidade  da  população  do  campo  e os  riscos  maiores  que 
cercam  ou  trabalhadores  rurais  e tantos  outros  fatores  são  as  principais 
causas  que  elevam  o custo,  do  seguro  social  e assim  dificultam  sua  sxten- 
são  generalizada  ao  homem  do  campo.  Não  obstante,  em  alguns  países  da 
América  Latina,  os  programas  de  seguro  social  atingem  algumas  parcelas 
das  populações  rurais  como  no  Chile,  na  Argentina  e no  México.  No  Chile, 
os  trabalhadores  agrícolas  gozam  de  todos  os  benefícios  aplicáveis  aos  d 
mais  setores;  na  Argentina,  são  protegidos  por  seguro  de  invalidez  e de  v 
Ihice  e legam  pensões  a descendentes.  No  México,  aplicam-se  disposi- 
ções especiais  aos  trabalhadores  rurais  estacionais  e aos  membros  das  co^ 
munidades  ejidais  ( ♦). 


( * ) - Na  Argentina  e no  Chile  incluem-se  entre  os  beneficiários  da  previ 
dência  social  os  empregados  domésticos. 


(U  I (U  I 
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No  Brasil,  foi  sancionada,  em  2 de  março  de  1963,  a lei  que  dis 
põe  sôbre  o Estatuto  do  Trabalhador  Rural  e que  estendeu  ao  trabalhador  ru 
ral  e à sua  família  os  benefícios  da  Previdência  Social  que  desde  1940  am- 
parava os  trabalhadores  urbanos. 

O financiamento  do  seguro  social  na  área,  em  geral,  é triparti- 
do: contribuições  do  empregador,  do  empregado  e do  governo.  A inclusão 
do  governo  traz  um  elemento  de  privilégio  para  certas  categorias  de  empre 
gados,  já  que  sua  quota -parte  provem  de  recursos  tributários  pagos  por  to 
dos  os  contribuintes  em  benefício  de  alguns  setores. 

As  Sobretaxas  Cambiais  - Ao  lado  das  imposições  tributárias  es 
pecíficas  segundo  a legislação  de  cada  país,  é freqüente  disporem  as  Auto 
ridades  Centrais  de  recursos  financeiros,  por  vezes  volumosos,  provenien 
tes  de  sobretaxas  cambiais;  esses  fundos,  dado  seu  caráter  de  obrigatorie 
dade  e por  representarem  õnus  sôbre  certos  setores  de  suas  economias, 
implicam  na  realidade  em  carga  tributária  apesar  de  sua  incidência  não  es 
tar  prevista  nas  leis  orçamentárias. 

Diversas  são  as  vantagens  para  o Estado  da  utilização  das  sobre 
taxas  cambiais:  do  ponto  de  vista  do  fisco  representam  fonte  de  receita  con 
siderável,  não  vinculada  a nenhum  tipo  de  imposto;  são  recursos  importan 
tes  como  instrumento  de  política  comercial,  conferem  também  proteção  a 
indústria  nacional,  sobretudo  no  caso  de  deficiência  das  tarifas  alfandegá- 
rias; podem  ainda  ser  de  grande  eficácia  para  a política  econômica  em  ge- 
ral impedindo  a acumulaçao  desproporcional  de  recursos  nas  maos  de  pou 
COS  grupos. 

Em  alguns  países  - êste  é o caso  da  Argentina  - os  sistemas  ta- 
rifários são  deficientes  e antiquados;  completam-nos  as  sobretaxas,  que 
exercem  assim  a importante  função  de  instrximento  suplementar  no  contrô 
le  das  aquisições  no  exterior. 

Os  depósitos  prévios  largamente  utilizados  na  América  Latina  co 
mo  instrumento  restritivo  de  importações,  consistem  na  aquisição  prévia 
obrigatória  de  letras  de  câmbio  às  autoridades  monetárias  e representam 
pesado  ônus  adicional  sôbre  as  importações. 

Do  lado  das  exportações,  o sistema  consiste  em  um  tratamento 
diferencial  dado  a certos  setores  segundo  os  objetivos  ditados  pelas  carac^ 
terísticas  econômicas  dos  países.  As  medidas  podem-se  traduzir  no  esta 
belecimento  de  cotas  de  retenção  sôbre  os  ganhos  de  exportação,  como  se 
exige,  no  Brasil,  tal  qual  se  procede  para  o café  e,  na  Argentina,  com  os 
chamados  impostos  de  "retencion",  que  incidem  sôbre  o setor  agro-pecu^ 
rio.  Através  dessas  exigências,  reduzem-se  os  ganhos  dos  exportadores  e^ 
vitando-se,  dessa  forma,  o impacto  inflacionário  que  seria  gerado  em  pe- 
ríodos de  preços  internacionais  elevados. 
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Sob  um  ponto  de  vista  global,  os  recursos  extras  que  o sistema 
absorve,  quer  dos  importadores  quer  dos  exportadores  {através  das  redu- 
ções dos  seus  ganhos)  constituem  fundos  apreciáveis  à disposição  das  auto 
ridades  financeiras  podendo  ser  usados  no  setor  do  comércio  exterior,  no 
financiamento  a atividades  consideradas  de  grande  importância  econômica 
(são  os  casos  dos  subsídios  à importação  do  petróleo,  de  maquinaria  espe 
cializada  etc.  , e também  das  bonificações  a determinadas  exportações)  ou 
simplesmente  adicionados  a receita  financeira  dos  governos  para  aplicação 
na  despesa  pública  em  geral. 

e)  Tarifas  Aduaneiras 

As  tarifas  aduaneiras  da  América  Latina  podem  ser  separadas 
em  dois  grupos  de  características  distintas.  O mais  importante  é constituí 
do  pela  Argentina,  Brasil,  Chile,  Colômbia,  Equador,  Paraguai,  Uruguai 
e o México,  a Associação  Latina  Américana  de  Livre  Comércio  (ALALC)  . 
O outro  grupo  integrado  por  Costa  Rica,  El  Salvador,  Nicarágua  e Guate- 
mala, compõe  o Mercado  Centro  Americano  (MCA).  Ambos  têm,  como  fi- 
nalidade precípua,  a unificação  dos  direitos  aduaneiros  para  estímulo  aoa- 
largamento  do  mercado. 

O sistema  tarifário  dos  países  da  América  Latina  apresenta  ca- 
racterísticas definidas  de  acôrdo  com  o grau  de  desenvolvimento  de  cada 
país,  distinguindo-se  principalmente  pelo  estágio  de  industrialização  em 
que  cada  um  deles  se  encontra.  No  caso  dos  países  econômicamente  mais 
atrasados,  os  direitos  aduaneiros  sao  utilizados  com  objetivos  meramente 
fiscaiá,  ao  passo  que  nas  economias  em  processo  mais  rápido  de  desenvol^ 
vimento,  alia-se  àquelas  finalidades  o propósito  de  proteção  as  indústrias 
nacionais.  Isto  é perfeitamente  compr eènsível  já  que  os  direitos  aduanei- 
ros protencionistas  constituem  instrumento  imprescindível  para  possibili- 
tar as  transformações  estruturais  implícitas  no  desenvolvimento  de  suas 
econom  ias . 

As  tarifas  aduaneiras  especificas  ou  mistas  predominam  na  Ame_ 
rica  Latina,  evoluindo  alguns  países  para  a ad-valorem  conforme  seu  pro 
f greSso  econômico  ou  os  programas  de  reformas  adotados  por  outros  que  de_ 
3 sejam  atingir  mais  rapidamente  o desenvolvimento  econômico.  No  Brasil, 
j por  exemplo,  predominam  a taxação  ad-valorem  ao  passo  que  na  Argentina 
í a específica  é a mais  utilizada,  Há  casos  de  tarifa  mista  em  que  a taxa- 
I ção  de  um  produto  compõe-se  de  uma  parte  específica  com  acréscimo  de 
^ uma  alíquota  ad-valorem.  Outro  caso  de  tarifa  mista  e aquele  em  que 
" bre  alguns  produtos  incide  taxação  ad-valorem  e sôbre  outros  a especifica. 

Os  sistemas  tarifários  dos  países  centro-americanos  apresentam 
características  que  são  peculiares  aos  regimes  aduaneiros  das  nações  sub 
' desenvolvidas  quais  sejam  alíquotas  específicas  acrescidas  de  adicionais 
I ad-valorem  para  a grande  maioria  das  importações,  e alíquotas  ad-valo'rem 
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usadas  principalmente  para  importação  de  produtos  considerados  supér- 
fluos. Êsses  regimes  aduaneiros  são  bastante  deficientes  não  apenas  pela 
falta  de  flexibilidade  de  ajustamento  as  elevações  de  preços,  mas, também, 
pela  sua  incapacidade  como  instrumento  de  proteção  àquelas  vulneráveis  e 
conomias.  Dessa  forma,  ocorre  naquela  área  a utilização  de  outros  instru 
mentos  como  medida  compensatória  daquelas  deficiências,  dentre  tais  ins- 
trumentos destacam-se  os  recargos,  os  impostos  adicionais,  os  direitos  es 
peciais  etc.  Essa  multiplicidade  de  tributos  torna  complicado  o sistema  e 
dificulta  a sua  administração.  Convém  frizar  que  os  direitos  aduaneiros 
dos  países  da  América  Central  são  pródigos  em  isenções  por  motivos  de 
cláusulas  específicas  de  antigos  contratos,  a favor  das  empresas  estrangei 
ras  sediadas  nos  seus  territórios. 

f)  Sistema  Bancário 

O sistema  bancário  de  todos  os  países  latino-americanos,  com 
exceção  do  Brasil,  tem  por  cúpula  um  Banco  Central.  Todos  possuem  um 
ou  mais  bancos  estatais,  geralmente  especializados,  e bancos  particulares 
que  costumam  ser  de  crédito  geral  (nacionais  ou  estrangeiros).  Além  dis- 
so, alguns  países  como  o Brasil,  Argentina,  Chile  e México  também  dis- 
põem de  outros  tipos  de  instituições  financeiras  que,  de  um  modo  ou  de  ou 
tro,  suprem  crédito  aos  particulares. 

Todavia,  a utilização  do  sistema  bancário  pelas  populações  lati- 
no-americanos encontra  uma  grande  barreira  no  atraso  sócio-econômico 
em  que  vivem:  muita  desconfiança  por  parte  dos  indivíduos  em  depositar 
suas  parcas  economias  nos  bancos,  rendas  insuficientes  para  poupar,  gran 
des  áreas  de  economia  monetária,  desconfiança  dos  banqueiros  em  empres 
tar  fora  da  elite  econômica  dominante. 

A maior  parte  dos  países  latino-americanos  tem  grande  concen- 
tração bancaria  nas  capitais  ou  cidades  mais  importantes,  ficando  todo  o in 
terior  quase  desprovido  daqueles  serviços.  No  Peru,  compeliu  as  entida- 
des responsáveis  no  sentido  de  se  promover  à descentralização  dos  servi- 
ços bancarios,  incentivando-se  o estabelecimento  de  bancos  com  séde  fora 
da  capital. 


A própria  especialização  bancária  já  mostra  o grau  de  desenvol- 
vimento de  um  povo.  Nos  países  como  os  da  América  Central  são  muito  co_ 
muns  bancos  hipotecários  que  suprem  crédito,  especialmente  agrícola , atra 
vés  de  hipotecas  sõbre  as  propriedades,  mesmo  que  se  tratem  de  emprés- 
timos para  capital  de  giro. 

Contudo,  a rede  bancária  latino-americana  é comercial  por  ex- 
celência. Isto  deriva  do  fato  de  os  financiamentos  na  sua  maioria,  serem 
concedidos  com  a garantia  de  títulos  comerciais  descontáveis.  Na  maior 
parte  dos  países,  entre  os  quais  se  inclui  o México,  por  exemplo,  o tipo 
de  empréstimo  em  conta  corrente  é pouco  ou  nada  utilizado.  No  Brasil,  on 
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de^o  sistema  bancário  á bem  mais  evolufdo  do  que  na  maioria  dos  demais 
países  latino-americanos,  os  empréstimos  em  conta  corrente  vem  se  tor- 
nando significativos,  embora  apenas  atinjam  a 1 3%  dos  totais  dos  emprésti 
mos  concedidos  pelos  bancos  comerciais  (1962).  já  no  Chile,  no  entanto7 
êles  alcançam  21%.  Ê próprio  dos  sistemas  financeiros  menos  desenvol- 
vidos exigir  garantias  primárias;  dái  a utilização  de  títulos  ou  proprieda- 
des como  base  dos  empréstimos. 

g)  Bancos  Centrais 

Os  bancos  centrais,  criados  com  o intui‘-o  de  regular  o sistema 
monetário  e creditício  dos  países  e de  promover-lhes  o desenvolvimento  e 
conômico,  foram  amplamente  aceitos  na  América  Latina.  Alguns  paíse7 
têm  legislação  bem  antiga  a respeito,  embora  não  hajam  até  hoje  logrado  ê 
xito  em  suas  políticas  monetárias.  A falta  de  sucesso  decorre  de  fatôre7 
conjunturais  de  ordem  política  e social,  além  da  inadequação  dos  critérios 
adotados  a estrutura  econômica  do  país. 

A maior  parte  dos  bancos  centrais  latino-americanos  é total  ou 
parcialmente  estatal.  O unico  caso  de  Banco  particular  era  o de  El  Salva- 
dor, cujas  ações  pertenciam  integralmente  aos  estabelecimentos  bancários 
e à Associação  de  Produtores  de  Café.  No  entanto,  o Banco  Central  de  El 
Salvador  tornou-se  estatal  em  1961.  Os  Bancos  centrais  do  tipo  misto  se 
apresentam  sob  duas  modalidades:  no  Chile,  onde  o Governo,  os  bancos  na 
cionais  e estrangeiros  e o público  em  geral  subscrevem  o capital.  No  E- 
quadro  e no  México  o capital  é bipartido  entre  o Governo  e os  Bancos  do  sis 
tema,  independentemente  de  sua  nacionalidade. 

A propriedade  do  capital  do  banco  central  é,  contudo,  de  pouco 
significado.  O mais  importante  é saber-se  como  se  compõe  o Conselho  Mo 
netário  bem  assim  a quem  está  afeta  a administração  do  Banco  pròpriamen 
te  dito.  Ao  Conselho  Monetário  incumbe  as  decisões  da  política  monetária 
e de  crédito  adotadas  pelo  Banco  Central.  A indicação  dos  membros  do 
Conselho  Monetário  pode  ser  exclusivamente  governamental,  por  sugestão 
das  classes  produtoras  como  é o caso  do  Uruguai,  ou  apenas  alguns  mem- 
bros do  Conselho  podem  ser  indicados  pelo  Governo  e outros  pelos  Bancos 
do  sistema,  oficiais  (Argentina)  ou  não.  Pode-se  dizer  que  os  bancos  cen- 
trais dos  países  componentes  da  ALALC  tem  maior  número  de  membros 
escolhidos  pelo  Governo  e representantes  de  Bancos,  enquanto  os  do  MCA 
incluem  representantes  das  classes  produtoras,  predominantes  agrícolas, 
que  constituem  a elite  dominante  naqueles  países. 

Nem  sempre  o Conselho  Monetário  ou  alguns  de  seus  membros 
respondem  também  pela  direção  administrativa  do  Banco.  Os  Bancos  cen 
trais  tendem  a ser  mais  fortes  quando  isto  ocorre.  Na  Argentina,  na  Guate_ 
mala,  em  El  Salvador,  por  exemplo,  o Conselho  Monetário  é também  res- 
ponsável pela  direção  administrativa  do  Banco,  já  na  Costa  Rica  é o Con- 
selho quem  designa,  por  eleição,  o Gerente  do  Banco  e seu  assistente. 
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Por  outro  lado,  o fato  de  o Ministro  de  Finanças  ou  de  Economia 
ter  assento  no  Conselho  pode  influenciar  a política  do  Banco  coordenando-a 
com  a do  Estado.  Se  o Governo  tem  muita  fôrça  no  Conselho  Monetário,  a 
política  do  Banco  pode  ser  um  sucesso  ou  um  fracasso,  dependendo  do  que 
o Estado  entenda  como  sendo  mais  importante:  a obtenção  de  fundos  para 
uso  próprio,  mesmo  que  de  origem  inflacionária  ou  a subordinação  de  sua 
política  fiscal  à política  monetária  e creditícia  do  Banco,  no  sentido  de  as- 
sim propiciar  o desenvolvimento  mais  equilibrado  e justo  da  economia  dopa 
ís. 

Se  bem  que  a legislação  dos  vários  países  se  preocupe  em  subor 
dinar  a política  do  governo  as  normas  monetárias  e creditícias  do  Banco, 
essa  dependência  nem  sempre  se  efetiva.  Isto  porque  os  Governos  latino- 
americanos  parecem  particularmente  ciosos  de  sua  independência  e sobera 
nia.  Isto  tem  levado  alguns  países  a estabelecer  limites  aos  empréstimos 
governamentais  com  basé  na  arrecadaçao  tributária  anual. 

As  relações  dos  Bancos  Centrais  latino-americanos  com  seus  res 
pectivos  Governos,  segundo  estabelece  a legislação,  são  as  usuais  a saber: 
desempenham  entre  outras  a função  de  banqueiros  do  Estado  e o represen- 
tam perante  os  órgãos  internacionais.  Todavia  as  relações  internas  entre 
ambos  assumem  aspectos  diferentes  segundo  o exame  de  cada  caso.  Alguns 
países  subordinam  a política  fiscal  a do  Banco  Central,  porém  a diretoria 
dêste  último  é demasiadamente  dependente  do  Ministro  da  Fazenda  ou  daE- 
conomia,  como  resultado  disto,  essa  subordinação,  passa  a ser  letra  mor 
ta  na  lei  bancária. 

O caso  da  Argentina  é notório.  O Conselho  Monetário  daquêle  i 
Banco  é constituído,  quase  que  totalmente,  por  membros  do  Govêrno.  Con  | 
seqUêntemente , não  raro  acontece  que  a política  db  Banco  Central  só  pre-  j 
valece  quando  êste  é mais  forte,  politicamente,  do  que  o Banco  da  Nação,  ^ 
de  fato  banqueiro  do  Estado.  Quando  há  discordância  entre  ambos,  prepon  > 
dera  a política  fiscal  do  govêrno  mesmo  que  seja  inadequada  à conjuntura  e_ 
conômica.  Embora  o Banco  Central  só  esteja  autorizado  a efetuar  adianta 
mentos  ao  Govêrno  como  antecipação  da  receita  e reembolsáveis  dentro  dos  ' 

12  meses  seguintes  sob  pena  de  cassação  do  crédito,  o Estado  pode  forçar 
o desconto  de  seus  títulos  através  do  Banco  da  Nação,  sem  a aquiescência 
do  Banco  Central,  evadindo  assim  a penalidade  cominada  em  lei.  Daí  o fra 
casso  da  política  do  Banco  Central  Argentino  em  muitos  períodos  críticos 
da  economia  do  país. 

Caso  oposto  a êste  é o do  Equadro.  A lei  obriga,  expressamente,  I 
o Estado  a colaborar  com  o Conselho  Monetário  para  a coordenação  da  poh  | 
tica  fiscal  do  Govêrno  com  a de  crédito  do  Banco  Central.  Ora  o Banco  e o 
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depositário  obrigatório  de  todos  os  fundos  governamentais  o que  o coloca 
em  posição  de  poder  bloqueá-los  e de  se  auto-indenizar  pelo  valor  dos  em 
préstimos  governamentais- vencidos  e não  amortizados.  Por  outro  lado,  õ 
crédito  ao  governo  só  é concedido  pelo  Conselho  Monetário  para  prover  às 
deficiências  estacionais  de  Caixa  e não  pode  exceder  a 10%  das  receitas  or 
dinárias  médias.  Além  disso,  o Banco  ainda  desconta  do  referido  adianta 
mento  as  consolidações  da  divida  cujos  serviços  não  estiverem  em  dia.Con 
seqüentemente , o crédito  do  Governo  torna-se  tão  difícil  que  este  tem  d 
se  cingir  às  normas  traçadas  sob  pena  de  não  dispôr  de  crédito  para  cobrir 
diferenças  estacionais  de  Caixa, 

Outro  caso  interessante  é o do  Banco  Central  do  Peru  que  pode 
emprestar  ao  governo  quantia  equivalente  a um  duodécimo  das  rendas  ordi 
nárias  para  cobrir  diferenças  estacionais  de  arrecadação.  No  entanto,  taT 
empréstimo  se  vence  90  dias  após  sua  concessão  e é cancelável  até  15  dias 
antes  do  término  do  ano  astronômico  em  que  tiver  sido  contraído,  mesmo 
não  expirado  o prazo  regulamentar, 

já  os  Bancos  dos  países  componentes  do  MCA  são  menos  caute- 
losos nesse  sentido;  a legislação  generaliza  as  atividades  que  o Banco  po- 
de exercer  como  banqueiro  do  Estado,  sem  entrar  em  minúcias  ou  sanções 
a respeito  de  adiantamentos  ao  Governo.  Além  disso,  consideram -no,  tam 
bém , Conselheiro  do  Estado  não  tendo  este  último  poderes  p>ara  revogaras 
decisões  do  Conselho  Monetário,  mesmo  sendo  elas  contrarias  a seus  in- 
teresses. 

Apesar  de  quase  todos  os  Bancos  Centrais  latino-americanos  es 
tarem  legalmente  autorizados  a usar  instrumentos  tradicionais  de  política 
monetária  e creditícia  que  são  as  operaçoes  de  mercado  aberto  para  forçar 
a restrição  ou  a expansão  do  crédito  e a manipulação  da  taxa  de  redescon- 
to, tais  políticas  raramente  são  aplicadas,  por  inoperantes.  Em  primeiro 
lugar,  porque  o mercado  de  títulos  é rudimentar,  mesmo  nos  países  mais 
adiantados,  como  o Brasil,  a Argentina  e o Chile,  Por  outro  lado,  a vari^ 
ção  da  taxa  de  redescontos  e,  conseqllentemente , a do  desconto,  pouco  in- 
fluencia a decisão  dos  tomadores  de  empréstimos  devido  ao  surto  inflacio 
nário  por  que  passam  tais  países.  Além  disso,  há  casos  em  que  étradiçao 
não  redescontar  títulos  comerciais,  como  ocorre  no  México,  por  exemplo. 
Alias,  nesse  país,  as  operações  de  mercado  aberto  só  esporadicamente  se 
realizaram  no  caso  em  que  era  preciso  sustentar  um  determinado  titulo  ou 
torná-lo  atrativo. 

As  operações  de  mercado  aberto  são  tradicionalmente  feitas  com 
títulos  governamentais.  Ora,  o crédito  público,  na  maior  parte  dos  países 
latino-americanos,  é quase  sempre  condicionado  pelo  poder  impositivo  do 
Estado  e raramente  pelo  direito  de  preferência  exercido  pelos  particulares 
e empresas  através  do  mercado,  pois  o prestígio  de  que  gozam  os  gover- 
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nos  perante  os  inversores  e pequeno  ou  mesmo  nenhum.  Por  outro  lado,  l! 
verifica-se  que  onde  os  preços  são  mais  estáveis-  como  ocorre  nos  países 
da  América  Central  - os  governos  encontram  algum  interesse  para  seus  tí 
tulos  cuja  renda  fixa  não  constitui  desestimulo,  como  ocorre  nos  países  de 
moeda  instável. 


Dentre  os  países  latino-americanos  mais  interessantes,  no  que 
respeita  à atuação  do  Banco  Central  destacam-se  dois:  o México  e o Equa- 
dor. O primeiro,  pela  habilidade  que  demonstrou  ao  sanear  o seu  sistema 
monetário  e crediticio  não  pelo  emprego  dos  instrumentos  tradicionais  - o- 
peraçoes  de  mercado  aberto,  manipulação  da  taxa  de  redesconto  - inoperan 
tes  no  México  como  nos  demais  países  da  área,  mas  através  a utilização 
gradativa  de  crédito  seletivo  e controles  qualitativos  para  os  diversos  títu 
los  comerciais.  O conceito  qualitativo  clássico  ampliou-se  naquele  país  pa 
ra  uma  classificação  do  título  comercial  segundo  o propósito  para  o qual 
havia  sido  criado.  Em  seguida,  adotou-se  a obrigatoriedade  de  reservas 
flexíveis  e,  finalmente , instituiu-se  uma  política  fiscal  flexível.  A aplica- 
ção das  reservas  flexíveis  foi  ao  esforço  de  dirigir  o crédito  bancário  para 
a produção.  Permitiu-se,  gradativamente,  que  tal  reserva  fôsse  comple- 
tada com  títulos  particulares  e,  finalmente,  que  como  tal  se  consideras- 
sem os  créditos  efetuados  a agricultura  e à pecuária,  aumentando  destemo 
do  preferencialmente  os  empréstimos  a longo  prazo  e os  investimentos. 


Uma  das  mais  perfeitas  legislações  é a do  Banco  Central  do  E-  ^ 
quador;  as  operações  de  mercado  aberto  foram  adaptadas  à situação  sócio-  | 
econômica  do  país  de  maneira  sui-generis.  O Banco  opera  no  mercado  a-  | 
berto,  principalmente  com  dois  tipos  de  títulos  de  sua  emissão,  denomina  f 
dos  de  títulos  de  participação  e .bônus  de  estabilização.  Os  primeiros  têm 
relaçao  direta  com  os  ativos  do  Banco  e os  segundos  dêles  independem.  No  j 
entanto,  o Banco  ainda  pode  operar  com  títulos  de  créditos  emitidos  ou  ga  * 
rantidos  pelo  Governo,  por  instituições  bancárias  ou  financeiras  de  direito  ‘ 
ou  interesse  público  e,  finalmente,  com  outros  títulos  de  crédito  de  prime_i  * 
ra  classe  que  o Conselho  Monetário  considere  aceitáveis.  Esta  política  se  j 
destina  não  apenas  a regular  o meio  circulante  comc  também  a promover  o ■ 
desenvolvimento  econômico. 


h)  Bancos  Especializados  e outras  Entidades  Financeiras 


Além  do  Banco  Central,  os  governps  latino-americanos  podem 
exercer  na  economia  influência  monetária  .ou  creditícia,  direta  ou  indiret^ 
mente,  através  de  bancos  oficiais  ou  semi-oficiais  e de  outras  entidades  ü 
nanceiras  por  vêzes  especializadas,  consoante  os  setores  da  economia  a 
que  servem . 


Ê o caso  do  Banco  Comércio  Externo  no  México,  dos  Bancos  do 
Sistema  de  Fomento  no  Peru  e no  Equador,  do  Banco  Industrial  na  Argenti 


na,  do  Banco  de  Crédito  da  Amazônia,  do  Banco  do  Nordeste  e do  Banco  Na 
cional  de  Desenvolvimento  todos  no  Brasil,  ~ 

Ha  ainda  entidades  de  um  tipo  especial  que  servem  de  veiculo  pa 
ra  a concessão  de  crédito  a determinados  setores:  são  as  Corporações,  ou 
Institutos  de  Fomento,  amplamente  utilizadas  em  vários  paTses  latino-ame 
ricanos  como  a Venezuela,  o Chile,  a Nicarágua,  El  Salvador,  o Panamá 
outros.  Algumas  possuem  recursos  de  origem  exclusivamente  estatal,  quer 
tirados  do  orçamento  governamental,  quer  de  tributação  específica,  ou  de 
transações  financeiras  com  órgãos  internacionais  e doações  destes  recebi 
das.  De  um  modo  ou  de  outro,  todavia,  essas  entidades  são  veículos  de  fi- 
nanciamentos internacionais  para  o desenvolvimento  econômico  dos  respec 
tivos  países. 

Além  dessas  instituições  financeiras  oficiais  e semi-oíiciais , e- 
xistem  ainda  as  empresas  particulares  de  crédito  e financiamento  e as  de 
investimento.  Êsse  tipo  de  empresas  vem  sendo  difundido  em  alguns  paí- 
ses da  América  do  Sul  como  o Brasil,  a Argentina,  o Chile,  a Venezuela., 
a Colômbia  e o Peru.  As  empresas  de  financiamento  operam  a médio  e a 
longo  prazo  algumas  vezes  para  implantaçao  ou  expansão  de  empresas  mas 
quase  sempre  para  captar  capital  de  giro;  as  de  investimento  operam  no  mer 
cado  de  títulos  e reunem  poupanças  formando  um  fundo  com  o qual  adqui- 
rem e administram  um  port-folio  comum  cujos  proventos  são  distribuídos 
pelos  quotistas  de  acôrdo  com  sua  participaçao  no  montante  total. 

i)  Movimento  Bancário 

A atividade  privada  consumo  a maior  parte  dos  empréstimos  con 
cedidos  pelos  Bancos  latino-americanos,  com  exceção  da  Bolívia  e do  Haiti 
i onde  predominam  os  empréstimos  concedidos  ao  Governo  na  proporção  de 
86  e 67%,  respectivamente.  Dentre  os  países  onde  o crédito  ao  setor  pri- 
vado é predominante,  destacam-se  a Venezuela  e a Costa  Rica  com  93%,  El 
' Salvador  com  91%,  o Uruguai  e o Equador  com  pouco  mais  de  90%.  O Mexj^ 
" co  é o único  em  que  a distribuição  entre  os  dois  setores  é praticamente 
igual.  (Quad-ro  n9  XLVI). 

Embora  não  se  disponham  de  elementos  estatísticos  que  permi- 
tam averiguar  quais  os  setores  da  atividade  econômica  mais  beneficiado^ 
pelo  crédito  bancário,  pode-se  inferir,  dada  a estrutura  econômica  dos  pa^^ 
; ses  latino-americanos,  e considerando-se  o fato  de  que  os  empréstimos  de_ 
i vem  ter  uma  base  física,  que  a maior  parte  do  crédito  seja  filtrada  através 
do  setor  comercial  (Quadro  n9  XLVIl).  No  México,  como  nos  demais,  paí- 
1 ses  da  América  Latina,  o tipo  de  empréstimo  mais  difundido  é o concedido 
1 através  do  desconto  de  títulos,  principalmente  a curto  prazo,  originários 
de  transações  com  mercadorias;  no  Chile,  42%  dos  empréstimos  em  moeda 
; nacional  correspondem  a títulos  descontados  enquanto  os  em  conta  corren- 
te representam  21%  das  aplicações  totais  dos  Bancos  comerciais.  Ja  no 


Quadro  XLYI 

ALGUNS  ÍTENS  DO  SISTSMA  BANCÁfilO  E P.N. S.  NA  AMERICA  LATINA 
Dados  percentuais  médios  e índices 


PREDITOS  CONCEDIDOS  AO  SETOR  PRIVADO  NO  EQUADOR  - 


Ponte:  Banco  Central  de  Chile.  Boletin  'Mensal  n2  428  - Outubro  1963  - pg.  1 235- 
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que  se  refere  a empréstimós  em  moeda  estrangeira,  nesse  mesmo  país, 
predominam  os  que  se  baseiam  em  garantias  várias  e que  constituem  60% 
das  aplicações  em  moeda  estrangeira  (Quadro  n?  XLVIII). 

De  um  modo  geral,  os  Bancos  latino-americanos  preferem  em- 
prestar a curto  prazo  o que  lhes  permite  maior  rotação  dos  créditos  e lhes 
oferece  menores  riscos.  Por  êsse  motivo,  os  banqueiros  resistem  à pro- 
cura de  empréstimos  a produção,  quer  agrícola,  quer  industrial, ‘ especial- 
mente quando  oriunda  de  pequenos  produtores.  No  Equador,  por  exemplo, 
os  créditos  a curto  prazo,  até  90  dias,  concedidos  pelos  Bancos  privados 
representam  40%  do  total;  seguem-se  os  de  prazo  entre  90  e 180  dias,  que 
correspondem  a quase  50%,  e finalmente,  os  de  prazo  não  excedente  a 1 
ano,  os  quais  constituem  apenas  10%  do  total. 

Os  prazos  dos  empréstimos  concedidos  ao  setor  industrial,  via 
de  regra,  são  maiores  que  os  tipicamente  comerciais,  devido  à própria  na 
tureza  do  empreendimento.  Em  alguns  países,  como  na  Argentina  e na  Co 
lômbia,  por  exemplo,  a lei  permite  vinculação  de  percentagens  de  depósito 
a empréstimos  industriais  a prazos  mais  longos  do  que  os  usuais  para  ins- 
talação ou  ampliação  da  capacidade  produtiva  (Argentina)  ou  à agro-pecuá- 
ria  (Colômbia).  Maiores  pormenores  a respeito  de  prazos  de  empréstimos 
serão  dados  quando  tratarmos  dos  financiamentos  a médio  e a longo  prazo. 

Os  depósitos  à vista  predominam  na  América  Latina.  Seria  de 
se  esperar  que  nos  países  onde  há  relativamente  maior  estabilidade  econô 
mica,  como  nos  da  América  Central,  houvesse  maior  interesse  pelos  de- 
pósitos a prazo.  O estudo  estatístico  (quadro  n9  XLVI),  vem  demonstrar 
que  isto  não  ocorre  nos  países  latino-americanos.  Apenas  no  Uruguai,  no 
Peru,  no  Haiti  e no  México  os  depósitos  a prazo  superam  os  a vista.  No  en 
tanto,  se  aos  depósitos  à vista  somarem-se  aqueles  em  moeda  estrangei- 
ra, os  depósitos  à vista  no  México  elevam-se  para  65%  contra  35%  de  de- 
pósitos a prazo;  no  Peru  a situação  fica  mais  ou  menos  equilibrada,  na  or- 
dem de  47  contra,  46%,  respectivamente.  Apenas  no  Haiti  e no  Uruguai  per 
manece  a situação  original.  Note-se,  contudo,  que  o Uruguai  é um  país 
que  vem  apresentando  grande  desequilíbrio  inflacionário. 

Em  alguns  países  a política  governamental  de  incremento  ao  cre^ 
dito  público,  torna  menos  interessantes  os  depósitos  a prazo  em  confronto 
à aplicação  em  títulos  governamentais.  Is^to  ocorre  nos  países  da  América 
Central  e no  Equador. 

Verifica-se,  também,  que,  de  um  modo  geral,  os  créditos  con- 
cedidos pelo  sistema  bancário  latino-americano  não  retornam  ao  circuito 
bancário  na  mesma  intensidade  com  que  dêle  sairam  e (Quadro  n9  XLVI), 
isso  porque  grande  parte  dos  empréstimos  concedidos  a qualquer  dos  seto^ 
res,  de  uma  maneira  ou  de  outra,  vai  parar  nas  mãos  de  individuos  na  o 
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acostumados  a se  utilizarem  do  sistema  bancário  para  a guarda  de  suas 
economias . 

j)  Política  Monetária 

Muito  embora  os  Bancos  centrais  latino-americanos  se  propo- 
nham, estatutàriamente,  a regular  o sistema  monetário  e creditmio  dos 
respectivos  países,  poucos  realmente  têm  obtido  êxito  nesse  objetivo.  Se- 
gundo alguns  observadores,  a política  monetária  da  maioria  dêles  vem  fa- 
cilitando o desenvolvimento  de  fatores  inflacionários  devido  a sua  fraqueza 
institucional.  Pràticamente  todos  êles  ajudam  a cobrir  déficits  fiscais,  fa- 
cilitam o investimento  privado  e financiam  a alta  de  custos  e de  preços  in 
ternos.  ~ 

A m.aior  parte  dos  governos  latino-americanos  é deficitária  do 
ponto  de  vista  fiscal.  Tais  déficits  vêm  sendo  cobertos  com  empréstimos 
bancários  internos  e financiamentos  externos,  êstes  últimos  desde  a segun 
da  guerra  mundial,  após  o interregno  do  período  1930/45.  Os  empréstimos' 
do  Banco  Central  ao  governo  para  cobrir  déficits  geram  novos  meios  de  pa 
gamentos  que  servirão  de  base  a novas  expansões  de  crédito  ao  setor  pri- 
vado ou  mesmo  ao  governamental,  caso  os  respectivos  bancos  centrais  não 
adotem  política  monetária  ou  creditícia  no  sentido  de  esterilizá-los.  Al- 
guns países,  como  a Argentina,  e o Equador,  adotam  um  regime  de  reser- 
vas flexíveis  que  lhes  permite  esterilizar  até  100%  dos  incrementos  de  de 
positos  em  determinado  momento.  Ja  quando  o Govêrno  obtem  um  emprés 
timo  externo,  o Banco  Central,  intermediário  da  transação,  coloca  à dispo 
sição  do  mesmo,  recursos  equivalentes  em  moeda  nacional,  vendendo  asdi 
visas  correspondentes  ao  público.  Êss,e  montante  de  meios  de  pagamento 
subtraído  ao  público,  contudo,  só  anularia  o efeito  inflacionário  da  expan- 
são dos  meios  de  pagamento  anterior,  se  o Banco  Central  os  mantivesse  es 
terilizados,  o que  raramente  ocorre.  A subordinação  em  que  os  Bancos  se 
encontram,  em  relação  aos  ministérios  da  Fazenda,  força-os  a financiar  o 
déficit  das  contas  públicas. 

. Quase  todos  os  governos  latino-americanos  utilizam  crédito  em 
volume  superior  ao  dos  depósitos  de  que  dispõem  no  sistema,  exc  tuado  o 
do  Uruguai.  Essa  participação  no  crédito  bancário  é de  tendência  progres^ 
siva,  especialmente  nos  países  onde  a inflação  é maior,  conforme  severiU 
ca  nos  quadros  números  XLIX  e L. 

Uma  análise  mais  profunda  do  aumento  de  preços  nos  países  mais 
inflacionados  com.o  entre  outros,  a Argentina,  o Brasil,  o Uruguai,  o Chi- 
le, vem  demonstrar  que  alguns  tiveram  surtos  inflacionários  maiores  em 
determinados  períodos,  conseguindo  reduzir  a alta  dos  preços,  sensivel- 
mente, em  anos  subseqüentes . Isto  ocorreu  na  Argentina  em  1959,  quando 
o aumento  de  preços  foi  da  ordem  de  114%  em  relação  ao  ano  precedente, 
passando  a um  aumento  de  apenas  27%  no  ano  seguinte  (1960).  Na  Bolívia, 
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Quadro  L 

mPRÉSTIMO  .AO  SETOR  PRIVADO  FM  RRT,Af;ÃO 
AO  TOTAL  DE  EMPRÉsTIMOSBANCÁRIOS 
PERCENTAGENS  MEDIAS  1963 Ag  e 1960/62 


PAÍSES 

MÉDIA 

1955/1955 

1960/1962 

Argentina  

60,5 

65,7 

Brasil  

75,2 

61,0 

Chile  

74,0 

62,0 

Oolombia 

80,6 

71,2 

Paraguai  

76,6 

60,5 

Peru 

69,1 

66,5 

Uruguai  . .1 

78,0 

89,5 

FONTE;  International  Financial  Statistic  Bulletin  October  - 1963. 
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Quadro  L-A 

ASSISTÊNCIA  FINANCEIRA  EXTEfilOR  CONCEDIDA  1 
AMERICA  W SUL 

(milhões  de  dólares) 


PAÍSES 

1960 

1961 

1960 

1961 

ARGENTINA 

415,4 

217,1 

37,5 

13,6 

BRASIL 

94,7 

452,5 

8,6 

32,4 

BOLÍTIA 

7,5 

23,5 

0,7 

1,7 

CHILE 

104,6 

296,3 

9,5 

21,2 

COLÔMBIA 

199,4 

181,7 

18,1 

13,0 

EQUADOR 

1,7 

23,4 

0,1 

1,7 

PARAGUAI 

3,3 

14,9 

0,3 

1,1 

PERU 

116,4 

75,9 

10,5 

5,4 

UHJGUAI 

12,2 

49,0 

5,6 

3,5 

VENEZUELA 

100,0 

61,0 

9,1 

4,4 

TOTAL 

1.103,2 

1.395,5 

100,0 

100,0 

PONTE:  Relatório  do  Banco  Prances  e Italiano  para  America  do  Sul  (l960/6l). 


o período  crítico  foi  o ano  de  1956  quando  o aumento  de  preços  foi  o mais 
elevado  nos  últimos  10  anos,  ou  seja,  181%,  ao  passo  que  no  ano  seguinte 
verificou-se  apenas  cerca  de  16%  de  aumento.  O Chile,  depois  de  um  perío 
do  inflacionário  decrescente,  passou  de  58%,  em  1956,  a 25%,  em  1957.  Õ 
Paraguai  que  foi  um  dos  mais  inflacionários  até  1952,  teve  nôvo  surto  in- 
flacionário em  1955  com  uma  alta  de  preços  de  24%  diminuindo,  nos  anos 
subseqüentes,  ate  atingir  6%  em  1958.  Depois  disso,  nôvo  surto  inflacio- 
nário ocorreu  em  1961  (27%),  não  se  sabendo  ainda  a quanto  montou  a ele- 
vação de  preços  em  1962.  Finalmente  o Peru,  a partir  de  1950,  tornou-se 
um  dos  países  de  moeda  mais  estável  da  América  Latina  (Quadro  n?  XLIX). 

A razão  fundamental  da  diminuição  do  ritmo  inflacionário  dos  paí 
ses  referidos  foi  a adoçao  de  políticas  de  estabilização  com  reformas  de 
seu  sistema  cambial,  tributário,  creditício  etc. 

Os  diferentes  programas  de  estabilização  consistem  em:  dimi- 

nuição e extinção  do  déficit  fiscal  mediante  reforma  tributária  que  elimine 
a dependencia  em  que  fica  o erário  público  dos  diversos  países  da  conjuntu 
ra  internacional;  eliminação  dos  subsídios  diversos  e do  financiamento  de 
déficits  de  empresas  ligadas  ao  Estado,  tais  como  os  serviços  de  utilidade 
pública,  empresas  industriais  e outras;  reformas  monetária  e creditícia  im 
pedindo  que  os  bancos  centrais  emprestem  aos  Governos  para  financiamen 
to  de  déficits;  simplificação  dos  sistemas  cambiais,  transformando-o  de  ta 
xa  múltipla  em  taxa  livre  e removendo  controles  excessivos  sôbre  o comé 
cio  exterior;  eliminação  de  escalas  móveis  de  salários  e outras  medidas. 

Na  primeira  etapa  dos  programas,  a eliminação  do  déficit  gover 
namental  só  foi  possível  com  o auxílio  externo,  quer  através  do  financia- 
mento do  Fundo  Monetário  Internacional'(F . M . I. ) , quer  pela  venda  interna 
de  mercadorias  doadas. 

Embora  tais  programas  tenham  dado  bons  resultados  em  diver- 
sos países  - Chile,  Bolívia,  Peru,  Argentina  e Paraguai  - diminuindo  o 
ritmo  inflacionário  e promovendo  certa  estabilidade  da  moeda,  ainda  não  lo 
graram  superar  os  problemas  dôs  déficits  governamentais,  embora  em 
grande  parte  os  atenuasse.  Por  isso  mesmo,  desde  1961,  o F.M.I.,  em 
seus  contratos  sôbre' planos  de  estabilizaçao  introduz  uma  nova  clausula 
obrigando  os  países  signatários  dos  acôrdos  a limitarem  seus  déficits  go- 
vernamentais aos  montantes  de  crédito  externo  disponível.  Assim,  os  efei_ 
tos  inflacionários  dos  déficits  sao  contrabalançados  pelas  reservas  intern^ 
cionais . 


As  maiores  dificuldades  encontradas  pelos  países  que  vêm  ado- 
tando programas  de  estabilização  tem  sido  os  baixos  níveis  de  renda  real 
que  reclamam  salários  nominais  mais  elevados  sob  o influxo  da  psicologia 
inflacionária.  Essa  motivaçao  quando  prolongada,  condiciona  distorsoes 
estruturais  características. 


I Ml 
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k)  Sistema  Cambial 

A estabilidade  monetária  da  origem  às  frequentes  oscilações  das 
taxas  cambiais  nos  países  da  América  Latina  e estas  obrigam  a modifica-  ; 
ções  sucessivas  nas  normas  legais  reguladoras  das  transações  cambiais,  | 
Nos  países  onde  a inflação  atingiu  níveis  elevadíssimos,  como,  por  exem-  á 
pio,  na  Argentina,  no  Brasil  e no  Uruguai,  as  intervenções  no  mercado  de  ^ 
câmbio  se  fazem  sentir  com  maior  freqUência.  No  Uruguai,  ainda  se  nota  ^ 
uma  certa  liberdade  no  sistema  cambial,  uma  vêz  que  nele  o surto  inflacio 
nário  ainda  é relativamente  recente.  J 

De  um  modo  geral,  os  países  com  moedas  estáveis  concedem  li- 
berdade  para  as  transações  com  o exterior,  inclusive  no  que  diz  respeito  à < jf; 
remessa  de  lucros,  de  dividendos  e outras.  Excetuam -se,  naturalmente,  1 

alguns  países,  onde,  apesar  da  estabilidade  monetária,  existem  algumas  f | 
restrições,  mas  geralmente  estas  sao  de  ordem  fiscal,  e visam  ao  incenti  | ; 
vo  ou  ao  desestimulo  de  determinadas  atividades  conforme  os  governos  as  • j 
reputem  úteis  ou  nocivas  a economia. 

O sistema  de  taxas  múltiplas  de  câmbio  que  predominava  na  Amé  j • 
rica  Latina  vem  sendo  paulatinamente  substituído  por  outros  mais  simpli-  ! 
ficados  que  tendem  para  a liberdade  cambial,  como  é o caso  da  Argentina.  ' 

De  um  modo  geral,  no  entanto,  ainda  coexistem,  dentro  do  mesmo  siste-^  ; 
ma,  taxas  oficiais  e taxas  livres.  Estas  últimas,  em  alguns  países,  sâo  ún^'  ‘ 
cas  e em  outros  ainda  sâo  diversificadas  em  categorias,  consoante  a essênt 
cialidade  para  a importação  ou  o incentivo  que  se  deseje  dar  à exportação.  U; 

Com  o paulatino  abandono  das  taxas  múltiplas  de  câmbio  vem  se  k 
incrementando  o uso  dos  depósitos  prévios  como  instrumento  restritivo  deí. 
importações.  O Brasil  por  exemplo  apresenta  para  uns  poucos  artigos,  !) 
obrigatoriedade  de  recolhimento  de  depósitos  prévies  de  100  a Z00%  do  va% 
lor  dos  contratos  de  importação  cujo  prazo  de  duração  é de  180  dias,  semíi' 
juros,  já  no  Uruguai,  exige-se  depósito  prévio  apenas  no  caso  de  impor-í*  j 
taçâo  de  automóveis  e alguns  outros  produtos,  variando  os  seus  prazos  en-« 
tre  9 a 12  meses.  i 

I 

Nos  países  centro-americanos,  bem  como  no  México  e na  Vene-  i ;|jj 
zuela,  onde  há  maior  estabilidade  monetária,  a diferença  entre  as  taxas  li  j 
vres  de  compra  e venda  sâo  ínfimas.  Além  disso  nâo  há  de  um  modo  geral 
restrições  para  pagamentos  ao  estrangeiro^  nem  para  transferências  de  ca- 
pital, principalmente  nos  países  centro-americanos,  ^ 

1] 

ú 
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1)  Capitais  Estrangeiros 

Os  investimentos  diretos  estrangeiros  na  América  Latina  aumen 
taram  de  6 bilhões  de  dólares  para  13  bilhões,  de  1946  a 1958.  Cerca  dê" 
70%  destes  13  bilhões  de  dólares  são  de  origem  norte  americana  e se  con- 
centram principalmente  na  Venezuela,  no  México,  no  Chile,  no  Brasil  e 
na  Argentina. 

Na  América  Latina,  os  investimentos  estrangeirose  se  destinam, 
na  sua  maior  parte,  aos  setores  de  mineração,  petróleo  e serviços  públi- 
cos. Anteriormente,  um  dos  setores  preferidos  para  investimentos  estran 
geiros  fõra  o das  estradas  de  ferro.  ~ 

A contribuição  dos  investimentos  diretos  estrangeiros  para  a for 
mação  de  capital  é em  média  de  cêrca  de  8%  por  ano;  aumentando  para  iJ 
e 15%  com  a inclusão  dos  créditos  estrangeiros  concedidos,  tanto  de  gover 
nos  como  de  organismos  internacionais. 

Os  investimentos  norte-americanos  na  América  Latina  cresce- 
ram mais  rapidamente  após  a segunda  guerra  mundial.  De  1946  a 1956,  os 
Estados  Unidos  investiram  cêrca  de  4 bilhões  de  dólares  em  tôda  América 
Latina,  excluídos  os  capitais  das  companhias  de  navegação  organizadas  no 
Panama.  Grande  parte  desses  investimentos  se  destinou  à Venezuela,  ao 
Brasil,  ao  México  e à Argentina.  Em  1956,  a maior  parte  desinvestimen- 
tos em  petróleo  foi  aplicada  na  Venezuela.  No  Brasil,  o setor  mais  favore 
eido  foi' o industrial  e no  Chile  o da  mineração  e fundição. 

As  restrições  ao  capital  estrangeiro  variam  de  um  pais  para  ou- 
tro, conforme  as  atividades  económicas  a que  ele  se  destina.  A atividade 
mais  severamente  restringida  é da  exploração  petrolífera,  sendo  que  no 
Brasil,  no  Chile,  no  México  e no  Uruguai,  essa  atividade  é exercida  por 
monopolios  governamentais,  pelo  menos  na  parte  referente  a pesquisa  e à 
produção,  já  no  Peru,  não  há  pràticamente  restrição  no  setor  petrolífero, 
embora  as  companhias  estrangeiras  tenham  que  ceder  aos  nacionais  perua 
nos  30%  de  suas  açoes.  No  Uruguai,  uma  entidade  publica  autônoma  con- 
trola a importação  e refinaçao  de  petróleo  e seus  derivados. 

Em  certos  países  há  incentivos  ao  investimento  estrangeiro,  que 
geralmente  assumem  a forma  de  isenções  de  tributos  alfandegarios  ou  sub 
venção  cambial  como  na  Argentina  e no  Brasil  vigorando  isenções  de  sobr£ 
taxas  de  importação  no  primeiro  e subvenções  cambiais  no  segundo.  Ha, 
ainda,  como  no  México,  casos  de  isenções  de  vários  tributos  durante  al- 
guns anos  para  determinadas  atividades,  dependendo  do  interesse  que  elas 
possam  representar  para  o país.  Tais  isenções  visam  a estimular  e a con 
solidar  algumas  indústrias  básicas  consideradas  essenciais  ao  desenvolvi  - 
mento  do  país. 

De  um  modo  geral,  os  investidores  estrangeiros  na  America  L^ 
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tina  se  queixam  da  falta  de  unificação  nas  normas  tributarias  dos  diversos 
países  da  região  pois  preocupam-se  bastante  com  as  constantes  alterações 
da  legislação  que  regula  os  seus  negócios.  Também  a inflação,  que  tem  si 
do  uma  constante  na  maioria  dos  países  dessa  região,  geral  outras  restri 
ções  ao  ingresso  na  area  de  capitais. 

Quanto  ao  tratamento  tributário  dispensado  às  empresas  estran 
geiras,  pode-se  dizer,  em  relação  ao  principal  imposto  direto,  que  é o de 
renda,  que  nao  ha  discriminação  para  empresas  estrangeiras  e que  o quan 
titativo  do  tributo  varia  muito  pouco  entre  os  principais  países  da  América 
Latina,  com  exceção  do  Brasil  onde  a carga  tributária  é mais  pesada,  con 
forme  se  viu  anteriormente. 

O México  apresenta,  a menor  taxaçao,  que  é de  48,87%  e o Bra 
sil  a maior,  que  é de  63,00%,  incluindo-se  alíquotas  adicionais  nos  anos  de 
1963  e 1964.  Na  Argentina  e no  Peru  as  taxas  são  aproximadamente  iguais, 
isto  é 50,06%  e 50,15%,  respectivamente.  No  Chile  atinge  a 51,25%. 

O tratamento  dispensado  aos  investimentos  estrangeiros  na  Amé 
rica  Latina  é variável.  Em  geral,  o capital  estrangeiro  é considerado  ne 
cessário  ao  desenvolvimento  dos  países  da  região;  todavia,  há  restrições 
de  origem  governamental,  e muitas  vezes,  levam  o investidor  a transferir 
seus  investimentos  para  outro  país,  não  raro,  dentro  da  própria  América 
Latina.  Alguns  países  oferecem  acolhida  mais  liberal  ao  investidor  es-, 
trangeiro,  como,  por  exemplo,  o México  e o Peru,  que  não  fazem  nenhuma  ■ 
restrição  quanto  à remessa  de  lucros  e à retirada  de  capitais. 

A opinião  pública,  geralmente  exerce  influência  no  tratamento  da 
do  ao  capital  estrangeiro.  Há  países,  em  que  ela  força  o Governo  a res-  ; 
tringir  a aplicação  em  determinados  setores  incentivando  o seu  emprego  em 
outros  reputados  mais  essenciais  ao  progresso  nacional.  Também  o capi-  , 
tal  estrangeiro  se  associe  ao  capital  nacional  privado,  outros  preferem-no 
associado  às  empresas  públicas,  através  das  sociedades  de  economia  mis  í 
ta.  No  primeiro  caso,  estão  o Peru,  o Paraguai  e o Uruguai.  No  segun- 
do,  o México  e o Brasil,  sendo  que  neste  ultimo  esta  tendência  se  apresen 
ta  com  menor  intensidade. 

Quanto  à assistência  financeira  concedida  à América  do  Sul,  os 
países  que  dela  mais  se  beneficiaram  nos  anos  de  1960  a 1961  foram  a Ar-  : 
gentina,  o Brasil,  o Chile  e a Colômbia.  ‘■ 

m)  O investidor  nacional 

Grupos  industriais  latino-americanos  ligados  ao  Tratado  de  MonJ 
tevideu,  expressaram  seus  receios  de  que  o afluxo  de  capital  estrangeiro  a' 
seus  respectivos  países  significasse  a implantação  de  indústrias  de  tal  en' 
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vergadura,  em  tamanho  e em  eficiência,  que  iriam  competir  "deslealmen- 
te" com  as  ja  existentes. 

A razao  desses  preconceitos  decorre  do  fato  de  que  o surto  indus 
trial  desses  paTses  provém  da  época  em  que  a guerra  impediu  ou  dificultou 
os  contatos  comerciais  com  os  países  mais  adiantados.  Tornou-se  então 
proveitoso  ao  empreendedor  nacional  produzir  os  bens  que  estavam  acostu 
mados  a importar  e para  os  quais  já  havia  no  país  mercado  garantido  e li~ 
vre  de  concorrência.  Contudo,  os  substitutos  nacionais  deixavam  muito  a 
desejar  em  qualidade  e em  preços,  pois  urgia  produzir,  não  importando  co 
mo  nem  a que  custos.  Após  a guerra,  o restabelecimento  dp  intercâmbio 
com  os  países  industrializados  determinou  o protecionismo  alfandegário  e 
cambial  para  os  produtos  nacionais.  Assim,  os  empreendedores  não  ti- 
nham estimulo  para  reduzir  seus  custos  e,  consequentemente,  seus  pre- 
ços. Por  outro  lado,  a situação  inflacionária  em  que  se  encontrava  a maio 
ria  dos  países  em  estudo,  era  também  um  obstáculo  a diminuição  d ê s s e s" 
custos.  Dai  resultou  uma  atitude  psicológica  hostil  ao  capital  estrangei- 
ro, posteriormente,  agravavada  por  correntes  ideológicas,  contrárias  ao 
ingresso  de  capitais  diretos  e ao  repatriamento  dos  respectivos  lucros. 

Outro  ponto  muido  debatiso  e o que  se  refere  à remessa  de  lu- 
cros pelas  firmas  estrangeiras  aos  países  de  origem  do  capital.  A grande 
celeuma  em  torno  do  assunto  tem  tido  repercussões  desfavoráveis  a entra- 
da de  capitais  nos  paises  latino-americanos.  Por  outro  lado,  o onus  que 
tais  remessas  representam  sobre  o balanço  de  pagamentos  dos  países  tor 
na  a situação  ainda  mais  séria  e digna  de  estudo,  a fim  de  que  se  encontre 
uma  solução  capaz  de  resguardar  os  interêsses  imediatos  do  país  sem  dêle 
afugentar  o capital  estrangeiro  útil  ao  seu  desenvolvimento  de  longo  têrmo. 
Em  alguns  países,  como  no  Brasil,  a matéria  esta  sendo  cuidada  e se  expe_ 
rimentam  soluções  alternativas. 

Os  principais  problemas  do  investidor  nacional  latino-americano 
advêm  da  falta  de  créditos  e financiamentos  domésticos  adequados  a mode£ 
nização,  expansão  ou  implantaçao  de  indústrias.  Os  países  subdesenvolvi- 
dos têm  um  mercado  de  capitais  ainda  incipiente,  conforme  se  vera  adian- 
te, incapaz  de  atender  às  necessidades  do  empreendedor.  Deste  mi  do,  a 
principal  fonte  doméstica  de  financiamento  de  que  dispõem  ainda  se  encon- 
tra no  sistema  bancário. 

n)  Financiamento  a médio  e longo  prazo 

Nos  países  latino-americanos,  os  financiamentos  a prazo  medio 
e longo  às  atividades  econômicas  sao  poucos  difundidos,  conforme  ja  assi- 
nalamos ao  tratarmos  do  sistema  bancario. 

A conceituação  de  prazos  não  é uniforme  em  todos  os  países,  as_ 
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sim,  o prazo  medio  geralmente  se  estende  de  1 a 5 anos.  O prazo  longo  na 
maior  parte  dos  países  vai  de  5 anos  até  10  anos,  sendo,  em  alguns  prolon 
gado  até  15,  20  ou  25  anos. 

Em  alguns  países,  como  na  Guatemala  e no  Equadro,  a prevalên 
cia  do  prazo  médio  ou  longo,  está  diretamente  dependente  do  tipo  de  garan 
tia  oferecida  pelos  tomadores  de  empréstimos:  garantia  pignoratícia  para 
os  de  prazos  médios  e hipotecarias  ou  mistas  para  os  de  prazos  longos  ad 
mitindo-se  correntemente  garantias  mistas  na  Guatemala. 

•Poucos  países  estabelecem  limitações  aos  financiamentos  a mé- 
dio e longo  prazo.  Os  Bancos  comerciais  e as  instituições  de  poupanças  e 
capitalização  argentinos  podem  empregar  35%  dos  depósitos  de  poupança 
em  empréstimos  para  a aquisição  de  equipamentos,  instalações  e edifícios 
fabris  para  ampliaçao  da  capacidade  produtiva  industrial,  inclusive  minera 
çao.  Os  Bancos  comerciais  colombianos  podem  emprestar  até  15%  do  to- 
tal de  depósitos  a vista  e a prazo  para  o fomento  agro-pecuário  (com  pra- 
zos de  1 a 5 anos,  conforme  a modalidade)  e 35%  do  aumento  de  seus  ativos 
produtivos  no  desconto  de  warrants.  Também  os  financiamentos  indus- 
triais estão  limitados,  variando  com  os  montantes  dos  bônus  industriaispos 
tos  em  circulação  pelo  Banco  Central  Hipotecário  Colombiano. 

Outra  modalidade  de  limitação  é aquela  que  vincula  o quantitati- 
vo dos  créditos  ao  total  do  capital  e reservas  dos  Bancos,  como  ocorre  no 
Peru  e Guatemala. 

O único  país  que  fixa  o teto  de  empréstimo  por  indivíduo  ou  fir- 
ma e a Venezuela. 

Os  empréstimos  a prazo  longo  nos  diversos  países  sao  concedi- 
dos especialmente  por  Bancos  governamentais  ou  mistos  (especializados  ou 
não)  e,  em  alguns  casos,  por  departamentos  especializados  dos  Bancos 
Centrais.  Outrossim,  é grande  a participação  dos  Bancos,  corporações 
ou  institutos  de  fomento  ou  desenvolvimento  na  concessão  de  créditos  a lon 
go  prazo.  Êstes  orgãos  sao  intermediários  de  financiamentos  externos  aos 
setores  básicos  da  economia.  Pode-se  mesmo  afirmar  que  o financiamen 
to  a longo  prazo  nos  países  em  estudo  vem  sendo  impulsionado  pelo  setor 
externo  das  respectivas  economias.  Isto  porque  os  diversos  orgãos  inte£ 
nacionais  ou  privados  de  outros  países  mais  adiantados,  ao  concederem  em 
préstimos  e financiamentos  aos  países  subdesenvolvidos,  exigem  que  pa"rte 
das  despesas  de  implantação  ou  expansão  das  empresas  seja  feita  em  moe^ 
da  nacional  do  pais;  ou,  então,  apenas  financiam  a parte  do  empreendimeii 
to  que  depende  da  importação. 


Poucos  países  possuem  outras  entidades  financeiras  que  se  en- 
carreguem da  concessão  de  créditos  para  expansão  ou  implantação  de  em- 
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f presas  conforme  já  foi  salientado  quando  tratamos  do  sistema  bancário.  O 
caso  do  México  é excepcional,  o que  se  deve  à existência  da  Nacional  Finan 
ceira.  ~ 

o)  Mercado  de  Capitais 

Raros  são  os  países  da  América  Latina  que  dispõem  de  mercado 
de  capitais  capz  de  promover  a transferência  de  recursos  do  detentor  de 
poupanças  (inversor)  para  o investidor. 

Em  primeiro  lugar,  a maior  parte  das  emprêsas  nacionais  lati- 
no-americanas ainda  são  fechadas  e controladas  por  grupos  familiares.  As 
emprêsas  estrangeiras  na  América  Latina,  dada  a inexistência  do  mercado 
local  de  capitais  e também  ao  fato  de  serem  subsidiárias  a terem  ãções 
quotadas  nas  bolsas  dos  países  de  origem,  nao  costumam  recorrer  aos  ca- 
pitais nacionais,  pois  o crédito  de  que  necessitam  lhes  é,  geralmente,  su- 
prido. 


Vários  sao  os  entraves  a popularização  do  mercado  mobiliário 
nos  países  latino-americanos.  Em  primeiro  lugar,  os  níveis  de  renda  das 
populações  nao  permite  consideráveis  margens  de  poupanças.  Por  outro  la 
do,  os  inversores  em  potencial  não  tem  incentivo  para  desviarem  do  consu 
mo  ou  do  e ntes ouram ento  parcelas  de  sua  renda;  também  desconhecem  as 
vantagens  da  aplicação  em  títulos  mobiliários  particulares  ou  reputam  o ris 
CO  excessivo.  Conseqüêntemente , a maior  parte  dos  inversores  latino-am 
ricanos  ainda  encaminha  suas  economias  para  a compra  de  bens  de  raiz  o 
outros  que  ofereçam  comparável  margem  de  segurança.  Alias,  generali 
zando,  poder-se-ia  dizer  que  tanto  do  lado  da  procura  como  da  oferta  de  c 
pitais  ha  um  grande  desconhecimento  das  vantagens  socio-econômicas  d 
democratização  do  capital  das  emprêsas.  Ocorre  também  que  a situaçã 
inflacionária  predominante  na  area  torna  pouco  atrativa  a colocaçao  em  tit 
los  que  não  ofereçam  um  rendimento  compensador  da  desvalorização  da  m 
eda . 


No  Brasil,  por  exemplo,  o dividendo  das  ações  nao  tem  de  per  si 
influencia  sôbre  a decisão  dos  inversores  que  e mais  influenciada  pelos  re^ 
investimentos  de  lur;ros  e bonificações  de  vários  tipos  que  frequentemente 
levam  os  inversores  à subscrição  de  novas  chamadas  de  capital. 

Outro  importante  fator  limitativo  e a organização  das  bolsas  de 
valores.  Em  quase  todos  os  países  ela  é um  orgão  oficial  o que  constitui 
serio  entrave  à sua  atuação  no  mercado.  Na  Argentina,  onde  as  bolsas  são 
organismos  privados,  sua  ação  é mais  efetiva  e imprime  maior  disciplina 
e dinamismo  ao  mercado,  tornando-o  favoravel  as  operações  de  mercado 
aberto  e incentivando  a poupança  privada  através  a colocação  de  titulos  que 
são  considerados  preferenciais  em  vista  das  atividades  que  representam. 
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já  no  México,  conjugann-se  os  fatores  de  estabilidade  monetária 
com  os  de  funcionamentos  disciplinado  e dinâmico  das  bolsas,  que  são  su- 
pervisionadas pela  Nacional  Financeira. 

É interessante  verificar  que,  no  Brasil,  a crescente  inflação  des 
locou  o interesse  especulativo  de  setor  imobiliário  para  o mobiliário  que 
vem  oferecendo  maiores  margens  de  lucros  a curto  prazo.  Assim,  parado 
xalmente,  despertou  a atenção  do  pequeno  inyersor  para  um  tipo  de  aplica 
ção  de  poupanças  que  ate  então  não  lhe  havia  ocorrido. 

Na  maior  parte  dos  países  em  estudo,  a legislação  de  bancos  cen 
trais  inclui,  entre  as  atribuições  dos  mesmos,  a supervisão  e disciplina  das 
bolsas  de  valores  e do  mercado  mobiliário.  Há  países  em  que  o próprio  Ban 
CO  central  supre  a falta  de  bolsas  (América  Central  e alguns  outros)  e ge- 
ralmente opera  com  títulos  públicos  (MCA)  ou  títulos  específicos  (Equador) 
praticando,  simultãneamente , a política  de  mercado  aberto.  Para  tanto, 
constituem  fundos  com  base  ou  não,  em  relações  fixas  do  ativo  das  entida- 
des^ e com  recursos  provenientes  de  parcelas  dos  lucros  obtidos  nas  ope- 
rações. 


Os  mercados  de  capitais  mais  evoluidos  do  mundo  dispõem  de  um 
número  considerável  de  empresas  de  investimento  e financiamento  que  com 
pletam  o sistema  bancario  e oferecem  credito  a medio  e longo  prazo.  O 
Brasil  e a Argentina  dipõem  de  varias  dessas  entidades.  Alguns  outros  paí 
ses  também  as  possuem  mas  em  menor  numero.  No  Brasil,  a concessão 
de  financiamentos  a empcêsas  assume  de  preferência  a forma  de  curto  pra 
zo  devido  a inflação  cresct  te,  que  nao  permite  uma  previsão  da  desvalori 
zação  da  moeda  por  prazo  superior  a 1 ano. 

As  transações  em  bolsa  ainda  estão  muito  concentradas  emtôrno 
de  um  pequeno  numero  de  empresas.  Isto  e uma  conseqüencia  do  tipo  espe 
culativo  de  mercado  devido  à inflação  e à falta  de  orientação  do  pequeno  in 
versor  no  emprego  de  suas  economias,  alem  do  pequeno  numero  de  empre 
sas  abertas  ao  público. 

Segundo  o tipo  de  títulos  que  predominam  no  movimento  das  bo^^ 
sas  dos  vários  países,  alguns  deles  podem  ser  assim  enquadrados:  concen 
tração  nas  ações  e obrigações  do  setor  privado  (Argentina),  em  títulos  emi 
tidos  ou  garantidos  por  entidade  oficial  (México),  em  ações  privadas  e le- 
tras de  câmbio  (Brasil),  credito  público  e títulos  hipotecários  (Uruguai), 
concentração  predominante  do  setor  privado  (Colômbia). 

p)  Observações  Finais 

Da  análise  geral  da  estrutura  tarifaria  dos  principais  membros 
da  ALALC  fica  patente  a razão  do  seu  complicado  mecanismo  como  órgão 
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coordenador  dos  vários  sistemas.  Somente  por  meio  de  concessões  recT- 
procas  poderão  os  países  membros  chegar  a um  denominador  comum  que 
conduza  ao  pleno  funcionamento  do  mercado  dentro  do  prazo  previsto  para 
a unificação  das  pautas. 

De  um  modo  geral  pode-se  afirmar  que  os  regimes  tarifários  são 
diretamente  proporcionais  às  mudanças  estruturais  das  suas  economias. 
Assim,  nos  subdesenvolvidos  ou  em  fase  de  crescimento,  os  direitos  adua 
neiros  estão  em  período  de  transformação  e adaptação  às  novas  contingên~ 
cias  econômicas,  daí  a variedade  e complexidade  de  formas.  De  outro  la 
do,  nas  economias  desenvolvidas  ou  de  estrutura  consolidada,  poucas  difê^ 
renciações  ocorrem,  as  quais,  via  de  regra,  ut71izam  ao  máximo  alíquotaj 
”ad  valorem”. 

As  transformações  estruturais  próprias  aos  países  em  desenvol 
vimento  exigem  um  regime  tarifário  "sui  generis”,  de  caráter  crescente” 
mente  protecionista,  em  base  "ad  valorem”,  esse  tratamento  deveria  pro- 
porcionar - gradativamente  pelo  menos  - a dispensa  de  normas  cambiais- 
restritivas  ao  intercâmbio  comercial.  Os  impostos  de  importação  e o de 
exportação  quando  em  bases  flexíveis  e de  acordo  com  as  necessidades  eco 
nômicas  dos  países,  constituem  os  instrumentos  mais  adequados  para  con- 
trole das  transações  comerciais,  ao  contrário  do  das  taxas  múltiplas  de 
câmbio.  Ainda  que  admitidamente  flexível,  a proteção  via  legislação  adua 
neira  tem  maior  estabilidade  que  via  câmbio,  com  evidentes  vantagens. 

Dentro  do  mercado  regional  latino-americano  divergências  nos 
regimes  tarifários  em  vigor  bem  como  discrepâncias  dos  sistetemas  cam- 
biais dos  países  membros  - uns  sob  taxas  fixas  controladas  e outros  sob 
taxas  livres  - dificultam  a concretização  dos  objetivos  econômicos  visa- 
dos pelo  acordo.  Ao  que  tudo  indica,  pois,  somente  a longo  prazo,  poderá 
ser  atingida  a unificação  almejada. 

No  mercado  mundial,  ou  mais  especàficamente , nas  demais  or- 
ganizações internacionais  constituídas  com  objetivos  de  ampliação  de  inte£ 
câmbio  comercial,  a padronização  ou  eliminação  gradativa  dos  direitos  a- 
duaneiros  dos  países  membros  constitui  tarefa  menos  difícil  pois  ha  mais 
homogeneidade . 

Os  sistemas  bancários  dos  países  latino-americanos,  especial- 
mente os  do  hemisfério  sul,  não  estão  preparados  para  permitir  olivreflu 
xo  financeiro  oriundo  das  correntes  comerciais  a que  se  propoem . A falta 
de  integração  do  sistema  bancário  é tão  grande  que  os  3 maiores  bancos  es^ 
trangeiros  que  operam  na  região  latino-americana  com  sucursais  espalh^ 
das  pelos  diversos  paíseS  sao  forçados  a transacionar  através  das  respec^ 
tivas  matrizes  nos  financiamentos  das  operações  internacionais.  Entretan 
to,  tem  havido  casos  isolados  de  esforço  no  sentido  de  facilitar  pagame ntos 
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decorrentes  de  intercâmbio  comercial  dentro  de  uma  região,  como,  por  e- 
xemplo,  o da  Argentina.  Êste  país,  através  de  seu  Banco  Central,vem  apli 
cando  o sistema  de  compensação  multilateral  de  saldos  de  pagamentos  en- 
tre o Brasil,  Chile  e Uruguai. 

Os  países  signatários  do  Mercado  Centro-Americano  resolveram 
seus  problemas  de  pagamento  através  de  um  super-organismo  que  é a Câ- 
mara de  Compensação  Centro  Americana  (CCCA).  Graças  a essa  entidade 
puderam  suportar  a pressão  dos  encargos  financeiros  decorrentes  de  sua 
união  comercial,  bem  como  atender  aos  de  financiamentos  internacionais  a 
curto  prazo  que  seus  sistemas  bancarios  não  puderam  atender.  Além  dis- 
so, veio  resolver  os  problemas  estacionais  de  crédito  internacional  entre 
si,  concedendo  empréstimos  a curto  prazo  a um  com  os  excedentes  de  ou- 
tros. Segundo  alguns,  a experiência  do  CCCA  demonstrou  que  um  sistema 
de  compensação  visa  a lograr  ou  manter  a conversibilidade. das  moedas  per 
mitindo  melhor  uso  dos  recursos  disponíveis,  sem  que  haja  necessidade  de 
reduzir  a liberdade  das  transações  cambiais.  Cerca  de  80%  dos  pagamen- 
tos derivados  do  comércio  visível  dos  países  centro-americanos  está  pas- 
sando pela  CCCA. 

Na  VII  reunião  de  Técnicos  de  Bancos  Centrais  Latino-America- 
nos vários  foram  os  defensores  da  ideia  de  estabelecerem-se  Cãmaras  de 
Compensação  Regionais.  Instituir-se-ia,  assim,  um  sistema  eficiente  de 
defesa  das  reservas,  permitindo  a utilização  dos  excedentes  sazonais  pe- 
los países  que  apresentassem  desequilíbrios  do  mesmo  tipo,  sem  necessi- 
dade do  recurso  ao  financiamento  extra-zonal. 

Integração  bancaria  e financeira  perfeita  necessitaria  de  uma  mo 
dificação  na  legislação  de  cada  um  dos  países.  Isto  só  poderia  ser  alcan- 
çado depois  de  profunda  reformulação  do  sistema  financeiro  vigente  que 
poucos  países  sul  americanos  estão  preparados  para  efetuar  a curto  prazo, 
inclusive  o Brasil.  Todavia,  alguns  Bancos  Centrais  da  América  Latina  já 
possuem  dispositivos  legais  permitindo  que  os  mesmos  descontem  títulos 
de  crédito  provenientes  de  intercâmbio  com  o exterior,  desde  que  tais  tí- 
tulos sejam  avalizados  por  banco  estrangeiro  idôneo  ou  firma  estrangeira 
conhecida  e aceita  pelo  Conselho  Monetário.  O Equador,  por  exemplo,  es_ 
tabeleceu  para  o primeiro  caso  descontos  de  até  100%  e,  para  o segundo, 
até  80%,  O Banco  Central  do  Peru  também  tem  semelhante  permissão  ern_ 
bora  não  bem  definida. 

O problema  inflacionário  da  maior  parte  dos  países  latinos,  prin 
cipalmente  do  hemisfério  sul,  é um  grande  entrave  a integração  financeira 
dos  mesmos.  O esforço  dos  governos  latino-americanos  do  sul  no  sentido 
de  serem  adotadas  políticas  fiscais  e monetárias  e creditícias  anti-inflacm 
nárias  deve  preceder  a qualquer  esforço  de  integração. 


-179- 


Todavia  é possível  haver  integração  financeira  na  América  Lati 
na  sem  que  se  crie  um  super-organismo  de  compensação  de  pagame ntos ,Fh 
ra  tanto,  bastaria  que  os' governos  acordassem,  através  de  bancos  c e n~ 
trais,  de  se  responsabilizarem  por  pagamentos  decorrentes  de  seu  comér 
cio  com  qualquer  outro  da  região,  signatário  do  acordo.  Isto  evitaria  que 
países  sub-desenvolvidos  tivessem  de  arcar  com  um  nôvo  ônus  para  outro 
organismo  internacional. 


III  PARTE 


PROCESSO  DE  INTEGRAÇÃO 


TENDÊNCIAS  MUNDIAIS  E TENTATIVAS 
LATINO-AMERICANAS 


As  primeiras  tentativas  de  integração  entre  os  povos  latino-ame 
ricanos,  embora  em  geral  pacificas,  nem  sempre  foram  frutuosas  econômi 
camente.  As  divergências  e os  antagonismos  das  metrópoles  européias7 
durante  os  séculos  do  chamado  período  colonial,  se  refletiram  noNôvoMun 
do  dificultando  o desenvolvimento  de  relações  políticas,  econômicas  e cul~ 
turais  entre  as  comunidades  coloniais.  As  relações  de  natureza  econômi- 
ca, relações  de  mercado,  foram  as  que  mais  marcadamente  evidenciaram 
o desacordo  dos  que  governavam,  da  Europa,  os  dilatados  espaços  ame- 
ricanos. As  trocas  comerciais  eram  vedadas  e só  em  períodos  excepcio- 
nais essa  regra  se  abrandou.  É certo  que  os  interesses  mercantis  entre  al 
gumas  regiões  as  levaram  à prática  de  um  intercâmbio  comercial  intermi~ 
tente,  nao  raro  clandestino.  O comércio  entre  o Brasil  e o Prata,  para  e- 
xemplificar,  existiu  durante  os  séculos  XVI,  XVII  e XVIII,  numa  base 
de  complementação  econômica  das  duas  regiões,  mas  como  contrariava  a 
orientação  metropolitana  nunca  mereceu  o incentivo  oficial.  Processou-se 
assim  sem  as  garantias  legais. 

O regime  do  monopólio  de  Estado,  que  caracterizava  as  políticas 
coloniais  nesses  três  séculos,  só  em  princípios  do  XIX,  começou  realmen 
te  a entrar  em  colapso.  Com  a independência,  abriram -se  per spectivas  no 
vas  as  antigas  colônias,  que  puderam  s'e  organizar  sem  conflitos  maiores 
do  que  àqueles  inerentes  às  fases  conturbadas  decorrentes  da  ação  militar 
emancipadora . O problema  da  consolidação  da  ordem  confundiá-se  , até  cer 
to  ponto,  com  o da  criação  de  mercados  externos  para  o escoamento  da  pro 
dução  dos  novos  países.  Os  mercados  tradicionais,  representados  princj^ 
palmente  por  Portugal  e Espanha,  não  ofereciam  mais  a segurança  do  pas_ 
sado.  Alem  disso,  eram  evitados  por  representarem  sujeições  e arbítrios 
de  que  toHos  desejavam  de  uma  vêz  para  sempre  se  libertar.  Os  estadis- 
tas, que  assumiam  a responsabilidade  de  conduzir  as  nacionalidades  nas- 
centes, não  tomaram,  no  entanto,  prontamente,  consciência  de  que  era  fun 
damental  assegurar  vitalidade  ao  comércio  exterior  e,  mais  ainda,  ao  co- 
mércio intercontinental. 

No  decorrer  da  centúria  novecentista , uma  vêz  encerradas  as  d_^ 
ficuldades  internas  que  ensanguentaram  a America  Latina  e perturbaram  a 
sua  evolução  cultural,  claros  indícios  da  imaturidade  política  tãovisivel  em 
muitas  das  suas  partes,  o convívio  econômico  principiou  a ser  devidamente 
apreciado.  Os  tratados  que  se  foram  firmando  para  pôr  fim  a discórdias 
ou  para  aproximar  países,  nao  se  restringiram  aos  aspectos  de  boa  .vizi- 
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nhança  política.  Firmaram-se  também  tratados  de  comércio  e de  navega- 
ção, que  seriam,  assim,  a raiz  mais  distante,  no  tempo,  da  solidariedade 
a que  sè  chegou  nos  dias  de  hoje.  A política  brasileira  no  Prata  e na  Ama 
zônia  não  revelava  apenas  a preocupação  de  neutralizar  perigos  à nossa  in 
tegridade  física,  mas,  igualmente,  a da  vinculação  mercantil,  pelo  uso  das 
águas  fluviais  comuns  e conseqllente  livre  circulação  de  mercadorias  e de 
pessoas.  A constante,  no  momento,  ainda  era  a produção  para  os  merca- 
dos do  exterior,  da  Europa  e,  em  menor  escala,  dos  Estados  Unidos.  Os 
países  da  America  Latina  concorrendo  uns  com  outros  produziam  matéria 
prima  para  exportação. 

Em  1 856, a Argentina  e o Chile  negociaram  , e fizeram  funcionar  até 
1868,  um  acordo  comercial  pelo  qual  se  permitia  que  os  produtos  de  cada  um  dê 
les  tivessem  entrada  livre  de  gravames  nacionais  e provinciais  no  território  do 
outro,  concedendo-se  ainda  aos  cidadãos  de  qualquer  das  duas  nações  os  privilé 
gios  comerciais  de  que  gozavam  os  nacionais  da  outra . A experiência , conheci 
da  pela  denominação  de  "cordilheira  livre”,  produziu  frutos  apreciáveis,  mas 
não  foi  duradoura  pelo  fato  do  Chile  haver  pretendido  estender  os  favores  acor 
dados  aos  produtos  que  as  duas  nações  recebessem  por  via  marítima,  o que,  re 
almente , fugia  ao  espírito  do  diploma  na  sua  forma  original.  Seguiram-se , com 
semelhantes  objetivos,  acordos  firmados  em  várias  oportunidades  pelos  paí- 
ses da  América  Centralque,  em  meioàs  discórdias  que  dificultavam  a unifica- 
ção política  da  área,  procuravam  estabelecer  regimes  de  comércio  livre  recí 
proco.  O Peru  e a Bolívia,  tal  como  a região  platina,  tentaram,  também,  idênti 
COS  acordos  com  resultados  passageiros. 

As  conferências  continentais,  que  vieram  após  a do  Panamá,  não 
atentaram  para  os  aspectos  econômicos  do  convívio  econômico.  Havia,  em 
todas  elas,  uma  preocupação  político-jurídica,  visando  a evitar  a interfe- 
rência da  Europa  nos  negocios  internos  do  antigo  espaço  colonial.  Resulta 
vam  delas  princípios  defensivos,  propósitos  de  confederação,  intenções  de 
uma  boa  vizinhança  que  não  incluiam  todavia  a melhoria  das  relações  co- 
merciais . 

a)  Primeira  Conferência  Pan-Americana 

Na  primeira  Conferência  Pan-Americana,  reunida  em  Washing- 
ton, de  outubro  de  1889  a abril  de  1890,  com  a presença  de  dezoito  países 
da  comunidade  continental,  foi  examinada  a sugestão  do  Secretário  de  Esta 
do,  James  Blaine,  que,  desde  1881,  sustentava  a conveniência  de  um  me£ 
cado  livre  continental  através  de  uma  união  aduaneira  que  fomentasse  o co 
mercio  interamericano.  A idéia  não  foi  aceita  no  seu  todo.  Apresentaram- 
se  razões  de  várias  espécies  para  invalidá-la  como  uma  solução  global, 
chegando-se,  todavia,  a acordo  no  tocante  à sugestão  para  que  entre  si  os 
países  americanos  celebrassem  entendimentos  visando  à reciprocidade  de 
concessões  tarifárias,  que  seria  passo  inicial  para  alcançar-se  o objetivo 
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principal  da  Conferência.  No  propêsito  de  criar,  imediatamente , condiçSes 
para  caminhar-se  com  menos  demora  naquela  direção,  Blaine  conseguiu 
que  na  lei  tarifária  em  votação  no  Congresso  norte-americano  se  incluisse 
a autorização  pai^a  que  fossem  declarados  livres  todos  os  portos  do  paTs  a os 
produtos  das  nações  do  hemisfério  que  não  estivessem  gravados  com  impôs 
to  de  exportação  e desde  que  esses  países  concordassem  em  não  taxara  irn 
portação  de  produtos  norte-americanos.  ~ 

A reciprocidade  que  se  estabelecia  não  produziu,  no  entanto,  os 
frutos  imaginados.  E o pensamento  de  uma  união  aduaneira  de  sentido  ecu 
mênico,  no  particular  do  continente,  perdeu  intensidade.  ~ 

A ideia  de  criação  de  um  banco  interamericano  nasceu  nesse  mo 
mento.  Visava-se  a um  organismo  de  âmbito  continental,  que  parecia  ã 
melhor  solução  para  os  problemas  financeiros  que  afligiam  a América  La- 
tina. A politica  de  empréstimos  continuados  e nem  sempre  bem  orienta- 
dos, a que  se  recorria  incessantemente  com  perigo  para  a própria  seguran 
ça  e a soberania  dos  seus  países,  só  momentaneamente  solucionava  os  prõ 
blemas  financeiros  daquelas  nações  cuja  economia  não  abandonara  as  caraF 
teristicas  do  passado  fornecer  produtos  primários  para  o apetite  continua 
do  das  áreas  industriais  externas.  Tal  idéia,  embora  aplaudida,  não  co- 
lheu, no  entanto,  sucesso  maior  que  o apoio  das  nações  presentes  ã Confe- 
rencia. Tal  como  sucederia  com  o plano  das  concessões  tarifárias,  nas 
conferencias  pan-americanas  que  se  seguiram,  não  se  foi  além  da  formula 
çao  do  projeto,  conquanto  ja  se  pensasse  em  algo  mais  ambicioso,  qual  fôs 
se  uma  instituição  crediticia  que  não  significasse  apenas  mais  um  banco  pa 
ra  operações  comerciais  rotineiras. 

No  tocante  aos  problemas  econômicos,  os  resultados  das  confe- 
rencias pan-americanas  reduziram-se  a recomendações  vagas,  sem  senti 
do  pratico  imediato,  formulando  proposições  para  que  se  examinasse  a pro 
habilidade  de  uma  união  aduaneira  e pouco  mais  - intercâmbio  de  informa- 
ções comerciais,  adoção  de  nomenclatura  aduaneira  uniforme,  facilidades 
de  tráfico  nas  fronteiras,  regulamentação  da  atividade  de  agentes  comer- 
ciais, ar-bitragem  comercial,  proteção  às  patentes  e marcas  de  f a b r i c a , 
simplificação  de  procedimento  consular  e das  regras  aduaneiras,  uiiformJ_ 
dade  na  regulamentação  da  política  de  defesa  sanitaria  agro-pecuaria. 

b)  Posição  depois  da  2a  Guerra 

A segunda  gue rra  mundial  veio  criar,  no  entanto,  uma  situaçao 
nova.  Apenas  os  Estados  Unidos  apresentavam  uma  balança  come rcial  equj_ 
librada.  A América  Latina  continuava  a importar  somas  elevadíssimas  de 
produtos  manufaturados,  exportando  produtos  primários  e alimentos  em 
proporções  que,  em  alguns  países,  atingia  a 92%  do  total.  Acresce  que  vá- 
rios dos  seus  países  atinham-se  pràticamente  a quase  um  único  produto,  o 
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que  os  expunha  a todos  os  inconvenientes  e perigos  decorrentes  de  fatores 
ffsicos  internos  e de  pressões  da  concorrência  internacional  no  tocante  aos 
preços.  Os  Estados  Unidos,  inaugurando  a chamada  política  da  "boa  vizi- 
nhança", através  de  providências  tarifárias,  acordos  bilaterais,  créditos 
proporcionados  através  do  Banco  de  Exportação  e Importação,  estabelecido 
em  1934,  linhas  de  navegação,  cooperação  técnica,  haviam,  apesar  das  re 
servas  e desconfianças  de  que  assim,  na  verdade  visavam,  mais  propria- 
mente aos  seus  próprios  interêsses,  começado  a volver  a sua  atenção  para 
o mundo  ao  sul  do  Rio  Grande. 

Na  Conferência  de  Chapultepec,  assinou-se  compromisso  de  or- 
dem económica  e social,  afirmando-se  ser  imprescindível  criar  um  padrão 
de  vida  digno  para  as  populações  do  continente  e que  a colaboração  econõmi 
ca  era  essencial  à prosperidade  comum  das  nações  americanas.  "A  rnisT 
ria  de  qualquer  de  seus  povos,  seja  como  pobreza,  desnutrição  ou  insalu  — 
bridade,  afeta  a qualquer  uhna  delas,  e,  portanto,  a tódas  em  conjunto"  .'Cfe 
Estados  americanos  consideram  necessária  a justa  coordenação  de  todos  os 
interêsses  para  criar  uma  economia  de  abundância,  na  qual  se  aproveitem 
os  recursos  naturais  e o trabalho  humano,  com  o fim  de  elevar  as  condi- 
ções de  vida  de  todos  os  povos  do  continente".  A criação  de  novos  ramos 
industriais,  aperfeiçoamento  e ampliação  dos  ja  existentes , encontro  de  fór 
mulas  práticas  internacionais  para  reduzir  as  barreiras  que  emperram  õ 
intercâmbio  mercantil,  a adoção  de  medidas  contra  os  cartéis,  eliminação 
dos  excessos  do  nacionalismo  econômico,  facilidades  para  a obtenção  de 
recursos  técnicos  e recursos  financeiros  destinados  às  políticas  de  desen-  ^ 
volvimento  econômico,  tratamento  justo  e equilíbrio  para  as  emprêsas  e pa  j 
ra  o capital  estrangeiro,  providências  visando  à celebração  de  acôrdos  fi- 
nanceiros e agrícolas,  garantiaç  para  que  a iniciativa  privada  se  desenvol 
vesse,  açao  internacional  para  facilitar  a distribuição  de  excedentes  da  pro 
dução,  adoção  de  uma  política  de  colonização  e dignificação  do  homem  e de 
seu  esfôrço  criador,  foram  algumas  das  decisões  e compromissos  então 
adotados.  Vislumbrava-se,  dêsse  modo,  em  hora  difícil  em  que  se  jogavam 
os  destinos  da  humanidade  na  sua  escolha  entre  o mundo  livre  e o mundo  do 
minado  pela  vontade  unilateral  e violenta  do  Estado  totalitário,  a elabora- 
ção de  uma  nova  fase  da  vida  universal,  na  qual  a participação  da  America 
seria  diferente  daquela  até  aquêle  momento  vigente.  O pensamento  unifica 
do  das  nações  que  se  reuniam  no  México  importava  na  criação  de  uma  nova  1 
filosofia  de  vida,  na  base  dá  interrelaçao  e da  solidariedade  da  família  con 
tinental.  Parecia  uma  grande  lição  à Europa  em  conflito.  A Carta  Econô- 
mica das  Américas  era  a aspiração  final,  votada  unãnimemente . 

c)  Conferência  do  Rio  de  Janeiro 

Na  Conferência  do  Rio  de  Janeiro,  realizada  em  1947,  a delega- 
ção brasileira  tentou  incluir  na  agenda  o exame  dos  aspectos  econômicos  dn 
solidariedade  continental.  O único  êxito  então  alcançado  restringiu- se  a 
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que  se  considerasse  a agressão  econômica  como  uma  das  formas  de  agres 
são  de  potência  estrangeira  do  hemisfério.  Não  se  conseguia  sensibilizar^ 
suficientemente  as  nações  latino-americanas  senão  para  os  acordos  de  ta- 
rifas celebrados  entre  elas.  Não  se  pensava  em  termos  de  uma  área  de  in 
tegração  econômica.  Em  todo  caso,  aprovou-se  a indicação  que  declarava 
não  existir  segurança  política  sem  segurança  econômica. 

d)  Conferência  de  Havana 

A Conferência  do  Conselho  Interamericano  de  Comércio  e Produ 
ção  que  se  reuniu  em  Petropolis,  entre  1 9 de  setembro  e 23  de  outubro  d¥ 
1947,  tomou  conhecimento,  no  entanto,  do  relato  apresentado  pela  delega- 
ção brasileira  sobre  o que  significava  o "Plano  Marshall"  nas  suas  reper- 
cussões sobre  a parte  nao  inglêsa  do  nosso  continente,  acentuando  a inferio 
rização  a que  êle  a condenava,  situando-á  na  mesma  linha  das  áreas  sobcõ 
Ionização  européia. 

Na  Conferência  de  Havana  (1947)  não  se  pudera  vencer  a determi 
nação  dos  Estados  Unidos  de  assistir,  preferencialmente,  a Europa  devas 
tada  cuja  rápida  recuperação  para  êles  representava,  por  motivos  óbvios, 
o complemento  indispensável  da  vitoria  militar  alcançada,  A situação  da 
América  La.tina,  no  pensamento  europeu,  como  se  depreende  do  "Relatório 
do  Comitê  de  Cooperação  Econômica  Européia",  elaborado  para  fundamen 
tar  os  programas  de  recuperação  da  Europa  Ocidental  em  face  dos  perigos 
da  ideologia  socialista  e dos  estragos  decorrentes  da  guerra,  era  de  infe- 
rioridade. O papel  da  América  Latina  seria  ainda  aquêle  de  fornecer  à Eu 
ropa  e dela  comprar  num  determinado  prazo,  as  mesmas  mercadorias  que 
constituiam  o intercâmbio  de  pre-guerra.  O chamado  "Plano  Marshall",  de 
salvação  da  Europa,  não  contemplava  nações  latino-americanas  senão  como 
vendedoras  de  produtos  primários  que  serviriam  para  a restauração  do  par^ 
que  industrial  europeu.  Ao  lado  da  África  ao  sul  do  Saara  e do  Oriente,  a 
América  Latina  estava  destinada  a suplementar  o necessário  ao  bom  exito 
dos  programas  de  reabilitação  da  economia  da  Europa  nao  comunista. 

e)  Conferência  de  Bogotá 

A Conferência  de  Bogotá  (1948)  era  a grande  oportunidade  para  a 
sustentação  da  nova  doutrina  paname ricana , isto  e,  aquela  que  nao  refletis^ 
se  mais  apenas  as  exigências  e conveniências  de  sentido  político— jurídico , 
mas,  já  agora,  o das  realidades  econômicas.  A cooperação  econômica 
passaria  a ser  a nova  tônica. 

Marcada  por  imprevistos  sucessos  políticos  que  lhe  perturbaram 
os  trabalhos,  aquela  Conferência  procurou  atentar  para  a problemática  con 
tinental  nos  aspectos  econômicos  que  a caracterizavam  e podiam  explicar 
suas  próprias  aflições  de  natureza  política.  O ranço  do  jurisdicismo  her- 
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dado  das  conferências  anteriores  não  permitia,  p orém , a mudança  de  orien 
tação,  A "Carta  de  Bogotá"  que  assegurou  constitucionalização  ao  siste- 
ma interamericano,  deu  forma  específica  à Organização  dos  Estados  Ame 
ricanos,  coordenando  os  orgãos  existentes  e disciplinando-lhes  o funciona- 
mento. 


No  seu  capítulo  VI,  relativo  as  "Normas  Econômicas",  procla- 
mou a cooperação  entre  os  Estados  membros  da  Organização  na  medida  de 
seus  recursos  e legislação,  com  o maior  espirito  de  boa  vizinhança,  a fim 
de  consolidar  suas  respectivas  estruturas  econômicas,  intensificar  sua  a- 
gricultura  e mineração,  fomentar  sua  industria  e incrementar  seu  comer 
cio;  no  caso  da  economia  de  um  Estado  membro  ser  afetada  por  situações 
graves  para  cuja  solução  não  dispuzesse  de  meios  satisfatórios,  poderia  ês 
se  Estado  recorrer  ao  Conselho  Econômico  e Social  para  buscar,  mediante 
consulta,  a solução  adequada,  O Conselho  era  um  dos  órgãos  da  O.E.A,, 
com  estatuto  e regimento  próprio  e a finalidade  de  "promover  o bem-estar 
econômico  e social  dos  Estados  Americanos,  mediante  efetiva  cooperação 
entre  êles",  prestando-lhes  os  serviços  técnicos  que  fôssem  solicitados. 
Evidentemente  era  muito  pouco  o que  ali  se  concluia, 

A Assembléia  criou  assim  o Conselho  Econômico  e Social  Intera 
mericano  e,  indo  mais  longe,  votou  outro  diploma  um  convênio  econômico, 
que  afirmava  o princípio  da  solidariedade  e visava  "ã  manutenção  de  con 
dições  econômicas  favoráveis  ao  desenvolvimento  de  uma  economia  mundi 
al  equilibrada  e expansiva  e um  alto  nível  de  comércio  internacional,  em 
tal  forma  que  contribua  para  o fortalecimento  econômico  e ao  progresso  de 
cada  Estado".  A cooperação  técnica,  a cooperação  financeira,  os  interês 
ses  privados,  a cooperação  para  o desenvolvimento  industrial  e econômi- 
co, a segurança  econômica,  as  garantias  sociais,  o transporte  marítimo, 
a liberdade  de  trânsito,  a solução  das  controvérsias  de  natureza  econômi- 
ca que  surgissem  entre  os  Estados  Americanos,  os  acordos  bi  ou  multila- 
terais  foram  os  pontos  fixados  no  Convênio  para  estimular  o processo  de 
desenvolvimento  econômico  do  continente,  não  como  um  todo  isolado,  mas 
como  parte  integrante  do  mundo. 

Nessa  ordem  de  idéias,  celebraram-se  convênios  de  união  eco- 
nômica e aduaneira,  Foi  o caso  da  Gran-Colômbia,  ressuscitada  não  na 
sua  forma  primitiva,  sonhada  por  Simão  Bolivar,  como  bloco  político,  mas 
como  unidade  econômica.  O chamado  "Convênio  de  Quito",  firmado  em  9 
de  agôsto  de  1948,  deu-lhe  forma,  A Carta  da  Organização  dos  Estados 
Centro  Americanos,  de  14  de  outubro  de  1951,  estabeleceu  os  vínculos  de 
solidariedade  daquela  parte  do  continente,  criando,  entre  outros,  o Cons£ 
lho  Economico. 

f)  Conferência  de  Caracas 
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A Conferência  de  Caracas,  realizada  em  1954,  valeu  como  mais 
um  esforço  no  sentido  de  fortificar,  estimular,  dar  substância  positiva  à 
solidariedade  continental  pela  vinculação  econômica,  assegurada  no  pro- 
gresso de  tôdas  as  nações  do  hemisfério.  . A tomada  de  consciência  de  cer 
to  modo  conseguida  representou  o maior  sucesso  do  conclave. 

Assentou-se,  na  oportunidade,  que  se  faziam  necessários  a inten 
sificação  do  comercio  interamericano,  inclusive  a redução  de  restrições, 
a diversificação  de  produção  e de  industrialização,  a realização  de  progra 
mas  de  desenvolvimento  econômico,  a reforma  agrária,  a criação  de  órgão 
especializado  para  certos  produtos  minerais,  o comércio  de  produtos  es- 
tratégicos, a melhoria  dos  termos  de  intercâmbio,  os  excedentes  agro-pe 
cuários,  o financiamento  publico  do  desenvolvimento  econômico,  a coorde- 
nação e facilidades  para  os  serviços  de  assistência  e cooperação  técnica,  a 
preservação  dos  recursos  naturais,  o funcionamento  do  Instituto  Norte- 
Americano  de  Ciências  Agrícolas.  No  tocante  as  inversões  de  capital  es- 
trangeiro, a Conferência  recomendava  que  as  nações  americanas  criassem 
condições  favoráveis  às  inversões,  uma  vez  que  a experiência  alcançada 
em  muitos  países  aconselhava  aquela  política  de  estímulo.  Com  relação 
às  emprêsas  estrangeiras  em  funcionamento,  desde  que  em  consonância 
com  os  interesses  nacionais  dos  países  onde  atuassem,  não  se  lhes  devia 
afetar  o normal  desenvolvimento, 

A reforma  agrária  era  sugerida  atendendo-se,  porém,  a "nor- 
mas técnicas  apropriadas  que  permitissem  uma  distribuição  justa  da  terra 
e sua  incorporação  a produção,  estimulando  a organizaçao  economica  de 
sua  exploração  sobre  a base  de  sistemas  modernos  de  aproveitamento  da 
terra,  a fim  de  melhorar  o nível  de  vida  da  população  rural". 

A opinião  pública  latino-americana  mobilizava- se  nessa  direção, 
não  mais  satisfeita  com  as  soluções  passageiras,  de  fundo  político  - jurídi- 
co. A assistência  técnica  e financeira  para  os  programas  de  desenvolvimen 
to  passara  a constituir  a constante  dos  anseios  do  mundo  latino-arrtericano. 
Os  Estados  Unidos  eram  acusados  de  ter  abandonado  a política  de  boa  viz^ 
nhança  de  Roosevelt. 

g)  Operação  Pan-Americana 

Criava-se  um  certo  desencanto  na  America  Latina,  no  tocante  ao 
papel  que  os  Estados  Unidos  deviam  exercer  no  continente  em  face  de  suas 
imensas  responsabilidades  na  condição  dos  destinos  universais.  Todo  o tra 
balho  anterior  para  melhor  identificação  das  aspirações  continentais  sofria 
interrupção  brusca.  Os  planos  de  assistência  técnica,  constante  do  cham^ 
do  Ponto  IV  do  Presidente  Truman,  não  eram  executados.  O sub-desenvo^ 
vimento  da  América  Latina  era  visível  e provocava  apreensões. 
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Coube  ao  governo  brasileiro  (9.8.58)  em  Aide-memoire  submeti 
do  às  missões  diplomáticas  das  repúblicas  americanas  consultar  sobre  a 
possibilidade  de  contactos  e entendimentos  preliminares  em  Washington, 
com  vistas  a um  primeiro  exame  e análise  do  problema  do  sub-desenvolvi- 
mento  na  América  Latina.  A Conferência  dos  Ministros  do  Exterior  das  Re 
públicas  americanas,  conhecendo  o memorandum  brasileiro,  aceitou  a su- 
gestão para  que  se  constituisse  uma  "Comissão  de  21",  que  estudaria  "as 
bases  de  acordo  a serem  consignadas  em  uma  reunião  final".  Entendia  o 
Governo  brasileiro  "a  Operação  Pan-americana  como  um  movimento  de  ca 
ráter  multilateral  e não  apenas  como  um  entrelaçamento  ou  justaposição  de 
operações  bilaterais.  Por  outro  lado,  o Governo  brasileiro  é o primeiro  a 
reconhecer  que  cada  pais  americano  apresenta  características  próprias  e 
peculiaríssimas  de  que  somente  o Governo,  os  estadistas  e os  técnicos  dês 
se  mesmo  país  podem  ajuizar  com  segurança  e com  autoridade.  Ao  mes 
mo  tempo  será  indispensável  que  cada  República  americana  exponha  o seu 
ponto-de-vista  individual  sobre  a maneira  mais  adequada  e mais  pratica  de 
consideração  do  problema  multilateral". 

Definia,  a seguir,  a Operação,  assinalando  que  não  se  tratava  de 
"uma  ação  delimitada  no  tempo,  com  objetivos  a serem  atingidos  a prazo 
curto,  mas  uma  reorientação  da  política  continental,  com  o fim  de  colocar 
a América  Latina,  mediante  um  processo  de  valorização  total,  em  condi- 
ções de  participar  mais  eficazmente  na  defesa  do  Ocidente,  através  de  um 
sentido  crescente  de  vitalidade  e um  maior  desenvolvimento  de  suas  possi 
bilidades.  A Operação  Pan-Americana  não  é,  assim,  um  simples  progra- 
ma, mas  tõda  uma  política". 

Como  característica  maior,  insistia  em  que  sua  execução  esta- 
ria ligada  à idéia  de  “uma  ação  conjugada  das  vinte  e uma  Repúblicas  do 
Continente,  sendo  imprescindível  que  conserve  a sua  índole  nitidamente 
multilateral". 

A velha  tese  brasileira  do  panamerioanismo  em  têrmos  de  vincu 
lação  econômica,  sustentada  na  Conferência  do  Rio  de  Janeiro,  na  reunião 
de  Petropolis  e em  Bogotá,  voltou  a ser  defendida,  logrando  uma  receptivi 
dade  imediata,  que  evidenciava  os  tempos  novos  que  se  estavam  a criar, 
embora  ainda  se  sustentasse  a conveniência  das  soluções  bilaterais  ao  in- 
vés das  soluções  globais.  Cra,  se  fôra  possível  criar  condiçoes  de  convi- 
vência político- jurídica,  em  mais  de  uma  oportunidade  comprovada  como 
uma  explêndida  realidade,  seria  válido  experimentar  o interrelacionamen- 
to  em  bases  de  mercados,  de  trocas  de  mercadorias,  de  assistência  pára 
o desenvolvimento  total  do  continente,  assim  assegurando-se  um  padrão  de 
vida  digno  às  suas  populações. 

h)  Instalação  do  Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento 
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Em  Bogotá,  a Comissão  dos  21  se  reutiiu,  em  setembro  de  1960, 
para  estudar  a formulação  de  novas  medidas  de  cooperação  econômica  e 
ex^minar  os  trabalhos  dos  grupos  constituídos  na  reunião  anterior. 

Como  resultado,  aprovada  pelo  Conselho  da  OEA  a 1 1 de  outubro 
de  1960  e elaborado  pela  Comissão  dos  21,  ao  encerraxse  {em  12  de  se- 
tembro de  1960)  a terceira  reunião,  a "Alta  de  Bogotá",  dispôs  sôbre  um 
programa  de  melhoramento  social,  desenvolvimento  econômico,  criação 
de  um  fundo  especial  de  desenvolvimento  social,  cooperação  multilateral 
para  o progresso  social  e econômico.  Reconheceu  a Comissão  que  se  im- 
punha, com  urgência,  um  planejamento  objetivo,  que  resguardasse  a or- 
dem democrática,  assegurando  bem  estar  às  populações  do  continente,  de 
molde  a que  todos  se  beneficiciassem  em  seus  padrões  de  vida,  inclusive  , 
para  tal,  aperfeiçoando-se  as  próprias  instituições  existentes  e as  praxes 
em  uso,  em  particular  nos  setores  da  tributação,  propriedade  e uso  da  ter 
ra,  educação  e treinamento,  saúde  e habitarão.  Visou-se,  dêsse  modo,  ã 
"elevação  da  produtividade  e o refôrço  do  desenvolvimento  econômico".  A 
"Ata  de  Bogotá"  valia  como  o instrumento  que  estava  faltando  e tardando  pa 
ra  dar  conteúdo  objetivo,  pragmático,  à Operação  Pan-Americana.  “ 

No  tocante  as  medidas  de  melhoramento  social,  cogitou  de  uma 
política  visando,  em  especial,  à dignificação  da  vida  rural  pelo  suso  mais 
perfeito  da  terra,  para  o que  se  devia  partir  do  exame  e reforma  dos  siste 
rnas  jurídicos  e institucionais  vigentes  e execução  de  programas  de  recupe 
ração  do  solo,  aumento  de  produtividade,  colonização,  crédito  aos  lavrado 
res,  ligaçao  facil  com  os  mercados  de  consumo,  aperfeiçoamento  de  ven- 
das, serviços  de  extensão,  pesquisas  e levantamentos  básicos,  instalação 
para  demonstração,  educação  e treinamento.  Cogitou,  ainda,  do  problema 
habitacional  e instalações  comunitárias,  a cargo.da  iniciativa  privada,  as- 
segurada nas  suas  operações  pelo  poder  publico,  e por  êste  também  efetua 
da  de  modo  a que  a casa  popular  e as  indústrias  de  construção  fôssem  in- 
centivadas, bem  como  todos  os  sistemas  de  abastecimento  de  água  de  re- 
jfc  des  e esgotos  e outras  providências  que  pudessem  assegurar  a higiene  dos 
centros  urbanos  e rurais.  A parte  referente  à saúde,  incluia  o combate  às 
endemias  rurais,  mortalidade  infantil,  maternidade,  rede  hospitalar . 

Para  fazer  face  a tais  programas  relativos  à infra-estrutura  dé 
lí  cada  República,  sugeria-se  que  houvesse  a contribuição  das  poupanças  na 
il  -cionais  com  o melhoramento  da  prática  tributária  e financeira.  Um  fundo 
especial  interamericano,  assegurado  pelo  governo  dos  Estados  Unidos,  a- 
i|  través  do  Banco  Interamericano  do  Desenvolvimento,  forneceria  recursos 
5 financeiros,  assistência  técnica,  "em  têrmos  e condições  flexíveis,  inclu 
sive  pagamento  em  moeda  local  e reempréstimo  dos  fundos  pagos,  de  con 
j formidade  com  critérios  apropriados  e seletivos,  a luz  dos  recursos  dispo_ 
níveis" 


f, 


-192- 


No  tocante  ao  desenvolvimento  econômico,  a "Ata"  registrava  a 
conveniência  de  urgentes  esforços  para  que  ocorresse  a "assistência  finan 
ceira  adicional,  pública  e particular,  dos  países  exportadores  de  capital  da 
América  e da  Europa  Ocidental,  e das  entidades  internacionais  de  crédito, 
de  conformidade  com  suas  normas  estatutárias. 

No  tocante  à mobilização  de  capital  nacional  adicional,  tanto  pú 
blico  como  particular;  a assistência  técnica,  por  parte  das  entidades  in- 
ternacionais competentes,  para  a elaboração  e a execução  de  projetos  e pia 
nos  latino-americanos  de  desenvolvimento  nacional  e regional;  e à necessi 
dade  de  desenvolver  e reforçar  os  mecanismos  de  crédito  para  a pequena 
e média  emprêsa  privada,  agrícola  e industrial,  a "Ata"  consignava  os  an 
seios  coletivos,  indicando  que  se  tratavam  de  providências  também  urgen- 
tes e essênciais. 

Recomendava  cautelas  quanto  "a  ampliação  dos  empréstimos  a 
longo  prazo,  especialmente  em  vista  da  instabilidade  da  renda  em  divisas 
dos  países  exportadores  de  produto  primários  e do  efeito  desfavorável  do 
excessivo  acumulo  de  dívidas  a curto  e medio  prazos  sôbre  um  desenvolvi 
mento  econômico  criterioso  e ordenado".  Recomendava,  ainda,  atenção 
na  "procura  de  meios  eficazes  e práticos,  adequados  a cada  produto,  para 
resolver  o problema  da  instabilidade  da  renda,  em  divisas,  dos  países  que 
dependem  primordialmente  da  exportação  de  produtos  primários". 

Por  fim,  afirmava-se,  na  "Ata",  que  a cooperação  multilateral 
era  o fundamento  de  êxito  para  os  programas  que  se  elaborassem.  Os  go- 
vernos da  América  deviam  ter  a assistência  necessária  do  Conselho  Intera 
mericano  Econômico  e Social,  para  o que  poderia  êste  ser  reformulado  na 
sua  estruturação.  Era  recomendado  que  se  estimulasse  o comércio  no  he- 
misfério e com  os  outros  continentes,  facilitando-se  o fliixo  de  capitais  e 
de  créditos  de  fontes  continentais  e extra-continentais  para  os  países  da 
América  Latina. 

A criação  do  Banco  Interamericano  de  Financiamento  era  o pon 
to  central  das  aspirações.  O projeto  de  sua  constituição  vinha  de  longe.  Os 
Estados  Unidos  entendiam-no  desnecessário.  O proprio  Brasil,  face  a in- 
diferença norte-americana,  estivera  propenso  a desinteressar-se  idéia, 
Agora,  sentia-se  não  apenas  a necessidade,  mas  a urgência  de  seu  funcio- 
namento, uma  vez  que  a América  Latina  carecia  de  recursos  financeiros, 
cada  vez  em  maior  escala,  para  atender  aos  seus  problemas  de  desenvolv^ 
mento.  Nas  instruções  à delegação  brasileira,  o Itamarati  sustentava  que 
o Banco  era  "fundamental  para  o sucesso  da  OEA,  pois  os  grandes  proble 
mas  da  América  Latina  exigem  aplicações  maciças  de  capital". 

O Conselho  Interamericano  Econômico  e Social,  pela  resolução 
XXX,  convocou  a reunião  de  uma  Comissão  Especializada  de  Representan- 
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tes  Governamentais,  para  o fim  especrfico  de  redigir  o documento  de  cons 
tituição  do  Banco.  O Governo  brasileiro,  a essa  altura,  fazia  organiza7 
um  texto  elucidativo  da  situação  da  América  Latina,  "Desenvolvimento  Eco 
nômico  da  América  Latina  e Criação  de  um  Organismo  Regional  de  Finan~ 
ciamento",  em  que  examinava  as  caracterTsticas  do  instituto  crediticio  que 
se  desejava  estabelecer. 

O Departamento  de  Assuntos  Econômicos  e Sociais  da  União  Pan- 
Americana  elaborou  projeto  que  serviria  para  os  primeiros  debates  e se- 
ria o ponto  de  partida  necessário.  O governo  norte-americano  trouxera  a 
sua  decisão  concordante  com  a criação  do  Banco,  para  tal  oferecento  tam- 
bém um  projeto. 

A crítica  intensa  da  delegaçao  brasileira  ao  projeto  e ao  pensa- 
mento norte-americano  constituíram  força  expressiva  para  que  se  operas- 
se mudança  radical  na  situação  de  desânimo  que  a intransigência  norte -a 
mericana  provocara.  Assim,  o capital  do  Banco  foi  fixado  em  1 bilhão  de 
dólares;  reduziram-se  para  50%  as  contribuições  que  os  países  continen- 
tais deviam  fazer  em  dólares  para  aquêle  capital,  sendo  que  a primeira  co 
ta  seria  de  apenas  20%,  adiando-se  para  setembro  a data  do  pagamento  da 
primeira  contribuição. 

Finalmente,  a instalação  processou-se  no  tempo  devido,  inician 
j ‘ do-se  as  operações  a 1 de  outubro  de  1960,  sendo  que,  do  capital  inicial, 

; 850  milhões  constituíam  o capital  ordinário  e 1 50  milhões  um  "fundo  de  ope 

I rações  especiais",  destinado  a empréstimos  especiais. 


i)  Aliança  para  o Progresso 

Em  julho  de  1960,  já  em  pleno  período  de  análise  e de  encami- 
nhamento das  soluçoes  da  OPA,  o Presidente  dos  Estados  Unidos  lançara, 
em  Washington,  um  plano  de  ajuda  econômica  à America  Latina.  As  reser_ 
vas  com  que  o plano  foi  recebido  refletiam  as  dúvidas  sôbre  a sinceridade 
do  governo  norte-americano  e sôbre  os  seus  métodos.  A uns  pareceu  um 
capítulo  da,  expansão  do  capitalismo  yankee,  perigoso  às  liberdades  das  de^ 
mais  nações  do  hemisfério,  A outros,  a plano  surgia  como  um  gesto  de 
caridade,  que  deveria  ser  repelido.  Poucos  o compreendiam  como  uma 
complementação  objetiva  dos  propositos  da  OPA. 

A 13  de  março  de  1961  o nôvo  Presidente  dos  Estados  Unidos  re- 
formulou o pensamento  de  seu  país  no  tocante  as  relações  com  a America 
Latina,  conclamando  a uma  nova  convivência  que  servisse  efetivamente  a 
solução  dos  graves  problemas  que  atormentavam  esta  parte  do  continente. 
"Aliança  para  o Progresso"  era  o nome  que  lhe  dava,  e que  de  logo  perm^ 
tia  concluir  que  se  tratava  de  uma  solidariedade  continental  e elaborar-s^ 
fora  dos  esquemas  clássicos  das  fórmulas  juridico-politicas . O desequili 
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brio  gritante  entre  os  povos  da  América,  no  tocante  às  suas  condições  de 
vida,  estavam  impondo  a radicalização  de  posições.  Sugeria  o presidente 
norte-americano  um  planejamento  de  dez  anos,  a ser  elaborado  pelo  Con- 
selho Interamericano  Econômico  e Social,  planejamento  que  não  ignoraria 
a contribuição  da  iniciativa  e dos  capitais  privados  para  as  operaçoes  de  de 
senvolvimento  econômico,  e visaria  à integração  continental  pondo-se  fim 
à fragmentação  das  economias  latino-americanas. 

Como  primeiro  passo,  solicitou  ao  Congresso  norte -americano  a 
concessão  de  500  milhões  de  dólares  para  o cumprimento  das  decisões  da 
"Ata  de  Bogotá"  seja  para  transformar  a estrutura  social  e econômica  dos 
povos  em  desenvolvimento  do  hemisfério  - combate  ao  analfabetismo,  au 
mento  de  produtividade,  melhor  utilização  da  terra,  erradicação  das  doen 
ças,  modificação  dos  arcaicos  sistemas  tributários,  além  de  uma  série  de 
projetos  "destinados  a pôr  os  benefícios  provenientes  da  crescente  abundân 
cia  ao  alcance  de  todos".  O problema  da  deterioração  dos  preços  das  mer 
cadorias  latino-americanas  seria  estudado  para  o encontro  de  "meios"  pra 
ticos  para  pôr  côbre  a tal  situação". 

Nos  objetivos,  propunham-se  as  republicas  americanas: 

a)  conseguir  crescimento  substancial  e contínuo  da  renda  perca- 
pita; 

b)  pôr  à disposição  de  todos  os  setores  econômicos  e sociais  os 

benefícios  do  crescimento  econômico  mediante  distribuição) 
mais  equitativa  da  renda  nacional,  elevando  mais  celeremente* 
as  rendas  e os  padrões  de  vida  das  classes  mais  pobres  da  po 
pulaçao;  e,  ao  mesmo  tempo,  fazendo  com  que  os  recursos  de 
dicados  aos  investimentos  representem  parcela  maior  do  pro' 
duto  nacional;  » 

c)  obter  diversificação  equilibrada  nas  estruturas  econômicas  nai 

cionais,  tanto  regionais  como  nacionais,  e lograr  situação  ca' 
da  vez  menos  dependente  da  exportação  de  reduzido  numero  dej 
produtos  primários,  bem  como  da  importação  de  bens  de  capi’ 
tal,  conseguindo-se,  simultâneamente,  estabilidade  nos  pre-' 
ços  e nas  rendas  provenientes  dessas  exportações;  ; 


d)  acelerar  o processo  de  uma  industrialização  racional,  para  au 
mentar  a produtividade  global  da  economia,  utilizando  plena-' 
mente  a capacidade  e os  serviços,  tanto  do  setor  privado  como 
do  público,  aproveitando  os  recursos  naturais  da  área  e pro-) 


porcionando  ocupaçao  produtiva  e bem  remunerada  aos  traba 


lhadores  total  ou  parcialmente  desempregados.  Dentro  desse 
processo  de  industrialização,  prestar  atençao  especial  ao  es-^ 
tabelecimento  e à expansão  das  industrias  produtoras  de  bens  \ 
de  capital; 
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e)  aumentar  consideravelmente  a produtividade  e a produção  agrT 
colas,  e melhorar,  igualmente,  os  serviços  de  armazenamerv 
to,  transporte  e distribuição; 

f)  impulsionar,  respeitando  as  particularidades  de  cada  pais,pro 
gramas  de  reforma  agrária  integral  encaminhada  à efetiva 
transformação,  onde  fôr  necessária,  das  estruturas  e dos  in- 
justos sistemas  de  posse  e uso  da  terra,  a fim  de  substituir  o 
regime  de  latifúndios  e minifúndios  por  sistema  justo  de  pro- 
priedade, de  maneira  que,  complementada  por  crédito  oportu 
no  e adequado,  assistência  técnica,  comercialização  e distri- 
buição dos  seus  produtos,  a terra  se  constitua,  para  o homem 
que  a trabalha,  a base  da  sua  est9.bilidade  econômica,  o fun- 
damento do  seu  crescente  bem-  estar  e a garantia  de  sua  li- 
berdade e dignidade; 

g)  eliminar  o analfabetismo  entre  os  adultos  do  hemisfério , e,  até 
1970,  garantir  um  mínimo  de  seis  anos  de  instrução  primária 
a toda  criança  em  idade  escolar,  na  America  Latina;  moderni 
zar  e ampliar  os  meios  para  o ensino  secundário,  vocacional, 
técnico  e superior;  aumentar  a capacidade  para  a pesquisa  pu- 
ra e aplicada,  assim  como  prover  o pessoal  habilitado  reque 
rido  pelas  sociedades  em  rápido  desenvolvimento; 

h)  aumentar,  em  um  mínimo  de  cinco  anos,  a esperança  de  vida 
ao  nascer,  e elevar  a capacidade  de  aprender  e produzir,  a- 
través  do  melhoramento  da  saúde  individual  e coletiva.  Para 
atingir-se  esta  meta  cumpre,  entre  outras  medidas,  fornecer 
água  potável  e esgotos,  no  proximo  decenio,  a 70%  da  popula- 
ção urbana  e 50%  da  rural,  no  mínimo;  controlar  as  doenças 
transmissíveis  mais  graves,  segundo  sua  importância  como 
causas  de  invalidez  ou  morte;  reduzir  à metade  das  taxas  atu 
ais,- pelo  menos,  a mortalidade  dos  menores  de  5 anos  err^ 
dicar  as  doenças  para  cuja  eliminação  se  conhecem  tecni  as 
eficazes,  principalmente  o impaludismo;  melhorar  a nutrição; 
aperfeiçoar  e formar  sanitaristas  e auxiliares,  na  quantidade 
mínima  indispensável;  melhorar  os  serviços  básicos  de  saude 
nos  planos  nacional  e local;  intensificar  a pesquisa  cientifica 
e utilizar  plena  e mais  efetivamente  os  conhecimentos  dela  de_ 
rivados  para  a prevenção  e cura  das  doenças; 

i)  aumentar  a construção  de  moradias  econômicas  para  famílias 
de  baixo  nível  de  renda,  com  o objetivo  de  diminuir  o déficit 
das  habitações;  substituir  por  vivendas  econômicas  as  inade- 
quadas ou  deficientes  e dotar  dos  necessários  serviços  públi- 
cos os  centros  de  populaçao  urbanos  e rurais; 
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j)  manter  nfveis  estáveis  de  preços,  evitando  a inflaçaoe  a defla 
ção,  bem  como  as  resultantes  privações  sociais  e a má  distri 
buição  de  recursos,  tendo  sempre  em  conta  a necessidade  de 
manter-se  ritmo  adequado  de  crescimento  econômico; 

k)  fortalecer  os  acordos  de  integração  econômica,  a fim  de  che- 
gar-se ao  objetivo  final  e realizar  a aspiração  de  criar-se  um 
mercado  comum  latino-americano  que  amplia  e diversifique  o 
comércio  entre  os  países  da  América  Latina  e contribua,  des 
ta  maneira,  para  o crescimento  econômico  da  região; 

l)  promover  programas  de  cooperação,  a fim  de  evitarem-se  os 
efeitos  prejudiciais  das  flutuações  excessivas  das  rendas  em 
divisas  provenientes  de  exportações  primárias,  de  vital  impor 
tância  para  o desenvolvimento  econômico  e social,  e adotar  as 
medidas  necessárias  para  facilitar  o acesso  das  exportações 
latino-americanas  aos  mercados  internacionais. 

Os  Estados  Unidos  prestariam  assistência  financeira  de  emergên 
cia,  através  de  fundos  já  existentes  ou  que  viessem  a estabelecer,  aos  paT 
ses  que  dela  necessitassem.  Os  países  latino-americanos,  de  seu  lado,  de 
veriam : 


a)  concluir  os  projetos  já  iniciados  e dar  início  àqueles,  com  re 
lação  aos  quais  já  hajam  sido  efetuados  estudos  básicos,  a fim 
de  acelerar  o seu  financiamento  e execução; 

b)  executar  novos  projetos  que  tivessem  por  objetivo:  atender  im 
periosas  necessidades  econômicas  e sociais  e que  beneficiem 
diretamente  o maior  número  de  pessoas;  concentrar  os  esfor 
ços  nas  zonas  menos  desenvolvidas  ou  de  maior  depressão,  on 
de  existirem  problemas  sociais,  particularmente  graves  pára 
o país;  utilizar  capacidade  ou  recursos  ociosos,  especialmen 
te  mão-de-obra  sub-empregada ; e estudar  e avaliar  os  recur 
sos  naturais; 

c)  facilitar  a preparação  ou  execução  dos  programas  a longo  pra 
zo,  através  de  medidas  encaminhadas  a:  treinar  mestres,  téc 
nicos  e especialistas;  prover  treinamento  acelerado  de  opera 
rios  e camponeses;  melhorar  ^.s  estatísticas  básicas;  estabe 
lecer  os  meios  necessários  de  crédito  e distribuição;  e melho^ 
rar  os  serviços  e a administração. 

A "Cârta  de  Punta  dei  Este",  em  que  se  consubstanciava  real- 
mente o programa  da  "Aliança  para  o Progresso",  foi  entendida,  posterior 
mente,  como  um  documento  que  refletia  uma  política  paternalista,  assis- 
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[ tencial.  Alegava-se,  na  crítica  que  se  seguiu,  que  seu  obietivo  era  o sola 
j pamento  das  soberanias  latino-americanas  e nSo  um  programa  visando  I 
criaçao  de  um  mundo  composto  de  naç5es  que  se  afirmassem  pelo  seu  po- 
. tencial  economico  e por  sua  vida  social  equilibrada.  Na  verdade,  era  um 
programa  de  princípios,  visando  mais  à infrae strutura  que  propriamente  k 
; estrutura  dos  países  latino-americanos,  com  a exigência  de  que  deveriam 
1 aperfeiçoar,  antes  de  qualquer  ajuda,  os  respectivos  sistemas  institucio- 
í nais. 

Predominav^a  na  América  Latina,  acerca  dos  problemas  de  seu 

S desenvolvimento  econômico,  a idéia  de  que  êsse  desenvolvimento  só  se  pro 
cessaria  realmente  em  termos  de  industrialização  imediata,  na  própria 
o America  Latina,  dos  produtos  primários  com  que  ela  vinha  secularmente 
j|  participando  do  comércio  internacional.  O subdesenvolvimento  em  que  con 
1 tinuava,  era  outra  faceta  da  consciência  que  formulava  de  seus  problemas7 
ligava-se  também  a êste  tipo  de  operação  econômica  - a exportação  de  suas 
' riquezas  naturais  em  proveito  dos  mercados  das  potências  altamente  desen 
t volvidas.  A condição  colonial  da  maioria  dos  seus  países  só  poderia  ser  uT 
t trapassada  pelo  aproveitamento  local  das  suas  matérias  primas.  A insta” 
t bilidade  política  e o atrazo  cultural  decorriam  dêsse  quadro  negativo  de  in- 
j feriorizaçao . 

1 

j)  Revisão  da  Aliança  para  o Progresso 

I;  A expectativa  otimista  que  a "Aliança  para  o Progresso"  desper 

ij  tou  em  tôda  a America  Latina  e,  também,  nos  meios  oficiais  dos  Estados 
I Unidos  defluiu  não  só  da  excelente  formulação  que  lhe  dera  oPresidente 
I Kennedy,  ao  lhe  atribuir  o valor  de  "princípio  da  responsabilidade  coletiva 

!para  o bem-estar  dos  povos  da  América",  mas  também  do  merecido  e dila 
tado  prestigio  internacional  do  seu  malogrado  criador.  Foi  porém  efêmera 

Ia  esperança  suscitada  por  êsse  ato  de  congraçamento  e compreensão.  Cê- 
do  surgiram,  na  América  Latina,  ante  os  óbices  onímodos  e insuspeitados, 
os  primeiros  desencantos  a que  se  seguiram,  em  vários  países  e por  diver^ 
sos  motivos,  resistências  passivas  que  prejudicaram  a concretização  dos 
magníficos-propósitos  que  o Presidente  dos  Estados  Unidos  manifestara  no 
eloqüente  discurso,  pronunciado  na  Casa  Branca  em  12  de  março  de  '962, 

I com  que  apresentou  sua  Mensagem  sôbre  a ajuda  ao  Exterior. 

Foi  no  Brasil  que  as  críticas  à "Aliança  para  o Progresso"  e as 
í restrições  à sua  funcionalidade  adquiriram  mais  amplitude  e profundidade  o 
b que  talvez  possa  ser  atribuído  à frustração  em  que  ficara  o nosso  govêrno 
i-i  ao  vêr  suplantada  a "Operação  Pan-Americana",  que  conceituava  na  espe- 
■ rança  de  revigorar  multilateralmente  a colaboração  Pan-Americana  dan- 
’ do-lhe  efetiva  função  propulsora  da  economia  dos  países  sub-de senvolvidos 
do  nosso  continente.  Essa  insatisfação  generalizada,  levou  o Conselho  In- 
I teramericano , reunido  na  cidade  do  México,  da  Organização  dos  Estados 
• Americanos  a designar,  em  20  de  novembro  de  1962,  uma  comissão  déal- 
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to  nível  para  examinar  o contexto  da  "Aliança  para  o Progresso"  e indicar 
as  providências  para  a sua  reativação  a fim  de  que  lhe  fôsse  dado  alcançar 
os  altos  objetivos  humanitários  previstos  pelo  estadista  que  a concebera  e 
lhe  dera  função  de  relevo  na  política  exterior  da  grande  república  américa 
na.  Concluído  o trabalho,  dêle  resultou  a proposta  da  criação  de  um  orga- 
nismo auxiliar,  denominado  Comitê  Interamericano  de  Desenvolvimento" 
tendo  entre  outras,  as  seguintes  atribuições: 

1.  Dosar  a distribuição  ou  fixar  critérios  de  rateio  dos  fundos  dis 
poníveis,  por  países,  áreas  ou  setores,  levando  em  conta: 

a)  a capacidade  de  absorção  do  país,  área  ou  setor  interessado; 

b)  a existência  de  projetos  e programas  correspondentes  às  exi- 
gências da  Carta  de  Punta  dei  Este; 

c)  as  necessidades  efetivas; 

d)  a situação  de  equilíbrio  ou  desequilíbrio  econômica  e social 
existente;  e 

e)  os  esforços  de  integração  econômica  em  curso  na  região. 

2.  Traçar  normas  e fazer  recomendações  para  dar  maior  flexibi 
lidade  ao  sistema  de  desembolsos  da  Aliança. 

3.  Estabelecer  um  sistema  de  convocação  da  cooperação  de  paí- 
ses extra  continentais  para  a realização  dos  objetivos  da  Aliança,  de  acor- 
do com  a Carta  de  Punta  dei  Este  e as  Resoluções  adotadas  sob  o assunto 
no  âmbito  da  "Operação  Pan-Americana". 

Ja  possuia  a Europa  uma  tradição  de  economias  associadas  quan 
do,  em  março  de  1957,  se  reuniram  em  Roma  representantes  de  seis  paí^ 
ses  europeus  para  assinar  o Tratado  da  Comunidade  Econômica  Européia. 
Não  se  tratava  de  um  fato  isolado  mas  sim  de  uma  resultante  da  larga  ex- 
periencia  auferida  na  constituição  de  blocos  econômicos. 

O bloqueio  continental  que  Napoleão  I impôs  a Inglaterra  motivou 
uma  verdadeira  coligação  econômica  no  continente.  A unificação  dos  esta- 
dos germânicos  na  segunda  metade  do  séqulo  XIX  constituiu  o primeiro  e- 
xemplo  de  associações  do  gênero.  Tais  movimentos  trouxeram  a imposição 
de  elevadas  barreiras  ou  mesmo  de  proibição  ao  comércio  com  outras  par 
tes  do  mundo,  numa  tentativa  para  sufocar  a Grã-Bretanha,  privando-lhe» 
de  mercados  essenciais  à sua  indústria  em  expansão. 

Assim  ameaçada,  a Grã-Bretanha,  defendendo  sempre  o princí- 
pio da  liberdade  internacional  do  comércio,  ao  qual  devera  o extraordiná- 
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rio  desenvolvimento  de  sua  economia,  procurou  novas  fontes  de  suja-imento  e 
outros  mercados  consumidores  através  da  anexação  de  novos  territórios 
numa  revivescência  da  política  colonial. 

A corrida  para  a conquista  de  novas  áreas,  na  qual  também  se 
alinharam  a França  e a Alemanha,  redundou,  em  apenas  dez  anos  (1  880- 
1890)  e sómente  na  África,  na  anexação  de  territórios  com  uma  superfície 
de  13  milhões  de  km^,  com  cerca  de  60  milhões  de  habitantes. 

Apesar  das  elevadas  tarifas  aduaneiras  com  que  se  protegiam  os 
paises  em  vias  de  desenvolvimento,  o comércio  mundial  se  manteve  até  a 
eclosão  da  primeira  Grande  Guerra  em  situação  de  aparente  equilíbrio,  com 
virtual  multilateralismo  nas  trocas  internacionais  propiciado  pelo  padrão- 
ouro. 


A economia  internacional  e,  mais  notadamente,  a européia  fo- 
ram , entretanto , profundamente  alteradas  pela  guerra  e fundamente  sacrifi 
cadas  pelas  condições  de  paz  consignadas  no  Tratado  de  Versailles.  Assis 
tiu-se,  em  decorrência,  a dissolução  do  amálgama  que  anteriormente  unia 
diversas  economias  nacionais. 

Dividiu-se,  então,  o mercado  mundial  em  muitos  compartimen- 
tos, canalizando-se  o comercio  em  areas  tanto  quanto  possível  auto-sufi- 
cientes, a base  de  barreiras  alfandegárias  de  altura  até  então  sem  prece- 
dentes. 


Os  esforços  realizados  pelo  governo  dos  Estados  Unidos , através 
do  Trade  Agreements  Act  de  1934,  para  a abolição  de  formas  discriminató 
rias  e preferenciais  de  comércio  não  encontraram  eco  e,  já  bem  antes  da  Ila 
Guerra  Mundial,  se  acentuava  a tendência  ao  isolacionism o por  parte  de 
grandes  blocos  econômicos,  agravada,  na  Europa,  pelo  ressurgimento  do 
velho  antagonismo  franco-germânico. 

k)  A Integração  Econômica  na  Europa  Ocidental 

Emergindo  da  Ila  Guerra  Mundial  com  economias  profundamente 
debilitadas  e privados  de  muitos  dos  seus  antigos  domínios,  extrate rritor^ 
ais,  os  países  europeus  viram-se  forçados  a adotar,  no  período  de  recon£ 
trução,  diferentes  medidas  de  restrição  ao  comércio,  sejam  de  natureza  H 
nanceira  - impostos  internos,  direitos  alfandegários,  taxas  múltiplas  de 
câmbio  - ou  comercial  - restrições  quantitativas. 

Graças  ao  eficiente  uso  das  divisas  proporcionadas  pelas  reduz^ 
das  exportações  do  apos-guerra,  e,  principalmente,  devido  a magnitude  da 
ajuda  do  Plano  Marshall  'a  qual  se  juntaram  os  dólares  para  pagamento  das 
despesas  efetuadas  pelo  aquartelamento  de  tropas  norte-americanas  na  Eu 
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ropa,  reativou-se  rapidamente  a economia  do  continente.  Poucos  anos  após 
a cessação  das  hostilidades  a recuperação  industrial  da  Europa  Ocidental 
já  indicava  a necessidade  do  abrandamento  das  restrições  ao  consumo  e da 
conquista  de  novos  mercados. 

Melhor  seria  a concentração  de  esforços  para  a troca  mais  inten 
siva  de  mercadorias  entre  países  vinculados  por  relações  culturais,  inte- 
resses econômicos  comuns  e situações  geográficas  idênticas. 

Ja  em  janeiro  de  1948,  começara  a funcionar  o tratado  do  Benelux 
que,  assinado  em  1 5 de  setembro  de  1944  pelos  governos  em  exílio,  em  Lon 
dres,  da  Bélgica,  Luxemburgo  e Holanda,  visava  a constituição  de  uma 
união  aduaneira  como  prim.eiro  passo  para  o estabelecimento  de  uma  inte- 
gral união  econômica.  Conquanto  não  alcançado  até  agora  êsse  último  ob- 
jetivo, que  implica  na  livre  movimentação  dos  recursos  de  mao-de-obra  e 
de  capital  e na  coordenação  das  políticas  econômicas,  financeiras  e sociais 
dos  países  participantes,  a convenção  do  Benelux  representou  importante 
avanço  no  caminho  da  integração  europeia. 

Projeto  menos  ambicioso,  no  que  se  refere  aos  produtos  abran- 
gidos, mas,  de  maior  extensão  pelo  número  e importância  dos  governos  in 
tervenientes,  foi  o consubstanciado  no  Plano  Schuman,  apresentado  em  maio 
de  1950  e que  conduziu  à formação  da  Comunidade  Européia  do  Carvão  e do 
aço.  O rhercado  comum  de  carvão,  minério  de  ferro,  aço  e sucata,  englo 
bando,  além  dos  países  do  Benelux,  a França,  a Alemanha  Ocidental  e a 
Itália  representou  a abolição  de  velhos  antagonismos  e,  mediante  a expe- 
riência que  possibilitou  em  campo  restrito,  constituiu  solido  alicerce  para 
o Tratado  de  Roma. 

Uma  vez  que  a produção  de  carvao  e de  aço  dos  países  membros 
se  concentravam  em  áreas  reduzidas  e que  absorviam  pouco  mais  de 3%  dos 
recursos  de  trabalho  da  Comunidade,  a tarefa  de  unificação  dos  respecti- 
vos mercados  foi  relativamente  fácil  e,  já  em  1954,  o comércio  inter- co- 
munitário dêsses  produtos  se  processava  sem  restrições  de  qualquer  natu 
reza,  conseguida,  inclusive,  a supressão  das  discriminações  nas  taxas  de 
frete  ferroviário. 

É conveniente  ressaltar  que  a Comunidade  Européia  do  Carvao  e 
do  Aço,  assim  como,  posteriormente,  a Comunidade  Econômica  Europeia 
nasceram  sob  a influência  de  vários  fatores  políticos,  tao  importantes  na 
motivação  dêsses  movimentos  associativos  quanto  as  esperadas  vantagens 
de  natureza  econômica,  representadas  pela  maior  eficiênci^e  redução*  de 
custos  unitários,  em  economias  de  escala  e na  divisão  otima  do  trabalho. 
Se,  de  um  lado,  objetivavam  os  países  participantes  constituir  uma  "ter- 
ceira fôrça".  capaz  de  se  manter  neutra  e independente  na  guerra  fria  trav^ 
da  entre  as  duas  maiores  potências  mundiais,  por  outro,  era  patente  o in- 
terêsse  do  govêrno  dos  Estados  Unidos  na  unificação  da  Europa  Ocidental, 
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medida  considerada  indispensável  à consolidação  política,  militar  e econô- 
mica dos  regimes  democráticos  do  velho  mundo. 

1)  Comunidade  Econômica  Européia  (C.E.E.) 


Conforme  dissemos,  anteriormente,  a Comunidade  Européia  do 
Carvão  e do  Aço  constituiu  o alicerce  do  Tratado  de  Roma.  Uma  vez  ci- 
mentado oprocessode  integração  setorial,  que  ajudara  a dest ruir  antigos  te 
mores  de  alguns  empresários  quanto  à influência  desfavorável  que  movi~ 
mentos  dêsse  tipo  poderiam  ter  sobre  o nível  de  renda  e a taxa  de  emprego 
na  indústria,  os  artífices  daquela  obra,  proclamaram  em  Messina  - junho 
de  1955  - o princípio  de  uma  Europa  Unida,  estabelecendo,  na  mesma  opor 
tunidade,  sob  a presidência  de  Paul  Henri  Spaak,  um  comitê  inter-governa 
mental  especialmente  incumbido  de  estruturar  o mercado  comum  europeu. 

Aprovado  o relatorio-Spaak,  em  maio  de  1956,  menos  de  um  ano 
apôs,  ou,  precisamente,  a 25  de  março  de  1957,  os  representantes  dos  seis 
países  associados  sob  o Plano  Schuman,  assinaram  o Tratado  de  Roma,  e 
tabelecendo  a Comunidade  Econômica  Européia  e um  convênio  relativo  ac 
açao  da  Comunidade  Européia  de  Energia  Atômica  (Euratom). 

Mediante  a gradual  eliminação  das  restrições  ao  comércio  inter 
zonal  e a progressiva  harmonização  das  tarifas  aplicáveis  a terceiros  paí- 
ses, o Tratado  de  Roma,  que  entrou  oficialmente  em  vigência  a 19  de  janei 
ro  de  1958,  objetiva  o estabelecimento,  num  prazo  de  12  a 15  anos,  de  um 
Mercado  Comum,  no  qual  as  atividades  econômicas  se  desenvolvam  de  for 
ma  integrada,  contínua  e equilibrada,  se  estabilize  o nível  de  preços  e se 
incremente  a renda  da  Comunidade. 


Reveste-se,  na  realidade,  o referido  Mercado  das  característi- 
cas de  uma  "união  econômica"  e isso  porque  o tratado  de  Roma,  além  das 
cláusulas  comuns  a uma  "união  aduaneira",  prevê  -findo  o período  de  tran 
sição  - a livre  movimentação  de  capitais,  o intercâmbio,  sem  restrições, 
de  bens,  serviços  e mão-de-obra,  o estabelecimento  de  uma  politica  co- 
mercial comum,  a unificação  dos  diferentes  programas  de  subsídios  a agr_^ 
cultura  e,  mesmo,  a harmonização  de  politicas  sociais. 


Quanto  aos  progressos  alcançados  na  consolidação  desse  Merc^ 
do,  cabe  observar  que,  em  1962,  ultrapassando  as  metas  de  redução  inici- 
almente previstas,  as  tarifas  que  incidiam  sôbre  os  produtos  industriais  da 
região  se  situavam,  em  nível  50%  inferior  ao  prevalecente  em  janeiro  de 
1958.  No  mesmo  período,  as  trocas  entre  os  "seis"  passaram  de  £ 4,7  bj_ 
Ihões  a £ 9,6  bilhões  e se  registrou  acentuada  melhoria  de  produtividade. 
No  que  se  refere,  específicamente,  à integração  agrícola,  ponto  crucial 
das  reuniões  do  Conselho  de  Ministros  da  C.E.E.  , é de  se  registrar  o re- 
cente acordo  de  Bruxelas  {dezembro  de  1963)  sôbre  o estabelecimento.,  an- 
tes de  19  de  janeiro  de  1970,  de  um  mercado  único  de  carne  vacum,  laticí- 
nios e arroz  entre  os  países  da  Comunidade. 
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Complementando  o Tratado  de  Roma  e de  efeitos  talvez  ainda 
mais  desfavoráveis  sôbre  o comércio  dos  paTses  latino-americanos,  encon 
tram-se  em  vigor  acordos  preferenciais,  com  estados  associados  de  ultra 
mar,  pelos  quais  os  seis  integrantes  da  C.E.E.  outorgam  às  importações^ 
de  produtos  agrícolas  e manufaturados,  procedentes  dos  referidos  estados, 
tratamento  mais  favorável  do  que  o vigente  para  outros  países  subdesenvol 
vidos . 

A integração  econômica  dos  países  latino-americanos , diretamen 
te  sacrificados  por  êsse  tratamento  preferencial  concedido  aos  países  seus 
concorrentes,  oferece  grandes  possibilidades  de  defesa  contra  a discrimi- 
nação e inegáveis  vantagens  na  competição  comercial  inevitável. 

m)  Associação  Europeia  de  Livre  Comércio  (*  ) 

Diferenciando-se  do  Tratado  de  Roma  por  não  prever  a adoção  de 
uma  tarifa  comum  em  relação  aos  países  estranhos  à área  e de  propósitos 
menos  ambiciosos  no  que  se  refere  à unificação  econômica,  aConvençãode 
Estocolmo,  assinada  a 20  de  novembro  de  1959,  foi  ratificada  pela  Áustria, 
Dinamarca,  Noruega,  Portugal,  Suécia,  Suiça  e Reino  Unidos  e posterior 
mente,  pela  Finlândia,  como  membro  associado.  ~ 

Visa,  essencialmente,  a EFTA  à redução  gradual,  até  completa 
eliminação,  de  tôdas  as  tarifas  e entraves  ao  comércio  de  produtos  indus- 
triais entre  os  paises  participantes.  Procurando  acompanhar  o desenvolvi 
mento  do  programa  de  liberalização  da  C.E.E. , com  o objetivo  mesmo  dê^ 
facilitar  futura  união  dos  dois  organismos,  foi  fixado  o ano  de  1970  para  o 
implemento  da  cláusula  da  área  de  livre  comercio. 

A ausência  de  uma  tarifa  comum  em  relação  a terceiros  países 
constitui  ponto  fraco  numa  associação  de  livre  comércio,  possibilitando dis 
torções  no  comércio  e,  eventualmente,  propiciando  a empresas  de  menor 
eficiência,  localizadas  em  países  com  baixa  incidência  tarifaria,  maiores 
vantagens  competitivas  em  virtude  dos  baixos  preços  a que  podem  obter  m 
térias  primas  ou  bens  semi-elaborados . A longo  prazo,  são  ainda  mais  s 
rios  os  efeitos  de  uma  falta  de  uniformidade  no  tratamento  ao  capital  es-  ' 
trangeiro,  mais  se  beneficiando  das  inversões  alienígenas  aquêles  países 
cuja  legislação  especifica  seja  de  carater  liberal.  j 

Conforme  se  infere  do  39  Relatório  Anual,  apresentado  ao  Conse  j 
lho  da  Europa,  a EFTA  representa  hoje  um  dos  maiores  agrupamentos  co- 
merciais do  mundo.  Com  um  movimento  de  cêrca  de  38  bilhões  de  dólares,  j 
o comércio  externo  da  EFTA  é de  nível  quase  idêntico  ao  da  Comunidade  E • 
conômica  Européia  e,  em  têrmos  per -ca  pita,  duas  vêzes  superior  ao  reali  ] 
( * ) - Geralmente  designada  pela  sigla  EFTA,  que  corresponde  ao  seu  no-  ^ 
me  em  inglês.  I 
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zado  pelos  seis  passes  do  Mercado  Comum.  Atestando  o desenvolvimentoda 
EFTA,  assinale-se,  ainda,  que,  ao  terceiro  ano  de  seu  funcionamento  - ul 
trapassando  as  metas  inicialmente  previstas  - já  se  registrava  uma  redu~ 
ção  tarifária  de  50%,  motivo  por  que  se  resolveu  antecipar  para  31  de  de- 
zembro de  1966  a data  marcada  para  o total  implemento  da  cláusula  tarifá- 
ria. 


Q^uanto  às  limitações  impostas  à importação  de  produtos  primá- 
rios da  América  Latina,  deve-se  consignar  que,  se  na  Comunidade  Econô- 
mica Européia  as  práticas  restritivas  são  de  diferentes  espécies  (preferên 
cias  alfandegárias  a favor  dos  pafses  associados  de  ultramar,  altos  impo7 
tos  internos,  contingenciamento,  tributos  móveis  e alguns  outr  os ) , na  EFTÃ 
os  maiores  entraves  se  originam  do  sistema  de  preferências  aduaneiras  em 
vigor  no  Commônwealth.  Numa  ou  noutra  forma  de  integração,  entretanto, 
a progressiva  redução  de  barreiras  ao  comércio  interzonal  de  produtos  ma 
nufaturados  torna  pràticamente  nulas  as  possibilidades  de  diversificação 
das  exportações  latino-americanas. 

n)  O Conselho  de  Assistência  Econômica  Mutua  (COMECON) 

Estabelecido  em  janeiro  de  1949,  pela  Bulgária,  Tchecoslová- 
quia,  Hungria,  Polônia,  Rumãnia  e Rússia  com  a aparente  finalidade  polí- 
tica de  reaçao  ao  Plano  Marshall,  somente  em  1954  começou  o COMECON 
a estudar  as  possibilidades  de  coordenar  os  programas  de  desenvolvimento 
industrial  dos  paises  membros,  com  vistas  à maior  especialização  e aome 
Ihor  uso  dos  respectivos  recursos  naturais.  ~ 

Os  primeiros  resultados  dessa  política  de  coordenação  se  tradu- 
ziram na  reunião  de  cêrca  de  300  engenheiros  dos  diferentes  países  do 
COMECON  para  planejar  a produção  de  600  espécies  de  máquinas  e a padro 
nização,  na  área,  de  peças  e acessórios.  Na  11a  sessão  da  COMECON, 
celebrada  em  Tirana  em  1959  (nessa  época  a Albânia  e a Alemanha  Orien- 
tal ja  haviam  aderido  ao  Conselho)  foram  aprovadas  propostas  visando  à es 
pecialização,  por  países,  da  produção  de  máquinas  ferramentas,  maquinas 
para  mine.raçao  e equipamentos  para  as  indústrias  química,  de  laminação  e 
outras. 

Sob  os  auspícios  do  COMECON  têm  sido  igualmente  programa 
dos  importantes  esquemas  de  cooperação  regional,  notadamente  de  constru 
ção  de  oleodutos  e de  usinas  eletricas,  acelerando-se^^nos  últimos  anos,  o 
processo  de  integração  econômica  dos  países  comunistas  europeus. 

o)  A posição  da  América  Latina 

As  primeiras  téntativas  de  união  de  países  latino-americanos  ti- 
veram motivação  puramente  política,  como  seja  a da  Gra-Colômbia  ou  a da 
união  entre  a Bolívia  e o Peru. 
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Projetos  de  acordos  de  complemento  e de  livre  comércio  para 
produtos  de  novas  indústrias  na  Argentina  e no  Brasil,  apresentados  em 
1939,  e a proposta  feita,  em  1941,  de  criação  de  uma  União  aduaneira  do 
Prata  constituiram,  em  realidade,  os  primeiros  ensaios,  infrutíferos,  de 
integração  econômica  na  America  Latina,  ideia  que  teve  seu  desdobramen 
to  em  trabalhos  de  1956  da  CEP  AL. 

Até  1956,  não  se  havia  falado,  concretamente,  de  um  "mercado 
comum  latino-americano".  Seguiram-se  - conforme  se  examinará  mais 
detalhadamente  na  presente  Exposição  - reuniões  de  consultores  e de  re 
presentantes  governamentais,  ate  que,  em  18  de  fevereiro  de  1960,  os  re- 
presentantes da  Argentina,  Brasil,  Chile,  México,  Paraguai,  Peru  e Uru 
guai  assinaram  o Tratado  de  Montevidéu  instituindo  a Associação  Latino- 
Americana  de  Livre  Comércio  (ALALC). 

Paralelamente,  desenvolviam-se  os  estudos  para  o estabeleci- 
mento de  uma  "união  aduaneira"  entre  cinco  paises  centro-americanos,  co 
mo  se  analisa.no  capítulo  seguinte,  sendo  assinado,  em  dezembro  de  1960, 
com  a participação  dos  governos  de  Costa  Rica,  El  Salvador,  Guatemala, 
Honduras  e Nicaragua  o Tratado  Geral  de  Integração  Econômica  Centro- 
Americana  que  prevê  a completa  abolição  das  barreiras  internas  e a fixa- 
çao  de  uma  tarifa  comum  para  terceiros  países  no  prazo  de  cinco  anos  pre 
visto  para  o implemento  da  "união". 

Aos  movimentos  já  analisados  se  poderiam  ainda  adicionar  os  que 
se  vêm  verificando  em  outras  regiões  do  mundo,  como  o que  conduziuafor 
mação  da  Organização  Afro-Malgache  de  Cooperação  Econômica,  integrada 
por  estados  independentes  africanos  e os  projetos  de  associação  dos  Esta- 
dos Árabes.  Não  diferem,  entretanto,  substancialmente  os  objetivos  das 
várias  modalidades  de  integração  - em  tôdas , a constante  e a intensificação  do 
intercâmbio  como  meio  de  acelerar  o desenvolvimento  econômico  e de  obter 
melhor  nível  de  vida  para  a população  dos  países  participantes. 


ETAPAS  DO  MERCADO  COMUM 


As  duas  grandes  guerras  que  envolveram  o mundo  repercutiram, 
como  não  podia  deixar  de  ser,  fundamente,  nas  economias  dos  países  la- 
tino-americanos, o que  já  salientamos  na  parte  introdutória  desta  Exposi- 
ção. Diante  da  necessidade  de  satisfazer  a uma  procura,  cujo  atendimento 
fora  em  ambas  as  ocasioes  bruscamente  interrompido,  tiveram  esses  Esta- 
dos que  recorrer  á capacidade  de  improvisação  e r.os  fatores  de  produção 
existentes  os  meios  de  satisfazer,  pelo  menos  em  parte,  ás  necessidades 
de  produtos  industrializados. 

A importância  crescente  do  impulso  gerado  pela  atividade  indus- 
trial na  America  Latina,  se  refletiu  nos  seguintes  números;  enquanto  o 
produto  bruto  total  se  elevou  de  38%  entre  1948  e 1955,  a parcela  pertinen- 
te aquela  atividade  registrou  acréscimo  de  45%;  entre  1955  e 1958  as  por- 
centagens de  aumento  foram  respectivamente  de  1 Z e 15%;  em  fins  de  1959, 
a indústria  manufatureira  representava  cerca  de  20%  do  produto  global  da 
área,  empregando  cerca  de  15%  da  mão-de-obra  total. 

a)  Ressurgimento  da  idéia  de  integração 

A idéia  não  é nova.  Inicialmente,  o objetivo  foi  quase  exclusiva- 
mente político,-  espírito  predominante  nas  federações  efetuadas  ou  projeta- 
das na  América  Central,  na  Gran-Colombia,  entre  a Bolívia  e o Peru  e ou- 
tros, conforme  se  encontra  descrito  no-capítulo  anterior. 

As  dificuldades  oriundas  da  segunda  guerra  fortaleceram  a coope 
ração  entre  os  países  latino-americanos  e entre  estes  e os  Estados  Unidos. 
Surgiram  durante  o período  os  convênios  bilaterais  de  comercio  e de  paga- 
mentos, cujos  famosos  "swings"  ou  créditos  recíprocos  permitiram  a tranj 
ferência  das  liquidações  de, saldos  das  transações  intra-área  para  épocas 
futuras.  ,'Essa  postergação  de  ajustes  pecuniários  aliada  ã preferencia 
efetiva  em  favor  dos  países  interligados  por  convênios,  oriunda  da  j taxas 
de  preferenciais  de  câmbio  e de  demais  favores,  determinaram  o incremen 
to  do  comércio  regional.  Entre  1950  e 1957,  o acréscimo  registrado  nes- 
se intercâmbio  foi  de  198  milhões  de  dólares  na  exportação  e de  2 9 3 mi- 
lhões na  importação  ou,  em  números  relativos,  47,  9%  e 66,  4%. 

Os  problemas  criados  pelos  desequilíbrios  permanentes  nas  cor- 
rentes de  comércio,  foram  se  agravando  â medida  que  o processo  de  reto£ 
noa  conversibilidade  por,  parte  das  areas  desenvolvidas  se  intensificava.  E 
ao  se  esgotarem  as  reservas  em  moedas  conversíveis,  acumuladas  pelos 
latino-americanos  durante  a guerra,  pediu-se  á CEPAL,  em  seu  Primeiro 
Período  de  Sessões,  em  junho  de  1948,  que  efetuasse  um  estudo  acerca  da 


possibilidade  e conveniência  de  estabelecer-se,  na  primeira  oportunidade  e 
como  medida  transitória,  um  sistema  para  a compensação  multilateral  de 
pagamentos  internacionais  entre  os  países  da  América  Latina  e estes  e os 
do  resto  do  mundo. 

Em  1950  os  representantes  latino-americanos  examinaram  no 
Fundo  Monetário  Internacional  as  repercussões  possíveis  da  União  Euro- 
péia de  Pagamentos  sobre  o seu  comércio,  assunto  que  também  foi  objeto 
de  exame  pela  CEPAL  em  1951  e 1952.  Em  1953  examinou-se  a possibili- 
dade de  um  possível  emprego  daquele  Organismo  para  transferir  saldos  eu 
ropeus  a países  da  América  Latina. 

Nao  podendo  fugir  ao  imperativo  da  industrialização,  confronta- 
ram-se esses  países  com  a dura  realidade  decorrente  dp  fato  de  que  certas 
indústrias  só  são  viáveis  economicamente  se  implantadas  em  larga  escala, 
o que  exige  a existência  ou.criaçao  de  amplos  mercados  consumidores. 

A confluência  desses  fatores  e razoes  de  mercado,  motivos  tec- 
nológicos e as  dificuldades  dos  balanços  de  pagamentos,  forçaram  á consta 
tação  da  imprescindibilidade  de  aumentar  o poder  de  compra  de  cada  mer- 
cado, somente  possível  através  de  sua  união.  I 

4 

Desde  1950  vem  crescendo  o interesse  nesses  países  pelo  conhe-  | 
cimento  e comparação  de  determinadas  indústrias  básicas , efetuando-se  es-  , 
tudos  e levantamentos  dessas  atividades  abrangendo  os  diversos  países  da 
área.  . 

Desse  todo  de  idéias,,  estudos  e medidas  adotadas,  se  evoluiu  pa-  J 
ra  o conceito  de  um  mercado  comum.  | 

Com  a criação,  em  novembro  de  1956,  do  Comité  de  Comércio,  ? 
foram  constituídos  dois  Sub-Comités,  um  para  o problema  de  pagamentos  e | 
outro  com  o objetivo  de  abordar  o comércio  de  produtos  e as  possibilidades  t 
de  implantação  de  um  mercado  regional.  « 

A repercussão  das  decisões  e discussões  do  Comité  de  Comércio  | 
foi  ampla  e imediata.  Sucederam-se  as  reuniões  de  La  Paz,  em  1957  e de  j 
Montevidéu.  Em  1959  a idéia  dos  mercados  regionais  e a dos  sub-regio-| 
nais  que  haviam  sido  discutidas  anteriormente  cederam  lugar  para  a da 
criação  de  um  só  mercado  latino -ame ricaqo  ou  área  de  livre  comércio.. 

Em  outubro  de  1958,  os  governos  do  Brasil,  Argentina,  Chile  e 
Uruguai  convocaram  uma  reunião  dos  seus  Embaixadores  acreditados  no 
Rio  de  Janeiro,  quando  foi  aprovada  uma  "Declaração  Conjunta  sõbre  Pre- 
ferencia Tarifária  Regional",  na  qual  se  subscreveu  o memorandum  doGru 
po  de  Trabalho  que  se  reuniu  pela  segunda  vez  na  cidade  do  México  e for- 
mulou as  recomendações  acerca  da  estrutura  e normas  do  Mercado  Comum 
Latino  Americano. 
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várias  decisões  foram  debatidas  no  Conselho  Nacional  de  Econo- 
mia que  participou  também  diretamente  dos  trabalhos  preparatórios. 

Em  abril  de  1959,  na  reunião  de  técnicos  da  Argentina,  Brasil, 
Chile  e Uruguai,  realizada  na  sede  da  CEPAL,  foi  decidido  adotar -se  a fór 
mula  de  "Zona  de  Livre  Comércio"  para  dar-se  início  á integração  econ^ 
mica  latino-americana. 

Em  setembro  de  1959,  em  Montevidéu,  aprovou-se  a resolução 
dando  redação  final  ao  projeto  do  "Tratado  da  Zona  de  Livre  Comércio". 
Em  fevereiro  de  1960,  na  mesma  cidade,  os  governos  da  Argentina,  Bolí- 
via, Brasil,  Chile,  México,  Paraguai,  Peru  e Uruguai  subscreveram  o re- 
ferido tratado,  que  estabeleceu  assim  uma  Zona  de  Livre  Comércio  e insti- 
tuiu a Associação  Latino-Americana  de  Livre  Comércio  (ALALC),  sediada 
na  capital  uruguaia. 

No  preambulo  do  Tratado  encontramos  uma  condensação  geral 
dos  objetivos  e princípios  básicos  que  o nortearam: 

1)  ampliaçao  das  atuais  dimensões  dos  mercados  na- 
cionais, através  da  eliminação  gradual  das  barrei- 
ras ao  comércio  intra -regional; 

2)  melhor  aproveitamento  dos  fatores  de  produção  dis- 
poníveis; 

3)  contribuição  para  o incremento  do  comércio  dos  p^ 
ses  latino-americanos  entre  si  e com  o resto  do 
mundo,  através  do  fortalecimento  das  economias  na 
cionais; 

4)  busca  de  fórmulas  de  adaptação  ao  comércio  recí- 
proco. 

b)  Processo  Operacional  e Programa  de  Liberaçao 

Para  atingir  a esse  objetivo  são  previstos  basicamente:  a)  ado- 

çao  pelos  países  membros  de  um  programa  de  eliminação  gradual  de  jrava 
mes  (tarifas  e outras  restrições)  para  o essencial  do  intercâmbio  recípro- 
co; b)  implantaçao  de  um  regime  especial  de  liberalizaçao  do  intercâmbio, 
pelo  qual  as  concessões  recíprocas  dos  países  membros  se  restrinj  am  á 
area;  e c)  o estabelecimento  de  um  órgão  permanente  de  supervisão  do  a- 
cõrdo  e de  um  sistema  periódico  de  consulta,  que  facilite  e estimule,  por 
meio  de  estreito  contacto  entre  os  países  membros,  a colaboraçao  mútua 
na  procura  de  soluções  para  problemas  comuns. 

A mecânica  operacional  da  ALALC  prevê,  além  da  constituição 
do  órgão  permanente  (Comité  Executivo  Permanente),  a realização  de  nego- 
ciações anuais  e trienais,  no  curso  do  período  de  formaçao  da  Zona  de'Li- 
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vre  Comércio  (12  anos),  destinando-se  as  primeiras  as  inclusões  de  mer- 
cadorias nas  "listas  nacionais"  e as  segundas  a elaboração  da  "lista  co  - 
mum". 

As  listas  referidas  são  processadas  por  intermédio  das  conferên  , i 
cias  das  "Partes  Contratantes",  órgão  máximo  da  Associação,  ao  qual  com 
pete  tomar  tõdas  as  decisões  sobre  assuntos  que  exijam  deliberação  conjuji 
ta  das  Partes  Contratantes. 

As  "listas  nacionais"  constituem  a relação  dos  produtos  sõbre  os 
; quais  determinado  país  concede  reduções  de  gravames  aos  outros  países  da  ; 

* Associação.  Qualquer  mercadoria  delas  constante  poderá  ser  retirada  me 

, diante  negociações  (art.  89). 

t Para  a sua  formação,  cada  Parte  Contratante  deverá  conceder 

í anualmente  ás  demais,  reduções  de  gravames  equivalentes  a pelo  menos  ■ 

* 8%  da  média  ponderada  dos  gravames  vigentes  para  terceiros  países,  até 

alcançar  a eliminação  dos  mesmos  para  o essencial  de  suas  importações  cb  ; 
Zona,  de  acõrdo  com  as  definições,  métodos  de  cálculo,  normas  e procedi- 
mentos que  figuram  em  Protocolo  Adicional  ao  Tratado. 

A "lista  com\im"  constitui-se  de  produtos  cuja  participaçao  no  ya  ; 
lor  global  do  comércio  entre  as  Partes  Contratantes  alcance  pelo  menos  as;  • 
seguintes  porcentagens:  25%  no  curso  do  primeiro  triénio;  50%  do  curso  i 

do  segundo,  75%  no  curso  do  terceiro  e o essencial  desses  comércio  no  de-'  ■ 
curso  do  quarto  triénio.  A inclusão  de  produtos  nessa  lista  é definitiva  e' 
as  concessões  sõbre  elas  outorgadas  são  irrevogáveis. 

O Tratado  contém  cláusulas  que  contemplam  as  eventualidade s| 
d«:  1)  que  as  concessões  regulamentares  não  correspondam  equitativa-; 

mente,  devido  a níveis  de  gravames  e restrições  acentuadamente  diferen-j 
tes  vigentes  em  algumas  das  Partes  Contratantes  - art.  109;  2)  ocorrência!  j 
de  desvantagens  acentuadas  e persistentes  no  comércio  dos  produtos  incor-  ! 
porados  ao  programa  de  liberação  - arts.  11  e 12.  i jj 

Também  são  previstas  cláusulas  assegurando  os  interésses  ag^  ít 
colas  das  Partes  Contratantes  bem  como  concedendo  vantagens  aos  países  i 
de  menor  desenvolvimento  economico  relativo  - Capítulos  VII  e VIII.  1 

O Capítulo  V do  Tratado  visa  eyitar  que  através  da  tributação 
terna  sejam  anulados  os  benefícios  que  se  originariam  das  reduções  de  gra  ; 
vames. 

Os  casos  justificados  de  ameaça  de  graves  prejuízos  a determi-  • 
nadas  atividades  produtoras  de  significação  para  a economia  nacional  e os  > 
de  desequilílirios  do  balanço  de  pagamentos  estão  cobertos  pelo  Capítulo  VI  ( 
(Cláusulas  de  Salvaguarda).  j 
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No  Capítulo  XI  - Disposições  Diversas  - acham-se  incluídas  nor- 
mas para  assegurar  o bom  funcionamento  do  Tratado. 

Finalmente,  o Capítulo  XII  - Cláusulas  Finais,  além  das  cláusu- 
las usuais  contêm  disposições  de  que  ao  expirar-se  o prazo  de  12  anos,  a 
contar  da  data  da  entrada  em  vigor  do  Tratado,  as  Partes  Contratantes  pro 
cederão  ao  exame  dos  resultados  obtidos  e iniciarao  as  negociações  coleti- 
vas necessárias  para  a melhor  consecução  dos  objetivos  do  Tratado  e,  se 
oportuno,  ãs  indispensáveis  para  adaptá-lo  a uma  nova  etapa  de  integração 
economica. 


c)  Resultados  e Realizações 

Até  o momento  realizaram-se  três  períodos  de  sessões  das  Par- 
tes Contratantes  e diversas  conferências  de  caráter  específico. 

O Primeiro  Período  teve  início  em  24  de  julho  de  1961,  em  Mon- 
tevidéu e dêle  participaram  como  Partes  Contratantes  a Argentina,  Brasil, 
Colombia,  Chile,  México,  Paraguai,  Peru  e Uruguai.  A Colombia  partici- 
pou apenas  da  Conferencia  e nao  das  demais  fases,  por  somente  haver  de- 
positado o Instrumento  de  Adesão  em  30  de  setembro  de  1961,  após  o início 
da  Primeira  Série  de  Negociações. 

Nesta  primeira  série  de  negociações  registraram-se  as  seguin- 
tes concessões  ao  Paraguai  que,  dada  a sistemática  do  Tratado,  se  esten- 
deram a todos  os  demais  membros:  da  Argentina,  sobre  104  itens  da  no- 

menclatura NABALALC;  do  Chile,  cobrindo  87;  do  México,  a b r a n g e n d o 
202;  mais  concessões  menores  sobre  uma  lista  contendo  31  itens;  do  Peru, 
sõbre  107  e,  finalmente,  do  Uruguai,  relativos  a 92. 

O segundo  período  de  negociações  das  Partes  Contratantes  teve 
lugar  no  México,  em  1962.  Nela  recebeu  o Brasil,  do  México,  concessões 
sobre  76  posiçoes  da  respectiva  lista  nacional,  concedendo  aquele  pais  re- 
duções de  gravames  sõbre  67  itens  da  NABALALC. 

No  balanço  dos  resultados  obtidos  merecem  relêvo  os  seguintes 
fatos  registrados  nessa  conferencia:  1)  a preocupação  de  todos  os  partici- 

pantes em  preservar  o programa  de  liberaçao,  que  se  nao  recebeu  acres- 
cimos  significativos,  permaneceu  incólume  ãs  tentativas  de  renegociações 
de  produtos  dêle  constante;  2)  a aprovação  de  um  programa  de  harmoniza- 
ção de  instrumento  de  política  comercial;  3)  a aprovação  da  Resolução  7 1 , 
pela  qual  se  recomendam  medidas  especiais  em  favor  de  países  de  merca- 
do nacional  insuficiente. 

Durante  o ano  de  1963  foram  realizadas^as  seguintes  Reuniões 
Setoriais:  indústria  petroquímica,  indústria  mecânica,  máquinas-ferramen 
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tas  para  trabalho  de  metal,  máquinas  de  escritório,  indústria  do  vidro,  in- 
dústria alimentícia,  produtos  láteos,  frutas  e legumes  industrializados,  in- 
dústria química  farmacêutica  e indústrias  de  papel  e celulose. 

Essas  reuniões  embora  oferecessem  aspectos  positivos  não  apre 
sentaram  resultados  suficientes  para  base  de  decisões  multilaterais  am- 
plas. As  Partes  Contratantes  aprovaram  a programação  das  reuniões  se- 
toriais a fim  de  permitir  ao  Comité  Permanente  a prévia  análise  dos  resul- 
tados obtidos  com  o objetivo  de  submeter  ás  Partes  Contratantes  proposi- 
ções concretas  com  a necessária  antecedência. 

Foi  fixada  a data  de  maio  de  1964  para  a realização  da  Conferên^ 
cia  Extraordinária  destinada  a elaborar  a "lista  comum". 

Até  o momento  registramos  as  realizações  no  campo  da  coopera- 
ção político -administrativa,  dos  países  participantes. 

Quanto  aos  resultados  no  campo  do  comércio  serão  analisados  no 
capítulo  "Intercâmbio  Global  dos  Países". 


d)  Problemas  Atxiais 

Sob  um  aspecto  geral  a ALALC  deverá  enfrentar  problemas  atu- 
ais de  maior  relêvo,  tais  como: 

1)  O desequilíbrio  dos  balanços  de  pagamentos  existente  na 
maioria  dos  países  membros,  situação  que  gera  certa  timidez 
na  elaboração  das  respectivas  políticas  comerciais,  principal- 
mente como  no  caso  das  associações  de  caráter  economico, 
onde  se  inicia  o processo  através  de  concessões,  cujos  efeitos 
finais  dificilmente  se  podem  prever  com  precisão. 

2)  A inexistência  de  um  sistema  de  pagamentos,  amparados  por 
créditos  pelo  menos  parciais,  que  facilite  as  transações  na 
área  e permita  os  reajustamentos  dos  desequilíbrios  de  um 
país  em  relação  á área,  oriundos  ás  vezes  de  concessões  nao 
devidamente  compensadas. 

3)  A ausência  relativa  de  vias  de. comunicação  e f a c i lidades-de 
transporte  entre  os  diversos  países. 

4)  Os  receios  gerais  de  que  concessões  eventualmente  dadas  a 
produtos  industrializados  resultem  em  sérios  danos  ás  indus- 
trias já  existentes,  através  da  montagem  de  indústrias  mais 
eficientes,  originárias  de  países  desenvolvidos  e portadores 
de  avançado  "know-how". 
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5)  Ausência  de  política  comercial  agressiva  que  se  fundamente  na 
premissa  da  necessidade  inadiável  de  exportar  mais  para  em- 
pobrecer menos. 

6)  A imposição  em  certps  países  de  políticas  cambiais  e regimes 
administrativos  cerceadores  das  exportações. 

7)  Concessão  de  favores,  sem  detido  exame,  o que  provoca  resul 
tados  inesperados  que  conduzem  á sua  ulterior  retirada  fazen- 
do surgir  avanços  e recuos  na  liberalização  do  comércio  dos 
produtos  dando  a impressão  de  dubiedade  e insegurança. 

8)  Ausência  de  coordenação  de  planos  nacionais,  seja  no  que  tan- 
ge ã produção  agrícola  e industrial,  seja  no  setor  financeiro 
e de  regimes  aduaneiros,  tributários,  de  transportes,  de  polí- 
tica comercial  e cambial. 

9)  Inexperiência  no  trato  do  problema  das  concessões  no  campo 
restrito  representado  pela  Ârea,  o que  promove  demoras  e in 
decisões . 

10)  Ausência  de  linhas  de  crédito  recíprocas  e de  mercados  inter- 
nos financeiros  em  moedas  estrangeiras  que  facilitem  a colo- 
cação de  aceites  bancários  dos  respectivos  países. 

11)  Preferências  de  mercados,  oriundas  das  interligações  existe_n 
tes  entre  firmas  e indústrias  importadoras  e fornecedoras  no 
estrangeiro. 

12)  Inexperiencia  e pouco  interesse  dos  produtores  e exportadore s 
de  produtos  industrializados. 

13)  O baixo  padrao  de  vida  dos  povos  da  Ârea. 

A solução  total  ou  parcial  dos  problemas  relacionados  represen- 
taria um  conjunto  de  medidas  que  viriam  dinamizar  profundamente  a ALALC , 
conforme  comentamos  a seguir. 

e)  Desequilíbrios  dos  Balanços  de  Pagamentos. 

O desequilíbrio  no  balanço  de  pagamentos  tem  origem  endógena 
e exógena.  As  primeiras  causas  podem  e devem  ser  corrigidas  pelos  res- 
pectivos países. 

Entre  as  exógenas,  poderiam  ser  incluídas. 

1)  a queda  dos  "terms  of  trade"  no  comércio  com  os  países  indus 
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trializados,  devido  aos  movimentos  ascendentes  dos  preços 
dos  produtos  industrializados  e descendentes  dos  fornecimen- 
tos dos  países  em  desenvolvimento; 

2)  a política  agrícola  da  União  Economica  Européia; 

3)  os  tratamentos  preferenciais  concedidos  por  esse  bloco  econ^ 
mico  aos  países  africanos,  pela  Commonwealth  britanica  aos  1 
seus  componentes  e pela  Associação  Européia  de  Livre  Coméj' 
cio  aos  seus  associados. 

No  sentido  de  sanar  a ação  erosiva  das  causas  apontadas,  vem  se 
verificando  um  movimento  para,  através  de  maior  compreensão  dos  países 
industrializados,  obter: 

I 

1)  reconhecimento  da  necessidade  da  estabilização  dos  preços, 
em  bases  remuneradoras,  dos  produtos  primários  de  exporta-  ! 
ção  dos  países  em  desenvolvimento,  celebrando-se  acordos  co 
mo  o do  café; 

2)  reconhecimento  da  necessidade  de  permitir  maior  acesso  aos  i J 

mercados  consumidores  de  seus  países  pela  redução  dos  ele-  ^ 
vados  impostos  incidentes  sobre  aqueles  produtos,  permitindo  i> 
por  esta  forma  ás  nações  exportadoras  divisas  com  que  pagar  ! 4 
suas  importações  de  produtos  industrializados  provenientes  j t 
desses  países;  | 

3)  tratamento  aduaneiro  não  discriminativo  aqueles  produtos,  |4 

com  eliminação  das  atuais  reservas  de  mercados,  oriundos  da 
quelas  preferências;  a propósito,  nesse  sentido  os  Estados  Í4 
Unidos  propuzeram  que  o problema  do  tratamento  preferençial  jl 
para  as  mercadorias  tropicais  fosse  resolvido  pela  eliminaçáo  |! 
total  de  direitos  alfandegários  europeus  incidentes  sobre  os  j i 
aludidos  produtos;  ' 

4)  aceitação  da  recomendação  apresentada  na  reunião  de  nível  mi  ij' 

nisterial  do  GATT,  de  novembro  de  1961,  da  eliminação  do  |' 
princípio  de  reciprocidade  obrigatória  nas  negociações  entre 
países  industrializados  e em  desenvolvimento;  j 

5)  mitigação  da  política  protecionista  agrícola  da  Comunidade  E-  L 
conSmica  Européia,  que  ameaça  sêriamente  as  atuais  e futu-  1 
ras  exportações  latino-americanas  para  aquela  Area. 

6)  aceitação  de  outras  reivindicações  apresentadas  ao  Seminário  ; 

de  Peritos  Governamentais  em  Comercio  Exterior,  realizado  : 

em  Brasília,  entre  20  e 25  de  janeiro  de  1964,  a saber:  j 
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a)  colocação  ordenada  de  excedentes; 

b)  eliminação  das  políticas  discriminatórias  contra  produtos 
básicos  de  origem  mineral; 

c)  assistência  financeira  dos  países  desenvolvidos  ãs  empre- 
sas nacionais  dos  países  em  desenvolvimento  que  se  de- 
diquem ã exploração,  produção  e comercialização  de  seus 
próprios  recursos  minerais  e de  combustíveis; 

d)  concessão,  pelos  países  industrializados,  de  livre  acesso 
ãs  manufaturas  dos  países  subdesenvolvidos  aos  seus  mer- 
cados internos,  até  um  limite  de  5%  dos  respectivos  consu- 
mos internos. 

Conviria  que  os  países  constituintes  do  Tratado  apresentassem 
essas  reivindicações  através  da  ALALC  ao  invés  de  o fazerem  por  esfor- 
ços isolados,  utilizando  estes  para  reforçar  a ação  do  órgão  associativo. 

Uma  correção  ainda  que  parcial  dos  respectivos  balanços  de  pa- 
gamentos traria  maior  tranquilidade  ãs  negociações  na  ALALC,  permitindo 
sem  duvida  sensível  ampliaçao  das  concessões. 


f)  Sistema  de  Pagamentos 

Infelizmente  nao  há  concordância  entre  os  diversos  países  da 
Área  quanto  ã conveniência  de  se  criar  uma  união  de  pagamentos  para  a li- 
quidação das  transações  da  Zona.  Isto  embora  o fato  de  que  a situaçao  dos 
seus  componentes  seja  assemelhável  a existente  entre  componentes  da  ex- 
tinta União  de  Pagamentos  Européia  e o fato  de  que,  conforme  consta  de 
trabalho  da  CEPAL,  ao  tempo  dos  convênios  bilaterais,  em  1955  e 1956,  ce_r 
ca  de  84%  dêsse  intercâmbio  foi  bilateralmente  compensado,  aduzindo -se 
ainda  o fato  de  que  5%  dêsse  comércio  poderia  ser  multilateralmente  com- 
pensado, restando  apenas  aproximadamente  11%  para  liquidar-se  através 
de  créditos  e ou  pagamentos. 

Isto  significa  que  o excedente  poderia  ter  sido  multilateralmente 
compensado  em  31, 25%,  porcentagem  que  não  está  muito  distante  da  obtida 
no  primeiro  ano  de  funcionamento  da  União  Européia  de  Pagamentos  (1950/ 
51),  que  foi  de  45,7%. 

A existência  de  um  sistema  de  pagamentos  que,  inicialmente,  en- . 
volvesse  menores  desembolsos  de  divisas  fortes,  daria  grande  impulso  ãs 
transações  intrarregionais,  visto  que  além  das  vantagens  obtidas  se  tradu- 
ziria em  facilidades  para  as  partes  no  campo  das  exportações,  permitindo 
a ampliação  dos  respectivos  financiamentos  pelos  bancos  centrais  dos  mem 
bros  da  ALALC,  financiamentos  hoje  excessivamente  dificultados  por  signi 
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ficarem  recursos  a linhas  de  créditoem  moedas  fortes  junto  a países  ja  trre 
dores. 


Seria  da  mais  alta  conveniência  que  se  iniciasse  algo  nesse  senti 
do  pela  própria  ALALC,  representado  por  um  organismo  dedicado  apenas 
à compensação  multilateral,  como  previsto  na  VII  Conferência  de  Técnicos 
em  Bancos  Centrais,  realizada  em  outubro  de  1963,  no  Kio  de  Janeiro. 

g)  Vias  de  Comunicação  e Facilidades  de  Transporte 

Teria  grande  objetividade  uma  recomendação  conjunta  dos  repre 
sentantes  dos  países  da  ALALC  aos  respectivos  governos  no  sentido  de  que 
só  incluis  sem  nos  programas  de  desenvolvimento  econômico  respectivos  a 
construção  de  vias  de  acesso  que  interligassem  todos  os  países  da  Zona. 

Outra  recomendação  deveria  ser  dada  no  sentido  de  facilitar  o 
transporte  por  todos  os  meios  de  comunicação  existentes  na  Ârea,  abolindo 
ou  simplificando  as  exigências  burocráticas,  administrativas,  aduaneiras, 
etc.,  bem  como  criando  novos  centros  para  despacho  aduaneiro  nas  frontei 
ras  terrestres  e fluviais,  com  adequada  construção  de  meios  operacionais. 

h)  Concessões  sôbre  Produtos  Industrializados 

Para  tornar  possível  a efetiva  concessão  de  reduções  de  grava- 
mes sôbre  êsses  produtos,  necessário  se  torna  intensificar  as  reuniões 
dos  diferentes  grupos  industriais  dos  diversos  países  e incorporar,  quando 
consideradas  viáveis  e compatíveis,  suas  recomendações  aos  trabalhos  da 
ALALC. 


Somente  as  sucessivas  e constantes  reuniões  dêsses  grupos,  que 
deverão  receber  o assessoramento  de  técnicos,  seja  da  ALALC,  seja  de  ou 
tros  Organismos  internacionais,  poderá  facilitar  o progresso  das  negocia- 
ções concernentes  aos  produtos  industrializados,  setor  que  absorve  pela 
sua  importância  a atenção  das  Partes  Contratantes . . 

Essas  reuniões  afastariam  o receio  de  certas  conseqUências  pa- 
ra todos  indesejáveis  das  concessões  sôbre  produtos  industrializados,  dis 
pensadas  sem  o indispensável  cuidado  e exame  das  partes  diretamente  inte 
ressadas,  e promoveriam  como  conseqilência  natural  a desejada  coordena 
ção  do  processo  de  industrialização  daXrea.' 

i)  Política  Comercial 

Conviria  que  a ALALC  recomendasse  aos  seus  associados  espe- 
cial atenção  à'  necessidade  de  adotarem  política  comercial  agressiva,  em 
pé  de  igualdade  com  a praticada  pelos  países  industrializados,  solicitando- 
lhes  que  examinassem  a possibilidade  de; 
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1)  isentar  a exportação  de  seus  produtos  (pelo  menos  os  indus- 
trializados) dos  impostos  de  consumo  e de  vendas; 

2)  rever  a estrutura  dos  impostos  que  incidem  sôbre  a produção, 
para  evitar  os  efeitos  cumulativos; 

3)  proceder  à devolução  de  impostos  cobrados,  quando  se  verifi- 
que sua  exportação  (aduaneiros  ou  outros); 

4)  tomar  medidas  no  campo  cambial  que  evitem  sejam  estabeleci 

das  taxas  irreais  para  a exportação  de  seus  produtos;  ~ 

5)  examinar  a possibilidade  de  conceder  reduções  sôbre  o impôs 
to  de  renda  incidente  sôbre  os  lucros  provenientes  de  opera~ 
çoes  de  exportação; 

6)  simplificar  ao  máximo  as  formalidades  exigidas  para  a expor 

taçao  de  seus  produtos;  ~ 

7)  dar  eficiência  aos  respectivos  escritórios  de  expansão  e pro- 
paganda comercial; 

8)  conceder  facilidades  de  crédito  à exportação  pela  adoção  das 
modalidades  de  crédito  prévio  e concomitante; 

9)  instituir  o seguro  sôbre  as  exportações; 

10)  conceder  facilidades  para  ã organização  de  firmas  destinadas 
exclusivamente  a exportação. 

j)  Concessão  de  Favores 

As  reduções  de  gravames  devem  ser  sempre  objeto  de  estudos 
cuidadosos  e aprofundados  de  suas  conseqUências , a fim  de  evitar  que  um 
pais  tenha  que  proceder  à sua  retirada  posterior,  ou  quando  diffcil  ou  in- 
conveniente fazê-lo,- as  anule  atravee  de  medidas  administrativas. 

Forçosamente  devem  haver  ocorrido  diversos  casos  dessa  natu- 
reza. Um  bastante  expressivo,  é o do  Brasil,  ao  conceder  sem  qualquer 
reciprocidade,  a isenção  do  depósito  prévio  p>ara  a importação  de  qualquer 
mercadoria  originária  da  Zona  e que  representou  acréscimo  das  exporta- 
ções da  Ârea  para  o Brasil  estimado  em  US$  12  milhões  em  um  só- ano. 

k)  Coordenação  de  Planos- Nacionais 

As  dificuldades  que  surgiram  neste  campo  e que  não  podem  , ser 
objeto  de  surpresa,  dada  a dis similitude  existente  nos  processos  e bases  ad 
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ministrativas , empregadas  pelas  Partes  Contratantes,  tanto  no  que  se  refe 
re  às  tarifas,  como  no  campo  cambial  e outros,  parecem  indicar  a necessi 
dade  de  se  complementar  os  órgãos  instituídos  pelo  Tratado  com  a introdu- 
ção de  um  Comité  de  cúpula,  constituído  pelos  Ministros  da  Fazenda  dos  res 
pectivos  países,  ao  qual  caberia  obter  a colimação  do  objetivo  de  coordenar 
os  planos  nacionais. 

l)  Linhas  de  Crédito  e Mercados  Financeiros 

Enquanto  não  houver  sido  introduzido  um  sistema  de  pagamentos 
para  liquidação  das  operações  intrarregionais,  necessário  se  torna  que  os 
países  da  Ârea  instituam  linhas  de  crédito  recíprocas,  a fim  de  tornar  me- 
nos difíceis  e onerosas  as  operações  de  financiamento  de  exportações. 

A criação  em  cada  pais  de  mercados  para  a colocação  de  títulos 
em  moeda  estrangeira,  emitidos  em  dólares  ou  outra  moeda  forte,  vincula 
das  a papéis  de  exportação,  representaria  considerável  estímulo  para  as 
exportações.  De  inicio,  êsse  mercado  poderia  ser  aberto  para  títulos  pro- 
venientes das  operações  de  financiamento  de  exportações  praticados  pelo 
BID. 

m)  Preferências  Artificiais  de  Mercado 

Para  eliminar  as  tendências  a importar  de  determinados  países, 
oriundas  da  interligação  entre  importadores  e fornecedores,  poderia  ser  in 
troduzida  determinação  pelos  diversos  governos  das  Partes  Contratantes  da 
preferência,  em  igualdade  de  condições,  a fornecimentos  originários  da  Zo 
na,  recomendando-se  às  atividades  privadas  a adoção  de  igual  procedimen- 
to. 

n)  Organização  do  Comercio  Exportador 

Seria  conveniente  que  os  governos  das  Partes  Contratantes  des- 
sem facilidades  e promovessem  a organização  de  firmas  exportadoras  pa- 
ra para  praticar  o comércio  intrarregional,  dispensando-lhes  ainda  ajuda 
técnica  e facilidades  creditícias,  além  de  eventuais  favores  fiscais  por  ce_r 
to  período  de  anos. 

o)  Baixo  Padrão  de  Vida 

Trata-se  de  situação  de  que  resulta  pequena  capacidade  para  im- 
portar, outra  limitação  que  se  adiciona  à relativa  estagnação  de  suas  expcr 
tações.  É problema  para  o qual  não  existe  solução  rápida.  Deverá  receber 
integral  atenção,  pois  o desenvolvimento  econômico  e consequente  elevação 
do  padrão  de  vida  constitui  objetivo  máximo  de  todo  êsse  movimento  que  se 
vem  institucionalizando. 
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p)  Contribuição  dos  Estados  Unidos  e Europa 

Deveria  a ALALC  fazer  gestões  junto  aos  blocos  econômicos  eu- 
ropeus e os  Estados  Unidos  para  aceitação  das  reivindicações  re  sumidas 
sob  a epígrafe  "Desequilíbrio  dos  Balanços  de  Pagamentos". 

Quanto  aos  Estados  Unidos  outras  ações  deveriam  ser  tomadas 
no  sentido  de,  através  de  fundos  da  Aliança  para  o Progresso,  propiciar: 

1)  Auxílio  para  o estabelecimento  de  uma  União  de  Pagamentos, 
em  bases  semelhantes  as  que  presidiram  a concessão  de  fun- 
dos para  a União  Européia  de  Pagamentos; 

2)  Entrega  de  uma  certa  soma  ao  Banco  Interamericano  doDesen 
volvimento  para  suplementar  o programa  de  financiamento  das 
exportações  de  produtos  industrializados; 

3)  Concessão  de  recursos  àquele  Banco  para  aplicação  em  em- 
préstimos a indústrias,  criadas  com  o objetivo  de  estabelecer 
complementação  intrar regional. 

Também  poderia  a ALALC  promover  contactos  com  outros  blo- 
cos para  que  certa  porcentagem  dos  empréstimos  e aplicações  dos  países 
industrializados  na  Ârea  fôsse  dirigida  a atividades  complementares,  dan- 
do-se orientação  idêntica  à parte  das  verbas  que  êsses  países  resolvessem 
aplicar  a título  de  auxílio  ao  desenvolvimento  econômico. 


ÂREA  CENTRO-AMERICANA 


O movimento  centro-americano  de  integração  econômica  iniciou- 
se  no  ano  de  1951,  antecipando-se  às  diversas  iniciativas  congêneres  de  ou 
tros  continentes.  De  início,  revestiu-se  de  caráter  bi-lateral,  por  isso 
mesmo  restrito,  não  abrangendo,  em  sua  totalidade,  a área  constituída  pe - 
los  territórios  de  Costa  Rica,  El  Salvador,  Guatemala,  Honduras  e Nicará 
gua,  países  que,  atualmente,  se  empenham  em  unificar  suas  economias.  A 
partir  de  março  de  1951,  assinala-se  a conclusão  de  vários  Tratados  de  Li 
vre  Comércio  e Integração  Econômica,  entre  diversos  países. 

Os  Tratados  subscritos  entre  Guatemala  e El  Salvador,  e Guate- 
mala e Costa  Rica,  tornaram-se  objeto  de  protocolos  adicionais,  para  in- 
cluir maior  número  de  produjtos  no  regime  de  livre  comércio. 

Ao  iniciar-se  o ano  de  1957  apenas  El  Salvador  mantinha  acor- 
dos bi-laterais  cobrindo  tôda  area  geográfica  centro-americana  de  integra 
ção  econômica,  seguindo-se  Guatemala,  que  apenas  os  tinha  com  Costa  Ri 
ca,  Honduras  e El  Salvador.  Uma  política  de  integração  econômica  frag- 
mentada na  diminuta  área  geográfica,  de  forma  alguma  conduziria  a resul- 
tados apreciáveis.  Além  de  liberalizaçao  parcial  de  comércio,  jamais  a- 
tingiria  a meta  final  de  um  sub-mercado  consumidor  de  11.8  milhões  de  ha 
bitantes,  em  condições  de  permitir  o aproveitamento  mais  eficiente  dos  re 
cursos  produtivos  da  América  Central. 

A consecução  de  objetivos  mais  ambiciosos  exigia  a adoçao  de 
formas  multilaterais  de  integração  econômica,  tarefa  de  que  se  incumbiu  o 
Comitê  de  Cooperação  Econômica  do  Istmo  Centro-americano.  Dos  estudos 
procedidos,  resultou  a assinatura,  em  Tegucigalpa,  aos  10  de  junhodel958, 
do  Tratado  Multilateral  de  Livre  Comercio  e Integração  Econômica,  e dò 
Convênio  sôbre  o Regime  de  Indústrias  Centro-Americanas  de  Integração  . 
Muito  embora  subscrito  por  El  Salvador,  Guatemala,  Honduras,  Nicarágua 
e Costa  Rica,  não  o ratificou  êste  último  país.  Embora  essa  formalidade 
não  fôsse  indispensável  à vigência  do  Tratado,  pois  o beneplácito  de  quatro 
países  para  tanto  seria  suficiente,  o Convênio  ficou  em  suspenso  uma  vez 
que  sua  efetivação  dependia  de  unânime  ratificação. 

A tarefa  de  encontrar  procedimentos  adequados  à formação  d.o 
mercado  comum,  prosseguiu  com  o Convênio  Centro-Americano  sôbre  E- 
quiparação  de  Gravames  Aduaneiros  a Importação  e o Protocolo  a esse  Con 
venio,  ambos  assinados  na  cidade  de  San  Jose,  a 19  de  setembro  de  1959  . 
Embora  firmados  pelos  cinco  países,  nao  contaram  com  a posterior  ratifi- 
caçao  de  Costa  Rica,  que  assim  se  colocava,  cada  vez  mais,  à margem  do 
movimento  de  integração. 

Durante  a vigência  do  Tratado  Multilateral,  três  de  seus  signat^ 
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rios  - Guatemala,  Honduras  e El  Salvador  - no  propósito  de  acelerar  o pro 
cesso  de  integração  econômica,  concluiram  na  cidade  de  Guatemala,  aos  "6 
de  fevereiro  de  1960,  o Tratado  da  Associação  Econômica,  por  êles  logo 
ratificado.  O nôvo  instrumento  mantinha  em  vigor  todos  os  anteriores,  bi 
laterais  ou  multilaterais , permitia  a conclusão  de  outros  acordos  entre  a"s 
partes  contratantes,  se  assim  o quizessem  fazer,  salvo  se  colidissem  seus 
dispositivos  com  os  vigentes.  A coexistência  de  vários  instrumentos  com 
objetivos  finais  idênticos,  mas  com  normas  e procedimentos  inerentes  a ca 
da  um,  abrangendo  desigual  número  de  paTses,  constituia-se  em  óbices  ^ 
própria  integração  econômica  centro-americana.  Urgia  acordar  ummodus 
vivendi,  que  recolocasse  outra  vez  o processo  de  integração  em  têrmos 
mais  amplos,  estruturado  em  compromissos  recTprocos.  Com  tal  propó- 
sito, foi  assinado  na  cidade  de  Manágua,  aos  1 3 de  dezembro  de  1960,  o 
Tratado  Geral  de  Integração  Econômica  Centro-Americana,  a que  se  s e - 
guiu  no  mesmo  dia,  o Convênio  Constitutivo  do  Banco  Centro  Americano  de 
Integração  Econômica  e o Protocolo  ao  Convênio  Centro  Americanô  de  E- 
quiparaçao  dos  Gravames  a Importação.  O ultimo  tratado , todavia,  tam- 
bém deixou  em  vigor  todos  os  anteriores,  desde  que  a êle  não  se  opuzes- 
sem . 


Marcaram  o biênio  1962/63,  outros  atos  internacionais  para  o a- 
perfeiçoamento  do  mercado  comum  centro-americano;  Convênio  Centro-A- 
mericano de  Incentivos  Fiscais  ao  Desenvolvimento  Economico  (San  Jose, 
11  de  julho  de  1962);  Protocolo  sôbre  o Convênio  Centro  Americano  sôbre 
Equiparação  de  Gravames  à Importação  (San  José,  31  de  julho  de  1962); 
Protocolo  ao  Tratado  Geral  de  Integração  Econômica  Centro-Americana 
(Tegucigalpa,  16  de  novembro  de  1962);  Protocolo  do  Convênio  sôbre  Indús- 
trias Centro  Americana  de  Integração  (5an  Salvador,  29  de  janeiro  de  1963), 
e Protocolo  ao  Convênio  Centro  Americano  sôbre  Equiparaçao  de  Qravames 
à Importação  (San  Salvador,  29  de  janeiro  de  1963). 

No  ano  de  1963,  o movimento  de  integração  econômica  centro-a- 
mericana ganhou  novas  perspectivas  com  a adesao  de  Costa  Rica  a todos  os 
instrumentos  até  então  assinados. 

a)  O processo  operacional  da  integração 

O primeiro  tratado  multilateral  de  integração  econômica,  assina 
do  em  1958,  adotou,  como  procedimento  para  atingir  o livre  comércio,  a 
eliminação  imediata  dos  gravames  e restrições  administrativas  que  inci- 
diam sôbre  as  importações  de  certos  prodvitos  originários  de  outra  Parte 
Contratante,  discriminados  em  relação  anexa  ao  Tratado.  Destarte,  todos 
os  produtos  não  incluídos  na  lista  em  aprêço,  continuariam  sujeitos  aos  gra 
vames  pré-existentes,  mas,  mediante  negociações  periódicas,  seriam  pro 
gre Bsivamente  transferidos  para  o rol  dos  liberados,  já  o Tratado  Geral  de 
Integração,  aceitando  inovação  introduzida  no  Tratado  de  Associação  Eco- 
nômica, alterou  as  normas  prevalecentes,  estipulando  uma  lista,  (Ariexo  A), 
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de  produtos  submetidos  a regimes  especiais,  por  isso  mesmo  ainda  passi- 
vos de  restrições  e gravames.  Os  demais  produtos  incorporam-se  ao  regi 
me  de  livre  comércio.  Implica  em  dizer-se  que,  se  no  espirito  do  Tratado 
Multilateral  a existência  de  gravames  constituía  a regra  geral,  e a elimina 
ção  a exceção,  no  último  Tratado,  a norma  geral  é a isenção  de  gravames 
e a exceção  a sua  existência.  Os  produtos  nao  subordinados  aos  regimes 
especiais  ficavam  isentos  do  pagamento  de  impostos  de  importação  e de  ex 
portação,  emolumentos  consulares,  e todos  os  impostos,  sôbre -taxas  e con 
tribuições,  que  oneram  a importação  e exportação  ou  que  se  arrecada  em 
função  delas,  sejam  federais,  municipais  ou  de  qualquer  outra  ordem,  ex- 
cetuadas as  capatazias,  armazenagem  e outras  taxas  que  tão  somente  remu 
neram  serviços  prestados. 

Todavia,  ao  tempo  em  que  organizou  o Anexo  A,  -estabeleceu  o 
Tratado  que  a inclusão  de  mercadorias  nêle  seria  transitória,  ficando  di- 
tos produtos  incorporados  automaticamente  ao  livre  comércio  o mais  tar- 
dar ao  finalizar  o quinto  ano  de  vigência  do  Tratado,  salvo  disposição  em 
contrario.  Os  regimes  transitórios  e especiais  compreendem  a manuten- 
ção durante  o prazo  variável  de  dois  a cinco  anos  de  direitos  aduaneiros  es 
pecificos  ou  ad-valorem,  submetidos  a reduções  progressivas,  admitindo- 
se,  em  alguns  casos,  a eliminação  de  uma  so  vez;  o estabelecimento  de  quo 
tas  de  importação;  os  controles  de  exportação  e de  importação  e a existên- 
cia de  impostos  à exportação.  Alguns  produtos,  no  entanto,  só  ficarão  li- 
vres passado  o prazo  de  seis  anos,  e sôbre  outras  mercadorias  serão  maji 
tidos  indefinidamente  gravames  e restrições,  a menos  que  suprimidos , com 
a assinatura  de  protocolos  destinados  a regular  e coordenar  políticas  de  jr o 
duçao  e abastecimento,  regulamentar  o intercâmbio  comercial,  asseguran- 
do a mais  livre  liberdade  de  comércio,  ou  ainda,  equiparar  os  gravam  e s 
aduaneiros  que  oneram  a importação  de  matérias  primas  utilizadas  na  pro- 
dução de  tais  mercadorias. 

Os  produtos  sujeitos  aos  regimes  transitórios,  constam  de  lis- 
tas bilaterais,  aprovadas  por  tôdas  as  partes  contratantes.  As  listas  refe- 
rentes aos  quatro  primeiros  países  que  ratificaram  o Tratado  Geral  de  In- 
tegração Econômica,  portanto,  com  exclusão  da  Costa  Rica,  abrangiam  ini 
cialmente  cerca  de  300  posições  da  Nomenclatura  Aduaneira  Uniforme  Cen 
tro  Americana  (NAUCA).  Eliminando-se  a dupla  contagem,  em  face  do  ca- 
ráter bilateral  das  listas,  reduzem-se  a cêrca  de  90  produtos.  A manuten- 
ção de  restrições  e gravames  de  forma  indefinida,  atinge  preponderantemen 
te  "açúcar  de  cana,  farinha  de  trigo,  café,  extrato  de  café,  bebidas  alcoó- 
licas, inclusive  aguardente  de  cana,  derivados  de  petróleo  e álcool  etílico, 
ou  sejam  oito  produtos". 

De  vez  que  grande  número  de  produtos,  tinha  a passagem  para  o 
livre  comércio  prevista  para  o prazo  de  três  anos,  já  e atualmente , bem  re 
duzido  o número  de  produtos  ainda  sujeitos  a gravames  e restrições. 
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b)  Equiparação  de  Gravames  Aduaneiros 

O mecanismo  instituído  para  a uniformização  de  gravames  adua- 
neiros decorre  do  Convênio  assinado  em  19  de  setembro  de  1955,  e,  tal  co- 
mo o procedimento  adotado  para  a eliminação  de  impostos  para  o comércio 
recíproco,  estipula  a formação  de  duas  listas,  denominadas  "A"  e "B".  A 
primeira  delas,  discrimina  a soma  dos  impostos  aduaneiros,  emolumentos 
consulares  e outros  gravames  e recargos,  já  equiparados  em  todos  os  paí- 
ses do  mercado  comum  centro-americano  e já  por  êles  imediatamente  ado- 
tados . 


Por  outro  lado,  a lista  B,  prescreve  um  regime  transitório  de 
unificação  progressiva  para  os  produtos  nela  incluídos,  Quando  razões  de 
natureza  especial  aconselharem  o estabelecimento  de  um  prazo  para  a equi 
paração  de  gravames,  o produto  passará  a constar  da  Lista  B,  em  que  es- 
tão especificados  os  gravames  iniciais,  de  cada  produto  por  país  e o prazo 
máximo  para  ajuste  ao  gravame  uniforme,  também  indicado.  A equipara- 
ção é automática,  sendo  o gravame  inicial  aumentado  ou  diminuído  anual- 
mente, pelo  menos,  de  uma  fraçao  equivalente  à diferença  entre  os  grava- 
mes inicial  e final,  dividida  pelo  número  de  anos.  Quaisquer  dessas  lis- 
tas são  passíveis  de  acréscimos  mediante  assinatura  de  Protocolos  ao  Con 
vênio  de  Equiparação  de  Gravames.  Assim,  a Lista  A aumentara,  seja  por 
acordo  entre  as  Partes  Contratantes,  seja  pela  transferência  automática, 
para  ela  de  produtos  incluídos  na  lista  B,  cujo  prazo  para  equiparaçao  se 
esgotar.  Por  outro  lado,  a Lista  B será  acrescida  com  novos  produtos  por 
acordo  entre  as  Partes  Contratantes.  De  qualquer  forma,  o prazo  máximo 
rpara  equiparação  de  gravames  e de  5 anos,  a contar  de  29  de  setembro  de 
1960. 


Segundo  informação  da  Secretaria  Permanente  do  Tratado  de  In- 
tegração Econômica  Centro-Americana  (SIECA),  os  primeiros  acordos  em 
matéria  de  equiparaçao,  contidos  no  Convênio,  abrangiam  10%  da  tarifa  c^ 
mum  mas,  mediante  os  protocolos  de  Manágua  o Sao  Jose,  subscritos  em 
dezembro  de  1960  e julho  de  1962,  95%  da  tarifa  comum  já  se  encontra  com 
os  grava,mes  aduaneiros  equiparados.  Os  governes  centro-americanos , por 
intermedie  do  Conselho  Executivo  do  Tratado  Geral,  estudaram  os  últimos 
79  itens  pendentes  e na  sua  reunião  de  agosto  e setembro  de  1963,  as  nego- 
ciações resultaram  em  acordos  sobre  gravames  uniformes  parà  42  posi- 
ções, restando,  todavia,  37  itens  por  equiparar.  Dentro  dos  últimos  en- 
contram-se  os  principais  derivados  do  petróleo,  automóveis  para  passagei 
ros,  trigo  e farinha  de  trigo,  alguns  aparelhos  elétricos  e e outros  itens  de 
menor  importância.  Os  37  itens  representam  somente  2,5%  do  total  da  ta- 
rifa comum  centro-americana. 

c)  Promoção  dos  Investimentos 


A fim  de  criar  melhores  condiçoes  para  investimentos,  com 
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ampliação  dos  mercados  consumidores,  decorrente  da  liberalização  do  in- 
tercâmbio recíproco,  os  países  centro-americanos,  através  dos  instrumen 
tos  subscritos,  instituirem  um  sistema  de  estímulos  ao  desenvolvimento  in 
dustrial,  uniforme  em  todo  o território  do  mercado  comum. 

Os  incentivos  adotados  compreendem:  a)  o financiamento  de  i n - 
dustrias  de  integração  econômica;  b)  o estabelecimento  e a uniformização 
de  incentivos  fiscais;  c)  a reserva  de  mercado  para  indústria  considerada 
de  particular  interesse  para  o processo  de  integração  centro-americana;  d) 
proteção  aduaneira  especial  para  essas  indústrias. 

d)  Banco  Centro-Americano  de  Integração 

O Tratado  Geral  de  Integração  Econômica,  no  seu  capítulo  VII, 
determinou  a criação  de  um  organismo  financeiro  internacional,  destinado 
a atuar  como  instrumento  dç  integração  e financiamento,  para  promoção  do 
crescimento  econômico,  sôbre  uma  base  de  equilíbrio  regional  dos  países 
signatários.  O Convênio  constitutivo  da  instituição  em  apreço  data  de  13  de 
dezembro  de  1960,  do  qual  surgiu  o Banco  Centro-Americano  de  Integração 
Econômica,  sediado  em  Tegucigalpa,  contando  com  o capital  inicial  de  16 
milhões  de  dólares  norte-americanos,  pago  em  moeda  nacional,  represen- 
tado pela  participaçao  equânime  dos  quatro  países  que  primeiro  subscreve- 
ram o Convênio.  Os  países  participantes  comprometem-se  nao  só  aman- 
ter  a livre  conversibilidade  de  sua  quotade  de  capital,  à taxa  de  câmbio 
oficial  mais  favorável,  como  também  conservar  intacta  a quantia  em  dóla- 
res, se  porventura  venha  poírer  a moeda  nacional  modificação  na  taxa  de 
câmbio  oficial.  Além  dos  recursos  próprios  representados  pelo  capital  ini 
ciai  e reservas  constituídas  pela  incorporação  dos  lucros  obtidos  e das  ope 
rações  de  credito  realizadas,  nos  mercados  internacionais,  atualmente  o 
Banco  Centro-Americano  de  Integração  Econômica,  constitui  o instrumen- 
to encarregado  de. ampliar  na  área  do  mercado  comum  os  fundos  provenien 
tes  da  Aliança  para  o Progresso.  Como  se  recorda,  a Carta  de  Puntal  dei 
Este  reconhece  que  o "processo  de  integração  econômica  implica  em  nece_s 
sidades  adicionais  de  investimentos  em  diversos  setores  das  atividades  eco 
nômicas,  e os  recursos  da  Aliança  para  o Progresso  devem  cobrir  essas 
necessidades,  bem  como  as  previstas  no  financiamento  dos  programas  na- 
cionais de  desenvolvimento". 

Aceitaram,  assim,  os  países  centro-americanos  o pensamento 
segundo  o qual,  a Aliança  para  o Progresso  deve  constituir-se,  precipua- 
mente,  em  um  instrumento  de  integração  econômica-latino-americana,  des 
de  que  o requisito  básico  para  os  financiamentos  concedidos  pelo  Banco  Ceji 
tro  Americano,  é de  que  as  atividades  contempladas  contribuam  para  o a- 
perfeiçoamento  da  integração  regional. 

O Banco  Centro-Americano  de  Integração  Econômica,  destina-se 
a financiar  os  seguintes  tipos  de  projetos:  a)  Projetos  de  infraestrutura  que 
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completem  os  sistemas  regionais  existentes,  ou  que  compensem  as  dispa- 
ridades em  setores  básicos  que  dificultam  o de senvolvimento  equilibrado  de 
Centramérica.  O Banco  nao  financiará ,•  por  conseguinte,  projetos  de  infra 
estrutura  de  alcance  puramente  local  ou  nacional,  que  não  contribuam  para 
completar  ditos  sistemas  ou  para  compensar  desequilíbrios  importantes  en 
tre  os  paises  membros;  b)  Projetos  de  inversão  a longo  prazo  em  indús- 
trias de  carater  regional  ou  de  interesse  para  o mercado  centro  - américa 
no,  que  contribuam  para  o incremento  dos  bens  disponíveis  para  o inter- 
câmbio da  mesma  região  ou  para  esta  e o setor  exportador.  Ficará  fora 
das  atividades  do  Banco  a inversão  em  industrias  de  caráter  essêncialmen 
te  local;  c)  Projetos  coordenados  de  especificação  agro-pecuária  que  te- 
nham por  objetivo  o melhoramento,  a ampliação  ou  a substituição  das  expio 
rações  que  possam  conduzir  a um  abastecimento  regional  centro -américa 
no;  d)  Projetos  de  financiamento  de  empresas  que  necessitem  ampliar 
suas  operações,  modernizar  seus  processos  ou  trocar  a estrutura  da  sua 
produção  para  melhorar  sua  produtividade  e sua  capacidade  competitiva  den 
tro  do  mercado  comum,  a fim  de  facilitar  o livre  comércio  centro-ameri- 
cano; e)  Projetos  de  financiamento  de  serviços  que  sejam  indispensáveis 
para  o funcionamento  do  mercado  comum;  f)  Outros  projetos  produtivos 
que  tendam  a criar  complementaçao  economica  entre  os  países  membros  e 
a aumentar  o intercâmbio  centro-americano. 

Desde  8 de  agosto  de  1961,  até  fins  de  agosto  de  1963,  o Banco 
outorgou  empréstimos  no  montante  de  12  milhões  de  dólares,  dos  quais  4,2 
relativos  ao  período  de  dezembro  de  1961  a dezembro  de  1962. 

e)  Incentivos  Fiscais 

A disciplina  dos  estímulos  fiscais  para  a instalação  de  novas  in- 
dústrias, na  área  do  mercado  comum  centro-americano,  visou,  sobretudo, 
impedir  que  incentivos  exagerados  e diferentes  nos  vários  países,  condu- 
zissem a situações  de  disparidade  competitiva  que  dificultassem  e distor- 
cessem o processo  de  integração  regional.  A equiparação  das  leis  e dispo^ 
sitivos  vigentes  nos  diversos  países,  prevista  no  art.  XIX  do  Tratado  Ge- 
ral de  Integração,  cumpriu-se  em  julho  de  1962,  com  o Convênio  Interame^ 
ricano  de  Incentivos  Fiscais  ao  Desenvolvimento  Industrial.  Previi  êle  um 
complexo  sistema  de  classificação  de  setores  industriais,  levando  em  con- 
ta a natureza  do  produto  fabricado,  a utilização  de  matérias  primas  cen- 
tro-americanas, o impacto  sôbre  as  transações  com  o exterior  e a existen 
cia  ou  não  de  indústrias  similares  nos  países  do  mercado  comum  centro- 
americano.  Destarte,  poderão  gozar  dos  benefícios  que  a lei  estatui  as  er^ 
presas  cujas  fábricas,  utilizando  processos  modernos  e eficientes  na  tran£ 
formação  de  matérias  primas  e produtos  semi-elaborados  zonais,  alterna 
tivamente  produzam  artjgos  indispensáveis  ao  desenvolvimento  de  _ outras 
atividades  produtivas;  satisfaçam  necessidades  básicas  da  populaçao;  subs_ 
tituam  produtos  de  considerável  importação  ou  aumentem  o volume  da  ex- 
portação. 
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Desde  que  satisfaçam  as  condições  preceituadas,  as  empresas  po 
derão  go*ar  de  isenção  total  ou  p>arcial,  por  prazo  variável  de  dois  a dez 
anos  dos  seguintes  gravames  tributários:  a)  direitos  aduaneiros  e outros 
gravames  equivalentes,  inclusive  emolumentos  consulares,  para  a importa 
ção  de  maquinas  e equipamentos,  matérias  primas,  envazes  e produtos  se 
mi-elaborados,  e combustíveis  utilizados  no  processo  industrial;  b)  impôs 
to  de  renda  para  empresas  e seus  sócios;  c)  imposto  sóbre  ativo  e sôbre  o 
patrimônio,  pago  pelas  empresas,  seus  proprietários  ou  acionistas,  em  fun 
ção  de  suas  atividades.  ~ 

Ademais,  desses  beneficios  temporários,  tôda  a empresa  capaz 
de  gozar  dos  incentivos  fiscais  poderá,  enquanto  permanecer  em  vigor  o 
Convênio  deduzir  dos  lucros  tributáveis  pelo  impôsto  de  renda,  o valor  dos 
reinvestimentOE  realizados,  em  maquinas  e equipamentos,  destinados  a au 
mentar  a produtividade  da  empresa,  ou  do  ramo  industrial,  na  área  centro- 
americana. 

f)  Regime  de  Indústrias  Centro-Americanas 

Ao  ser  assinado  o Tratado  Multilateral  de  Integração  Econômi- 
ca, a 10. 06.58,  também  o foi  o Convénio  sôbre  Regime  de  Indústrias  Cen- 
tro-Americanas de  Integração,  tendo  como  objetivo  principal  oferecer  a 
certos  ramos  industriais,  considerados  de  alto  interesse  para  o processo 
de  integração,  benefícios  e proteção  especiais. 

A falta  de  ratificação,  por  parte  da  Costa  Rica,  deixou-o  inope- 
rante, até  q^ue  o Tratado  Geral  de  Integração,  em  seu  artigo  XVI,  adotou  tô 
das  as  disposições  do  Convênio,  Colocando-o  em  pleno  vigor. 

O regime  especial  para  as  indsutrias  consideradas  de  integração, 
é estabelecido  mediante  protocolos  ao  Convênio,  nos  quais  são  estipulados 
beneffcios  e obrigações,  para  as  indústrias  se  estabelecerem  em  um  pais, 
dentro  de  condiçoes  pré-fixadas.  Os  estímulos  adotados  são  de  natureza 
fiscal.  Assim,  gozarão  de  isenção,  por  10  anos,  dos  gravames  que  inci- 
dem sôbre  a importação  de  matérias  primas  e produtos  semi-elaborados  , 
bem  como  de  impostos  que  recaem  sôbre  a produção  e consumo  das  referj_ 
das  matérias  primas  e produtos  semi-elaborados.  Por  outro  lado,  os  pro 
dutos  provenientes  das  industrias  de  integração,  passam  a gozar  imedia 
tamente  do  regime  de  livre  comércio.  Mas  se  para  elas  vigorar  dentro  do 
mercado  comum  este  regime,  para  qualquer ‘outra  indústria  idêntica,  inst^ 
lada  posteriormente,  seus  produtos  estarão  sujeitos  aos  mesmos  gravames 
uniformes,  para  o comércio  recíproco,  como  se  importada  fôsse  de  terce_^ 
ros  países.  Existe,  assim,  uma  reserva  de  mercado  para  as  empre- 
sas acolhidas  pelo  regime  de  integração.  A proteção  aduaneira  paulatina- 
mente diminuí,  pois  anualmente  o gravame  que  a garante,  reduz-se  em  lí>7r. 

Em  todos  os  casos,  todavia,  é respeitada  a situação  pre-existen 
te  de  uma  indústria,  cujo  produto,  sendo  objeto  de  transações  dentro  do 
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mercado  comum,  já  estivesse  submetido  ao  regime  de  livre  comércio. 

Ao  lado  dos  benefícios  recebidos,  as  empresas  assumem  uma  sé 
rie  de  compromissos,  a saber:  a)  colocar  à venda , no  mercado  centro” 

americano  de  capitais,  por  prazo  não  inferior  a 180  dias,  pelo  menos  40% 
de  seus  capitais  sociais;  d)  realizar  investimentos  em  montante  pré-fixa- 
do;  c)  produzir  uma  quantidade  mínima;  d)  abastecer  o mercado  em  condi 
ções  de  preços  razoáveis  e competitivos,  sem  que  excedam  certos  nívei7 
pré-determinados;  d)  manter  distribuidores  não  exclusivos  para  seus  pro 
dutos.  ~ 

Aos  29  de  janeiro  de  1963,  foram  acolhidas  sob  o regime  centro- 
americano  de  integração,  as  indústrias  de  soda  cáustica,  inseticidas  clora 
dos  e pneumáticos,  a última  das  quais  já  se  encontrava  instalada  na  Guatê^ 
mala.  As  duas  primeiras,  teraão  o prazo  de  dezoito  meses  para  se  insta 
lar  na  República  da  Nicarágua,  e de  tres  anos  e meio  para  iniciar  a produ- 
ção. 

g)  Proteção  Aduaneira 

Admitindo  a hipótese  de  que  os  níveis  tarifários  equiparados  pa- 
ra certos  produtos,  eram  insuficientes  para  induzir  o estabelecimento  de 
novas  industrias  no  mercado  comum  centro-americano,  os  países  que  dele 
participam,  convieram  em  criar  um  regime  aduaneiro  espècial,  aplicável, 
inicialm.ente , a quatro  produtos:  vidro  plano,  garrafas  de  vidro,  lâmpadas 
elétricas  e facões  de  mato. 

Segundo  o sistema  adotado,  foram  fixados  gravames  mais  eleva- 
dos que  serão  aplicados,  a partir  do  momento  em  que  as  novas  indústrias 
instaladas  cubram,  pelo  menos,  50%  da  demanda  regional,  a preços  demer 
cado  considerados  normais  por  estudos  procedidos  pelos  órgãos  competen 
tes.  Se  os  preços  praticados  excederem  os  normais  serão  autorizadas  ir^ 
portaçoes  sujeitas  ao  pagamento  dos  gravames  uniformes  normais  ou,  na 
falta  destes,  dos  que  vigorarem  no  país  importador. 


POSIÇÃO  COMERCIAL  DO  BRASIL 


O intercâmbio  comercial  do  Brasil  com  os  principais  blocos  eco 
nômicos  do  mundo,  assim  se  apresenta  quanto  às  exportações  e importa- 
ções, em  1963,  em  milhares  de  dólares: 


Quadro  LI 


Exportações 

(FOB) 

Importações 

(CIF) 

Valor 

% 

Valor 

% 

Estados  Unidos  .... 

530  919 

37,7 

456  519 

30,7 

Comunidade  Econô  - 
mica  Européia  . . . . 

393  606 

28,0 

297  067 

20,0 

Associação  Européia 
de  Livre  Comércio  . 

160  401 

11,4 

143  777 

9,7 

Associação  Latino-A 
mericana  de  Livre 
Comercio 

76  046 

5,4 

163  922 

11,0 

Países  socialistas  . 

101  440 

7,2 

82  259 

5,  5 

Outros  países 

144  068 

10,3 

343  305 

23,  1 

Total  . . . 

1 406  480 

100,0 

1 486  849 

100,0 

Fonte:-  S.E.E.F.  do  Ministério  da  Fazenda. 

Uma  vez  que,  em  títulos  específicos,  analisaremos  com  maiores 
detalhes  o intercâmbio  com  os  cinco  primeiros  agrupamentos,  cabe  aqui 
apenas  esclarecer  que  no  item  "Cutros^ Países" , figuram  com  preponderân 
cia,  as  exportações  para  o Canadá  - US$  22.4  milhões,  Japão  - US$  31.5 
milhões,  Finlândia  - US$  18.8  milhões  e Espanha  - US$  13.0  milhões  e as 
vultosas  importações  de  petróleo  e de  seus  derivados  da  Venezuela  (US$ 
96.7  milhões),  da  Árábia  Saudita  (US$  47.8  milhões),  do  Covaite  (US$  22.  3 
milhões)  e das  Antilhas  Holandesas  (US$  19.7  milhões).  A par  de  nossas  ^ 
quisiçÕes  no  Japao  - US$  61.7  milhões  e no  Canadá  - US$  25.2  milhões,  en 
contra-se  englobado  sob  o mesmo  título  geral  o comércio  com  os  países 
membros  do  Mercado  Centro-Americano.  Consideramos  desnecessário  a- 
preciar  isoladamente  o intercâmbio  com  êssfes  últimos  países,  dada  onivèl 
absolutamente  desprezível  do  comércio  com  a área:  exportações  - US$  247 
mil  e importações  - US$  2 mil. 

a)  Estados  Unidos  da  América 

Apesar  de  representar,  ainda,  o mais  importante  mercado  para 
nossos  produtos  e a principal  fonte  supridora  de  bens  de  capital  e equipa- 
mentos essenciais  ao  nosso  processo  de  desenvolvimento  economico,  a sua 
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participação  no  comércio  exterior  brasileiro  tem  acusado  redução  nos  ãlti 
mos  anos,  registrando-s.e  acentuada  queda  no  valor  de  nossas  exportações7 
conforme  revela  o quadro  abaixo: 


Quadro  LII 


Comércio  do  Brai 

sil  com  os 

Estados  Unidos  da 

América 

Exportações  bra 

sileiras 

Importações  brasileiras 

US$  1000 

% 

US$  1000 

■ % 

1956 

7 34  819 

49,6 

355  070 

28,8 

1957 

659  547 

47,4 

548  141 

36,8 

1958 

554  402 

43,0 

482  329 

35,7 

1959 

592  141 

46,2 

461  329 

33,6. 

1960 

563  659 

44,4 

443  124 

30,  3 

1961 

562  773 

40,1 

514  715 

35,2 

1962 

484  791 

39,9 

457  051 

31,0 

1963 

530  919 

37,7 

456  519 

30,7 

Apesar  da  queda  nas  cotações  do  café  que,  de  US$  1 000  por  tone 
lada,  em  1956,  cairam  a US$  668  em  1962  (valores  mjédios  das  exportações 
anuais  para  os  Estados  Unidos)  e a redução  observada  no  valor  das  exporta 
ções  do  último  quadriénio  deve  ser  principalmente  explicada  pela  menor  to 
nelagem  embarcada  do  referido  produto. 

Quadro  LIII 


Exportação  de  café  em  grão  do  Brasil  para  os 
Estados  Unidos  da  America 


Anos 

Quantidade 

Valor  em 

em  ton. 

US$  1000 

1956 

612  203 

612  784 

1957 

518  388 

498  104 

1958  ■ 

429  009 

381  818 

1959 

612  498 

436  072 

1960 

562  894 

402  834 

1961 

515  52  5 

368  320 

1962 

489  472 

327  133 

1963 

523  031 

342  54  3 

No  mesmo  período  - 1959/1963  - os  minérios  (de  ferro  e manga 
nes)  ocuparam  o segundo  lugar  em  nossa  pauta  de  exportação  para  o merc^ 
do  norte-americano,  figurando  com  valores,  respectivamente,  de  US$  ... 

44  525  000,  US$  42  244,000,  US$  37  266  000  e US$  39  499  000  e US$  • 

30  810  557  e quantidades  em  1 000  toneladas,  de  2 211  (1959)2  215  (1  960) 

1 663  (1961)  1 959  (1962)  e 1 61  3 (1963). 
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Digno  de  nota  é o incremento,  no  perfodo,  de  nossas  exportações 
de  açúcar  demerara,  as  quais,  indiretamente  beneficiadas  pela  suspensão 
das  compras  norte-americanas  no  mercado  cubano,  assim  se  comportaram: 

Quadro  LIV 


Exportação  de  açúcar  demerara  do  Brasil  para  os 


Estados  Unidos  da  América 

Anos 

Toneladas 

US$  1000 

1959 

10  464 

5 167 

1960 

89  533 

10  767 

1961 

293  796 

33  456 

1962 

340  417 

33  671 

1963 

426  964 

58  678 

Além  do  café,  dos  minérios  e do  açúcar,  que  representaram , em 
1962,  82,6%  de  nossas  exportações  para  os  Estados  Unidos,  as  peles,  os 
óleos  vegetais  (mamona  e oiticica),  a cêra  de  carnaúba,  as  carnes  prepara 
das,  a lagosta,  a castanha  do  Pará,  o cacau  em  amêndoas,  a manteiga  de 
cacau  e o mentol  foram  alguns  dos  muitos  outros  produtos  que  tiveram  na- 
quele ano,  nos  Estados  Unidos,  o nosso  principal  mercado  consumidor. 

Nas  importações,  assaz  diversificadas,  com  elevado  percentual 
de  matérias  primas  e de  produtos  químicos,  figura,  isoladamente,  o trigo 
em  grão  como  principal  item  de  nossas  aquisições  nos  Estados  Unidos. 

Quadro  LV 

Importação  no  Brasil  de  trigo  em  grão  dos  Esta- 


Valor  em 
US$  1 000 

36  924 
52  580 
117  568 
85  583 
100  979 


dos  Unidos  da  América 


Anos 

Quantidade 
em  ton. 

1959 

515  774 

1960 

727  990 

1961 

1 577  870 

1962 

1 149  402 

1963 

1 326  887 

Considerando  que  os  valores  acima  têm  significado  sobretudo  es_ 
tatístico,  e isso  porque  essas  nossas  compras  de  trigo,  nos  termos  da  P.L. 
480  não  implicam  em  sua  maioria  em  imediato  dispêndio  de  divisas,  infe- 
re-se  que,  na  realidade,  os  saldos  de  nosso  intercâmbio  comercial  com  os 
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Estados  Unidos  são  ainda  maiores  do  que  os  revelados  pelo  quadro  LIL  Nes 
sas  condições  e uma  vez  que  são  mínimos  os  obstáculos  ao  ingresso  de  no7 
sos  produtos  no  mercado  norte-americano,  a volta  das  cotações  de  café  ao 
nível  registrado  em  1956,  a par  de  uma  posição  anual  de  vendas  da  ordem 
de  540. 000  toneladas  (9  milhões  de  sacas)  um  pouco  inferior  à média  do  qua 
triénio  seria  suficiente  para  propiciar  ao  Brasil  um  saldo,  no  intercâmbio 
seria  suficiente  para  propiciar  ao  Brasil  um  saldo,  no  intercâmbio  comer- 
cial com  os  Estados  Unidos,  capaz  de  atender  às  importações  de  petróleo 
e derivados  de  outros  países  da  área  do  dólar  e ainda  de  satisfazer,  pelo 
menos  em  parte,  a amortizaçao  dos  compromissos  financeiros,  notadamen 
te  se  obtido  o reescalonamento  da  dívida  externa  em  que  o governo  se  en~ 
contra  empenhado.  Essa  consideração  põe  em  relevo  a importância  funda- 
damental,  para  o nosso  café,  do  mercado  norte-americano. 

b)  Comunidade  Econômica  Européia 

Ainda  não  vigentes  as  preferencias  aduaneiras  outorgadas  pela 
Comunidade  a favor  dos  países  associados  de  ultra-mar;  9,6%  para  o café 
e 5,4%  para  o cacau  e não  sendo,  de  um  modo  geral,  a produção  brasileira 
competitiva  com  a dos  próprios  países  m.embros  - o que  não  ocorre  com  a 
dos  países  latino-americanos  de  zona  temperada  - nossas  exportações  pa- 
ra a referida  área  continuam  a se  expandir,  conforme  se  observa  pelo  Qua 
dro  LVI 


Dentre  os  países  da  área,  são  nossos  principais  mercados  com 
pradores  a Alemanha  Ocidental  e os  Países  Baixos,  figurando  a mesma  Ale_ 
manha  Ocidental  e a França  como  nossas  principais  fontes  supridoras  den 
tro  da  Comunidade. 

Para  um  valor,  em  1963,  de  US$  393.606  milhões  e que  faz  pre- 
ver tenham  nossas  exportações  para  a Comunidade  alcançado,  no  ultimo 
ano,  cêrca  de  US$  350  milhões,  contribuiram,  em  grau  preponderante,  os 
seguintes  produtos,  em  mil  dólares: 

. Café  em  grão  (í  82 .436)  (aproximadaínente  4.870.801  sacas);  Al- 
godão em  rama  (46. 21  9);  Nematita  (31 . 584);  Sisal  ou  agave  (20.203),  Mi- 
lho em  grão  (26.1Í2);  Fumo  em  folhas  (11.708)  e Farelo  de  amedoim (5.39 3). 

Se  bem  que  com  montantes  inferiores  a US$  5 milhões,  são  sign_i_ 
ficativas  nossas  vendas,  à Comunidade,  de  laranja,  pera,  semente  de  linho, 
soja  e óleo  de  amendoim,  É oportuno,  alias,  ressaltar  que  o Mercado  Co- 
mum Europeu  vem  absorvendo  mais  de  50%  de  nossas  vendas  desses  produ 
tos,  o que  também  ocorre  com  relação  a hematita,  ao  sisal,  ao  milho,  ao 
fumo  e ao  farelo  de  amendoim. 

Analisando,  específicamente,  o problema  relativo  a colocação  do 
café  brasileiro,  observa-se,  pelos  números  abaixo,  incremento  na  tonela- 


Quadro  LYI 

EXPORTAÇÃO  BRASILEIRA  PARA  OS  PAÍSES  DA  COMUNIDADE  ECONOMICA  gPROPÉiA 
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Fonte:  Serviço  de  Estatística  Economica  e Financeira  do  Ministério  da  Fazenda. 
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Serviço  de  Estatística  Bconomica  e Financeira  do  Ministério  da  Fazenda. 
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gem  embarcada  para  a Comunidade,  em  toneladas;-  1959,  172  973;  1960, 

164  201;  1961,  192  095;  1962,  194  310;  1963,  292  248. 

Isso  não  obstante,  estima-se  que  bem  maiores  poderiam  ser  nos 
sas  vendas,  não  fossem  as  preferências  concedidas  pela  França  à importa 
ção  de  café  de  suas  antigas  colônias,  que  se  traduzem  numa  cota  anual  de 
170  000  toneladas,  e os  altos  custos  de  distribuição  dos  produtos  tropicais 
nos  países  membros  da  Comunidade  e que  atingiram,  no  tocante  ao  café,em 
1962,  a mais  de  100%  de  valor  FOB  do  produto. 

Diante,  todavia,  da  anunciada  decisão  franco-germãnica  de  em- 
prestar maior  assistência  ao  desenvolvimento  econômico  da  América  Lati- 
na, sobretudo  através  de  mais  ampla  participação  no  seu  comércio  exte- 
rior, é de  se  crêr,  que  se  consiga  a redução  das  mencionadas  preferências 
e dos  altos  custos  que  oneram  a comercialização  de  nosso  principal  produ 
to  de  exportação,  ao  mesmo  tempo  em  que  se  reconheça  que  a política  do 
amparo  aos  países  associados  não  deve  ser  executado  em  prejuízo  dos  paí- 
ses latino-americanos. 

Considerando  o alto  nível  de  vida  dos  povos  da  Europa  Ocidental 
e o hábito  generalizado  de  beber  café,  é possível  que,  removidos  os  obstá 
culos  a que  anteriormente  aludimos,  as  vendas  brasileiras  para  a Comuni- 
dade possam  superar  270  000  toneladas  (4  500  000  sacas). 

O quadro  LVII,  mostra  a evolução  de  nossas  importações  dos  pai 
ses  da  Comunidade  Econômica  Européia.  Por  grupos  de  produtos,  assim 
se  apresentaram  as  importações,  nos  anos  de  1962  e 1963,  em  milharesde 
dólares: 


Discriminação 


Matérias  primas  em  bruto  ou  preparadas 

Gêneros  alimentícios  e bebidas 

Produtos  químicos,  farmacêuticos  e semelhantes  .. 
Maquinaria  e veículos,  seus  pertences  e acessórios 
Manufaturas  classificadas  segundo  a matéria  prima  . 
Artigos  manufaturados  diversos 


1962 

1 

963 

8 

559 

9 

969 

3 

664 

6 

210 

56 

928 

63 

912 

160 

244 

150 

411 

53 

689 

55 

062 

10 

096 

11 

072 

Dentre  os  principais  componentes  dos  agrupamentos  acima,  cabe 
mencionar  os  corantes,  o sulfato  de  amónio,  os  inseticidas  e fungicidas, 
motores  e goradores,  turbinas,  máquinas  ferramentas,  máquinas  pela  la- 
minação  de  metais,  arame  farpado,  rolamentos  e esferas  para  mancais,  cha 
pas  de  aço,  tratores  e aviões. 

c)  Associação  Européia  de  Livre  Comércio 

Conforme  se  verifica  pelos  quadros  LVIII  e LIX,  os  sete  países 


- 233  - 


w. 


Quadro  LIX 

IMPOCTACÃO  BRASILEIRA  DOS  PAÍSfiS  CA  ASSOCIAÇÃO  MJROpfelA  DE  LIVRE  COMÉRCOíO 
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Participaçao  percentual  nas  im- 
portações totais  brasileiras...  12,9  11,6  10,6  10,7  10,8  11,4 

Ponte:  Serviço  de  Estatistica  Bconomica  e Pinanceira  do  Ministério  da  Fazenda. 
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que  integram  a Associação  Européia  de  Livre  Comércio  absorvem,  em  con 
junto,  cêrca  de  12%  de  nossas  exportações,  participando  em  nossas  impor” 
tações  com  um  percentual  da  ordem  de  10%. 

Em  1963,  foram  os  seguintes  os  principais  produtos  exportados 
para  os  países  da  Associação:  café  em  grão  US$  100.472.000,  algodão  em 
rama  - US$  9.215.000,  madeiras  de  pinho  US$  8.165.000,  hematita  - US$ 
8.360.000,  registrando-se  ainda  apreciáveis  embarques  de  carnes,  laran- 
jas, castanhas,  manteiga  de  cacau  e sisal. 

Dentre  os  países  da  area,  é o Reino  Unido  o que  mais  disc rimina 
contra  as  importações  procedentes  do  Brasil.  Segundo  assinala  a CEPAL, 
no  estudo  anteriormente  citado,  as  preferências  aduaneiras  em  favor  dos 
países  membros  do  Commonwealth  reduziram  a participação  do  café  lati- 
no-americano, no  mercado  consumidor  britânico,  de  49%  em  1930/32  a ape 
nas  27%  em  1961.  Possui,  outrossim,  o Reino  Unido  um  Convênio  de  Açú- 
car com  o Commonwealth  pelo  qual  praticamente  assegura  aos  membros  da 
Comunidade  um  mercado  de  2 500  000  toneladas  e uma  preferência  aduanei 
ra  da  ordem  de  10%  ad-valorem.  Em  relação  ao  café  brasileiro,  revelam 
as  estatísticas,  que  as  exportações  médias  anuais  de  310  000  sacas,  no  pe 
ríodo  1949/1952,  caíram  para  72.000  sacas,  no  período  1953/1956,  reagindo 
nos  últimos  anos  conforme  se  observa  a seguir: 


Exportação  de  café  para  o Reino  Unido,  em 
milhares  de  sacas: 


1957  100 

1958  80 

1959  137 

1960  162 

1961 186 

1962  207 

1963  199 


Quanto  ao  açúcar,  é oportuno  ressaltar  que  as  exportaçio  para  o 
Reino  Unido,  que  alcançaram  a US$  14  235  milhões  em  1957,  se  foram  re- 
duzindo substancialmente  nos  anos  seguintes  (US$4,211  milhões  em  1958, 
US$  5,  359  milhões  em  1959  e US$  0,888  milhões  em  1960)  até  desaparece- 
rem completamente  a partir  de  1961. 

Em  seu  conjunto  a Associação  absorve  anualmente  mais  de  .... 
2 200  000  sacas  de  café  brasileiro,  figurando  a Suécia  (aproximadamente  , 
900  000  sacas)  e a Dinamarca  (cêrca  de  550  000  sacas)  como  principais  corn 
pradores . 

No  tocante  ao  valor  das  importações,  as  estatísticas  referentes 
aos  anos  de  1962  e 1963  assim  se  apresentam,  por  grupos  de  produtos,  em 
milhares  de  dólares: 


T 


•m 


-236  - 


Discriminação 


1962 

1 

963 

Matérias  primas  em  bruto  ou  preparadas 

6 

218 

5 

830 

Gêneros  alimentícios  e bebidas 

17 

281 

18 

543 

Produtos  químicos,  farmacêuticos  e semelhantes  .... 

25 

136 

28 

734 

Maquinaria  e veículos  , seus  pertences  e acessórios  .... 

53 

953 

52 

101 

Manufaturas  classificadas,  segundo  a matéria  prima  ... 

28 

274 

29 

074 

Artigos  manufaturados  diversos 

6 

915 

7 

308 

Entre  as  importações  de  gêneros  alimentícios  e bebidas,  prepon 
deram  as  de  bacalhau  da  Dinamarca  e da  Noruega,  totalizando,  no  ano  de 
1962,  US$  8 613  700,  as  de  azeite  de  oliveira,  de  Portugal,  e as  de  uisque 
e outras  bebidas,  do  Reino  Unido,  o p»apel  de  imprensa  e para  impressão  de 
livros,  no  valor  de  US$  10  634  000  e,  em  sua  quase  totalidade,  procedente 
da  Suécia  e da  Noruega,  constituiu,  no  período,  o principal  produto  de  im- 
portação da  area.  Entre  outros  itens  de  significação,  cabe  mencionar  a ce 
vada  em  grao  ou  maltada,  a celulose,  arame  farpado,  soda  cáustica ,máqui 
nas  têxteis,  rolamentos  e esferas  para  mancais,  aparelhos  para  telefonia, 
chapas  de  aço,  corantes  e máquinas  para  a indústria  metalúrgica. 

d)  Associação  Latino-Americana  de  Livre  Comércio 

O exame  das  estatísticas  relativas  ao  nosso  comércio  cornos  paí 
ses  da  ALALC  (quadros  LXI  e LXII)  poderia  levar  a conclusão  de  que  tem 
sido  o Brasil  prejudicado  em  consequência  das  concessões  outorgadas  aos 
membros  da  Associação. 

Realmente,  enquanto  se  observa  tendência  ao  incremento  de  nos 
sas  aquisições  na  area  - o reduzido  valor  registrado  em  1961  foi,  principal 
mente,  devido  à impossibilidade  de  se  obter  trigo  na  Argentina  - os  dados 
relativos  as  exportações  não  sao,  a primeira  vista,  de  molde  a que  se  ali- 
mente otimismo  quanto  à possibilidade  de  representar  o mercado  latino- 
americano  escoadouro  de  importância  para  os  excedentes  de  nossa  produ- 
ção. 


A fim  de  averiguar  os  motivos  da  acentuada  queda  registrada  nas 
exportações  brasileiras  para  a área,  confrontaremos  os  principais  itens  de 
nossa  pauta  de  vendas,  usando  os  valores  referentes  aos  anos  de  1958,  1962 
e 1963  que  são  bem  representativos  - o primeiro  por  marcar  um  record  no 
período  e os  demais  por  sua  atualidade  e também  por  coincidir  com  a plena 
vigência  da  Associação. 
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Quadro  LX 

Exportações  brasileiras  para  os  países  da  ALALC 
Em  US$  1 000 


Produtos 

1958 

1962 

1963 

Pinho  serrado  

42  338 

19  052 

19  407 

Cafe  em  grao  

41  821 

19  519 

19  703 

Erva-mate 

14  984 

7 406 

7 584 

Açúcar  

10  539 

2 523 

3 184 

Bananas 

10  267 

3 140 

2 858 

Cacáu  em  amêndoas 

8 602 

3 526 

3 312 

Algodão  em  rama 

2 478 

478 

832 

Outros  produtos  

12  063 

20  164 

19  166 

Total 

143  092 

75  808 

76  046 

Assinalando  que  a Argentina,  o Chile  e o Uruguai  absorveram.aos 
anos  citados,  mais  de  96%  de  nossas  exportações  para  a área,  cumpre  res 
saltar  que  o primeiro  daqueles  países  já  incluiu  em  suas  listas  nacionais, 
liberando  de  quaisquer  direitos  ou  gravames,  a importação  procedente  da 
ALALC  de  cafe  em  grao,  cacáu,  bananas,  algodão,  pinho  e erva-mate  can 
cheada,  adotando  o Chile  idêntico  proceder  quanto  ao  café,  cacáu,  bananas, 
algodão  e erva-beneficiada , produtos -também  de  importação  totalmente  li- 
berada no  Uruguai. 

A acentuada  queda  no  valor  de  nossas  exportações  para  a áreade_ 
ve  ser,  em  parte,  atribuída  aos  menores  preços  unitários  registrados  pa- 
ra quase  todos  os  produtos  analisados  e principalmente,  à situação  econô- 
mica da  Republica  Argentina,  nosso  tradicional  e grande  mercado  na  região 
e para  onde  nossas  vendas  caíram  de  US$'107  006  000,  em  1958  para  US$ 
48  463  000,  em  1962  e nossas  compras  de  US$  94  868  para  US$  2S  816,  de 
1960  a 1961.«  Essas  acentuadas  flutuações  refletem  às  irregularidades 
nas  vendas  do  trigo  em  grão  argentino,  como  se  verá  adiante. 

No  que  concerne  aos  valores  médios  por  tonelada,  apurados  pa- 
ra nossas  exportações  para  a Argentina,  Chile  e Uruguai,  o quadro  abaixo 
é suficientemente  elucidativo,  dispensando  comentários  adicionais:- 


EXPORTAÇÃO  BRASILEIRA  PARA  OS  FAÍsES  DA  ASSOCIACÃO  LATINO-AMERICANA  DE  LIVRE 


■ Quadro  LXII 

IMPOBTACÃO  brasileira  DOS  PAÍSES  DA  ASSOCIACAO 
JB  LI7HE  CQMÉHCIO  (aLALC)  - ÜS$  1 OOP 


I 
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ParticÍpaçaO  percentual  nas  im- 
portações totais  brasileiras...  9,5  7,7  7,9  8,5  7,4  3,1  8,7  11,0 

Ponte:  Sewiço  de  Estatistica  Economica  e Pinanceira  do  MinisteMo  da  Fazenda. 
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Quadro  LXIII 

Valores  médios  de  alguns  produtos  exportados  pelo  Brasil 
para  Argentina,  Chile  e Uruguai 
Em  US$  por  tonelada 


Produtos 

Anos 

1958 

1962 

Café  em  grão 

853,60 

587,30 

Erva-mate  cancheada 

241,00 

141,00 

Cacáu  em  emêndoas 

920,40 

460, 50 

Açúcar  não  refinado 

79,60 

57,50 

Banana  { * ) 

40,10 

14,90 

( * ) - O valor  consignado  nas  estatísticas  de  1962  é mera- 
mente simbólico,  uma  vez  que  a liquidação  final  do 
produto  remetido  em  consignação  se  processa  pelo 
mercado  financeiro. 

Quanto  aos  "outros  produtos"  mencionados  no  quadro  LX  é auspi 
cioso  registrar  que  a participação  das  manufaturas  subiu  de  US$  2 062  537, 
em  1958,  para  US$  9 474  317,  em  1962.  Se  é verdade  que  os  dados  de  1962 
foram  assaz  influenciados  pela  exportação  ocasional  de  ônibus  efetuada  pa- 
ra a Argentina,  no  valor  de  US$  3 755  700,  os  números  relativos  à exporta 
ção  de  manufaturas  para  a área,  durante  os  nove  primeiros  meses  de  1963 
“US$  5 177  808,  parecem  indicar  as  grandes  possibilidades  que  a criação  da 
ALALC  oferece  para  a colocação  de  nossos  produtos  manufaturados, 

A exportação  de  bens  manufaturados,  deve-se  assinalar,  poderá 
ser  incrementada  no  corrente  ano,  graças  à tendência  realista  da  reforma 
cambial  introduzida  pela  Instrução  n9  263,  da  SUMOC,  e que  veio  suprimir 
o artificialismo  até  então  existente. 

No  tocante  às  importações  apresentadas  no  quadro  LXII,  dois  as 
pectos  merecem  atenção  especial:  a queda  em  nossas  aquisições  da  ArgentJ_ 
na  e o grande  incremento  verificado  nas  compras  no  Chile,  no  México  e no 
Peru. 


Quanto  à Argentina,  a redução  verificada  em  nossas  compras, de 
US$  104  537  000,  em  1959,  para  US$  85  548  000,  em  1962,  pode  ser,  prin 
palmente,  atribuída  ao  decréscimo  em  nossas  aquisições  de  trigo  - motiva 
do  pelas  más  colheitas  daquele  país  - e que  não  foi  compensado  pelos  novos 
produtos  importados  da  república  platina,  como  sejam  os  gases  liquefeitos 
de  petróleo  que  figuraram  nas  estatísticas  de  1962,  como  o montante  de 
US$  6 700  000. 
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No  perfodo  1956/1963,  foram  as  seguintes  as  nossas  importações 
de  trigo  argentino: 


Quadro  LXIV 


Importação  brasileira  de  trigo  em  grão  argentino 


Anos 

Quantidade  - t. 

Valor  em  US$  1000 

1956 

627  471 

47  821 

1957 

860  218 

62  324 

1958 

1 005  284 

74  550 

1959 

1 218  266 

89  132 

1960 

1 097  846 

76  472 

1961 

119  907 

8 999 

1962 

663  035 

47  901 

1963 

544  933 

40  710 

No  que  se  refere  às  nossas  aquisições  no  Chile,  no  México  e no 
Peru,  que  subiram,  em  conjunto,  de  US$  9 292  000,  em  1959,  para  US$  . . 
64  635  056,  em  1963,  observa-se  que  o Brasil  passou  a desviar  para  aque- 
les países,  em  decorrência  das  concessões  outorgadas,  a compra  de  impor 
tantes  contingentes  de  metais  não  ferrosos,  e isso  sem  prejuízo  das  com- 
pras que,  tradicionalmente,  realizamos  naqueles  mercados  latino-ame  rica 
nos . ~ 


No  quadro  a seguir,  apresentamos  os  principais  produtos  impor 
tados  dos  três  países  citados,  nos  anos  de  1958  e 1963,  em  milhares  de  do 
lares : 

Quadro  LXV 


Principais  produtos  importados  pelo  Brasil  do  Chile,  México  f Peru 
Valor  em  US$  1000 


Produtos 

1958 

1963 

Chumbo  e suas  ligas,  em  bruto 

Cobre  refinado  ••««•••«•••••*••  ••••••*•••••••••• 

- 

2 939 
31  040 

Zinco  em  bruto  ••••••  •••••••••••  •••••••••••••••* 

5 723 

Chapas  n/rev.  de  ferrO'  e aço 

Petróleo  em  bruto  ou  cru  ••••«•«•••••••*•  •••••••• 

1 523 

4 742 
2 140 

Nitrato  de  sódio  natural 

3 641 
618 

1 877 
1 668 
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Convém,  finalmente,  ressaltar  que,  em  face  das  últimas  Instru- 
ções da  SUMOC,  a inclusão  de  qualquer  produto  nas  listas  nacionais  do  Bra 
sil,  independente  do  nível  de  redução  acordada,  implica  na  isenção  de  depó 
sito  prévio  para  a importação  procedente  da  A.LALC.  Infere-se  dai  a mag- 
nitude de  qualquer  concessão  outorgada  pelo  Brasil  e,  diante  da  natural  fra 
gilidade  da  Associação,  que  não  dispõe  de  uma  política  comercial*c  o m u m 
em  relação  a terceiros  países,  e também  a necessidade  de  as  autoridades 
responsáveis  pelo  contrõle  de  nosso  comércio  exterior  fiscalizar  a real  o- 
rigem  dos  bens  importados.  Atenção  especial  vêm  também  dedicando  as  re 
feridas  autoridades  ao  exame  dos  preços  daqueles  produtos  negociados,  a 
fim  de  evitar  que  o favor  aduaneiro  e cambial  concedido  redunde  em  auto- 
mática majoração  de  preços  por  parte  daqueles  exportadores  diretanjente 
beneficiados . 

e)  Intercâmbio  Comercial  com  os  Países  Socialistas 

. Conforme  se  verifica  pelos  quadros  LXIX  e LXX,  carece  de 

maior  significação  o intercâmbio  comercial  do  Brasil  com  os  países  socia- 
listas, os  quais  não  caegam  a absorver  9%  de  nossas  exportações  nem  con- 
tribuem com  mais  de  6%  para  o atendimento  das  importações  brasileiras. 

Diversos  motivos  poderiam  ser  invocados  para  a lenta  expansão 
desse  comércio,  há  longos  anos  regulamentados  por  ajustes  bilaterais  de 
pagamentos  e,  aparentemente,  beneficiado  pelas  amplas  facilidades  credití 
cias  previstas  nesses  acordos.  As  diferenças  na  organização  dos  merca- 
dos, as  dificuldades  de  obtenção  naqueles  países  de  matérias  primas  em 
bruto  ou  preparadas,  o pouco  conhecimento  que  existe, em  nosso  país  sôbre 
os  bens  de  produção  originários  da  área  socialista,  a inadequada  assistên- 
cia técnica  aos  equipamentos  fornecidos,  a par  da  manifesta  tendência  au- 
tárquica do  bloco  soviético,  em  cujos  program.as  de  desenvolvimento  e co- 
mércio internacional  assume  caráter  residual,  têm  implicado  na  formação 
de  saldos  favoráveis  ao  Brasil  e na  consequente  redução  de  compras  pelos 
países  devedores  uma  vez  atingido  o limite  dos  créditos  outorgados. 

É conveniente  ressaltar  que,  em  dez  anos  de  comércio  - 1 9 54/ 
1 96  3 - apenas  por  duas  vezes  registram  as  estatísticas  saldos  desfavorá- 
veis ao  Brasil.  A constância  de  saldos  positivos,  no  quadro  abaixo,  reve- 
la o preço  pago  pelo  país  para  a conquista  de  novos  mercados  o que,  consi 
derada  nossa  pauta  de  exportação,  se  traduz  por  um  verdadeiro  financia- 
mento a venda  de  bens  de  consumo:  , 
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Quadro  LXVI 

Comércio  Exterior  do  Brasil 
Intercâmbio  com  os  países  socialistas 
saldos  de  intercâmbio  Em  US$1000 


1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

1963 


2 651 

7 091 

- 11  759 

3 446 
11  837 

8 179 

- 4 396 
5 018 
2 080 

19  181 


Quanto  a composição  de  nossas  exportações,  verificam -se , pela 
análise  das  estatísticas  referentes  a 1963,  que  o algodão  em  rama,  cuja  s 
vendas  à URSS  no  período  atingiram  a 43  609  toneladas,  ocupa  o primeiro 
lugar.  A segunda  posição  ocupada  pelo  café  se  explica  não  só  pelo  fato  de 
o consumo  dessa  bebida  não  se  ter  popularizado  no  leste  europeu  como,  ain 
da,  pelas  restrições  indiretas  ao  consumo,  consubstanciadas  pela  fixação 
de  preços  internos  elevados.  É .entretanto , de  qualquer  forma  auspicioso 
comprovar  que  já  estamos  exportando  anualmente  para  a URSS  cerca  de  .. 
300  000  sacas  de  café. 


O quadro  abaixo  revela  a participação  dos  principais  produtos  hra 
sileiros  em  nosso  comércio  com  a área  socialista  em  1963: 


Quadro  LXVII 

Principais  produtos  brasileiros  exportados  para 
os  países  socialistas  em  1963: 


Produtos 

Em  US$  1 000 

% 

Algodão  em  rama 

32  022 

37,3 

Café  em  grão i . . 

34  688 

40,4 

Minério  de  ferro 

11  319 

13,2 

Cacau  em  amêndoas  . . . 

8 259 

9;  6 

Sisal  ou  agave 

4 768 

5,5 

Fumo  em  folhas 

3 301 

3.8 

Milho  em  grao 

1 269 

1 . 5 

ii 
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Entre  os  produtos  irrportados  da  área  socialista,  vero  o trigo  em 
grão,  ocupando,  desde  1961,  o primeiro  lugar.  As  aquisições  dêsse  ce- 
real, de  procedência  russa,  assim  se  expressaram  nos  três  últimos  anos: 
1 961  - 183  491  t.  : 1962  - 379  405  t.  e 1963  - 263  242,  nos  valores,  em  . .. 
US$  1 000,  respectivamente,  de  12  386,  27  468  e 19  227. 

Por  grupo  de  produtos,  assim  se  apresentaram  nossas  importa 
ções  dos  paTses  socialistas  em  1963,  em  US$  1 000: 


QUADRO  LXVIII 


Discriminação  US$  1 000 

Matérias  primas  em  bruto  ou  prepara- 
das inclurdos  prodcwtos  petrolíferos  no 

valor  de  13  642  19  601 

Gêneros  alimentícios  e bebidas 22  233 

Produtos  químicos , farmacêuticos  e sem.  8 114 

Maquinaria  e veículos,  seus  pertences 

e acessórios 18  567 

Manufaturas  classificadas  segundo  maté 

ria  prima 1 1 757 

Artigos  manufaturados  diversos 1 985 


Além  do  trigo  em  gsão  e do  petróleo  em  bruto  ou  refinado  já  an- 
teriormente mencionados,  vem  o Brasil  se  abastecendo  na  área  socialista 
de  cevada  coiVí  casca,  soda  cáustica,  barrilha,  arame  farpado,  trilhos  de 
ferro,  implementos  agrícolas  e máquinas-ferramentas.  Ocasionalmente, 
para  utilizar  saldos,  encomendou  na  Iugoslávia  navios  a vapor,  cujo  paga- 
mento se  efetuou  em  1962. 

A análise  dos  dados  estatísticos  não  enseja  otimismo  quanto  a pos 
sibilidade  de  grande  expansão  dêsse  comércio,  pelo  que  deveríamos  plei- 
tear dos  países  socialistas  a adoção  de  um  sistema  de  transferibilidade  in- 
terzonal  de  saldos  que  possibilitasse  ao  Brasil  utilização  mais  eficiente  das 
divisas  provenientes  da  exportação  dos  nosso  produtos  primários. 

Diante  das  más  colheitas  de  trigo  na  Rússia,  é possível  que  - não 
adotado,  desde  logo,  o sistema  de  transferibilidade  acima  indicado  - se  ve^ 
nha  a assistir,  no  corrente  ano,  uma  redução  nos  níveis  de  intercâmbio  cem 
aquêle  país  e,  consequentemente,  com  a área,  salvo  se  a RÚssia  estiver 
disposta  a pagar  dólares  livres  pelas  suas  importações  ou  se  o Brasil  per- 
mitir seja  excedido  o limite  do  working-balance  previsto  no  respectivo  a- 
cõrdo  de  pagamentos. 
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f)  Sugestões 

Os  estudos  feitos  em  capítulos  anteriores  demonstraram  que  a 
maior  parte  se  não  a totalidade  dos  recursos,  em  divisas,  que  a América 
Latina  dispõe,  ainda  hoje,  advém  do  setor  primário.  As  economias  dos  di 
versos  blocos  organizados  e,  em  particular,  de  alguns  países  isoladamen” 
te,  se  estruturam  em  dois  ou  três  produtos  de  exportação,  e,  não  raro  em 
um  só.  Além  do  mais,  a maioria  das  vêzes,  esse  ou  êsses  produtos  so- 
frem oscilações  em.  seus  preços  externos  causando  desequilíbrios  e trazen 
do  em  consequência  problemas  sérios  para  as  economias  dos  países  latino- 
americanos,  principalmente  quanto  ao  Balanço  de  Pagamentos. 

Essa  estrutura  primária,  que  depende  fortemente  de  recursos 
externos,  não  permite  a formação,  a curto  prazo,  de  poupança s cap>aze s de 
incentivar  a produção  de  produtos  manufaturados,  e a sua  inclusão  nas  di- 
versas pautas  de  exportação.  Contudo,  ja  se  iniciou  a exportação  em  pe- 
quena escala  de  manufaturas  de  alguns  poucos  países.  Vale  dizer,  de  pas 
sagem,  que  fatõres  diversos  como  vimos  no  capítulo  sõbre  a infra-estrutu 
ra,  dificultam  a realizaçao  de  um  programa  que  vise  a reativar  as  exporta 
çoes.  Entre  os  fatõres  de  ordem  interna,  que  constituem  entraves  à expan 
são  das  atividades  latino-americanas,  e,  consequentemente,  impedem  o au 
mento  do  intercâmbio  da  area,  citam-se  a título  exemplificativo : 

a)  a baixa  produtividade  agrícola,  motivada  pelo  estágio  de  cultu 
ra  em  que  se  encontram  os  nossos  agricultores,  pela  ausência 
de  estudos  pedológicos  e pelo  despreparo  tecnológico; 

b)  a ausência  de  um  sistema  creditício  capaz  de  atender  as  reais 
reivindicações  do  homem  do  campo; 

c)  as  inadequadas  políticas  fiscais  e cambiais  que  ao  invés  de 
atender  os  produtores  os  desestimulam. 

Tendo  em  vista  O exposto,  convém  frisar  que  mesmo  diante  dos  entra 
ves  observados  há,  da  parte  dos  desenvolvidos  , uma  nece s sidade  grrnde  de 
transacionar  com  O blocO  latino-americano.  Em  virtude  disso  deve  a Ame^ 
rica  Latina  procurar  obter  as  vantagens  que  esse  fato  lhe  proporciona,  uU 
lizando-as  em  benefício  do  seu  desenvolvimento.  No  que  diz  respeito  a ma 
térias-primas , dispõe"  o bloco  de  um  potencial  apreciável.  A solução  do 
problema  do  aproveitamento  desse  potencial  em  beneficio  do  de  senvolvimen 
to  econômico,  está  condicionado,  em  parte,  a uma  política  de  integráçao,ca 
paz  de  oferecer  base  às  justas  reivindicações  apresentadas  aos  desenvolv_^ 
dos . 
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De  um  modo  geral,  os  preços  dos  produtos  que  conpõem  a pauta 
de  exportação  dos  países  latino-americanos  sao  muito  sensíveis  à especu- 
lação de  efeitos  muitas  vêzes  violentos.  Êsse  fenômeno  provoca  desequilí 
brios  na  produção,  motivados  por  uma  euforia  momentânea  de  elevação  que 
gera,  a médio  prazo,  para  as  culturas  perenes  - a grande  maioria  - e a 
curto  prazo,  para  as  culturas  ânuas,  super  produção, 

No  caso  da  primeira,  cujos  ciClos  variam  de  3 a pouco  mais  de 
5 anos,  êste  fenômeno  traz  um  forte  descompasso  na  fase  de  maturação  doe 
investimentos  e um  incentivo  a incrementar  as  culturas  em  foco,  o que  fa- 
talmente acarretará,  na  fase  de  produção,  uma  oferta  adicional,  que  provo 
ca  baixa  nos  preços  cujo  contrôle  torna-se  tão  mais  difícil  quanto  maior  fôr 
o ciclo  econômico  de  produção. 

O problema  se  agrava  em  virtude  nao  só  da  baixa  de  preço  como 
também  das  condiçoes  precárias  de  estocagem  e do  crescènte  custo  dames 
ma.  Quanto  às  culturas  ânuas,  o fenômeno  se  mostra  mais  simples,  dada 
a possibilidade  de  rotação. 

No  que  diz  respeito  às  matérias-primas,  as  reduções  de  preços 
no  mercado  internacional,  motivadas  pela  melhoria  da  técnica,  e por  inves 
timentos  adicionais  realizados  em  áreas  concorrentes,  têm  o efeito  de  mar 
ginalizar  os  exportadores  da  America  Latina. 

As  áreas  de  estrutura  incipientes,  como  as  da  América  Latina, 
não  dispondo  de  recursos  para  satisfazerem  as  exigências  de  seu  desenvol 
vimento,  vêem-se  forçadas  a desviar  os  lucros  provenientes  do  comércio 
exterior,  a fim  de  suprirem  tal  deficiência.  Os  empréstimos  e investimen 
tos  externos,  que  poderiam  ajudar  a solução  do  problema,  encontram  tan- 
tos obstáculos  que  o ingresso  de  capitais  novos  e sempre  tolhido.  Por  ou- 
tro lado,  os  preços  internacionais  dos  produtos  de  exportação  da  área,  sen 
do  variáveis  independentes,  não  permitem  a formação  de  resíduos,  a não 
ser  excepcionalmente,  capazes  de  atenderem  às  exigências  dos  investimen 
tos  de  longa  germinação  principalmente  no  setor  da  infra-estrutura, 

A rigidez  da  pauta  de  exportação  adiconada  ao  alto  grau  de  con- 
centração das  exportações  latino-americanas  em  duas  áreas  - Estados  Uni 
dos  e Europa  Ocidental  - acresceu  a inelasticidade  da  procura  caracter ísti 
ca  de  muitos  de  seus  produtos.  A política  discriminatória  e protecionista, 
adotada  por  blocos  de  países,  e por  países  isolados  tem  reduzido,  também, 
de  forma  acentuada,  as  possibilidades  de  expansão  do  comércio  exteriorda 
América  Latina. 

Equacionados  assim  os  problemas  em  suas  linhas  gerais,  veja- 
mos quais  deverão  ser,  a curto  e a longo  prazo,  os  primeiros  passos  que 
a America  Latina  deve  dar  a fim  de  sair  da  situação  em  que  encontra  pre- 
sentemente e,  ao  mesmo  tempo,  avançar  no  processo  da  integração  econô- 
mica. 
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A curto  prazo 

Estudar  medidas  capazes  de  conômica  e politicamente: 

a)  Incrementar  a diversificação  da  pauta  de  exportação  para  as 
areas  capazes  de  absorver  maior  volume  de  produtos  - mer- 
cados para  novos  produtos. 

b)  Incrementar  a descentralização  das  exportações  para  novas  á- 
reas  - novos  mercados  para  os  mesmos  produtos. 

c)  Obter  a redução  de  tarifas  e outros  gravames,  por  parte  dos 
paises  e areas  desenvolvidas,  com  relação  aos  produtos  bási 
COS  latino-americanos. 

d)  Obter,  de  outros  países  de  fora  da  área,  tratamento  especial 
para  os  produtos  manufaturados  que  constem  ou  venham  a cons 
tar  da  pauta  de  exportação  dos  países  latino-americanos. 

e)  Estabelercer  convênios  de  ajuda  técnica  no  que  tange  à forma 
ção  de  pessoal  a fim  de  melhorar  o estágio  de  cultura,  capaci 
tando  a área  a resolver  seus  problemas  de  caráter  técnico. 

f)  Tornar  complementares  os  produtos  comerciados  dentro  da 
America  Latina. 

g)  Permitir  a adoçao  de  uma  política  cambial  e tarifária  unifor- 
me, da  parte  dos  países  latino-americanos,  a fim  de  facilitar 
o escoamento  da  própria  produção. 

h)  Remover  os  obstáculos,  em  sua  maioria  de  natureza  política, 
que  impedem  o ingresso  de  capitais  que  sob  a forma  de  invesL 
mentos,  quer  sob  a forma  de  financiamentos,  a fim  de  supri- 
rem parte- dessas  necessidades  da  America  Latina. 

A longo  prazo 

1)  Estudo  de  medidas  capazes  de  congregar  em  um  único  bloco, 
com  características  de  Mercado  Comum,  a ALALC,  o MCA  e 
os  países  que  até  o momento  não  aderiram  a uma  ou  a outra  as^ 
sociação. 

2)  Estabelecimento  de  programa  de  ajuda  financeira  externa,  ^or^ 
tada  para  os  setores  de  infra-estrutura  e de  indústrias  basi- 
cas,  a fim  de  facilitar  a integração  latino-americana. 

3)  Estudar  as  possibilidades  de  criar  uma  instituição  na  área  pa 
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ra  esterilizar  parte  da  receita  auferida  pelas  exportações  de 
produtos  básicos,  cujos  preços  estão  sujeitos  a flutuações  pe 
riodicas  no  mercadb  internacional,  a fim  de  defender  não  so 
os  países,  como  também  os  produtores. 

Diante  do  exposto,  sente-se  que  os  órgãos  internacionais  de  co- 
operação, ainda  não  alcançaram  integralmente,  os  objetivos  para  os  quais 
foram  criados,  principalmente,  no  que  tange  ao  incremento  do  intercâmbio 
comercial  das  áreas  de  estrutura  incipiente  e que  não  participam  de  forma 
direta  dos  blocos  consolidados.  Um  melhor  conhecimento  das  estruturas 
dos  países  subdesenvolvidos,  na  época  em  que  aqueles  órgãos  foram  estru 
rados,  permitiria  que  essas  instituições  fõssem  providas  de  maior  flexibi- 
lidade a fim  de  atender  às  exigências  atuais  da  América  Latina.  A sensibi 
lidade  dessas  instituições  parece  nao  se  coadunar  com  o comportamento  dos 
países  enfocados. 

A generalização  de  um  tratamento  igualitário  para  países  de  es- 
truturas diferentes  não  permitiu  que  a cooperação  internacionaltornasse  sa 
tisfatório  para  o bloco  dos  subdesenvolvidos  favorecendo  os  desenvolvidos, 
dilatando  em  conseqtiência  as  diferenças  ao  invés  de  reduzí-las  como  era  o 
objetivo  inicial  da  maioria  das  instituições. 

A integração  latino-americana  que  tanto  se  deseja  parece  assim 
sujeita,  fatalmente,  a uma  prévia  reformulação  geral  (de  propósitos,  de 
métodos,  de  atitudes)  que  lhe  imprima  feição  gradativa,  que  lhe  fixe  o tem 
po  às  diversas  etapas  e que  fortaleça  a consciência  da  sua  importância. 
obra  de  sabedoria,  de  inteligência,  de  pertinácia,  de  comportamento  polí- 
tico, e tão  vasta  que  exige  a colaboração'  permanente  de  todos  os  que  nela 
acreditam  objetivamente,  sinceramente. 
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